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CONDEPHAAT 
PROCESSO N.° oT-9 /9-r 

Ao 
Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 

- CONDEPHAAT 

Senhor Presidente,; . . 
Estão estabelecidas as seguintes características para o processo identificado pelo numero acima. 

Cata de 
abertura ^ \o°i h 1 

Técnico 
responsável CtMjtl QjQJUn  /ü^^^Z> 

.-.-, Área natural. 
O; 
011 

Edificação. 

to, 
:0; \ Núcleo Histórico. 

Segmento Urbano. 

Sítio Arqueológico 

Bem Móvel. 

Patrimônio Imaterial 

Área envoltória de Área Natural 
tombada 

Área envoltória de Edificação 
tombada,  
Área envoltória de Núcleo 
Histórico tombado.  
Área envoltória de Sítio 
Arqueológico tombado. 

Outro. 

São Paulo, o 4 de de 7QO^ 

%>J 
Assinatura 

<& 
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SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTES   E   TURISMO 

folha de informação rubricada sob n.°—!3t 
do   Processo n.° 0057 / 71     (a) 

Interessado :   Presidência do Cens alho 
Assunto      :  Torabarnentc do centro urbano da cida de de Iporanga 

Em reuniãa realizada nesta data, o Conselho 

apreciou e aprovou a abertura de Processo de Tombamento do 
centro urbano da cidade de Iporanga. 

Para os estudes necessários, encaminhe-se o 
processo a Comissão Técnica de Estudos e Tcmbamento. 

PC,  em 13 de outubro de 1971 

IA PIZA FIGüaS8rDE7f5í:LLO FALK: 

PRESIDENTE^ 

50.000 - VI-970 Imp.  Serv.  Gráf.  SCET 



SECRETARIA   DE   CULTURA, ESPORTES E TURISMO 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAAT - 

Sao Paulo, 24 de setembro de 1971 

■ 
Senhores Conselheiros 

I 
L 

\ 

Vimos pelo presente propor a Vossas Excelen 

cias a abertura de processo de tombamento, cumpridas as forma 

lidades legais, do centro urbano da cidade de Iporanga, por 

tratar-se de local do maior interesse turistico e histórico, 

pois e o ultimo arraial de mineração ainda conservado no Esta 

do de Sao Paulo e por ser a sede de uma região plena de forma- 

ções geológicas do maior valor técnico, cientifico e turisti- 

co, como as ja famosas cavernas (mais de 50), as minas de pra- 

ta e galena e as jazidas de mármore, etc. sem levarmos, ainda 

em conta o potencial turistico do Parque Estadual demarcado 

-dentro do municipio. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

iGUEIi 

PRESIDENTE 

FALKENBERG 

N 

m/ 

lU.OOO - VI-970 Imp. Serv. Gráf. SCET 
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HISTÓRICO DE IPORANGA 

0K 

Em princípios do século XVI, exploradores chefiados pelo lendário 

MESTRE CÕSME, subiram ao RIO RIBEIRA DE IGUAPE, a procura do tão cobiçado 

ouro. 

0 valente desbravador e conhecido faiscador do precioso metal, e 

conhecedor de grande parte do litoral sul e fundador de povoados na região 

tendo encontrado ouro em vários rios desta parte da província, e acreditando 

na existência do mesmo nos afluentes do Ribeira, subiu por este até a barra 

do Rio Iporanga. 

Consta a lenda que ali a expedição encontrando um índio e com o 

mesmo fazendo amizade, fora informada da abundância de ouro nesse ribeirão, 

tendo inclusive o índio mostrado a eles algumas e grandes pepitas. 

Entusiamados pelo tamanho das mesmas, Mestre Cõsme e os seus, reso-1 

veram explorar esse afluente e subiram rio acima. 

Faiscando pelo Rio Iporanga, satisfeitos com o farto resultado da 

batêia, alcançaram um lugar onde entre a farta colheita, ali encontraram / 

uma pepita do formato e tamanho de uma cabeça de Macaco, tendo eles denomi 

nado este lugar de Macaco, nome que até perdura. 

O entusiasmo era grande e continuaram o faiscamento rio acima, en 

contrando ouro grasso em todo o percursso. 

Em uma grande Vargem acima, a abundância era tanta que resolveram 

ali montar acampamento construindo algumas choupanas. 

Algum tempo  após, neste acampamento ficaram alguns garimpeiros,/ 

sendo que MESTRE CÕSME em sua ânsia de novas descobertas, dali partiu levan 

do consigo vários companheiros. 

Os que ficaram e que posteriormente viriam a ser considerados como 

primeiros colonizadores do povoado, foram: Garcia Rodrigues Pais, Nuno Men- 

des Torres, José de Moura Rolim e Antônio Leme Alvarenga. 

Cob a chefia "desteso" povoado pouco a pouco foi crescendo e a no- 

ticia do novo e rico garimpo crescia fazendo com que outros para lá se di- 

rigissem com as mesmas intenções de riqueza, construíram novas e Ela se ra- 

dicaram. <cflW 

Construindo uma capela em homenagem a Santo Antônio, denominaram o 



/ 

o* 

lugarejo de ARRAIAL DE SANTO ANTÔNIO, tendo o Santo como seu padroeiro e 

protetor. 

A Arraial espandia-se, o aglomerado humano aumentava, aquizição 

do braço escravo tornava-se necessário, e a escravatura rigorosamente sofria 

sob o látego de seus senhores, para as quais, mais e mais esforçavam afim / 

de aumentar sua riqueza e poderio. 

0 ouro era tão abundante, que no livro de Registros dos Quintos 

Reais consta proveniente do garimpo de Santo Antônio, o total de 618 arrobas 

do mesmo. 

Foi quando em dura luta pela salvação desta almas, ali chegou / 

aquele que viria a ser o primeiro Cura deste município, Pe. José Maria Tino 

co. 

O acúmulo de resíduos e terras provenientes da lavagem do ouro/ 

viram impedir o transito fluvial de grande e médio porte pelo Rio Iporanga/ 

até o Arraial, forçando a criação na foz deste, de armazéns e casas de nego 

cios. 

Nesta época outros e ricos garimpôs já funcionavam, os mais impor 

tantes foram: NHUNGUARA-INDAIATUBA-OURO GROSSO-CAMARGO-RIO DAS MORTES- SAN 

TA RITA-ANDORINHAS-BHTARI MIRIM e BOMBAS. 

Devido a descoberta destas novas lavras o núcleo comercial fun- 

dado na barra do Rio Iporanga e as margens do Ribeira transacionado princi- 

palmente com os garimpeiros, crescia, sendo que já em 1750 era um regular/ 

povoado, e viria a ser posteriormente a Cidade de IPORANGA. 

No ano de 1755 construíram uma capela em homenagem a SANT'ANA, 

e em 1800 iniciou-se a construção de uma Igreja dedicada a mesma Santa e ê 

a  IGREJA MATRIZ DE SANT'ANA. 

Por decreto de 09-12-1830 o povoado foi elevado a Freguesia com 

a denominação de FREGUESIA DE SANT'ANA. 

Pela lei provincial n9 8 de 4-3-1843 foi desmenbrado do município 

de Apiaí e anexado ao de Eldorado Paulista (antiga Xiririca). 

Por força da lei n9 39 de 9-4-1873 foi elevada a VILA e o municí- 

pioinstalado em 12-1-1874. 

No ano de 1884 foi finalmente concluída a torre da Igreja Matriz 

de SANT'ANA, para cuja construção, sua Excelência D. Pedro II, Imperador do 

Brasil, doou 2 contos de réis, e quando em 1885 fora solenemente inaugurada, 

possuía também um maravilhoso Sino Mestre, existente até hoje, de uma sono- 

ridade sem igual , em cuja confecção fora fundido  juntamente com o mais 

puro bronze 
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2 kilos de ouro, trazendo em sua parte superior, o brasão da Coroa Imperial, 

tendo o mesmo sido doado, pelo próspero comerciante da localidade Sr. Joa / 

quim da Mota. 

As solenidades de inauguração, foram celebradas pelo Rvmo. Pe. 

Antônio da Silva Pereira. 

Em 1880, existia no Município 32 fábricas de aguardente e outros 

tantos engenhos de açúcar e rapadura - 10 casas de comércio atacadistas e 20 

varejistas, existiam ainda, 1 torneiro, 2 alfaiates, 2 sapateiros, 1 foguetei 

ro e vários ferreiros. 

Alguns anos depois, com o  esgotamento dos garimpos, o município 

dedicou-se quase que exclusivamente ao comércio que tornou-se bastante forte, 

usando-se o Rio Ribeira como meio principal de transporte, por onde vinham / 

as mercadorias nacionais e estrangeiras, chegadas aos portos de Iguape e Ca 

nanêia, e que subindo pelo Rio Ribeira até Iporanga, eram dali redestribuídas 

as localidades vizinhas por meio de tropas. 

O advento de rodovias e estradas de ferro aos próximos municípios 

buscando estes o comércio com outros centros, forçou o retrocesso de Iporanga 

sendo que em 1936, foi reduzido a condição de Distrito e incorporado ao Muni- 

cipio de Apiai, voltando a ser reinstalado pela lei 2780 em 25-4-1937. 

Atualmente o Município dedica-se a lavoura e ao turismo, tendo / 

atraído a atenção de sua Excelência o Governador do Estado e do Sr. Secretá- 

rio do Turismo, pois que o município é pródigo em belezas naturais,.possuín 

do estenças matas, belos e piscosos rios, cachoeiras e cascatas, além de con/ 

tar com a existência de mais de 40 (quarenta) grutas calcárias e cavernas de 

inigualável beleza, adquirindo por esta razão recentemente, a denominação de 

"A CAPITAL DAS GRUTAS". 

Seu subsolo é rico em minérios, possuindo o ferro, chumbo, manga- 

nês, cobre,  chisto betuminoso, calcita, cclcãrio, mármore e etc,tendo em / 

exploração 2 (duas) minerações de chumbo. 

Os principais bairros do município são: Serra das Motas, Caste- 

lhanos, Porto dos Pilões, Porto de Apiaí e Andorinhas. 

A principal festividade religiosa de Iporanga, realiza-se de 31 

de Dezembro a 2 de Janeiro, ê a festa em homenagem a Nossa Senhora do Livra- 

mento, cuja caractrística é sua procissão fluvial, atraindo elevado número / 

de fiéis e turistas, sendo celebrada a mais de 200 (duzentos) anos, tendo si- 

do o Português Manoel França Lara, o primeiro a iniciar. 
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Informações úteis: -A melhor pinga da região é ali fabricada 

cujo nome é "CAVERNA DO DIABO". 

0 melhor pescador ê o Luizinho Tomate. 

0 homem que mais luta com a garrafa é o "FEIO". 

O legislativo é composto de nove (9) membros sendo o presiden 

te da Câmara o Sr. José Diniz Marbosa (Barbosa). 

O atual Prefeito é o Sr. Jeremias de Oliveira Franco. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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"IPORANGA" A CAPITAL DAS GRUTAS 

(Informções sobre o Município). 

FUNDAÇÃO: GARCIA RODRUIGUES PAIS, NUNO MENDES TORRES, JOSÉ DE MOURA 

ROLIM, e ANTÔNIO ALVARENGA; garimpeiros faiscadores de ouro, patindo de / 

Cananêia e subindo o Rio Ribeira do Iguape e seu afluente o Rio Ipornaga 

no ano de 1676  ã  8 (oito) Kms. acima de sua foz por terem encontrado  / 

abundância de ouro, estabeleram ali  o Garimpo de Santo Antônio que logo 

veio a ser o povoado do Arraial de Santo Antônio. 

No dia de 1730 na fóz do Rio Iporanga nasceu um segundo nu 

cleo com a denominação de Vila de Santa'Ana de Iporanga, e que hoje cons- 

titui a sede do Municipio de Iporanga. 

A abundância de ouro na região fez crescer e prosperar este 

novo povoado o comércio se fez sentir e fortificar-se, canoas impulsiona- 

das e varejões levados por escravos faziam o percursso entre o povoado e 

as Vilas de Iguape e Cananêia em busca de víveres e mercadorias, levando/ 

em seu bojo o precioso metal, pagando de Iguape â EL REI de PORTUGAL o / 

59 (quinto) REAL, tributo legal para a liberação do ouro, afim de naque- 

la Vila, ir para as fundições. 

Sessenta e duas arrobas de ouro foram lã registradas, sen- 
do 

sua procedência  os garimpos de Iporanga. 

As candas (pirõgus) enormes, de mais de 15 (quinze) metros 

de comprimento por 1,2 0 mts., de largura, construídas de um pau só, vol- 

tavam do rio abaixo, abarrotados de marcadorias, que daqui eram levadas / 

por tropas de mulas, para as demais povoações de além Serra de Paranapia- 

caba(Serra acima, como denominavam), transportando a cadeia de montanhas, 

cortando o expresso sertão, morada de onças e queixadas em abundância. 

Em 9/12/1830, por Decreto, foi levada ã  categoria de  / 

freguesia, com a denominação de "FREGUESIA DE SANTA'ANA DE IPORANGA". 

Foi elevada a Vila pela Lei Provincial n9 39 de 3/4/1873 

e como Município, instalado â 12 de Janeiro de 1874. 

(Considera-se como data de Fundação o aniversário da cida- 

de o dia 12  de Janeiro). 

ORIGEM .DO NOME: Iporanga, na língua Tupí-Guaraní significa "RIO BO- 

NITO". 

APURAÇÃO:        8.987 hs. 

ALTITUDE:       80 metros 

ESTADO DA FEDERAÇÃO:    São Paulo 

COORDENADA FOTOGRÁFICA: Latitude-S. 24935'04- Longitude- W.GE. 489 

35'24. 

ZONA FISIOGRÂFICA DO ESTADO:  Alto Ribeira. o» 
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I P O R A N G A 

Carlos A.  C.   Lemos -  arquiteto 

A história de Iporanga não é muito conhecida devido 
a escassez de documentos e a minguada fonte biblio- 
gráfica, aparecendo seu nome esporadicamente em 
citações de cronistas. Dizem, por exemplo, que na 
barra do pequeno rio Iporanga com o Ribeira de Igua- 
pe começava uma trilha de selvagens que, vencendo 
a serra íngreme, ia fazer encruzilhada com o caminho 
geral, o lendário Piabirú. Crê-se que por ela é que 
subiu a malograda expedição de Pero Lobo, enviada 
por Martim Afonso. E que no início do século XVII a 
zona começou a ser visitada por mineradores planal- 
tinos vindos dos campos gerais do Paranapanema e 
de Apiaí. Antes de 1655 já se extraia ouro de Ipo- 
ranga, época em que surgiu o primeiro arraial de 
aventureiros, hoje desaparecido. O lugar dessa po- 
voação primitiva ainda é conhecido. Chamam-na, os 
habitantes do lugar, de Arraial Velho, ou, simples- 

mente, de Arraial. Formou-se, depois, novo núcleo 
de moradores, parece que na segunda metade do 
século XVIII, justamente na confluência daqueles dois 
rios acima citados. O motivo da mudança de sítio 
permanece ignorado. Esta segunda povoação é a 
Iporanga de hoje com o seu  milheiro de habitantes. 

Iporanga dorme, pelo menos, há um século e meio, 
conservando integralmente, em toda sua extensão, o 
aspecto primitivo de seus primeiros tempos. Concor- 
reram para isso a pobreza e a dificuldade de acesso, 
pois até há pouco tempo ia-se àquela cidade através 
unicamente de barcos que subiam o Ribeira de Iguape. 
A estrada de rodagem que vai para Apiaí é relati- 
vamente nova. O alto preço de materiais modernos 
de construção, onerados pelo transporte, e a falta de 
mão de obra especializada fazem com que as refor- 
mas das edificações sejam sempre orientadas a apro- 
veitar, ao máximo, os elementos já empregados nas 
obras. Este fato contribuiu bastante para a conser- 
vação da uniformidade do conjunto, sem que fosse des- 
virtuado  o  aspecto   antigo   da   cidade. 
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Vimos, por exemplo, o bom Manoel Pereira, isto é, 
o Mane' Corimba, que conhece o caprichoso Ribeira 
melhor do que ninguém, reformando sua casa como 
se estivesse vivendo a centenas de anos atrás. Ele 
mesmo aparelhou os esteios, os baldrames novos, em 
madeira de lei de seu sítio, nas mesmas dimensões 
e secções dos primitivos. Copiou as ensambladuras 
e substituiu com muito critério as peças estragadas. 
E por isso tudo que Iporanga não mudou de fisiono- 
mia. Suas construções não tem nada de especial. As 
casas são todas muito modestas, a igrejinha muito hu- 
milde, mas, em conjunto, apresentam uma unidade 
admirável, impressionando ali a generalização dos 
princípios construtivos, a sistematização de soluções 
plásticas e a continuidade dos mesmos partidos que 
orientam as construções a se adaptarem orgânica- 
mente ao solo, aos declives e ao próprio rio que mar- 
geia a povoação. Rio que é tudo para Iporanga, que 
transportou muito ouro para a fundição de Iguape e 
que sempre foi o único meio de se entrar em contac- 
to com o resto do mundo. Rio que levava produtos 
da roça e que trazia notícias. 

A taipa de pilão foi empregada, em Iporanga, com 
muita parcimônia. A alvenaria de pedra, raríssima- 
mente. A taipa de mão é que teve emprego genera- 
lizado, fato que a nosso vêr, caracteriza bem as pos- 
sibilidades econômicas do lugar. A estrutura inde- 
pendente de madeira e os painéis de vedação de pau 
a pique combinados comparecem, em seus vários es- 
tágios, de maior ou menor requinte de acabamento, 
em todas as ocasiões onde o fator tempo-dinheiro 
pequeno (1), observadas as condições ecológicas, atua 
sobre as atividades arquitetônicas. Assim, vemos aque- 
la técnica variar desde a forma pela qual é feito o 
habitáculo miserável de nosso camponês até ao vir- 
tuosismo magnificente das construções de Minas Gerais. 
Em Iporanga ficamos num meio termo mais próximo 
da técnica mineira, à vista de certas semelhanças e 
pontos de contacto encontradiços com facilidade. Aliás, 
Iporanga   tem   muito  geito   de cidade  mineira. 



Em notícia referente à capela de Ivaporunduva 
(Acrópole n.° 219), falamos a respeito de capelas de 
Minas Gerais que apresentam, nas fachadas, três aber- 
turas (duas janelas superiores e a porta central), for- 
mando um triângulo, fato considerado como caracte- 
rística tipicamente mineira. Comentando Paulo Santos, 
indicamos a existência de exemplares arquitetônicos 
semelhantes em São Paulo, o que tirava a pretendida 
exclusividade daquele estado em possuir tal partido 
de composição de fachada (2). Além da já mencionada 
capela, encontramos outro exemplar em Iporanga. é 

pena que a esta Igreja tenha sido acrescentada uma 
torre de tijolos, no fim do século passado, obra de 
um pedreiro alemão. Infelizmente, esse pormenor 
constitúe, também, a única obra "moderna" na cidade. 
A Igreja é modesta, de taipa de pilão e não difere 
em nada, em outros de seus vários aspectos, dos de- 
mais templos paulistas da época. Muito interessante 
é seu púlpito, de feitura muito primitiva, cuja taça é 
um cone policrômico. A imagem da padroeira iant' 
Ana é antiga, encarnada  de novo. 

Igreja   de SanfAna a   torre   e   nora 

Parede   postiça   i/ii/idrandu   a   fachada 

Silvio Vasconcellos, no seu livro Arquitetura Particu- 
lar em Vila Rica, reeditado agora pelo Instituto Na- 
cional do Livro, com o nome de Vila Rica, faz comen- 
tários a respeito de um artifício empregado em cer- 
tas residências, que visava dar maior horizontabilidade 
e regularidade às fachadas. Tal recurso consistia em 
prolongar as paredes externas de modo que ficassem 
escondidas asL coberturas de alpendres ou tacaniças 
que, se permanecessem aparentes, iriam impedir fron- 
tespícios absolutamente retangulares. Eram lícitas to- 
das as simulações que impedissem, nos alinhamentos, 
beiradas inclinadas. Somente no século passado é 
que foram aceitos, como novidade, os frontões neo- 
clássicos e os chalés lambrequinados. Aquela insis- 
tência em obter-se fachadas de ângulos retos existiu, 
também no vale do Ribeira. Em Iguape, encontramos 
vários exemplares semelhantes ao apontado por Silvio 
Vasconcellos i prolongamento de parede disfarçando 
cobertura de alpendre lateral. Em Iporanga achamos, 
também exemplares arquitetônicos onde estão eviden- 
ciadas aquelas tentativas reguladoras, fato que de- 
monstra a existência de preocupações estéticas em lo- 
calidades pobres e destituídas de profissionais eruditos. 

Iporanga, como outras cidades da bacia do Ribeira 
de Iguape, apesar de modesta e de não mais possuir 
"restos" arquitetônicos de grande significado ou de 
adiantada antigüidade, constitúe, por outro lado, um 
repositório de lições de grande valia aos estudiosos 
de nossa técnica construtiva à vista de persistência, 
quase que  integral, de  nossos  mais puros costumes. 

(2) 

^ Calcada  escalonada  a  moda  mineira 

Entenda-se, neste caso, tempo diminuto, ou melhor, necessi- 
dade urgente de abrigo; e dinheiro variável em quantida- 
de, significando indiretamente maiores ou menores recursos 
técnicos ou materiais. Somente quando o tempo e as 

reservas econômicas são grandes é que se opta por siste- 
mas estruturais de execução mais difícil ou demorada. A 
toda igreja de pau a pique, por exemplo, sucede uma 

de taipa de pilão ou de pedra e cal, demonstrando, após 
longo tempo, aumento do poderio econômico das irmandades 
ou  clero. 

Na verdade, essa composição apresentando óculo superior, 
duas janelas do coro e a porta central, é encontradiço 

sm vários locais do Brasil. Sabemos de exemplos no norte 
do pais e em estados sulinos. Julga o Prof. Enoch da 

Rocha Lima que aquelas envasaduras, daquela maneira 
disposta, sejam a simbolização da Santa Cruz, porque na 
realidade sugerem uma cruz e não um triângulo. E' quase 
certo   que   tenha   origem    jesuítica. 
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SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTES   E   TURISMO 

í folha de informação rubricada sob n.° —*íy 

do processo n.°—0057/73^ (a) 

Interessado, c ONDEPHAAT. - 
Assunto 

Tombamento do centro urbano da cidade de IPCRANGA.- 

INFORMAÇ&O N°- 97/71.- 

Semhora Presidente. 

No nomento, impossibilitados de efetuar pesquisas no nivel 

desejado, que localize**© arraial de Iporanga dentro de um gran- 

de quadro Sócio-econômico do Estado de São Paulo, juntamos ao 

presente uma copia de relatório enviado a esta Secretária pela 

Prefeitura daquela cidade, que contem informações acreditamos 
de boa fonte. 

Somos de opinião que se deva oficiar ao Prefeito de Iporan- 

ga comunicando a abertura do processo de tombamento de seu nú- 

cleo urbano e, ao aesao tempo, pedindo o emvio de uma planta da 

cidade » ipreferivelmente aquela com o cadasteamento de todos os 
imóveis. 

TI * — Essas providencias, evidentemente, nao impedem que venhamoí 

a programar jíuma viagem àquela município para o necessário levar 
tamento fotográfico. 

São Paulo, 20 de outubro de 1971. 

£ 
CARLOS LEMOS.- 

Arquiteto». 

<r. 

50.000 - VI-970 Imp.  Serv.  Grãf.  SCET 
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m  COÜDBPHAAT * 

são Paulo, 25/outubro/l 971.- 

Of. PC-244/71 

Proe.0057/71-CONBEPHAAT 

Senhor Prefeito 

Tem este por objeto levar a conhecimento de Vossa 

Excelência, que e<£ reunião do Colegiado de 13 do corrente» o 

COitíDEPHAAT apreciou e aprovou a abertura de Processo de fosbamen- 

to do Centro Urbano da cidade de Iporanga. 

A fia de levar a boa termo os trabalhos solicita- 

mos que nos seja enviado, com urgência, uma planta cadastral do 

Municipio, em escala conveniente, para que possamos Instruir oc - 

autos. 

Outrosslm, solicitamos que quaisquer alterações - 

nas construções do centro urbano da cidade, sejam previamente in- 

formadas a este Conselho para que possamos dar cumprimento a lei 

10247/68, Decreto-Lei 149/69 de 19 de dezembro de 1969 e Decreto 

de 02 de junho de 1971.- 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar os nos- 

sos protestos da mais alta estima e distinta oonsideraçào. 

Atenciosamente 

LÚCIA PIZA FIGUEIRA DE MELLO FALKEtfEKBG 

Presidente 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 
JEHEMIAS DE OLIVXIHA FBÁMCQ 

Digníssimo Prefeito Municipal de 
IPORANGA 

s de/- 
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PREFEITURA  MUNICIPAL  DE IPORANGA 

Iporanga 29 /Nov. /1971 

Of.° n.° 132 / 71 

Presada Senhora: 

Em atenção ao Of. PC-244/71, tenho a grata satis- 

fação de passar às mãos de V.S. a planta da parte central da cida 

de de Iporanga. 

Aproveito-me do ensejo para apresentar-lhe: a se- 

gurança da minha mais alta estima e distinta consideração. 

Atenciosamente. 

sL ct^-^ru 

Theodoro Koneauk júnior 

Prefeito Municipal 

lima. Snra. 

LÚCIA PIZA FIGUEIRA DE MELLO FALKENBERG 

DD. Presidente do COKDSPHAAT 

São Paulo - Capital 
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SECRETARIA   DE   CULTURA,   ESPORTES   E   TURISMO 

folha de informação rubricada sob n.°. 
processo       n 0     0057 /    71     (a) _ 

« 

Interessado Presidência do Conselho 
Assunto   Tombamento do centro urbano da cidade de IPORANGA. 

Juntou-se nesta data, ofício n2 132/71 às fls. 

11, bem como croqui as fls. 12 do presente processo, es 
tando portanto em condições de ser encaminhado ao Sr.Se_ 

cretario Executivo, para conhecimento. 

S.A., era 07/dezembro/l 971.- 

50.000 - VI-970 

SYDWEY DIAS  CONRJ 

Cheia da Seçã» 

Inip.  Serv.  Gráf. SCET 



Ao Serviço Técnico 

de Caniervasão e Restaura 

S. K, ezn S   *âéit ?? 
*k(íkJu4^ \ 

José Geraldo  Nogueira  Moutlnhó 
Secretário Executivo 

Segue , juntada nesta data, 
documento 

fòlha_ de informação 

 em  

rubricad- 

 de  

(a)- 

sob N.°- 

de 19- 

* 

A 



R. da Saudade 

Os códigos deferem-se aos imóveis compreendidos dentro do perímetro a 

ser tombado. Anexo mapa explicativo 

Exemplo: Q0Ò4**r Casa n? 4 da Quadra QO 

Q507 - Casa nfi 7 da Quadra Q5 

li 
^ 
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Construção 

LEGENDA 

Recente 

Antiga 

Reformada 

ESCALA:     1 x 1.000 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°. 

^PrOC*COHDBPHAA%,oOOQ57 f 1971 (a)  

interessado Presidência do Conselho 

Assunto  Tombamento do centro urbano da cidade de Iporanga. 

. INFORMAÇÃO STCR-158/77 

Senhor Secretário Executivo: 

Em setembro de 1971, a então presidente do E. 

Conselho, dona Lúcia Falkenberg, a nosso pedido, solicitou aos 

seus pares fosse aberto processo de tombamento de núcleo histó- 

rico da cidade de Iporanga, alegando a importância documental - 

impar daquele aglomerado.Iporanga é realmente o último arraial 

de mineração de ouro do século XVIII ainda existente integro em 

nosso Estado. Estamos cada vez mais convictos da importância - 

desse tombamento e agora chegamos a ficar preocupados com a con 

servação desse núcleo urbano à vista do "progresso" que se avi- 

zinha com a recente estrada de rodagem ligando o local à Eldora 

do. Mudanças fundamentais no quadro geral já se notam,Antigos - 

estabelecimentos comerciais de beira rio - antes todas as comu- 

nicações com o litoral eram fluviais - já se fecharam, pois as 

ligações agora são rodoviárias, rápidas, feitas por novas li- 

nhas de ônibus de carreira e por caminhões possantes. Está todo 

desfeito o antigo "clima" do sertão antigo sempre isolado de to 

dos, mal permitindo contatos nos dias bons com a serra- acima - 

em Apiaí e com Eldorado através das canoas impulsionadas a vare 

jão. Alem das estradas, há a novidade da represa ali programada 

que irá submergir sitiocas, arraiais humildes e a capela tomba- 

da de Ivaporunduva. Iporanga irá se situar às margens de um imen 

so lago. já possue uma ponte de concreto armado que permite  a 

passagem de carros e caminhões, já estão programados postos de 

serviço para a venda de gasolina. Brevemente a cidade ainda 

integra estará poluida em todos os sentidos. Dai a urgência do 

- SEGUE - 

li 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob k rtJ&L 
do Proc.CONDEPHAATno 00057/   I97I   (a) A/ 

interessado     Presidência do Conselho 

Assunto Tombamento do centro urbano da cidade de Iporanga. 

-cont.fls.   2 

tombamento, cujo processo esteve engavetado à nossa revelia du- 

rante seis anos. 

Em 1972/73 providenciamos através do arquiteto 

José Ghiu o levantamento métrico arquitetônico completo da cida 

de, como fizemos em Cananéia e Iguape. Esse levantamento, neces 

-sário ao tombamento está arquivado neste CONDEPHAAT.As informa 

ções históricas disponiveis já comparecem neste processo. E no 

momento presente está o arquiteto Clayton Ferreira Lino,contra- 

tado devidamente por este CONDEPHAAT, procedendo a levantamen^ 

tos na zona rural do município até às proximidades de Eldorado 

rio abaixo e nas vertentes da Serra, pelo vale do Betari. 

Somos de opinião de que este Conselho devesse 

alertar novamente o prefeito de Iporanga sobre a abertura deste 

processo de tombamento e retomar, s.m.j;, este assunto de pre- 

servação de tão importante bem cultural. 

S.T.C.R.,13 de setembro de 1977 

CARLOS LEMOS 
Diretor-Técnico 

V> 



Ao  E.  Conselho  Deliberativo 

S.E.,emV^/     9     /«** 

Jj\l\^J/iA/Jh^_ 
José" Geraldo  Nogueira Moutinho 

Secretário Executivo 

óJULÁU Jdi.uàaà : 

A^Jo à- ^Xc.£, p^ cr,( suje, <J"*e*&i*tb 

t&MJ-f* 
1—T 

4£exciti j-z/sa /^^o 

Segue ,  juntad  nesta  data,  documento  rubricad  sob  n.°   
folha de informação 

     em de de 19.. 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n. 

do..P..r..e.c..».S..C.EI n.«Q5Z /...li (a) , 

Interessado      PRESIDÊNCIA   DO   CONSELHO 

Assunto Tombamento  do  centro  urbano  da  cidade  de   Iporanga 

Jl© Serviço Técnico 
du Conservação • Rwtauro -j°f^*^ 

8. E,,om   'f /    (jfp^ I** 

José" Geraldo Nogueira Moutinho 
Secretário Executivo 

■ 

9#»*T 
D'ir^or 8ut>»t*° 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°„ 

dd?r..Q.c.^.CMD.EPJAAT..n.°„jQ.Q.Q52./.....I.9.Z.l (a)  

Interessado presid*ncia do CONSELHO 

Assunto  Tombamento do centro urbano da cidade de Iporanga. 

INFORMAÇÃO STCR - o5/78 

Senhor Diretor Técnico 

Conforme entendimentos verbais havidos com esta 

diretoria ficou assim estabelecida a área urbana a ser - 

preservada na cidade de Iporanga: 

Toma-se como marco inicial a ponte que liga as 

margens do Rio Ribeira, ate a barra do Rio Iporanga, su- 

bi ndo-se deste a uma distancia de I50m, ai deflete-se a 

esquerda em angulo reto a margem do Rio a uma distancia- 

de 250m, deflete-se novamente a esquerda numa distancia- 

aproximada de 240m ate encontrar o inicio da rua Cel. De, 

cio, seguindo-se por esta ate encontrar novamente a pon- 

te. Alem deste perímetro, o tombamento devera abranger - 

75m  de profundidade das margens opostas dos citados rios. 

Segue anexo planta da cidade de Iporanga, forne, 

ei da pela prefeitura local e um xerox demarcando o perí- 

metro da área acima descrita. 

S.T.C.R., em 19/janeiro/1978 

iJjUGL  /C<J X/VERA MARIA  DE BARROS  FERRAZ 
arquiteta 

25 



/&     <íiZ6C<Z<Z4v<£~C*z. jéo    C*&*~   x^r^ ■«s^-^-z. Ch  /CSai,    ^/cC 

Segue ,  juntad  nesta  data, documento 

folha de informação 
rubricad  sob  n.°_ 

..em de de 19.. 

(a).. 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de  informação rubricada sob n.° 25. T*/..iz.  

doimi:. n.°. 57...../ 11  (a)  

Interessado PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO 

Assunto      Solicita tombamento do Centro Urbano da Cidade de IPORAKGA 

VOTO 

12) - A fundamentação do tombamento do núcleo histórico de 

IPORANGA, último arraial da mineração do século XVIII subsis 

tente em São Paulo, ê de todo convincente, como se vê das - 

informações constantes de fls. 4 a 8 . 

22) - A urgência COM que se impõe a medida está também devida 

mente fundamentada na informação do Senhor Diretor Técnico 

(fls. 15 e 16). 

32) - Todavia, em fase da importância que assumiria o tomba- 

mento, cujo objeto é taoa parcela dg^cidade, considero ainda 

imprecisa a delimitação proposta ( fls. 18 a 20 ). Com efei- 

to, penso, salvo melhor juizo que ao sul da rua Coronel Décio 

haveria casas que poderiam ser incluidas dentro do conjuntoJ.M 

ainda mais-que auxiliada compreensão da implantação do núcleo, 

Pelo contrário, ao norte, paralelamente ao braço do Rio Ipo- 

ranga há um grande vazio que não me parece deva constar da á- 

rea sob proteção direta. Acredito ainda que devam ser inclui 

dos qs ^-^p^     dos rios Iporanga e Ribeira de Iguape. Acres- 

ce, finalmente, notar que o croquis de fls. 12 está desatuali 

zado e que o plano de fls. 19 apresenta incorreções de traça- 

do. 

42) - Nessas condições, julgo desejável que o processo volte 

ao Serviço Técnico de Conservação e Restauro para que proceda 

a vistoria capaz de fornecer as precisões desejáveis . 

Paulo, 30 de janeiro de 197S 

ÜLPIANO TO^LEbí^ BEZERRA DE MENEJES 
Conselheira 

Cod. 02-11 ,mp   Serv   Gráf   SCCT 

í 



Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n. 

doJSSà&L n.°...Pp57 / 7.1... (a)  

•Jí 

Interessado      PRESIDÊNCIA DO   CONSELHO 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da ei d-de de IFORANGA. 

SÍNTESE DA DECIS&Q DO EGRÉGIO CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA N2 365 DA SESSÃO DE 30.1.78 

0 Egrégio Conselho Deliberativo 

iecidiu converter o julgamento em diligencia a fim de que se 

proceda à nova delimitação do perímetro do núcleo em processo 

le tombamento, de acordo e para os fins constantes do voto do 

Conselheiro Relator Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses. 

S.E., 30 de janeiro de 1978 

tf4udvu 
JOSÉ  GERALDO  NOGUEIRA MOUTINHO 

Secretârio-Executivo 

/fac. 
Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

u 





fía 5jnVtç.w Técnico 

S. L, em  3' / /?# 

U üeraldo Nogueira Moutintta 
Secretário Executivo 

Segue  Juntad nesta data, —■ - doc;mento   rubricad sob n.° 
" J folha      ae informação folha .   de informação 

em de de 19 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 
v 

Folha de informação rubricada sob n.° ífí..^.. ..Sjjtz...  

do?X.QC....C.QÍÍDEEiIAâT..n.<'.QDD5.7--/ 19#1~ (a)  

interessado    presidência do Conselho 

Assunto        Tombamento do centro urbano da cidade de Iporanga 

INFORMAÇÃO  STCR - 13/78 

Senhor  secretário Executivo: 

Nosso funcionário arquiteto José Carlos Contri 

satisfazendo as determinações retro do Conselheiro Ulpiano 

Bezerra de Menezes, esteve, em companhia do arquiteto Clav. 

ton Ferreira Lino, na cidade de Iporanga e, ali, tiveram a 

oportunidade de verificar, as conveniências de um perímetro 

da área a ser tombada segundo as características locais - 

impossíveis de serem averiguadas no mapa de fls.20, já que 

ele era omisso em certos pormenores topográficos hoje veri 

ficados como fundamentais na determinação da zona a ser - 
preservada. 

Assim, conforme desenho que agora inciuimos no 

processo^erimetro da área a ser tombada assim pode ser - 

descrito: começa no cruzamento da rua da Saudade com a Av. 

Iporanga, subindo pela primeira delas até encontrar um va- 

lo antigo, que caminha no sentido oeste-leste até a con- 

fluência com o início da rua 13 de Maio, a qual, prolonga- 

da idealmente sobre o rio Iporanga ira' determinar, a 75 - 

metros da margem esquerda, um ponto de deflexão de onde - 

sairá uma reta em direção à curva forte que faz a estrada 

Eldorado-Iporanga, nas proximidades do hotel ali programa- 

do. Desse ponto de tangência, o perímetro deflete à direi- 

ta acompanhando a referida estrada de rodagem até encontrar 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada  sob n.° 

dcE.S.Q.Ç.*Q.QlíDí^.HAAi:..n.0....QQQ5.Z/....ia.Zl.... (a)  

P 

interessado    presidência do Conselho 

Assunto        Tombamento do centro rurbano da cidade de Iporanga. 

-    2    - 

o prolongamento ideal da rua Henrique Bailez\' fazendo aí - 

nova deflexao à direita e caminhando até encontrar a rua - 

Coronel Neves; nesse ponto há deflexao a esquerda até à - 

prumada do alinhamento posterior da igreja de Sao Benedito 

defletindo aí à direita noventa graus até encontrar o pon- 

to inicial da descrição, isto é, cruzamento da Avenida - 

Iporanga com rua da Saudade, ^ 

Particularmente, s.m.j., julgamos que também - 

devesse ser tombada, com fins de reflorestamento e de açor 

do com as conveniências municipais, a encosta posterior a 

cidade que começa no referido valo e sobe até à cota 127 a 

metros, pois assim estariam a salvo as visuais de quem che 

ga pela estrada de Eldorado, ou pelo Ribeira de Iguape. - 

Aliás, nesse sentido, é muito ilustrativa a foto tirada - 

por Krone no início deste século. 

S.T.C.R., 17 de fevereiro de 1978 

CARLOS    LEMOS 
DIRETOR -TÉCNICO 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.° 

do Proc.QOMDEPHAA1!^ 00057/ 1971   (a)  

Ml áfe 

interessado   PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO 

Assunto      Torabaaento do centro urbano da cidade de IFOEANGA 

Ao   E.   Conselho  Deliberativo 

S.E.,emo?<5/   cl    , 19 > & 

/ 
nuiU LWUutw 

José Geraldo  Nogueira Moutinho 
ííecret.' ií  ■ :;ecutivo 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Prefeitura  Municipal  de  Iporanga 
CAPITAL      DAS     GRUTàS    ' 

& (o 

CPI cio NS 28/79 

Senhor Secretário: 

Seção de Ativ. Complementares 

Ipor^a,19  de fev^rcm^^9 ^ de 192l 

JOSÉ GERALDO NOGUEIRA MOUTINHO 
SECRETÁRIO - EXECUTIVO 

Complementando  os  ofícios n?-s  62  e 75/78, esta prefeitura 

afirma que  estp  em pleno acordo  com  o  tombamento  da área histftS- 

rica  de nossa  cidade,contudo  solicitou apoio técnico  e financei 

ro desse departamento para a preservação das casas,pois a popu- 

lação atingida pela delimitação,bem como esta Prefeitura são ca 

rentes de recursos(humano e financeiro).Em reunião assistida $/ 
por mim,no dia 14/02/79»desse egrégio conselho,notei a preocupa 
ção em se dar a toda a cidade e para as futuras construçoesi?um/ 

padrão >iLnico,o estilo existente e precariamente preservado no / 

centro5 da cidade (Praça Luiz ITestlhenner) .Isto posto, em nome do 

povo humilde de Iporanga,labutan!;e no seu dia a dia,venho afir- 

mar  que tal  objetivo   é inoperante;   e   esta prefeitura não poderá 

exercer nenhuma ação  coereitiva junto aos habitantes  qu -/ 

jam construir em novas*áreas,áreas vagas existentes dentro da / 

zona. tombada ou nos Ateamentos a serem abertos no perímetro ur 

bano. 
Sendo  o que me  cabe salientar,aproveito a oportunidade pa- 

ra- renovar os  protestos  de  elevada  estima  e  distinta  considera- 
—  ■ -vN- 

Data Supra, 

Thuofio.ru KüHüüUIL Jdiilor-  
Prefeito Municipal 

limo  Sr. 
XBUJ0S& GERALDO NOGÜEEEA MOUTINHO 
D'D Secretário Executivo  do  CONDEPIL" 

Rua Hadolc lobo n2   585-  32   andar 

São Pau].o  Capital. 

"** 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°  

^ hoç.lOUreEHAM n.°...9í>^ / !5Ü (a) Idár.... 

Interessado       IrtYCeíuvatt      ^0      COMcl»l0 

Assunto t&rnlBaHnto    «Io   aAVro   OrWno    4*.    <*4«ü   M    ItW^. 

«.-       UVCUUMF     da     flÍMfc     CKT     Vul    eUt    A^LU- 

corW,    Wao, 

b-      itutliri    4c^    m«^ni    *>    ^   |il,:>uh* 

.1 jaclaft Uüb       junfocntü ,    ^Uuwioj    [rvoacluiM.     a.   iKsrtw 

M»»Ki*UieS    -to   *».   PuttorV   m* >  ^uaaTü   «- 

<SrWl 

*    KICüJIW*   «a   (AôHutí     ^   Jtfiaot^  4xn  morria 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

3* 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°.. 

^PR0C,C0tlDEPiUAT„, 0057 f 7J_    (a) 

Interessado    PRESIDÊNCIA   DO   CONSELHO 

Assunto        Tombamento  do   Centro   Urbano  da   Cidade  de   Iporanga. 

SINTESE DA DECISãO DG EGRéGIO CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA.NP 276 DA SESSãO DE 10.04.1978 

0 Egrégio Conselho Deliberati- 

vo aprovou o Tombamento do núcleo histórico de Iporanga, e 

solicitou o traçado de novo perímetro, conforme o parecer do 

Conselheiro Antônio Luiz Dias de Andrade. 

S.E., 10 de abri I de 1978. 

mHiiiid VUJ 

JOSÉ GERALDO NOGUEIRA M0UTINH0 

Secretar io-Execut i vo 

/i rac, 
Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

rt 



Ao Serviço Técnico 
de Conservação e Restauro 

41 

S.E., e /■*  / êJ l+f 
JOSE &ÉRALDO NOOU :iRA  MOUTlNHÔ 

SECRETÁRIO - EXECUTIVO 

A    ^/^ ^W ^^ |vww  AKU-V)    Q- 

Segue  Juntad nesta data, 
documento 

folha ..  de informação 
rubncad        sob n.   

..em. .de de 19.. 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°„ 

r<0Proc.COHDBPHAAT..o   0057/ 1971  (a) 

& 

interessado   Presidência do Conselho 

Assunto        Tombamento do centro urbano da cidade de  Iporanga. 

INFORMAÇÃO   STCR -  31/78 

Senhor Diretor Técnico: 

Descrição do perímetro da área a ser tomba- 

da,  conforme mapa de fls.29: 

Começa no cruzamento da Rua da Saudade com 

Avenida Iporanga, subindo pela ls delas até encontrar o muro do 

cemitério, defletindo para a direita com um angulo interno de 

96200' e seguindo nesta direção por 400,00 metros.Em seguida - 

com nova deflexão a direita mantendo um ângulo interno de 1332 

caminha por 100,00 metros voltando a derivar para a direita fa 

zendo um ângulo de 992 seguindo 310 m sobre uma reta que termi 

na na esquina da Rua Pedro Silva com Rua 13 de Maio. Caminha - 

por esta última que é prolongada idealmente num comprimento de 

120m, ultrapassando a margem esquerda do rio Iporanga,onde de- 

flete novamente â direita,de onde sairá uma reta em direção â 

curva forte que faz a estrada Eldorado-Iporanga, nas proximida 

des do hotel ali programado. Desse ponto de tangéncia,o períme 

tro deflete â direita acompanhando a referida estrada de rodas* 

gem até encontrar o prolongamento ideal da rua Henrique Bauer 

fazendo aí nova ddflexão à direita e caminhando até encontrar 

a rua Coronel Nevet;nesse ponto há deflexão à esquerda até 

prumada do alinhamento posterior da igreja de são Benedito de- 

fletindo aí à direita noventa graus até encontrar o ponto ini- 

cial da descrição,isto ê, cruzamento da Avenida Iporanga com - 

rua da Saudade. 

S.T.C.R.,   19 de abril de 1978 

VERA MARIA DE BARROS FERRAZ J 
- arquiteta - 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
•J* 
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o^~~^ 1 
Ao E. Conielho Deliberativo 

■ 

■ 

José Geraldo Nogueira Moutinh» 
Secretário Executivo 

• 

dl      l^üf^a ^    vMw     aUiuíu.    (JljLmUrtti    CãO 
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 em de de 19  
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

1 

31 
Folha de informação rubricada sob n.° Z.  

Ar, PROC.OOlfCBPHAAt. 0057 / 71  (a)  

Interessado    PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO. 

Assunto       Tombamento  do  Centro Urbano da cidade de  Iporanga. 

SÍNTESE   DA DECISÃO   DO  EGRÉGIO   CONSELHO  DELIBERATIVO 

ATA Kfi  379  DA  SESSÃO DE   24.04.1978 

O Egrégio  Conselho Deliberativo 

decidiu,  de acordo com parecer do Conselheiro Relator Antô- 

nio Luiz Dias de Andrade,   aprovar o novo perímetro descrito 

a fls.   30. 

S.E.,   24 de abril  de  1978. 

CARLOS  ALBERTO   CERQUE IRA  LEMOS 

Secretário-Executivo em Exercício 

/fac. 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria dn  Estado da  Cultura,  Ciência e Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima. 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

Sao   Paulo,   2/   de   abril   de   I978: 

Ofício-SE-99/78 

Proc.   nfi   57/71   -  CCNDEPIIAAT 

& 

Senhor Prefeito 

Cumpre-nos comunicar a Vossa Excelên- 

cia que este Egrégio Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico , 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT deci- 

diu em sessão de 2á de abril de 1978, pela aprovação do perímetro 

do núcleo urbano dessa cidade a ser tombado, conforme cópia carto 

grafica em anexo. 

Solicitamos que seja remetida a este 

Conselho relação dos proprietários dos imóveis abrangidos pelo - 

tombamento, na qual conste respectivos nomes das ruas e números; 

Nos termos das disposições conjugadas 

dos artigos 120 e 128, parágrafo único do Decreto 7.730,   de 23 de 

março de l\í/6   a deliberação do Conselho relativa ao tombamento as 

segura a preservação dos bens até decisão final, sendo'proibida 

em seqüência, qualquer intervenção, como demolições e reformas 

pinturas e restaurações sem prévia autorização deste Órgão. 

Aproveitamos a oportunidade para reno 

var   a Vossa Excelência protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

CARLOS ALBERTO CERQUE IRA LEMOS 
Secretário-Executivo  -  Substituto 

A Sua Excelência 
TEODORO KONESUK JÚNIOR 
DD.   Prefeito Municipal de 
I P 0 R A N G A 

^ 
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Prefeitura   Municipal   de   Iporanga 
-CAPITAL   DAS   GRUTAS 

Iporanga,   03 de Julho de 1978 

OfíciO   Xl2   075/75 

Senhor Secretário: 

3> 

Como  é do conhecimento de V.Senhoria o 

Oentro Histórico  de Iporanga foi recentemente tombado por 

este CONDEPHAAT,   Reconhecemos o valor histórico  e arquite 

tônico  do  conjunto tombado mas pela falta de recursos da 

Prefeitura e  dos proprietários locais temos visto dia após 
dia mais construções  chegarem a estado  de deterioração / 

muito grande tornando-se ncessária sua  demolição. 
Dessa forma solicitamos do CONDEPKAAT. 

que s e faça o mais breve possivel um levantamento da situ 

ação geral das construções indevidas na área tombada e / 
nos auxiliar Tecniaae Financeriamente na preservação des- 
te patrimônio devido a carência geral de recursos disponi 

veis. 
Solicitaríamos ainda a colaboração  des_ 

te órgão na formulação  de um plano de desenvolvimento ur- 
bano para o  municipio dispomo-nos a oferecer dentro de nojs 
sas possibilidades todo o apoio desta Prefeitura. 

Certos de contar com a preciosa c oi abo 

ração deste órgão,   agredecemos, 
Atenciosamente 

THECD0210 ir?F3SUK JÜ1TI0H 
Prefeito Municipal 

limo. Snr. 

Br. J03Ê GERALDO NOGÜSIHA KOUTINHO 

DP.Secretário Executivo do ÔOKBEPHAAT. 

Sao Paulo- Capital 



Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de  informação  rubricada  sob n.°JaiM_*ZrC^r.  

doPrac.C0N0FPHAATn.°Jia0.5X-/ Z.I (a) Ekl  

Interessado    Presidência  do  Conselho. 

Assunto Tombamento  de  centro   urbano  da   cidade  de   IPORANGA. 

Ao Serviço Técnico 
de Conservação e Restauro 

S.E, em &   I ^U^o  J9<P 

JOSÉ GERALDO NOGUÕFÍA  MOUTINHO 
SECRETÁRIO - EXECUTIVO 

V 

a. 

STc/i -u • * • y^ 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n.°.. 

<^PC.C0WMB|||. ,_íjntt_  

àS 

Interessado 

Assunto 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Solicita tombamento do centro urbano da cidade de 
IPORANGA. 

INFORMAÇÃO S T C R - 61/7ò 

Senhor Diretor Técnico: 

Após entendimentos havidos nesta di 

cetoria, realizamos nos dias 22 e 23 de julho, vistoria na 

cidade de IPORANGA para verificarmos o estado das constru- 

ções em processo de tombamento e mantermos contato com a 

Prefeitura local. 

As construções na sua maioria encon 

tram-se era estado precário de conservação devido entre ou- 

tros fatores, a técnica construtiva empregada na maioria - 

dos imóveis, ( pau a pique ) que por não sofrer manutenção 

periódica no seu revestimento e por ser o barro vulnerável 

a água, deteriora-se rapidamente, comprometendo inclusive 

a estrutura de madeira. 

As coberturas do casario de IPORANGA 

merecem atenção especial, pois encontram-se bastante dete- 

rioradas pela ação do cupim. 

0 núcleo central, o qual está sob - 

processo de tombamento, é todo pavimentado com " blocret ", 

necessitando entretanto, de um plano de adequação paisagís 

tica que expurgue certos elementos acrescidos descriterio- 

samente ao longo do tempo, e que interferem na leitura da 

quele espaço. Este plano; deverá conter também normas re 

guladoras para os casos de reformas a serem executadas nos 

imàveis ( em processo de tombamento ou não), observando-se 

atentamente a volumetria do conjunto. 

Outro dado importantíssimo e merece 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Interessado 

Assunto 

Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n.° .LJ^^^r.  

^B0C.COKDBPBAATHo 0057 /l 971   (a) C^i  

PRESIDÊNCIA DO  CONSELHO 

Solicita tombaraento do centro urbano da cidade de IPO 

RANGA. 

-2- 

dor de uma análise cuidadosa ê o problema financeiro enfren 

tado pela população e municipalidade local. Ha maior peorte 

das vezes, os proprietários dos bens em processo de tomba - 

mento não dispõem de recursos para manterem suas construçõ- 

es em estado satisfatório de conservação, não podendo inclu 

sive contar com ajuda financeira do município. 

Sendo assim, stigerimos seja criada   na 

Prefeitura de IPORANGA, uma " caixa de auxílio »', na qual - 

todos os usuários incluindo a Prefeitura, contribuiriam com 

uma parcela de acordo com seus rendimentos, c?tbendo ao COlí 

DEPHAAT e eventualmente a outros órgãos ligados a problema 

tica de preservação do patrimônio ambiental urbano, as maio 

res colaborações. Desta forma, todo proprietário de imóvel 

tombado se beneficiaria da ajuda desta " caixa ", para me- 

lhor conservação de seus bens. Entretanto estas intervençõ- 

es não só deveriam ser assessoradas tecnicamente pelo  COlí 

DEPKAAT, como já citamos anteriormente, deveriam estar pre 

vistas no plano de adequação paisagística do centro urbano- 

de IPORANGA. 

S. T. C. R., 22 de agosto, 1 97ü. 

VERA MARIA DE BARROS FERRAZ. 

ARQUITETA. 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada  sob n.° ^^.- ' 

^<J>roc.CONDKPHÁATn »OOO57 7.1.2.2l£. (a).. 

interessado   Presidência    do Conselho 

Assunto       Torabamento do centro urbano da cidade de Iporanga 

Informação 3TCR - 52,/1%. 

Senhor Secretário Executivo: 

Cremos esteja o presente processo instruido pá 

ra que possa ser efetuado o torabamento pretendido, já que 

foi satisfeito o parecer do Conselheiro ülpiano Bezerra de 

Menezes em fls. 21 e aceito o perímetro definitivo pelo re 

lator conselheiro Antônio Luiz Dias de Andrade. 

No entanto, mesmo que o citado torabamento não 

seja efetivado a curto prazo, temos necessariamente que to 

mar providências urgentes no que diz respeito à conserva- 

ção dos imóveis arrolados assim como à preparação de ura - 

plano desciplinador das intervenções no local, pois há de 

se regular construções novas em terrenos livres e reformas 

de edifícios novos existentes entre outros antigos. 

Quanto à idéia da "caixa de auxílio", ela ê - 

simpática e talvez pudesse estar vinculada a alguma socie- 

dade congregando os "amigos de Iporanga", que, inclusive, 

podem manter convênios com entidades para-estatais e com - 

o próprio Estado, via CONDBPHAAT. Aliás, a nosso conselho, 

já existem em formação, em outras cidades,sociedades seme- 

lhantes e. já sabemos que a de Sant' Ana do Parnaiba está - 

preparando um "dossier" a ser dirigido à nossa Secretaria 

solicitando providências e oferecendo prêstimos e recursos 

a serem completados pela Prefeitura e Estado. 

Sobe a consideração de V. 3. 
S.T.C.R., 15 de setembro de 197$ 

CARLOS    LEMOS 
niftFTnr?-Tir.Ninp 

Cod. 02-11 'mP- Serv. Gráf. SCCT 
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Folha de informação  rubricada  sob n.° 3.8.  

do£l3fcG»_£££I n»00057   / 7J.  (a)  

Interessado    Presidência   do     CONSELHO. 

Assunto Tombamento  do  centro  urbano  da  cidade  de   IPORANGA. 

Ao  E.  Conselho  Deliberativo 

S. E., em 12 /M&W&O ' 13 * g 

ioixWbvT 
José Gera! ào Nogueira Moutinho 

Secretária   I xecutivo 

Ao Snr. Conselheiro 

para relatar 
S. Paulo* Icf/l/J* 

DR GOULART REI 
Presidente 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

\ Folha de  informação  rubricada  sob n.° , 

do Proç. SGIE n.aOOO$7 / .7-1  (a)  

interessado  Presidência do Conselho 

Assunto    Tombamento do centro urbano da cidade de Iporanga 

, VOTO 

Sr. Presidente : 

Conforme deliberação, deste Conselho, em sua sessão 

de 24 de abril de 1978, ficou aprovado o tombamento do cen - 
tro urbano de Iporanga, abrangido pelo perímetro descrito as 

folhas 30 do presente processo. 
Após comunicado oficial da decisão às autoridades 

locais, a Prefeitura Municipal enviou ofício, datado de 3 de 
julho de 1978, alertando para o fato de que os imóveis exis- 
tentes na área encontram-se em precário estado de conserva - 
ção, muitos dos quais ameaçados de total ruína, e solicitan- 
do a colaboração do CONDEPHAAT, com o objetivo de se evitar 
maiores danos e assegurar a preservação daquele patrimônio 

cultural. 
Em vistoria realizada durante os dias 22 e 23 de 

julho, a arquiteta Vera Maria de Barros Ferraz constatou a 
necessidade da adoção de providencias urgentes na conserya- 
ção dos edifícios e, face à carência de recursos financeiros 
de seus proprietários e do Município, sugere a criação de u- 
ma " Caixa de Auxilio" constituída por contribuições da po - 
pulação, Prefeitura e contando com significativa participa- 

ção do CONDEPHAAT. 
Na informação da STCR, constante às folhas 37» o 

Sr. Diretor "écnico, arquiteto Carlos Lemos, faz ver a urgen 
cia da elaboração de um plano disciplinador das intervenções 
na área em processo de tombamento, dada a necessidade de re- 
gulamentar as novas construções e reformas dos antigos pré- 

dios. 
Pelo exposto, e considerando a abrangência do tom- 

bamento pretendido - a quase totalidade da área urbana - a- 
credito imprescindível a elaboração de um plano para Iporan- 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

do.. 

Folha de informação rubricada sob n.°.. 

 n." - /  (a)  

H° 

Interessado 

Assunto 

ga, visando promover a adequada preservação do antigo núcleo 

A proposta de se criar uma "caixa de auxxlio" era 

beneficio do acervo arquitetônico, me parece bastante intere^ 

sante, no entanto , exige análise detida e consulta aos de- 

mais participantes, bem como parecer da Assessoria Jurídica, 

para estabelecer as bases de um desejável convênio. 

Sala das Sessões, 9 de Outubro de 1978 

j^JU[AJU3 UA/Z ?v/vwuf 
Antônio Luiz Dias de Andrade 

13/fvo h (m.(JKki 
D T^OjU^C^ 

% Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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41 
Folha de informação rubricada sob n.° „  

do .¥.¥&..Q.V n." 5-7- / 71  (a)  

Interessado 

Assunto 
VOTO 

1. Notificado   o  Sr.Prefeito   Municipal de  Iporanga,   a 27 de 

abril  do   corrente   (fis.32),   da decisão   deste Conselho,  de  tomba- 

mento do núcleo   urbano dessa antigo arraial  de mineração no  Estado 

de  são  Paulo,   conforme perímetro   redefmido a fi.29,   e nao   tendo 

havido impugnação  no prazo   legal,   está o  presente   processo em  con- 

dições de ser submetiuo à apreciação do  Sr.Secretar o da pasta, 

para efetivação do ato. 
2. Todavia, conforme manifestadão comunicada por S.Excia. em 

casos recentes, da espécie, conviria que o tombamento viesse sem- 

pre acompanhado de normas ^ue disciplinassem a área envoltoria do 

bem tombado. Quanto a Iporanga, acresce que o Sr. prefeito Munici- 

pal solicitou a 9.7.78 (fls.33) a colaboração deste órgão na for- 

mulação de um "plano de desenvolvimento urbano", alem de auxilio 

técnico e financeiro. A necessidade de um plano de adaptação pai- 

sagística está também expressa na informação do STCR, fundamenta- 

da,   inclusive,   e^  vistoria recerie   (fls.35  a 37),   no que recebeu 
a  aprovação do   Sr. Conselheiro  A.L.Dias de  Andrade,   em  voto   cons- 

tate  a fls.39 a 40. 
3. Enuosso   integralmente  a neces, i^aae dessas providencias. 

Quer-me  parecer,   porém —e  esta é a razão  pela qual  solicitei vis- 

tas do processo—  que   a elaboração desse planejamato  ei. volve  com- 

plexidade  tal e exige obrigatoriamente  contactos com a comunidade 

local,   em diversos  níveis,   além   ca  mobiliza ~o de   consideráveis 

recursos orçamentários, de maneira que  uma  operação desse porte 

teria que estar  justificada pelo próprio  tombamento. 

4. Este  E.Conselho  já firmou o  entendimento   de que   todo  tom- 

bamento  impõe a formulação  de  normas para   tratamato   do   entorno 

dos bens   tombados,   tanto   assim  que,   em   seu  projeto   de alteração 

da lei  do   tombamento,  admite o critério  de proteção ae uma área 

envoltoria de  300 m de raio apenas  como   substitutivo  precário 

de uni projeto   de massa,   que   não   se  teve   condições  de  elaborar. 

Recomendo   que,   dentro deste  entendimento,   o  COKDLPHAAT aprove 

a proposta de elaboração de um planejamento   global,   corro atyía/xo 
Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Folha de  informação rubricada  sob n.° _ í.~.. 

do.. prac. ..n.c D I 71 (a).. 

interessado 

Assunto 

se sugere,   mas  cuja execução,   obviamente,   só seria ativada após 
homologarão  da  decisão do   bombamento. 

5. Em virtuue da abrangência  do  tombainento  —a quase  tota- 
liuace da área urbana de um município—  e  do   impacto   legal,   e- 

conomico,   cultural,   fisico  e afetivo  que ele devera acarretar 

a população,   julgo   imprescindível   qua a elaboração do planeja- 

mento   e...   causa deva ser precedida de ampla mobilização  da  co- 

munidade pelo  Conselho,   por intermédio da  Prefeitura,  órgãos 

oficiais,   escolas,   cluLes,   sociedades,   etc,   para   esclarecimen- 

to  do valor  que  representa o boo*.  mnMon^í    patri üônio ambiental 

da  cidade,   a  significação   e  ensequeridas do   tomtamento.     Tra- 

ta-se  de uma oportunidade excepcional  para que o  COIffiElHAAT, 
dialogando com os membros    de uma   oomunidade,   lhes dê  condi- 

ções de   se  reconhecerem beneficiários e  não  vítimas  dos   bens 

culturais que  possuem.   0  tamanho modesto  de  Iporanga e alguns 

contactos   ja  iniciados    fazem prever que  a  cida e  se prestaria 

exemplarmente   a  este   tipo  de  empreendimento. 

6. Do planejamento deverão  constar  obrigatoriamente   os  se- 

uin tesffcopicos: 

a. normas  e recomendações relativas à conservação e restaura pão 

dos edificios,   conjuntos ou logradouros iãentificadjWB-tJTmo 
de  interesse específico. 

b. normas  e recomenda; ões  relativa  a demolições,   oonstruçoa  e 

reformas admissiveis,   e disciplinadoras do crescimento   e uso 
do  sc/lo,   na área. 

c. normas de adequação paisagística. 

d. recomendações de  cará  cr legal e   administrativo. 

e. propostas  referentes a usos   específicos  e à valorização  do 

patrimônio ambiental urbano. 

f. propostas relativas a fontes de financiamento. 

Sao   Paàlo,   23 de outubro   de    1978 

Cod. 02-11 
I.Éezerra  de^enuses' 

Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

do.. 

Folha de informação  rubricada  sob n.° Z.xísr.. 

 n.° /  (a)  

Interessado 

Assunto 

Complementaç ão   de voto 

1. S inconveniente toa»ar um núcleo urbano será cuidar 

do comportamento necessário, ou desejável, na área, a partir de 
então. 

2. Um  "projeto de preserva .ão  de núoeio urbano" é  coi- 

sa complexa,   exige  recursos  e,   no  caso,   exigiria também,   a meu 
ver,   mobilização   previa da comunida.e,   como  sugerido  no voto. 
Ssses  compromissos   todos,  porém,   só  teriam sentido após  assegu- 

rado  o tombamento,   em que precisamente  encontrariam fundamento. 

3. A legislação  atual   (art.133 do Decreto n»  7730 de 

23.3.76),   quando   fala de área de proteção   dentro   de  um raio de 

300 m.  do  monumento ou sxoio   tombado,  e   a proposta de reestrutu- 

ração do  CONDEPHAAT  (art.29 do projeto),   que prevê um  "plano de 
massa"  e apenas  eu pie ti vãmente   o  raio ou faixa de 300 m.   a partir 

do  perimetro,   se  referem ambc-s a monumento,   imóvel  ou sítio  com 
tombamento   ja efetivado. 

4. 0 G08DEPHÃÀT ja se decidiu pelo  to mabamento  do nú- 

cleo urbano de  Iporanga.   Assim,   implicitamente, admitiu a neces- 
sidade de um "projeto de massa". 

5. Nada impede,   consequentemente,   que: 

a. o Conselho decida sobre a aprovação da proposta de se contra- 

tar um "projeto de preservarão" para o núcleo urbano desse muni- 

cipio, segundo encaminhamento sugerido no voto, contratarão, to- 

davia,   a ser efetivada  somente  após a homologação do   tombamento. 

b. o  Conselho decida encaminhar o processo ao   Sr.   Secretário da 

Pasta,   para efetivarão  do ato  do tombamento ou arquivamento do pe 

dido,   caso este   ultimo em que ficaria prejudicada  a proposta an- 
terior.   0 Conselho poderá também encaminhar  ao  Sr.   Secretário,   pa 

ra esclarecer   sua decisão,   uma  "car ac te riz ação geral do  impacto" 

que o   tombamento acarretaria e a deliaeação   sumária daspossibi- 

lidades de atendê-lo. W1- C.WM 
Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Interessado 

Assunto 

Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.° J...2.  
.   FROC.CDNDEPHAAT     00057 ,     71 

do.. n.° /  (a)  

PRESIDÊNCIA  DO  CONSELHO 

Tcmbamento cio  Centro Urbano  ca Cidade  de  IPORANGA. 

t 
SÍNTESE DA DECISÃO DO EGRÉGIO CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA í*2 392 DA SESSÃO PS 06.11.1978. 

0 Egrégio Conselho Deliberativo deci- 

diu seja cada vista dos autos ao Conselheiro Licinio Silva 

Filho para manifestação. 

Deliberou-se, ainda, proceder a cônsul 

ta a CEPAM - Centro de Estudos è Pesquisas da Administração 

Municipal, da Fundação Faria Lima ( decretaria do Interior ) e 

à Diretoria Regional do IPKAN - Instituto do Patrimônio Histô 

rico e Artístico Nacional para obtenção de subsidies a funda- 

mentação da relação jurídica entre o CONDSPHAAT e as municipa 

lidaces na hipótese de tombamento de núcleos urbanos. 

S.E., 05 de novembro de 1978. 

m 

i/^M VWu- 
JOSÉ GERALDO  NOGUEIRA  MOUTINHO 

Secretário-Executivo 

A& 
ATIV. G-OMFL, J-J.C^. 

requerido 
r  ;*..--ectivo 

,-    finalizar   a   aprovsr:* 
,• i ■ ' ■••!, mediante aposiçi. • 

SE!, em    #6 I  foi*?**'*"* 
José Geraldo Nogueira Moutinho 

Secretário Executivo 
Cod. 02-11 .^—-—-. mP- Serv. Gráf. SCCT 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e Tecnologia 

do.. 

~ Folha de informação rubricada sob n.° $!»./™.. 

P^fc». &n^taM?ãü£h íâ.... (a)  
Interessado 

Assunto 

ty 

j^"yL J/o^ 

JL-^ K   <£/ <&//<//? 
. 

Senhor   Presidente: 

• 

Diante   das  dúvidas   que me   suscitaram   0  bri 

lhante   voto  do   I.   Conselheiro   Ulpiano  Toledo Bezerra  de  Menezes, 

pedi   vista  dos   autos,   para  um   seu   melhor  exame   e   entendimento. 

Examinando-o,   todavia, constatei   estar  ele 

eivado  de  nulidade,   no   seu   aspecto   formal, consistente  na 

inexistência  de  notificação  das   partes  interessadas   da  decisão   - 

de   tombamento  do núcleo  urbano.     Tal   vício, todavia,   e   sanavel. 

De   fato,   incidindo   0   t ombamento  sobre     um 

núcleo  urbano,   não  apenas   0   Sr.   Prefeito  Municipal  carecia  de  - 

ser  notificado.   A  Municipalidade   evidente   é 

ma   possuidora  dos   bens   públicos:   pragas,   edi 

a   senhora   e   legíti- 

ficios   públicos,   ser 

viços  de  água  e   esgotos,   postes,   guias,   sarg etas   etc.   Mas,   não   é 

a   proprietária   das   casas   e   terrenos  desse  núcleo.   Assim,   os   seus 

legítimos   proprietários   é   que   deverão   ser/not ificados,   para   que - 

rendo,   oferecer   recurso  dessa  decisão  do  E. Conselho.   Assim     se 

procedendo,   sanado   estará   0   vicio   inquinador 

to. 

Assim,   para  a  escorrei 

da  nulidade   ao   fei- 

ção   formal  do   proce* 

dimento,   parece-nos  devam   ser iírtimados   todoi >   os   proprietários — 

de  imóveLs  existentes  dentro  do   perímetro  a ser   tombado,   ou   me- 

lhor,   sobre   0   quel   incidiu   0   tombamento,   restaurando-se   0  prazo 

legal   ora  esgotado,   de  molde   a   possibilitar qualquer  manifesta- 

ção   recursal  dos   interessados,   ficando,   assim,   obedecido  0   ve- 

lho  brocardo   "nemo  debet  inauditus  damnari", 

Por   outro  lado,   parece- -nos   que   mencionada 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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notificação possa ser feita mediante Editais a serem publicados 

por 03 vezes no Diário Oficial do Estado, em 02 jornais de gran 

de circulação local (Iporanga) e afixados tanto na Prefeitura - 

da cidade quanto nas Igrejas locais. A abundância de tais provi_ 

dencias, visam fazer com que a notificação do tombamento atinja 

os objetivos, de forma plena, visado? pelos Editais, "Quod Abun- 

dat ncn nocet". Em tais editais, será fixado o prazo de 30 dias 

a cantar da ultima publicação para o oferecimento de recurso. 

Constata-se, assim, mais uma vêz, a 

pretnente necessidade que tem este E. Conselho de ser assistido 

por advogado. 

Ê* o meu voto. 

Sala das Sessões, 06 de Novembro de 
, < 1.978 

Ttâuã^y'^/^1-1/: 
liTclnTÕ  Silva  Filho 

Conselheiro 

Segue  Juntadnesta data, documento rubricad 

de 

sob n.° 
folha .   de informação 

de 19  

(a)  
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Folha de informação rubricada sob n.°„ 

UOH>.»>t«.>.H..4»«.k«n.l.« «.«Mi,.!..!!....!! .      ..«n.b.t.tM.p........ / »£•>**        (9 j,. 

Interessado 

Assunto 

PRESIDÊNCIA  CO   CONSELHO 

Tonbamento Centro Urbano cie IFOEANGA. 

IIHTESE DA DECISãO DO EGRéGIO CONSELHO DELIBERATIVC 

í. TA   KT°   OOT   r'•    cpqeín   ~i~   i o   ii    io7f> 

C  Egrégio Conselho Delibera- 

tivo  decidiu,   de  acordo com parecer do Conselheiro Licinio 

Silva Filho,   sejam citados por Edital cs proprietários de iraó 

veis no núcleo,   retificado para 15 dias o praso para impugna- 

ção menCLonado no parecer. 

S.E.,   13  de novembro de  1975. 

U>*/faf~ 
JOS* GERALDO NOGUEIRA MOUTINHO 

Secret ário-Execut ivo 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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ÍjüLiulüiia  de  Estada  da  Lultura,  Liencia e Tecnologi 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Rua Haddock  Lobo,   585 - 2» e 3*  andar - CEP-QI4U 

São Paulo,   16 de novembro de   1978 

Ofício SE-274/78 
Proc.CONDEPHAAT n«  057/71 

*.;...-     «. 

Senhor Prefeito 

Reiterando os termos do ofício SE-99/78 

de 27 de abril último, em que remetemos a essa Prefeitura copia 

cartográfica do núcleo urbano dessa cidade, a ser Tombado por es» 

te Egrégio Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueóloga 

co. Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, vimos novamente 

solicitar de Vossa Excelência a gentileza da remessa de relação 

dos proprietários dos imóveis abrangidos pelo Tombamento,com os 

respectivos nomes das ruas e números das casas. 

Tal medida se faz necessária tendo em 

vista a Notificação de Tombamento que deve ser feita pelo Conselho 

aos senhores proprietários, na forma prevista em lei. 

Aproveitamos a oportunidade para apre- 

sentar a Vossa Excelência protestos de estima e apreço. 

Atenc i osamente. 

JOSÉ GERALDO NOGUEIRA M0UTINH0 
Secretar io-Executi vo 

Senhor 

TE0D0R0 KONESUK JÚNIOR 

DD. Prefeito Municipal de 

IPORANGA 

5.000 - X-977 
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REPRESENTAÇÃO STCR NS O2/79 

Senhor Diretor Técnico: 

Solicitamos sejam retomados os estudos referentes ao processo 

de tombamento do núcleo urbano de Iporanga. Vistoriamos o local no dia 

3 de fevereiro último e constatamos um acelerado processo de destruição 

involuntária dos imóveis locais. Devido ao estado precário em que se en 

contram a maioria dos prédios da cidadey as fortes chuvas que cairam na_ 

região, destruiram 4 casas^ sendo os telhados destes edificios as partes 

mais atingidas. Como a população e£  a municipalidade não dispõem de re 

cursos para recomporem os imóveis, vem ao nosso encontro, solicitando au 

xilio. E como o processo de tombamento não se definiu até o momento na 

da podemos informa-los, fato esse que cria uma situação constrangedora 

para o CONDEPHAAT. Conversamos com o sr. Prefeito e solicitamos que com= 

parecesse a este órgão como representante oficial daquela cidade, expuses 

se o problema visando atingir com o CONDEPHAAT uma solução conciliatória 

pav&fítf/fáfájó/  o mesmo. 

Anexamos à presente representação, relatório do arquiteto Cla^/ton 

Ferreira Lino; profundo pesquisador e estudioso da região, e que nos acom 

panhou na vistoria juntamente com três estagiários deste CONDEPHAATi 0 re 

ferido informe foi solicitado verbalmente pelo Egrégio Conselho na ses- 

são do dia 5 último. 

STCR 9 de fevereiro de 1979 

VERA MARIA DE SARROS FERRAZ 

arquiteto 

-* L^LJ. 
ÍM 
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São Paulo, 12 de fevereiro de 1979. 

limo. Sr. 

Dr. Nestor Goulart dos Reis Filho 

DD. Presidente do Conselho de Defesa do 

Patrimônio Histórico, Artístico, Arquo- 

lógico e Turístico do Estado de São 

Paulo. 

Como é do conhecimento deste egrégio Conselho realizei, 

contratado pelo CONDEPHAAT, um levantamento analítico sobre a 

Arquitetura e a Paisagem na região do Vale do Ribeira e, para 

o melhor desenvolvimento do mesmo, fixei residência no Bairro 

da Serra, município de Iporanga. 

Dentre os levantamentos realizados, inclui-se o da Igre 

ja Matriz de Iporanga, localizada no núcleo histórico daquela cidac 

de que, como um todo, está em processo de tombamento pelo CONDE- 

PHAAT desde 1971. 

Por força do levantamento citado, como em razão de outros 

campos de estudo a que me dedico (espeleologia, paleontologia, ar 

queologia, etc), que desde 1972 me levam constantemente ã região, 

tive oportunidade de manter um contato contínuo com a população i 

poranguense e seu valioso patrimônio cultural. Pude igualmente ob- 

servar certos problemas relacionados à preservação deste patrimô» 

nio que por obrigação moral e profissional venho relatar a este 

órgão. 

Como se sabe, o Vale do Ribeira, apesar de possuir alguns 

dos mais antigos pontos de colonização do Estado, ficou marginali- 

zado em relação ã economia dominante a nível estadual e nacional, 

vinculado a elas mas marginal a seus eixos dinâmicos. Caracteri- 

zou-se então uma economia periférica dependente e relativamente i 

solada. 

Neste quadro, Iporanga representou um dos extremos de ca- 

<* 



rência dado seu maior isolamento geográfico (até 1937 não havia 

sequer uma estrada que a ligasse ao restante do Estado) e por es_ 

ta e outras razões preservou um peculiar conjunto arquitetônico 

e cultural de profundas raízes locais. 0 valor histórico, artís- 

tico e cultural deste patrimônio é indiscutível e foi oficialmen 

te ratificado pelo CONDEPHAAT na abertura e aprovação do períme- 

tro da atuação do processo de tombamanto ne 00057/71 para ser 

núcleo histórico. 

No entanto, no que se refere ao centro histórico em quejs 

tão, em moroso (e até mesmo paralisado durante anos) processo de 

tombamento, o problema de preservação ganha complexidade de con- 

junto arquitetônico e, obviamente, caráter de fato social, pois 

que se trata de um organismo vivo envolvendo uma população de ai 

gumas centenas de pessoas. 

A salvaguarda desse conjunto, pelo que pude constatar, 

se vê dificultada em especial por três importantes fatores: o es_ 

tado físico das construções, o nível de conscientização popular 

para o problema e a questão econômica. 

No primeiro aspecto, pude observar, fotografar e filmar 

o estado de abandono de várias construções ou de partes das mes- 

mas (madeirame, cobertura, etc.) e o perigo real de desabamanto 

total ou parcial destas, pondo em risco a vida de seus habitantes. 

Nestes últimos meses, com o início das chuvas, vieram abaixo as 

coberturas de quatro casas deste núcleo, sendo três delas localizadas 

das na praça principal. Obviamente não se pode depreender daí que 

se trata de um conjunto condenado, nada restando a fazer, mas, pe- 

lo contrário, fica patente a necessidade de uma ação urgente e 

desburocratizada dos órgãos responsáveis. 

0 segundo e o terceiro aspectos estão, por sua vez, muito 

relacionados ao primeiro e entre si. 

A população é pobre e a receita municipal mal dá para cum 

prir, no final de cada mês, com os gastos de manutenção e o paga- 

mento dos funcionários. A falta de um cadastro predial e territo- 

rial, como a de um código tributário, dificulta em muito o recolhi 
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mento de impostos e taxas. 0 relevo acidentado, a falta de ro- 

dovias asfaltadas e facilidades de comunicação e transporte dificul 

cultam a implantação no município de indústrias ou outras fontes 

que auxiliem no aumento da receita. Assim, Iporanga espera sua 

redenção baseada na mineração (é um dos maiores potenciais em 

chumbo, zinco, cobre e mármore do Estado) e no turismo. Este se 

basearia no seu patrimônio cultural (arquitetura, artesanato, 

festas populares, etc.) e em seu enorme patrimônio natural, re- 

presentado pela mata virgem, vales, montanhas, rios de águas 

cristalinas, cachoeiras, e especialmente as cavernas que, em nú 

mero que supera uma centena, dão ao município o cognome de "CA- 

PITAL NACIONAL DAS GRUTAS". 

Iporanga vai, aos poucos, se incorporando ã economia 

central, seja pelo pequeno desenvolvimento autóctone, seja es- 

pecialmente pela chegada de grupos e interesses externos que 

representam a expansão desta economia dominante de feitio capi- 

talista e caráter"desenvolvimentista". Ê óbvio que com ela che 

gam novos modelos de consumo a nível da estética, do conforto, 

do "progresso", etc, que, com seu caráter modernizador, refuta 

o antigo, rejeita o tradicional e ironiza o original; 

Assim, a nível psico-social, tende a se alastrar entre 

os iporanguenses, a idéia do consumo do novo, pleno de símbo- 

los de progresso e status e negação do antigo, cada vez mais 

caracterizado como "velho", imprestável, perigoso. 

A fàl£a de uma conscientização popular que, em contra- 

partida valorize e dê sentido prático ao patrimônio existente, 

leva, por omissão e inércia, à aceitação dos novos padrões de 

modernidade que, se não chegam ainda a ser agressivos ao patri- 

mônio cultural local, paulatinamente o relegam a um esquecimen- 

to consentido. 

A preservação do conjunto de bens culturais em questão, 

necessita pois oferecer algum tipo de recompensa positiva e con 

creta e não apenas restrições mal definidas como hoje se apresen 

ta, que gera uma indignação popular que, se ainda não é majori- 
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tária, tem no entanto, peso suficiente para ser compreendida e 

levada em conta. A par disso, a poplaçao local < \  encontra-^fe- 

sanimada quanto a promessas de melhora, especialmente as de o- 

rigem governamental, e reclamam que, apesar de suas casas terem 

sido medidas pelo CONDEPHAAT há quase dez anos, oficialmente nun 

ca viram siquer um desenho como produto desse levantamento. Ê por 

tanto um caso típico de desinformação da população e um alheia- 

mento do órgão que se refletem, infelizmente, de forma muito ne- 

gativa na formação de uma consciência popular sobre ?eu patrimô 

nio popular e na real proteção do mesmo. 

Conhecedor dos problemas citados, além de outros de menor 

ou igual peso, e, interessado que sou na região e na salvaguar- 

da de seu patrimônio tanto cultural como natural, tenho sempre 

que possível, dado minha contribuição nesse sentido, várias me- 

didas práticas tenho desenvolvido, inclusive entre elas minha 

proposta de trabalho neste órgão para levantamento da região. 

Paralelamente, tomei outras providências: projeção de diaposi- 

tivos na praça da matriz da cidade sobre os importantes aspec- 

tos da cultura e natureza regionais, salientando a arquitetura 

urbana, as cavernas e o expressivo relevo cárstico, assim como 

sua exuberante cobertura vegetal e patrimônio fauhístico; con- 

versas com autoridades e populares, tentando conseguir um maior 

movimento de preservação; exposição oral na Câmara Municipal so 

bre o problema citado; exposição de fotografias antigas e atuais 

da cidade no Clube Municipal, com respectivas explicações; asses 

soria técnica prática no caso de pretendidas reformas ou constru 

çoes dentro da área em tombamento; informes constantes ao CONDE= 

PHAAT acerca da situação de abandono daquele valioso patrimônio, 

etc. 

Por outro lado, tenho ampliado constantemente o quadro 

documental e, como trahalho final do Curso de Especialização so 

bre Patrimônio Ambiental Urbano (FAU-1978), desenvolvi uma pro- 

posta de "Plano de Desenvolvimento Urbano e Proteção do Patri- 

mônio Cultural de Iporanga". Este trabalho, bem aceito pela ban 

ca examinadora, encontra-se à disposição do CONDEPHAAT no que 

possa trazer contribuições ao assunto. 
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Obviamente, tais providências práticas e teóricas tem si- 

do desenvolvidas em caráter particular, uma vez que não posso res 

ponder ou atuar em nome do CONDEPHAAT, por não estar oficialmente 

encareegado pelo mesmo para arcar com tal função. 

Concluindo minhas observações, solicito e proponho a ni 

vel de sugestão, os seguintes itens: 

1.- empenho especial deste CONDEPHAAT na definição con- 

creta do tombamento daquele núcleo urbano, dada a urgência da me- 

dida. A situação atual de pré-tombamento é indefinida, irregular 

e prejudicial. 

Os problemas jurídicos enfrentados seriam mais facilmente 

e melhor resolvidos com a colaboração específica e inestimável do 

advogado do órgão e um contato direto com as autoridades do local 

a fim de melhor estruturar as competências das partes e os acordos 

que porventura fossem necessários e oportunos. 

2.- visita à cidade por parte dos Srs. Conselheiros, pa- 

ra um conhecimento mais real e direto do patrimônio cultural em 

questão e a correspondente problemática relativa a sua proteção. 

Uma visita neste nível teria ainda a função fundamental de demonstrar 

trar o interesse do órgão pela localidade e responder à aparente 

ausência ou omissão do mesmo perante a população atingida. Trans- 

mitindo sugestão do Sr. Teodoro Konezuki, Prefeito Mánicipal de 

Iporanga, proponho o mês de março para tal visita. 

3.- criaççe de uma comissão técnica sob a coordenação de 

um dos Conselheiros, para estudar a problemática, informar constan 

temente o Conselho, propor soluções e atuar praticamente, concreta 

mente, na área. Esta comissão teria como função imediata fornecer 

orientação conceituai técnica à população local. 

4.- subdividir esse estudo e atuação em dois níveis: o áe 

emergência, que visa salvaguardar o patrimônio em risco maior de 

mutilação ou destruição, e de um "plano maior", a médio prazo, den 

tro da linha do patrimônio ambiental urbano, com o qual este órgão, 

como os demais, vem tanto se preocupando e tão bem conceituando a- 

tualmente. 
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Tais medidas, além de permitir ao CONDEPHAAT um contínuo 

e profundo aprimoramento conceituai e prático na manipulação dos 

problemas do patrimônio, sua origem e essência, teria no caso de 

Iporanga, um valor sócio-cultural de penetração econômica e, com 

certeza, recompensaria a dedicação, colaboração e urgência soli- 

citadas aos Srs. Conselheiros. 

Certo de vossa atenção e pronto para quaisquer informações 

ou ações complementares, firmo-me, 

Atenciosamente, 

Arquiteto Clayton Ferreira Lino 

to 
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Prefeitura   Municipal   de   Iporanga 
Capital  das Grutas 

EDITAL m 06/77 

h 

LI 

THaODQSO KONESTO JtftflOl, Prefeito Municipal, Es- 
tado At São Paulo, usando de soas atribuiçSes legaisI 

fkZ SABER, que toda o qualquer reforma pretendi- 
da por proprietários do prédios quo ee enoontrsm sob prooss- 
eo do tombamento >elo"CGNT>KPHÀAf", dopondem da aprovação doa 
projetos por aquele órgloi e» para esclarecer» segue a trang 
orlção de uma parte do Of,SS-114/77 daquele Conselhot 

■ Bessas condições» com fundamento no disposto / 
polo Secreto de 19 de Dezembro de 1969 ( art. 
20 parágrafo único), Decreto de 02 de Junho do 
1971 (art.lfi) o Decreto n«7.730» de 23 de Mar- 
90 de 1976 (arte. 123, 128 parágrafo único o / 
132)» as abras iniciadas derem aer imediatamegt 
to sustadas» e seus respectivos projetos reme- 
tidos em 3 (três) vias a este C0I7DS PHAAZ." 

Publique-se por editais» por falta de imprensa / 
no município. 

Iporanga»30 de Maio de 1977 

THBODORO D 
Prefeito 

ÍVK JÚNIOR 
uiiclpal 

t 

fci 
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■v A — Interessado 

Secretaria de Estado da Cultura, 
CONSELHO DE  DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO  "CONDEPHAAT" 
Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°. 

do n.° /  (a).... 

SS 

INFORMAÇÕES AOS SRS. HABITANTES SOBRE 0 "TOMBAMENTO" DO 

NÜCLEO URBANO DE IPORANGA 

íkCU. 
1. 0 Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo - CONDEPHAAT - aprovou a proposta de 

"tombamento" da parte central da cidade de Iporanga. "Tombamento" 5 uma 

palavra antiga que significa o registro, num livro especial, de 

construções, monumentos, objetos, documentos, lugares, etc, considerados 

importantes por razões históricas, artísticas, tecnológicas ou afetivas 

e que, por isso, merecem a proteção do governo. Esses bens constituem 

o que se chama de "patrimônio cultural". 

2. De fato, o núcleo urbano de Iporanga (que ainda guarda nas suas casas, 

nas igrejas, no arruamento, os traços do antigo arraial de mineração 

do século XVIII, de onde surgiu a atual cidade), foi considerado de 

importância especial e de interesse, como valor cultural histórico, 

arquitetônico, urbanístico para todo o Estado de São Paulo. Por ser um 

valor para todos e que deve ser preservado, para que todos, inclusive 

no futuro, possam admirá-lo. 

3. Assim, uma das conseqüências do "tombamento" é que as coisas "tombadas" 

devem ser conservadas, não podem ser destruídas ou mutiladas. Isto não 

significa, porem, que elas sejam intocáveis e que tenham que ficar 

imobilizadas para simples contemplação dos visitantes de fora. Elas 

devem, isto sim, ser usadas e aproveitadas ao máximo para a vida 

cotidiana, inclusive atendendo a exigências da vida moderna. Dessa 

forma, são aceitáveis alterações. Mas, para garantir que essas 

alterações e adaptações não vão destruir as casas ou edifícios ou 

desfigurar suas características fundamentais, elas precisam de aprovação 

do CONDEPHAAT, que orienta o proprietário sobre as obras de conservação, 

restauração ou reforma que devem ou podem ser executadas. 

Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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y--    Secretaria de Estado da Cultura,   ^i^^K^i^imK^IMfci 
«§f»|r| CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

/ -J' x   ARTÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" .-£ 
é2*1*21"*» Fnlh.}   HA   infnrmarãn   rnhrirarla    coh   n °      ^~s ^--7 Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°.. 

do n.° /  (a).. 

Interessado 

Assunto 

4. No "tombamento", o governo não desapropria os imóveis, que continuam 

nas mãos de seus legTtimos proprietários. Assim, o governo apenas 
interfere no que diz respeito a estes problemas de conservação e quando 
o proprietário demonstrar que não tem recursos para a restauração ou 
conservação de uma propriedade "tombada", o governo, para ser lógico 
com a sua declaração de que essa mesma propriedade representa um valor 
cultural para todos, tem o dever de prestar auxílio, inclusive 
financeiro. Evidentemente, o governo nem sempre tem todo o dinheiro 

necessário para todas as obras necessárias. Mas, num caso como Iporanga, 
por exemplo, pelo seu interesse excepcional, o CONDEPHAAT está disposto 
a solicitar verbas também para o governo federal e outras fontes, a fim 

de poder encontrar o indispensável para manter os edifícios em boas 
condições. 

5. 0 registro oficial da declaração do valor cultural de Iporanga, isto é, 
o "tombamento" de Iporanga se refere a uma área abrangida pela estrada 
de Eldorado, pelas ruas Henrique Bauer, da Saudade, 13 de Maio, e mais 
um espaço a NO, conforme consta da planta anexa. 

6. Como, dentro dessa área, o importante não são apenas os edifícios 
isolados, mas também o conjunto, as relações de uns com os outros e com 
a própria paisagem em que se encontram, também tem que ser protegido o 
conjunto enquanto conjunto e não só cada componente, em separado. Assim, 
haverá áreas em que as novas construções teriam que obedecer a normas, 

como de altura máxima, ou a certas sugestões, como um determinado 
volume etc. Também haverá áreas em que não seriam convenientes novas 
construções, pois elas prejudicariam a ambientação das construções 
já existentes. 

7. Essas normas, assim com as normas para a restauração e conservação dos . 
edifícios, deveriam constar de um projeto que o CONDEPHAAT ainda não 
elaborou, mas que pretende fixar em cooperação com a Prefeitura 
Municipal de Iporanga a Câmara de Vereadores e ouvindo o mais possível 

a comunidade iporanguense. 

tmp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   8í8$íii$^Mi^^ 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

H  ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT"     ^, 
'smm? Folha de informação rubricada  sob n.°. Í.L2..X..  

do n.° /  (a) .^jZ  

Interessado 

Assunto 

8. 0 tombamento do núcleo urbano de Iporanga, como ficou dito, ja foi 

aprovado pelo CONDEPHAAT, mas, segundo a lei que se refere ao assunto 

(o Decreto Estadual 7.730 de 23 de março de 1976), só se efetivara por 

um ato do Secretário da Cultura, 15 dias depois de feita a notificação 

da proposta de tombamento aos proprietários dos imóveis. Este prazo e 

para que os que não estiverem de acordo com o tombamento apresentem 

suas razões, que o Conselho tem a obrigação de estudar. 

9. Já foi feita uma notificação pelo Sr. Prefeito Municipal, que há algum 

tempo mandou afixar o comunicado em lugares públicos. Entretanto, para 

ter a certeza de atingir todos os habitantes e para poder entrar em 

contato direto com eles que são os principais usuários da cidade e, por 

isso, seriam os principais beneficiados com seu tombamento foi decidido 

fazer também uma comunicação pessoal, com a entrega do presente texto. 

Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Prefeitura Municipal de Iporanga ' 
______ "~~\       CAPITAL    DAS     GRUTAS | 

Presidente: 

i  pp Cf. 114/79 Em 01 de Setembro de 1.979 

■^ RáJIú&
/
L Em atencao ao ofício de V.S., datado de 31 

4^/ de Agosto último, solicitando providências desta Municipali- 

za / ')      dade quanto a notificação dos habitantes desta cidade, com 

referência a decisão pomada por esse Conselho do CONDEPHAAT, 

a 24 de Abril de 1.978, de tombamento de núcleo urbano do - 

município, tenho a informar a V.S. que esta Prefeitura não - 

dispõe no momento de meios para relacionar os proprietá 

rios dos imóveis que serão abrngidos por essa medida. Esta 

Prefeitura entretanto, poderá fazer circular edital com 

referencia ao assunto. 

Na mesma oportunidade, apresento a Y.S.  os 

meus protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

(íheodoro Konesuk Júnior) 

Prefeito Municipal. 

À Sua Senhoria 

Sr. Arquiteto Ruy Ohtake 

DD.  Presidente do CONDEPHAAT 

São Paulo 
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Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologias^? 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

A  C<v 
Ç-íC c;4» kv»v.<SU*«.<ú-m^ São Paulo, 3 de setembro de 1979 

V  ^^ ^Sennor Presidente, 

xrtjj^  ju^*^  ** Pel° premente, dou-lhe ciência da viagem que realizei, 

'       a expensas próprias, a Iporanga, de 31 de agosto a lo.de setem- 

[pvJUU/ ' bro, cos o objetivo de discutir questões ligadas ao tombamento 

J^^M/JlA^o núcleo urbano desse município. 

W 2. !ía companhia dos Arquitetos Clóviy Leinier e José Pedro 

4 IT^I  de Oliveira Costa, da STCR do CCNDEPEAAT, assim como do Arqui- 

(^ teto Claytcn Ferreira Lino e do Sociólogo Carlos Régis Leme 

Gonçalves (especialistas na área e responsáveis por um projeto 

de instalação do Museu do Vale do Ribeira), estive cora o Pre- 

feito Theodoro Konesuk Jr., a quem entreguei o ofício da Pre- 

sidência, datado de 31.8.79, esclarecendo questões relativas ao 

tombamento e solicitando relação dos proprietários dos imóvei3 

situados na área a ser tombada. EB resposta, como consta do o- 

fício anexo, o Prefeito informou ser absolutamente impossível à 

Prefeitura o atendimento de tal solicitação, dispondo-se, toda- 

via, a fazer circular editais notificando do tombamento os in- 

teressados. Foi ainda discutido o problema do loteamento que a 

Prefeitura pretende execWar no local conhecido como Morro do 

_^ Coqueiro e cujos trabalhos preliminares já foram iniciados, em- 

^^      bora inexista sequer um projeto formal, aprovado pDla própria 

Municipalidade^© muito menos autorização deste Conselho. Na o- 

portunidade, ressaltou-se ao Prefeito a necessidade de respei- 

tar a legislação vigente, sendo-lhe assegurado que o CONDEPHAAT 

prestaria a assessoria necessária parn. encontrar as soluções a- 

dequadas ao caso. 0 mesmo se observou com relação a alterações 

verificadas em edifícios incluídos no perímetro de tombamsnto, 

para as quais é necesoaria a audiência ao CONDEPHAAT desde a a- 

bertura do processo de tombamento.  Finalmente, discutiu-se a 

conveniência de elaborar um Plano Diretor para Iporgnga, para 

o qual o CONDEPHAAT forneceria os subsídios necessários, tendo 

© Prefeito manifestado, a respeito, grande interesse. 

3. Com a3 mesmas pessoas acima mencionadas e mais a pre- 

sença da Presidente da Câmara de Vereadores, do Secretário da 

Prefeitura e outras 9 pessoas interessadas no patrimônio cul- 

tural de Iporanga, foi organizada reunião de cerca de 2 horas, 

havendo sido discutidas em particular as seguintes questões: 
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Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO,       \f) 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital-CEP 01403 

3.1. Interesse do COMDEFHAAT, num caso em que estão envolvidos 

não só edifícios ou locais isolados, mas o nú^^ljo urbano de uma 

cidade e, portanto, a vida de seus moradores, no estabelecimento 

de vias permanentes e efetivas de contacto com a comunidade — 

quer se trate de órgãos oficiais, grupos organizados, quer dos 

habitantes em geral — para informação, discussão e participa- 

ção num projeto de que ela deveria ser o principal beneficiário. 

Os presentes foram elucidados quanto ao sentido, alcance • con- 

seqüências do tombamento e bem assim do estágio em que se encon- 

tra o tombamento de Iporanga. Foi bem aceita a intenção já assu- 

mida pelo ©KDSPHAAT, de proceder a uma notificação tanto quanto 

possível pessoal dos proprietários e habitantes dos imóveis — 

ocasião em que diriminam as dúvidas quanto ao tombamento e se 

levantariam informações indispensáveis para a caracterização 

dos próprios habitantes e da situação jurídica e de conservação 

dos imóveis, com vistas a um projeto de preservação de emergên- 
cia. *•*■ lido e comentado o texto do CGNDEPHIAT dirigido aos ha- 

ÍWB&fBleaa da rápida desfiguração da cidade, para o qual até 

mesmo os poderes públicos têm contribuído, como s-.onteceu recen- 

temente na Prefeitura Municipal, que executou alterações em sua 

fachada (sem solicitação de autorização ao CONDEPHAAT, aliás). 

3.3. Problema da acelerada deteriorarão dos imóveis, pela falta 

de recursos dos habitantes, agravada pelo fato de boa parte des- 

ses imóveis estar em processo de inventário», arrastando-se há 

anos, com o que se buscam pretextos para não responder pelo seu 
estado de conservarão. 

3.4. Sugestão da criação de uma cooperativa, para solucionar o 

problema da escassez do material que será necessário para as o- 
bras de conservarão e restauração. 

3.5. Necessidade de se buscarem recursos em diversas áre- s (SE- 

PLAíI, Programa das Cidades Históricas, EHBHàOTB, Caixa, BKH etc), 

para tornar possível um projeto de revitalização de Iporanga. 

4. Uma vistoria para exame do perímetro que define a área 

de tombamento confirmou a violência do processo do deterioração, 

aliás já r«g»itrade no início do anc pelo Arq.Clayton Ferreira 

Lino, em relatório anexado ao preces: o do tombamento de Iporan- 

ga, oue já se arrasta há 8 (oito) longos anos, o que é, pelo 
menos, inquietanto. 

5. Dos diversos assuntos discutidos e das informações le- 

vantadas, colho fundamento para as seguintes sugestões: 
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Secretaria de Estado da Cultura, Ciência e Tecnológica 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, » 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

5.1. Preparação urgente do pessoal da STCR que procederá in lo- 

co à notificação-levantamento de informações básicas, fixação 

da data, tão cedo quanto possível e comunicação prévia ao Pre- 

feito. 

5.2. Na semana anterior à data da viagem, publicação do edital 

de notificação do tombamento no Diário Oficial do Estado e nos 

jornais C ESTADO SE SÃO PAULO E FOLHA DE SÃO PAULO. 

,5.5. Correspondência da Presidência ao Prefeito de Iporanga, con- 

firmando os entendimentos mantidos e cencicnanclo, em especial: 

a. disposição de realizar a viagem a que alude o item 5.1. para 

a data mais próxima possível. 

b. disposição de colaborar na apresentação de um Plano Diretor 

para Iporanga o, a curto prazo, de um projeto de preserva- 

ção de emergência, comprometendo-se o CONDEPHAAT a empenhar- 

-se ria procura dos recursos indispensáveis para sua aplicação. 

c. necessidade, por imposição legnl, para aprovação de loteamen- 

tos e alterações em edifícios dentro da área de tombamento, 

em especial quando se tratar de próprios municipais ou sob 

responsabilidade de srgãoe públicos, de audiência ao CONDE- 

PHAAT. 

5.4-. Designação, dentre o pessoal da STCR, de um encarregado per- 

manente para Iporanga a fim de não só facilitar o raelror conheci- 

mento da área e seus problemas, como também tornar mais concre- 

ta, para o habitante, a assistência que o CONDEPHAAT traria, por 
intermédio de viagens e contactos periódicos. 

5.5. Tão logo se tenham os dados colhidos por ocasião da notifi- 

cação, e enquanto se aguarda o decurso de prazo legal de 15 dias 

para impugnação do tombamento, formulação de um quadro dentro do 

qual se definiria um projeto de revitalização e o Plano Diretor, 

e contratação dos especialistas que os elaborariam. 

5.6. Levantamento topográfico do perímetro de tombamento acrescido 

do entorno de 500 m. 

5.7. Conseqüente com o interes: e de manter contacto permanente com 

a comunidade, programar a assinatura do ato de tombamento com a 

presença do Secretário da Pasta em Iporanga. 

Atenciosamente,   A     ,^^ 

Ulpiano p.Bezerra d« Meneses 

' Conselheiro 
Ao Arq.Huy Chtake 
DD.Presidente do CONDEPHAAT 

3.000-X-976     E. H, Imp. Serv. Gráf. SCCT . 



SECRETARIA DA CULTURA, Ga&xCfcdo&SEEe&í&faaâÈA 

RUA H^ouCK LOBO,   585  -  22  e 32  andares - CEP 01414 

São  Paulo,   12  ae setembro de 1979. 

Ofício GP-73/79 

Senhor Prefeito 
Acusamos  o recebimento  do ofício 

n2  114/79  de Vossa  Senhoria datado de 01 de setembro  de 1979 in 

formando da carência de meios  dessa Prefeitura para relacionar 

os proprietários dos imóveis que serão abrangidos pelo tombamen 

to  do núcleo histórico de Iporanga.    Assim vimos informar a Vos 

sa Senhoria que com a finalidade de realizar esse levantamento 

o  COf^EPHAAT pretende enviar no próximo  dia 22 uma equipe de / 

técnicos para executar essa tarefa.     Essa equipe será coordena 

da pelos arquitetos Clovis Lerner e José Pedro de Oliveira Cos 

ta que deverão entrar em contacto com Vossa Senhoria e para os 

quais peço a gentileza do atendimento desta Prefeitura no que / 

for possível, 

Ê nossa intenção publicar edital 

na próxima semana informando aos interessados da decisão de / 

tombamento. Assim solicitaria de Vossa Senhoria que providen 

cie o circular de editais elucidativos do assunto. 

A visita dos nossos técnicos tem 

também a finalidade de complementar as informações desses edi 

tais e fornecer os  esclarecimentos que forem necessários. 

Vimos informar também à Vossa / 

Senhoria que ê nossa intenção,   como complemento  ao processo 

01 
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SECRETARIA DA CULTURA, £*&M£íAxfc:33£6WíâbetíKiA 

"   (J   O   i.   Li   a   t   H   A   A   T   " 

.      2      . 

de Tombamento  de  Iporanga,   executar um plano   de emergência pa 

ra a cidade,   especialmente para a área tombada,   de maneira a 

que esse núcleo urbano possa se desenvolver sem descaracteri- 

zações  indesejáveis.     Esse plano  de emergência poderá ser    o 

germe de um plano  diretor completo para a execução  do  qual / 

Vossa  Senhoria pode contar  desde já cora nossa colaboração. 

Vimos  informar  ainda que com a a- 

bertura do processo de tombamento ficam as  construções  circun 

critas pelo perímetro  determinado üesde já sujeitas à seguin- 

te legislação  :Decreto Lei Complementar n2 2  de 15  de agosto 

de 1969,   Decreto de 2  de junho  de 1971,   Decreto ne 52.892  ce 

07  oe março  de 1972,   da Resolução nfl 01  de 23   de junho  de    / 

1972  e do Decreto  13.426  de 16  de março  de 1979.     Por  essa 

legislação nenhuma modificação pode ser  executada nos  edifí- 

cios,   ou no traçado viário,   ou mesmo na vegetação  da  área    a 

ser tombada sem a  audiência  e concordância prévia deste    / 

CCNDEPHAAT. 

A-ueles  cue porventura venham a 

desobedecer  essas  determinações  legais  se comprometerão     a 

responder seus  atos nos  termos  uessas mesmas  leis. 

Vimos por fim ciespedirmo-nos  de / 

Vossa  Senhoria congratulando-o por ser Prefeito  de uma das 

cidades consideradas  como testemunho  ce nossa cultura,  pau- 

lista e brasileira,   cuja preservação,   acredito será sempre / 

motivo  de honra de toda      população  de  Iporanga.   Com respei_ 

to  e consideração, 

iciosam' 

01 

RUY  OHTAJfltí 
fRtttílDfciJUT 

Ilustríssimo  Senhor 

THEODORO   KONESUK JÚNIOR 
DD.   Prefeito Municipal  de IPOKANtíA 

Imp. Serv. Gríf. SCCT 
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Secretaria  de  Estado  da   Cultura,   Ciência  c Tccnolngi 
CONSELHO DE DEFESA  DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

Qí 

Sao Paulo,  17 de setembro de 1979. 

Ofício GP-77/79 

Senhor Secretário 

A-fim de que V.Excia. tenha ciência das medidas que estão sendo tomadas por este 

CONDEPHAAT visando tornar possTvel o próximo tombamento do Núcleo Urbano da 

antiga cidade de Iporanga, vimos informá-lo: 

1. 0 Egrégio Conselho nas sessões de 10/4/1979 e 24/4/1979 conforme consta das 

atas n?s 376 e 379 decidiu (processo n9 00057/71) propor o Tombamento do Núcleo 

Urbano da Cidade de Iporanga; para a concretização dessa medida são necessários 

a) a publicação do Edital devidamente aprovado pela Assessoria Jurídica 

deste Gabinete. 

b) Prazo de quinze dias para que os interessados possam recorrer da medida. 

c) Assinatura da Resolução de Tombamento por parte de V.Excia. 

2. No dia 3 p/p após vistoria técnica efetuada por arquitetos deste Órgão aquela 

localidade, ficou decidida a publicação da necessária notificação aos jornais, 

informando ã população local que este Conselho demarcou uma área no Núcleo 

Urbano de Iporanga visando seu tombamento e conseqüente preservação. 

3. Decorridos quinze dias da publicação do Edital cuja minuta segue em anexo, já 

haverá condições legais para a assinatura da Resolução de Tombamento, desde 

que não haja recurso. 

4. A população residente na área a ser tombada irá receber no próximo dia 22, a 

visita de uma equipe formada de elementos de nosso quadro técnico cuja missão, 

além de incluir a pesquisa de novos dados será a de esclarecê-los sobre o 

arteance da medida preconizada, como complementação ao Edital a ser publicado e 

ao tombamento. 

<A0 I 
DD SecretãHo de Estado da Cultura 
Dep. Antônio Henrique da Cunha Bueno 

5.000 - X-977 lmP- Serv- Gráf- SCCT 



Secretaria  de  Estada  da  Cultura,   Ciência e Tecnologia^/— 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

5. Assim sendo, consultamos V.Excia. sobre a possibilidade de seu comparecimento 

e em qual  data,para que se possa providenciar um ato solene que acreditamos 

seja de grande significação para aquela região bem como para esta Secretaria. 

6. Além do tombamento, pretende-se realizar um Plano de Emergência de Preservação 

de área a ser tombada; seria, pois, da maior pertinência que por ocasião da 

solenidade de tombamento pudesse ser anunciado o início do trabalho do Plano 

de Emergência cuja elaboração terã orientação deste CONDEPHAAT, e cuja 

contribuição ã melhoria das precárias condições sociais e culturais de Iporanga, 

acreditamos seja relevante. 

Sendo o que se nos oferece no momento, reiteramos os nossos protestos de mais 

alta estima e consideração 

Atenciosamente 

l        r —* ■ 

Ruy Ohtake 

PRESIDENTE 

5.000 - X-977 lmp- Serv' Gráf- SCCT 
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CONSELHO  DE DEFESA DO  PATRIMÔNIO  HISTÓRICO,   ARQUEOLÓ- 
GICO,   ARTÍSTICO  E  TURÍSTICO  DO  ESTADO  -  CONDEPHAAT  - 

SECRETARIA DA CULTURA 

CONSELHO   DE   DEFESA  DO  PATRIMÔNIO   HISTÓRICO,    ARQUEOLÓ- 

GICO,   ARTÍSTICO   E TURÍSTICO  DO  ESTADO     -     CONDEPHAAT- 

\\\h -MOTIFICAÇAO- 
ANTONIO HENRIQUE DA CUNHA BUENO, SECRETARIO DA CUL- 

TURA DO ESTADO DE SAO PAULO,   usando de suas atribuições legais: 

Faz saber aos proprietários de imóveis na cidade de 

Iporanga, comarca de Eldorado Paulista que estejam contidos no pe 

rímetro abaixo discriminado que o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT - deci- 

diu nas sessões de 10.04.1979 e de 24-04-79 conforme consta das - 

Atas de ns 375 e n° 379 (processo nfi OOO57/71) pelo Tombamento do 

centro urbano da cidade de Iporanga. 

"V     De acordo com o disposto nos artigos 120 e 128      do 

Decreto n£ 7.730 de 23 de março de 1976.,   tal deliberação assegura- 

a preservação dos bens atê decisão final da autoridade,   sendo defe 

so,   consequentemente,   qualquer alteração no estado das coisas      que 

possa destrui-las,   demoli-las.   mutila-las ou retira-las do ambien - 

te atual  sem prévia autorização do CONDEPHAAT. 

A Não havendo sido possível localizar todos os proprie 

tàrios de áreas no perímetro abaixo descrito, ficara os mesmos, pelo 

presente, notificados para que, de acordo com os fins e efeitos do 

artigo n° 129 do Decreto nfl 7.730 de 23 de março de 1976, venham - 

contestar, como queiram, o referido Tombamento no prazo de 15 dias 

contados da publicação deste, junto ao referido Conselho à Rua Libe 

ro Badaró ne  39,   lie  ar dar - Capital. 

DESCRIÇÃO 

Inicia-se o perímetro de Tombamento do centro urbano da cidade      de 

Iporanga no ponto 0 localizado na confluência das Ruas Henrique 

Bauer e Rua Coronel  Neves,   segue pela rua Coronel Neves na direção- 

oeste até a confluência com a continuação da rua da Saudade que pas 

Imp. Serv. Gréf. SCCT 
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SECRETARIA DA CULTURA, WmmM3&È®mm®f& 

CONSELHO  DE  DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO,   ARQUEO- 
LÓGICO,   ARTÍSTICO  E SJURÍ5TICO   DO  ESTADO -  CONDEPIIAZT 

sa por detrás da Capela de São Benedito (Ponto 1)   segue pela conti- 

nuação da rua da Saudade na direção Norte atê a confluência com      a 

rua da Saudade e Avenida Iporanga (Ponto 2).   Segue pela rua da Sau- 

dade na direção Noroeste até o ponto de encontro com o c?n.to Norte- 

do Cemitério do Município (Poiato 3).   Deflete para Nordeste com      um 

angulo de 962  em relação a linha da rua da Saudade e segue era linha 

reta por 400 metro  (ponto 4).   Deflete para Leste com um ângulo      de 

1332  em relação à reta anterior e segue em linha reta por 100 metros 

(Ponto 5).   Deflete para Sul  com um angulo de 992 e segue em linha - 

reta por 310 metros  (Ponto e).   Deflete para leste pela rua 13 de    - 

Maio com um angulo de 822  c segue em linha reta por 120 metros(Pon- 

to 7).   Deflete para Sudeste com um ângulo de 1452  e segue em linha- 

reta por 270 metros atê encontrar a Estrada para Eldorado  (ponto 8). 

Segue pela Estrada de Eldorado na direção Sudoeste,   atê o ponto    de 

encontro desta estrada com a estrada para Barra do Turvo  (Ponto 9). 

Segue pela estrada para Barra do Turvo na direção Sudoeste até o pon 

to de encontro da linha de prolongeumento da Rua Henrique Bauer(Pon- 

to 10).   Segue pela linha de prolongamento da Rua Henrique Bauer      e 

pela rua do mesmo nome até o ponto 0    ponto de fechamento da poligo 

nal descrita 

Imp. Serv. Gréf. SCCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada  sob n.°, 

n."J^LÍ I..J...1  (a) 

a 
Interessado  PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto    Tornbamento do Centro Urbano de Iporanga 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Solicito seus bons oficios no sentido 

de ser o presente expediente encaminhado a douta Consultoria - 

Jurídica da Pasta para manifestar-se, com a devida urgência, a 

respeito da minuta de Edital constante a fls.66/67, a ser pu- 

blicado, para fins de Tombamento do Centro Urbano da cidade de 

Iporanga, conforme prioridade existente no caso. 

CONDEPHAAT., 1/ de setembro de 1979 

LOSSC^ 
Diretor de Divisão 
ecretar i a-Execut i va 

JM/J BI 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 



Segue        Juntad nesta data, documento 

tolha .   de íntornui^ào 

 em 

00  

-   rubricad sob n.°    P..'..  

/^He     . <9°N de \9±?.„ 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

H 69 
Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°..., 

.     P.SCET  COND.        0      057 .71 do n.° /  (a) ,. 

Interessado    Presidência  do  Conselho  do CONDEPHAAT 

Assunto tombamento 

Local: centro urbano de Iporanga (Comarca de Eldorado 
Paulista) 

PARECER N? 54/79-CJ 

Ementa: 1. Tombamento - edital de no- 

tificação a proprietários. 2. Altera- 

ção parcial de redação. 3. Aplicabiii 

dade dos artigos 134,142 (parágrafo ú 

nico) e 143 do Decreto estadual n9 

13.426/79. 

Senhor Secretário Extraordinário da Cultura 

1. Trata-se, nestes autos, de publicação de edital de noti 

ficação, para fins de tombamento, aos proprietários de 

imóveis na cidade de Iporanga (Comarca de Eldorado). 

2. Ãs fls. 66/6 7, consta minuta de edital de notificação, 

subdividida em duas partes: 

a - preâmbulo (enunciado e dispositivos legais aplicá- 

veis) ; 

b - descrição do perímetro de tombamento. 

3. Com relação â primeira parte, parece-nos necessário,sob 

aspecto jurídico, que os parágrafos finais (dispositi- 

vos legais aplicáveis) passem a ter a seguinte redação: 

•V "De acordo com o disposto nos artigos 134 e 142, 

parágrafo único, do Decreto estadual n9 13426, 

de 16 de março de 1979, tal deliberação assegu 

ra a preservação dos bens até decisão final da 

autoridade, sendo defeso, consequentemente,qual 

quer alteração no estado das coisas que possa 

destruí-las, demoli-las, mutilá-las ou retirá- 

las do ambiente atual sem prévia autorização 

do CONDEPHAAT". 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 
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4. 

"Não havendo sido possível localizar todos 

os proprietários de áreas no perímetro a 

baixo descrito, ficam os mesmos, pelo 

presente, notificados para que, de acor- 

do com os efeitos e para os fins do arti 

go 143 do Decreto estadual n9 13.426, de 

16 de março de 1979, venham contestar,co 

mo queiram, o referido tombamento, a for 

malizar-se por ato próprio, no prazo de 

quinze dias, contado da publicação desta, 

junto ao referido Conselho, ã rua Libero 

Badarõ, n9 39 - 119 andar - Capital". 

A notificação minutada de fls. 66/67, com a redação par- 

cialmente alterada, conforme já indicado neste   parecer, 

poderá ser subscrita e publicada por Vossa Excelência, pa 

ra os fins de Direito. 

Data venia, é nosso parecer. 

São Paulo, 18 de setembro de 1979 

EDUARDO LOBO BOTELHO GUALAZZI 
Procurador do Estado 

CJ 
\ 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 
iim 

Folha de  informação rubricada sob n.° .7.9.... 

*» Proc.CONDEPHAATo 57 f 71   (a) 

Interessado  PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto    tombamento do centro urbano de Iporanga 

De ordem do Senhor Secretário, ao 

CONDEPHAAT, para prosseguimento, 

ã vista do parecer da douta Cônsul 

toria Jurídica, às fls. 69. 

G.i 19.9, 

RENATO J 
Responsável p 

_ ,LLA TOGNA 
hefia de Gabinete 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação  rubricada  sob n.° 1Z.... 

^Proc. SCET n.o.00057/21 (a)  

Interessado Presidência do Conselho 

Assunto  To«b«»ento do Centro Urbano da cidade de Iporanga 

Ao STCR para conhecimento do parecer a fls«69/70#- 

bem como elaborar nova minuta de Edital de 

Notificação com as alterações indicadas no 

rcferi do parecer, 

SE., 25 de setembro de 1979 

C\s-o 

MDO^irWÓ LOSSO, 
Diretor/de   Divisão 

Sec.-etW i a-Execut i va 
Condephaat 

J—L A^£-*A—«J 

Cod. 02-11 - 50.000 - V1-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 
¥■• 

Folha de informação  rubricada  sob n.° !ob~  

do...JXQc.fcgimEmW^ 53L. / .72 (a)  

interessado        Presidência do Conselho 

Assunto      Tombamento do Centro Urbano da cidade de Iporanga 

Senlior Diretor Técnico, 

Conforme solicitação encaminhamos em anexo nova mi- 

nuta de Edital de Notificação com as alterações indicadas. 

Aproveitamos para incluir na descrição do perímetro da 

área a ser Tombada a modificação por nos discutida. 

atenciosamente, 

'psê Pedro Costa 

arquiteto 

São Paulo,   25 de setembro de 1979 

Cod. 02-11 - 50.000-V1-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.°  

^groc. OOimEPHMJg» 75ir/i 1971 w  

Interessado Presidente cio Conselho 

Assunto  Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

SECRETARIA DA CULTURA 

CONSELHO DE DEPESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAAT 

NOTIFICAÇÃO 

ANTÔNIO HENRIQUE DA CUNHA BUENO, SECRETARIO EX- 

TRAORDINÁRIO DA CULTURA DO ESTADO DE SÍO PAULO, usando de 

suas atribuições legais: 

Paz saber aos proprietários de imóveis na cida- 

de de Iporanga, 'comarca de Eldorado Paulista, que este - 

jam contidos no perímetro abaixo discriminado, que o Con- 

selho de Defesa do Patrimônio Histo'rico, Arqueolo'gico, Ar 

tístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT - decidiu nas- 

sessões de 10-04-1979 e de 24-04-1979, conforme consta das 

Atas de n^ 376 e n^ 379 (processo n? ooo57/7l), pelo Tomba 

mento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga. 

De acordo com o disposto nos artigos 134 e 142,- 

parágrafo único, do Decreto estadual nS 13426, de 16 de - 

março de 1979, tal deliberação assegura a preservação dos 

bens até decisão final da autoridade, sendo defeso, conse- 

quentemente, qualquer alteração no estando das coisas que 

possa destruí-las, demoli-las, mutilá-las, ou retirá-las - 

do ambiente atual sem prévia autorização do CONDEPHAAT. 

Não havendo sido possível localizar  todos os 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° !jSL. 
. Proc.   CONDEPHAAT     57       ,   71 

do n.° / 1  (a)  

interessado Presidência do Conselho 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

proprietários de áreas no perímetro abaixo descrito,  fi- 

cam os mesmos,  pelo presente,  notificados para que,   de 

acordo com os efeitos e para os fins do artigo 143 do 

Decreto estadual n° 13426,   de 16 de março de 1979,  ve- 

nham contestar,   como queiram,   o referido tombamento,   a 

formalizar-se por ato próprio,   no prazo de quinze dias, 

contado da publicação desta,   junto ao referido Conselho, 

à rua Libero Badaró,  ns 39 - ns andar - Capital. 

DESCRIÇÃO 

Inicia-se o perímetro de Tombamento do Centro 

Urbano da Cidade de Iporanga no ponto de confluência da 

Rua Coronel Neves com o prolongamento ideal da rua Hen- 

rique Bauer ( Ponto 0 ). Segue pela rua Coronel Neves 

na direção oeste até a confluência com a continuação da 

rua da Saudade que passa pela frente da Capela de são Be 

nedito ( POntO 1 ). Segue pela continuação da rua da Sau 

dade na direção norte atê a confluência da rua da Sauda- 

de com a avenida Iporanga ( POntO 2 ).Segue pela rua da 

Saudade na direção noroeste atê o ponto de encronto com 

o canto norte do cemitério do Município ( POntO 3 ). De 

flete para nordeste com um ângulo de 962 em relação à 

linha da rua da Saudade e segue em linha reta por 400 me 

tros ( POnto 4 ). Deflete para leste com um angulo de 

1332 em relação à reta anterior e segue em linha reta por 

100 metros ( Ponto 5 ). Deflete para sul com um ângulo 

de 992 e segue em linha reta por 310 metros ( Ponto 6 ). 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e Tecnologia 

Folha de informação rubricada  sob n.° .7.^..„  

cfcUOC. C0KIíEKL4AT.n.o.5.7. /„7.1  (a)  

interessado Presidência do Conselho 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

Deflete para leste peto eixo da rua 13 de maio cora ura an- 

gulo de 822 e segue em linha reta por 120 metros (  Ponto 

7  ).   Deflete para sudeste cora um ângulo de 1452 e segue 

em linha reta por 270 metros onde encontra a estrada pa- 

ra Eldorado Paulista ( POnto 8  ).   Segue pela estrada de 

Eldorado Paulista na direção sudoeste até o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo 

( POntO 9   ).   Segue pela estrada de Barra do Turvo na di- 

reção sudoeste atè o ponto de encontro da linha ideal de 

prolongamento da rua Henrique Bauer ( Ponto 10 ).   Segue 

pela linha de prolongamento ideal da Rua Henrique Bauer, 

passando pela rua de mesmo nome atê o Ponto 0,  ponto de 

fechamento do perímetro descrito. 

Cod. 02-11 - 50.000-VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

-/. 
Folha de informação rubricada sob n.°. 

do..£.C.G.G.«..S.C.E.I. n.°....Q5Z /.....ZJ  (a)  

Interessado      PRESIDÊNCIA   DO   CONSELHO 

Assunto   Tombemento do centro urbano da cidade de IPORANGA 

Senhor Chefe de Gabinete 

Conforme solicitação de Vossa Senhoria 

cc^ue à fls. 73,74 e 75 deste, minuta de Edital de Notifica- 

ção a ser publicado que incorpora o parecer da douta Consul- 

toria Jurídica. 

Entendemos portanto, que este Edital - 

ja esteja em condições de ser encaminhado a imprensa  para 

o que solicitamos os bons ofícios de Vossa Senhoria. 

CONDEPHAAT., 26 de setembro de 1979 

ALDO NILO LOSSO 
Diretor de Divisão 

Secretari a-Executi va 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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ESCLARECIMENTOS A CERCA DO TOMBAMENTO DE IPORANGA >»   ,   A 

A integridade do ultimo arraial de mineração de Aurj^-dV*^ *>~ 

século XVIII no Estado de São Paulo esta ameaçadar-gpes&r  dos ^& IQ 

esforços do CONDEPHAAT, devido à desinformação e ganância do    ' " 

Prefeito da cidade, Sr. Teodoro Konesur, que não compreende 

o alcance do instituto do Tombamento a longo prazo, tendo em 

vista a alta potencialidade turística do local. A própria po- 

pulação da cidade ( 90?i das pessoas consultadas em nossa pes- 

quisa realizada nos dias 22 e 23 deste ) esta a favor do Tom- 

bamento o que contraria a má vontade do Prefeito ( Arena 1 ) 

que afronta inclusive os vereadores e políticos locais(Arena 2) 

que acompanham a maioria do povo. 

Iporanga foi das regiões de maior produção de ouro da Ca- 

pitania de São Paulo no século XVIII. Esgotado o minério, 

seus habitantes produziram e exportaram arroz, além de fari- 

nha de mandioca, aguardente e rapadura. Com a exploração das 

minas de chumbo teve novo surto de enriquecimento, além de ter 

sido centro de comércio entre o Vale do Ribeira e o planalto. 

Posteriormente, o isolamento trazido pela falta de meios mo- 

dernos de comunicação a deixou parada no tempo, sem sofrer 

modificações substanciais. 

A potencialidade turírtica do Município é  o maior fator 

visuplizavel de desenvolvimento de Iporanga devido à grande 

quantidade de grutas espetaculares existentes na região alia- 

das à exuberância da Serra de Paranapiacaba cuja vegetação 

original esta ainda intacta e protegida por vários parques 

estaduais. Se juntarmos a esse potencial natural o Tombamento 

do relevante conjunto arquitetônico-cultural da cidade teremos 

uma somatória de fatores que levarão inevitavelmente ao desen- 

volvimento turístico. 

0 CONDEPHAAT esteve nos dias 22 e 23 deste realizando pes- 

quisa nas 123 casas incluidas no perímetro de delimitação do 

Tombamento. A acolhida ao nosso pessoal foi a mais cordial 

possível. Discutindo-se o Tombamento apenas cerca de 10^ dos 

moradores mostraram resistência à idéia de preservação das 

construções antigas. 

Kl 



SECRETARIA DA CULTURA, 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓ- 
GICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO - CONDEPHAAT - 

SECRETARIA DA CULTURA 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, ARQUEOLÓ- 

GICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO  - CONDEFHAAT- 
• NOTIFICAÇÃO " 

ANTÔNIO HENRIQUE DA CUNHA BUENO, SECRETARIO DA CUL- 

TURA DO ESTADO DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais: 

Faz saber aos proprietários de imóveis na cidade de 

Iporanga, comarca de Eldorado Paulista, que estejam contidos no pe 

rímetro abaixo discriminado que o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT - deci- 

diu nas sessões de 10.04.1979 e de 24-04~7§ conforme consta das - 

Atas de n° 376 e ns 379 (processo ns 00057/71) pelo Tombamento do 

centro urbano da cidade de Iporanga. 

De acordo com o disposto nos artigos 120 e 128  do 

Decreto ns 7.730 de 23 de março de 1976, tal deliberação assegura- 

a preservação dos bens até decisão final da autoridade, sendo defe 

so, consequentemente, qualquer alteração no estado das coisas  que 

possa destrui-las, demoli-las, mutila-las ou retira-las do ambien - 

te atual sem prévia autorização do CONDEPHAAT. 

Não havendo sido possível localizar todos os proprie 

târios de áreas no perímetro abaixo descrito, ficam os mesmos, pelo 

presente, notificados para que, de acordo com os fins e efeitos do 

artigo ns 129 do Decreto ns 7.730 de 23 de março de 1976, venham - 

contestar, como queiram, o referido Tombamento, no prazo de 15 dias 

contados da publicação deste, junto ao referido Conselho à Rua Libe 

ro Badarò ns 39, 11 e andar - Capital. 

DESCRIÇÃO 

Inicia-se o perímetro de Tombamento do centro urbano da cidade  de 

Iporanga no ponto 0 localizado na confluência das Ruas Henrique 

Bauer e Raa Coronel Neves. Segue pela rua Coronel Neves na direção- 

oeste até a confluência com a continuação da rua da Saudade que pas 

01 Imp. Serv. Gríf. SCCT 
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SECRETARIA DA CULTURA, 8fflfflg*A¥ 1*M4M*J<JWE 

CONSELHO  DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO,   ARQUEO- 
LÓGICO,   ARTÍSTICO  E TURÍSTICO  DO  ESTADO - CONDEPHAKT 

sa por detrás da Capela de São Benedito (Ponto 1)  segue pela conti- 

nuação da rua da Saudade na direção Norte até a confluência com      a 

rua da Saudade e Avenida Iporanga (Ponto 2).   Segue pela rua da Sau- 

dade na direção Noroeste até o ponto de encontro com c canto Norte- 

do Cemitério do Município (Poato 3).   Deflete para Nordeste com      um 

angulo de 962 em relação a linha da rua da Saudade e segue em linha 

reta por 400 metro (ponto 4).   Deflete para Leste com um ângulo      de 

1332 em relação à reta anterior e segue em linha reta por 100 metros 

(Ponto 5).   Deflete para Sul com um angulo de 992 e segue em linha - 

reta por 310 metros  (Ponto 6).   Deflete para leste pela rua 13 de    - 

Maio com um angulo de 822 e segue em linha reta por 120 metros(Pon- 

to 7).   Deflete para Sudeste com um ângulo de 1452 e segue em linha- 

reta por 270 metros até encontrar a Estrada para Eldorado  (Ponto 8). 

Segue pela Estrada de Eldorado na direção Sudoeste,   até o ponto    de 

encontro desta estrada com a estrada para Barra do Turvo (Ponto 9). 

Segue pela estrada para Barra do Turvo na direção Sudoeste até o pon 

to de encontro da linha de prolongamento da Rua Henrique Bauer(Pon- 

to 10).   Segue pela linha de prolongamento da Rua Henrique Bauer      e 

pela rua do mesmo nome até o ponto 0,  ponto de fechamento da poligo 

nal descrita. 

Imp. Serv. Gríf. SCCT 
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Secretaria de  Estado  da  Cultura,  Ciência e Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

Sao Paulo,  17 de setembro de 1979. 

Ofício GP-77/79 

Senhor Secretário 

,     A« <^nhor Secretário a 

V? 
..3   I Paulo, ^ V^- 

TO 
EIXA TOGNA 

blfe  áe  Gabinete 

A fim de que V.Excia. tenha ciência das medidas que estão sendo tomadas por este 

CONDEPHAAT visando tornar possTvel o próximo tombamento do Núcleo Urbano da 

antiga cidade de Iporanga, vimos informá-lo: 

% 

1. 0 Egrégio Conselho nas sessões de 10/4/1979 e 24/4/1979 conforme consta das 

atas n9s 376 e 379 decidiu (processo n9 00057/71) propor o Tombamento do Núcleo 

Urbano da Cidade de Iporanga; para a concretização dessa medida são necessários 

a) a publicação do Edital devidamente aprovado pela Assessoria Jurídica 

deste Gabinete. 

b) Prazo de quinze dias para que os interessados possam recorrer da medida. 

c) Assinatura da Resolução de Tombamento por parte de V.Excia. 

2. No dia 3 p/p após vistoria técnica efetuada por arquitetos deste Órgão aquela 

localidade, ficou decidida a publicação da necessária notificação aos jornais, 

informando ã população local que este Conselho demarcou uma área no Núcleo 

Urbano de Iporanga visando seu tombamento e conseqüente preservação. 

3. Decorridos quinze dias da publicação do Edital cuja minuta segue em anexo, já 

haverá condições legais para a assinatura da Resolução de Tombamento, desde 

que nao haja recurso. 

4. A população residente na área a ser tombada irá receber no próximo dia 22, a 

visita de uma equipe formada de elementos de nosso quadro técnico cuja missão, 

além de incluir a pesquisa de novos dados será a de esclarecê-los sobre o 

alcance da medida preconizada, como complementação ao Edital a ser publicado e 

/ao tombamento. 

DD S^retaílo de Estado da Cultura 
Dep. AníõTvio Henrique da Cunha Bueno 

5.000 - X-977 Imp. Serv.  Gráf. SCCT 
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Secretaria de  Estada  da  Cultura,  Ciência e Tecnologia 
CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO  HISTÓRICO, ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO "CONDEPHAAT" 

Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 286 - São Paulo - Capital - CEP 01403 

5. Assim sendo, consultamos V.Excia. sobre a possibilidade de seu comparecimento 

e em qual  data,para que se possa providenciar um ato solene que acreditamos 

seja de grande significação para aquela região bem como para esta Secretaria. 

6. Além do tombamento, pretende-se realizar um Plano de Emergência de Preservação 

de área a ser tombada; seria, pois, da maior pertinência que por ocasião da 

solenidade de tombamento pudesse ser anunciado o início do trabalho do Plano 

de Emergência cuja elaboração terã orientação deste CONDEPHAAT, e cuja 

contribuição ã melhoria das precárias condições sociais e culturais de Iporanga, 

acreditamos seja relevante. 

Sendo o que se nos oferece no momento, reiteramos os nossos protestos de mais 

alta estima e consideração 

Atenciosamente 

Ruy Ohtake 

PRESIDENTE 

5.000 - X-977 Imp.  Serv. Gráf. SCCT 
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Iporan^a, 27 de setembro de 1979. 

SXüO. Pr. 
Governador do Estado de ~ão Paulo 
3ngS. PAIJIO SAIU1 MAUJF 
sXo PAUXO/SP 

r<v 
1 / vimos pelo presente cientificar V.Excia. do 

deocontentamerto gerado entre os municipes de/iporens-s com o1 

'•toffibamento" do Núcleo Urbano de nossa cidade -ainda não apro 
vado- pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueo- 
lógico,   Artístico  e  Purístico  do Estado  de  S.Pauló - CCSlEPríA 

Acb.rmos -'i- rrc s° tustifies tal medida ovn 

so  serve  prre  prejudicar o~  proprietários  dos  inoveis  tombados. 
Sendo cronrietario? antifvissimos de tais' ' 

imóveis, na maioria essas de nau.»a—pious e r>ue> necessitam d° ' 
urerentos reformas e modificações oara proporcionar ma^or cc^—' 
Porte e bem cotar aos seus proprietários, nao teT.es sicuer c ' 
direito de modificar oars melhor para nos der maior se^^ira^^-0 

o que e nosso, pois lopo há interferência desse propalado ..... ' 
C0T7P ,?HAAT cue  impede  eus  se façais as mirimas ^^i^n'"''"" 

Nao sendo ocscivel fascr anuilo ene "^nereTo0 

horr?r  n  pue nosso,   senos   obri~ados  a  residir nessas ve 
-S snieitos s  desabar e^o ~>rl p^p"i  T*0 n        p V,^~",'~:  /^  -i   "] 

.    • 
nossas cabeças a cualOusr momento  como i*3 aconteceu ns."'< 

fj_. i+n-n 

1 ° a s  edi"^icacoes    "Trr>"^d^ d e 3ror* 

de um**  ves  e11"   "^^">"'■^^     f e"^ ismeT?^—  S>QT" vítiTfB P  pr-p 
~~eT outro 3°do,   a  conscrvT.cec de  +^is velha' 

rias  e um verdadeiro entrsv^ ao crescimento Q  ^-'^'^ci p^p-rri,^-^ -^-^  flo 
Xporane^a,   i^^edindo ^ue  suriem modem&c  e  oo^fo^^^^i? no^^edino 
nQ lup^nr dessas verdadeiras amndiDfa^s"   tudo oe-i^   ■i-n<~i^-ri2r:+oc'. c 

ijye^otercia dos hcETP  do oo^7"n7~Tr' 'T* 

- - - Pr   d e c: 

d e e j '"■ i r- , -       v, -, -| • r.     pi : • 

I nn+n ^' o 

>luto   "TT/ÍC" 

--„-.,.      M .;. 

GOVERNO ITINERANTÉ; 
CASA CIVIL 

N.o 
04127 

pROTOGOJUO. 

°\l 
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Certoa de que poderemos contar cora a com. 
preensão e o apoio de V.Excia., ficamos no aguardo de uma - 
solução favorável e caso seja optado pelo çresbicíto, espe- 
ramos que se marque para o mais breve possível a realização 
do pleito. 

Aproveitamos o ensejo para expressar a V. 
Sxcia. os nossos protestos da mais alta admiração e respei 
to. 

Re speitosamente, 

~v^ ">—-   >      —        ,,-x     ,  
lheodpro Konesuk JuniÔr (Prefeito Municipal) 

i>_. Ugqz&sJaáke safe.  Au Lfcgfe  Uü4> 9 
/^ovita^onçalves^da ^Silva (Presidente  da Câmara Municipal) 

HenriqueQl&é (J&éinlrigerf(Vereador e  comerciante) 

a&L-  ^ 
Osvaldo da Silva pereira    (Vice-Prefeito e  comerciante) 

Gentil de^OjjLiveira Santos Serventuário da Justiça)   :*:*:** 

ta 4a R
QS ocal da Sabesp e nroprie- Pedro Evanl 

tário em Iporanga. :*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*: 

Braz de Oliveira 5propr4etário em Iporanga) 

'^7 ..^vUw#? UL d* yyp Levv/dos Santos(prus^rfletário em Iporanga)   :*:*:*:*:* 

Antônio de LisboaCproprietario em Iporanga) 

Henrique  St?aininger( comerciante e proprietário; 

-àuclides  da Silva Pereira .sfenipr  (proprietário  ) 
• s?s> ///<í, i (, jaa túúzZê a&kz <?&. 

'qi*uim Cardoso dos Santos (proprietário em Iporanga) 

Ana Cardoso dos Santos(proprietaria em Iporanga) 

José The 

- âühXL 
ã°ítosa(funcionário municipal e proprietário) 

anexo as assinaturas ti.è outros proprietários de imóveis: — 

-*^ 
\e?7^*s£-^~ 

°\i 
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I Foro : .- o"2 1 a^üTi 

Prefeitura   Municipal   de   Iporanga 
CAPITAL   D AS   GRUTAS 

<A 

Of. ne 14 2/79 Em 28 de Setembro de 1.979 

r> — n n i 

Senhor  Secretário: 

('   ' Ha mais   de  cinco  anosv^e õ ^Ccn-rrTho  da Defe- 
sa  de- Patrimônio Histórico  e Artístico  do" Ebta-do   (CCNDEPHA?  ) 
Ver,i  procedendo     ao  tombamento»   ou r.elhcr,   aos   estudos  pare       c 
tombamento     de nossa  ciâadô. 

SntretantOf   o  t>ue  de mais  antigo   existe     são 
:  casas  e a igreja matriz na praça principal 

ue  algumas  casas   já  se  encontrar.  en  ruínas   e  c  de   fato 
a  parte   que  ainda  poderia  ser preservada.   Mas   o   que     o     refe- 
rido  Conselho  c-uer fazer  de   Iporanga  ê     de  fato  inacreditável, 
pois   segundo   seus     conselheiros,   a  cidade  de  Iporanga,   após     o 
Decreto  de V.Excia.     passaria  a  ser  considerada histórica,     - 
nas    una  cidade  quaze  o::; ruínas,   sen  podar-se  construir  BVIB - 
que as plantas    nas futuras  residências  sejam aprovadas pelo - 

deria fazEr, -• n n anuência daquele Conselho.e isto aflmda e^1 

uma área de futuro loteamento que então para rever, construí - 
de.'  as   casas populares»   causanáo  revolts    na população. 

Senhor   Secretário,   ss   isto  vir  a   se   efet:ar'i~   , 
será u~: mal   r'-er.3 0  para  Iporanga,   onde  n   cl,:sse media  e  pecre 
nao mair  'cedera   a?!": st ruir,   numa ocasião   em  ouc  o    resse   eniren- 

, -., -; ,-; n ,-j. de   "casa  r: a 
... ., ; „     i ■,- -. ~\ 

1 m •    p — — p 

nr:   nu ■^ A n 

se   v. txcin 

oi^f/ni   +P 

■r + 

X-Sua   D:-c: 

t riu n;- *?p-»»n 

-TC 

:UG   da   Cunhe   Puenc 
.. PJ     

,V
   ecretari -.  i      ^, uni.;    —     j^ 
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FOLHA DESPAULO 
* São Paulo, domingo, 7 de outubro de 1979 * Um jornal a serviço do Brasil        * Ano 58 *       N.o 18.449       *        Al. Barão de Limeira, 425 

Iporanga não quer parar no tempo 

As casos (e as pessoas) guardam as cicatrizes do tempo em que Iporanga foi muito rica 

Cansados de esperar uma providência 
concreta do Estado, que deseja preservar a 
rica arquitetura colonial da cidade e há 8 
anos estuda — através do Condephaat — o 
tombamento do centro histórico, centenas 
de moradores de Iporanga dirigiram 
abaixo-assinado ao governador Paulo Maluf 
pedindo a suspensão da medida, que estaria 
prestes a ser adotada. O presidente do Con- 

dephaat. Rui Ohtake. diz que a decisão ain- 
da pode demorar. Isolada no Vale do Ri- 
beira. Iporanga guarda as marcas do tempo 
em que foi muito rica. como entreposto de 
ouro e pedras preciosas. As velhas casas es- 
tão caindo, muitas foram descaracteri- 
zadas por reformas clandestinas e a cidade 
ficou esquecida. 

Reportagem de Jane Soares.        P*ÂG. 3-1 

*fí 
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FOLHA DE S. PAULO Domingo, 7 de outubro de 1979 

Preservar Iporanga está agora mais difícil 
Demora em decidir o tombamento do  centro  histórico  provocou danos irreparáveis no patrimônio da cidade 

JANE SOARES 
Enviada especial 

Os tempos de exploração do ouro 
ficaram para trás. As casas de tai- 
pa de pilão e pau a pique, com te- 
lhados enegrecidos por quase dois 
séculos de história, a Igreja de 
SanfAna, a padroeira da cidade e 
os poucos lampiões a gás que resis- 
tiram à ação do tempo são as úni- 
cas testemunhas de uma era de 
prosperidade que terminou há mui- 
to. Hoje, Iporanga, uma cidade per- 
dida na exuberância da serra de 
Paranapiacaba, à beira do rio Ri- 
beira de Iguape, vive dias de des- 
crença à espera de um progresso 
que nunca chegou. Poucas notícias, 
como a de um próximo tombamen- 
to, rejeitado por parte dos morado- 
res, conseguem sacudir a monoto- 
nia — quase tão histórica quanto a 
cidade — que tomou conta de Ipo- 
ranga. 

Nas ruas do centro, por onde cir- 
cularam garimpeiros e escravos, 
poucas pessoas e, de raro em raro, 
um automóvel. Quase nenhum mo- 
vimento nas pobres casas comer- 
ciais, onde peças de tecidos aguar- 
dam pacientemente os escassos 
compradores. Na porta da pensão, 
Santana, um grupinho de moças, li- 
nhas e agulhas no trabalho de cro- 
chê, observam curiosas o irriquieto 
fotógrafo que procura os melhores 
ângulos. Disfarçadamente, os co- 
merciantes acompanham a movi- 
mentação dos forasteiros, enquanto 
donas de casa espreitam pelos can- 
tos das janelas. 

ACESSO DIFÍCIL 
Isolada por sua condição natural, 

os visitantes são raros. As precá- 
rias estradas de terra que ligam 
Iporanga ao asfalto tornam-se in- 
transitáveis nos dias de chuva. Cer- 
ca de 80 quilômetros de caminho 
difícil e pedregoso ligam a cidade a 
Eldorado, famosa pela Caverna do 
Diabo e, daí, à BR-116. Do outro la- 
do, a ligação para Apiaí, com 42 
quilômetros, vai beirando a serra e 
mostrando, para os menos medro- 
sos, seus precipícios com todas as 
tonalidades de verde, numa região 
quase completamente desconheci- 
da. 

Se o isolamento pode ser conside- 
rado um dos principais empecilhos 
ao desenvolvimento, também foi 
graças a ele que se conseguiu pre- 
sd. ar um dos mais completos 
acervos da arquitetura colonial. 
Para o Conselho de Defesa do Pa- 
trimônio Histórico, Arqueológico, 
Artístico e Turístico do Estado — 
Condephaat — Iporanga passou a 

ter existência real a partir de 1971, 
quando foi iniciado o processo de 
tombamento do centro histórico. 

O trabalho de levantamento de- 
morou anos para ser concluídoeso- 
mente em abril de 1978 o Conselho 
finalmente aprovou o tombamento. 
Enquanto se discutiam medidas de 
proteção, as velhas casas sofriam 
um processo constante de deterio- 
ração, sem que nenhuma solução 
fosse tomada para impedi-lo. O pró- 
prio presidente do Condephaat, Rui 
Ohtake, reconheceu que o patrimô- 
nio foi muito depredado nos últimos 
anos: telhados desabaram, modifi- 
cações, como no prédio da Prefeitu- 
ra, introduzidas, embora contra- 
riando ostensivamente a legis- 
lação, que impede qualquer refor- 
ma mudando as características de 
edifícios que estão sendo objetos de 
um processo de tombamento, pare- 
des prestes a ruir. 

OPOSIÇÃO 
O Condephaat não perdeu somen 

te a corrida contra a ação do tçmpo. 
Perdeu, também, a confiança dos 
moradores, que já não vêem. como 
há algum tempo, o tombamento 
como uma possível solução para 
impedir a destruição de seu próprio 
patrimônio. As restrições a que 
ficaram sujeitos os imóveis durante 
todos estes anos. a falta de recursos 
da população, a desinformação e. 
principalmente, o aparente desin- 
teresse do Conselho pelo estado em 
que se encontravam os imóveis 
foram desgastando as poucas es- 
peranças dos proprietários e fa- 
vorecendo as atitudes daqueles que 
eram contra o tombamento: 

Agora, quando o processo já está 
pronto e são estudadas medidas de 
emergência para evitar a de- 
terioração, alguns moradores en- 
caminharam ao governador Paulo 
Maluf um abaixo-assinado pedindo 
a reconsideração do assunto. Em- 
bora não tenha nenhum valor legal 
— apenas um recurso imposto junto 
ao Conselho, quinze dias após o 
recebimento da notificação do tom- 
bamento. pode impedir ou suspen- 
der temporariamente esta decisão 
— o documento vai. na melhor das 
hipóteses, retardar a assinatura do 
secretário da Cultura. Antônio 
Cunha Bueno. Rui Ohtake reco- 
nhece que o processo vai demorar 
mais algum tempo para ser 
aprovado, em vista das "dificul- 
dades pela oposição que vem sendo 
feita pelo prefeito local e pela po- 
pulação", embora ele mesmo tenha 
proposto ao secretário, em agosto 
deste ano. o tombamento de Iporan- 
ga 

Enquanto o processo entra em 
compasso de espera, o tempo irá se 
encarregar de destruir o que res- 
tou, auxiliado por alguns morado- 
res, como o próprio prefeito Teodo- 
ro Konesuk, que já fez reformas em 
uma casa de sua propriedade e no 
prédio da Prefeitura. Como o Con- 
dephaat não tem condições de auxi- 
liar financeiramente na manu- 
tenção dos imóveis, antes que o 
tombamento seja executado, e os 
proprietários, cansados, desiludi- 
dos e sem recursos, assistem im- 
passíveis à destruição, corre-se o 
risco de se perder, maisuma vez, 
uma parte da história do Estado, 
iniciada no século 17, quando che- 
garam os primeiros garimpeiros 
em busca de ouro e pedras precio- 
sas. 

No ano da graça de 1656, os explo- 
radores Cosme Fernando Pessoa, 
Nuno Mendes Torres, José de Mou- 
ra Rolim, Antônio da Silva Pereira, 
Bernardo de Moura Prado, Garcia 
Rodrigues Paes, Inácio Lisboa dos 
Santos, Lino Alvarenga e outros, 
fundaram o arraial de S#nto Antô- 
nio, próximo às margens dos rios 
Iporanga e Ribeira de Iguape. O lu- 
garejo ganhou projeção pela sua 
posição de porto fluvial estratégico. 
O arraial cresceu e se tornou o cen- 
tro dos grandes comerciantes da 
época, que eram atraídos pelos fi- 
lões de ouro. 

As embarcações dos garimpeiros 
desciam o rio Ribeira de Iguape, 
enquanto as trilhas abertas na ser- 
ra, ligando o povoado á Apiaí, eram 
cortadas por tropas. O Livro do 
Tombo, em poder da Cúria de San- 
tos, assinalou a passagem de 640 ar- 
robas de ouro. O controle era exer- 
cido pelo Registro Policial da Co- 
roa, no local onde hoje se situa a ci- 
dade de Registro. No século 18, o 
sítio foi abandonado e a povoação 
transferida para o local onde hoje 
está Iporanga. A cidade, que não 
tem nem mesmo um cinema, na fa- 
se áurea possuía um teatro, onde se 
apresentavam grupos de amado- 
res. A igreja matriz, construída em 
1821, recebeu uma doação de dois 
mil réis de dom Pedro II para a 
construção da torre, feita em 1885. 

ÉPOCA DE OURO 
Nela foi instalado o sino fabrica- 

do na Alemanha, com dois quilos de 
ouro misturado ao bronze e as ima- 
gens de San'Ana, com Nossa Senho- 
ra ao colo, receberam coroas de ou- 
ro. Segundo relatos de viajantes da 
época, a fase de prosperidade se 
prolongou até o início deste século, 
quando a pequena cidade, elevada 
a município em 1873, tinha 32 desti- 
larias de aguardente e 27 casas co- 
merciais. A instalação de ilumi- 
nação pública a querosene, em 
1873, foi motivo para grandes fes- 
tas, atestando a importância de 
Iporanga. Afinal, a cidade foi uma 
das primeiras do Estado a receber 

: 

Uma casa de pau a pique do século pas 
sado. 

Um dos 5 lampiões que ainda restam da primitiva Iluminação a querosene. o padre é contra o tombamento Ruas desertas, casas caindo, o progresso não chega a Iporanga. 

' ■ 

* ■ 

Abandono e decadência uo 
uma cidade que foi rica 

este benefício — dos 21 lampiões 
apenas cinco ainda existem. 

Mas o ouro e as pedras preciosas 
foram escasseando e São Paulo 
começou a se esquecer de Iporan- 
ga. As estradas, construídas em 
outros pontos do Estado, unindo o 
litoral ao interior, passavam longe 
da cidade, relegada ao abandono. 
Em 1934. o município foi reduzido a 
distrito de paz de Apiaí. conseguin- 
do sua emancipação em 193(>. A es- 
trada para esta cidade data de 1937. 
enquanto que a de Eldorado, de 
1969. A ponte sobre o rio Ribeira de 
Iguape foi um dos únicos vestígios 
do tão esperado progresso. 

ISOLAMENTO 
Os jornais não chegam a Iporan- 

ga. a televisão pega mal. com a 
imagem desaparecendo nos dias de 
chuva. Sem mercado de trabalho, 
os jovens procuraram melhores 
condições nos municípios vizinhos. 
Os poucos que ficam passeiam à 
noite junto à ponte, jogam bilhar no 
único bar onde existem as mesas, 
organizam bailinhos. namoram ou 
escutam as músicas das paradas 
nos rádios a pilha. Os mais velhos 
relembram histórias de uma época 
de prosperidade, passadas de pai 
para filho. 

Um macaco morto em Iporanga 
trazia uma pepita de ouro no papo, 
enquanto outro tinha uma incrus- 
tação natural do metal em um dos 
dentes. Um criador de porcos en- 
controu um diamante em um 
terreno onde os suínos fuçavam. Os 
bailes dos escravos, quando as 
negras doiravam seus cabelos com 
ouro em pó Com voz pausada, dor- 
te sotaque da gente do interior, os 
nostálgicos moradores lembram de 
uma era que nunca voltará, talvez 
ainda ouvindo os atabaques dos 
negros, os gritos de alegria dos 
garimpeiros, sentindo apreensão 
por possíveis ataques de índios ou 
escravos aquilombados. que se 
agrupavam perto da antiga po- 
voação. 

As lembranças culturais resí- 
sitiram porque foram poucas as in- 
fluências externas. As festas 
religiosas ainda atraem pessoas 
para Iporanga. trazendo um 
movimento desusado. A procissão 
fluvial, na passagem de ano. quan- 
do o barco mais bonito da cidade 
desliza nas águas do Ribeira de 
Iguape carregando a imagem de 
NOssa Senhora do Livramento, as 
festas do Divino e de SanfAna. em 
julho, a romaria de São Gonçalo. os 
fandangos, não perderam totalmen- 
te suas características regionais. 
São estas manifestações, aliadas ao 
valor histórico da cidade, que 
chamaram a atenção de pesqui- 
sadores. 

A sede provisória do Museu do Vale do Ribeira está sendo destruída pelo tempo, como acontece com multas casas de Iporanga. 

Tombamento vai contrariar interesses 
Há poucos anos a Faculdade de Turismo 

do Morumbi fez um trabalho de levan- 
tamento sobre as possibilidades turísticas 
do município e Clayton Ferreira Lino 
elaborou uma tese de especialização para 
a FAU sobre o patromônio ambiental e ur- 
bano de Iporanga. além de estar orga 
nizando o museu do Vale do Ribeira. Na 
mesma linha, o Condephast pretende 
elaborar um plano de ação cultura para a 
cidade, com participação da comunidade, 
numa tentativa de preservar a integri- 
dade das manifestações culturais ainda 
existentes. Mas este plano só será desen- 
volvido a partir da efetivação do tom- 
bamento. contra o qual estão lutando al- 
guns moradores. 

Os habitantes de Iporanga olham com 
.carinho para as velhas casas e. ao mesmo 
tempo, falam no progresso que a cidade 
deveria ter. 

Ao que tudo indica, a decisão de lutar 
contra a medida, que poderia até mesmo 
significar um fator de desenvolvimento, 
desde que as autoridades encarassem com 
maior seriedade a preservação, ê mais 
uma manifestação de revolta contra a 
situação geral, do que contra o tombamen- 
to propriamente dito. O abandono a que foi 
relegada a cidade é o que mais pesa na 
balança. 

"O tempo já está se encarregando de 
tombar tudo", disse Maria José dos San- 
tos. "O governo nunca se incomodou com 
a gente e não seria agora que iria se 
preocupar com a preservação, depois que 
já está tudo caindo", explicou José tt 
NUnes. "Este é um lugar desiludido, uma 
prisão distante de tudo. uma cidade que 
não vai para a frente e o tombamento não 
vai trazer beneffício nenhum porque nós 
precisamos mesmo é de estradas", co- 
mentava Jovita Gonçalves da Silva. 
Ironicamente, todas estas pessoas são a 
favor da preservação do centro histórico. 
Mas afinal, o que está acontecendo com os 
iporanguenses? As poucas pessoas que se 
manifestam a favor da medida falam em 
manipulação de informações. 

"A população não está contra o tom- 
bamento". disse Luís Gonzaga Nes- 
dlehner "Ela simplesmente não entede" o 
que está medida significa para a cidade e 
está sendo manipulada pelo prefeito e pelo 
padre. Eles estão dizendo que os pro- 
prietários não poderão mais reformar as. 
residências, que elas vão cair na cabeça 
do povo. que não poderão mais vender as 
iasas. O padre queria derrubar um dos 
prédios antigos, a casa paroquial, e foi im- 
pedido. A partir dai ficou contra o tam- 

bamento. E o prefeito acha que sua ad- 
miração será prejudicada, porque não 
poderá fazer o que bem entende, como 
acontece agora". 

O padre, "um europeu culto, que fre- 
qüentou as melhores universidades da 
Europa", como faz questão de salientar, 
disse que não está contra o tombamento 
do centro histórico e. sim. contra o modo 
como ele foi feito, abrangendo parte da 
cidade. Ele alega que os moradores não 
foram consultados, embora os técnicos do 
Condephaat tenham feito reuniões com os 
habitantes, as quais ele confessa nunca ter 
comparecido. 

Além disso, nenhum recurso ou protesto 
foi colocado por ocasião da entrega das 
notificações, quando todas as casas foram 
visitadas, e um folheto, explicando o que é 
tombamento. foi entregue. Apenas um dos 
proprietários não recebeu a equipe do 
Conselho. Agressivo, o padre diz conhecer 
"muito bem as pessoas que estão defen- 
dendo o tombamento. junto com aquele 
barbudo, o Clayton. e o que eles preten- 
dem", recusando-se a especificar suas 
acusações. 

Tão agressivo, quanto o sacerdote, o es- 
crivão Gentil de Oliveira Santos, um dos 
responsáveis pelo abaixo-assinado, diz 
que "ninguém vai mandar em minha 
propriedade, onde farei o que bem enten- 
der, porque preservar coisa velha só vale 
para o pai e a mãe e só vocês da cidade, 
que moram em confortáveis apartamen- 
tos, querem tombar isto aqui". O prefeito, 
por sua vez, disse que o tombamento irá 
impedir a construção de um loteamento 
com cerca de 80 casas, que ele pretende 
fazer na parte alta da cidade., "dificultan- 
do o progresso da região". 

Para ele. o progresso poderia vir ou com 
a exploração de minérios ou das -12 caver- 
nas cadastradas no município — que se 
auto-intitula a Capital das Grutas 
desenvolvendo-se a indústria do turismo 
A existência de grandes jazidas de chum- 
bo, cobre, zinco, mármore, calcáreo. e 
quem sabe. ouro e prata, é outro assunto 
que apaixona os moradores. As pesquisas 
que estão sendo feitas por equipes de téc- 
nicos da Companhia de Pesquisas de 
Recursos Minerais - CPRM - mostrarão 
se a prospecção é rentável. Quanto ao 
turismo. Iporanga não tem condições 
financeiras de implantar uma infra-es- 
trutura básica a cidade não tem nem 
hotel — e. como conseqüência . não pode 
aproveitar o que seria uma de suas fontes 
de riqueza. ' 

Da   fase   áurea.   Iporanga   tem   hoje 

apenas 15 casas comerciais, pouco mais 
de seis mil habitantes, contando todo o 
município 17ü imóveis cadastrados e sua 
fonte de renda é a pequena agricultura, a 
indústria extrativa de minerais e aliment - 
cia (palmito). O orçamento para este ano 
é de 3 milhões e 800 mil cruzeiros. Diante 
desta situação, soa meio ilusória a inten- 
ção do prefeito de ampliar as ruas. des- 
truindo os calçamentos históricos, ou 
sonhar com modernas construções tão 
inacessáiveis aos pobres moradores, 
quando a reforma dos velhos edifícios. 

O fato é que o tombamento pode sig- 
nificar interesses contrariados, como os 
do padre que pretende construir uma 
moderna igreja e derrubar a casa paro- 
quial, do prefeito com seu loteamento e 
suas ruas alargadas ou de poucos 
moradores, que pensam em introduzir 
modificações nas velhas casas, como 
colocar medonhos vitrôs de ferro em lugar 
das janelas de madeira, a exemplo do que 
o próprio Konesuk fez no prédio da Pre- 
feitura. Ao mesmo tempo, eles reclamam 
da falta de recursos para a reforma, a 
dificuldade de conseguiria autorização do 
Condephaat e de conseguir o material 
necessário, como as telhas coloniais. 

Poucos sabem que o tombamento não 
impede que eles reformem suas casas, 
podendo vendê-las ou fazer uso delas. A lei 
diz apenas que as modificações não podem 
descaracterizar o imóvel, não significan- 
do que o Estado irá apropriar-se dele. Es- 
tes argumentos são exposotos apaixo- 
nadamente por Laudecinia Araújo de 
Oliveira, uma das poucas defensoras do 
tombamento. "que não tem direito de 
falar nada porque não é daqui e nunca fez 
nada pela cidade", como alegam alguns 
moradores. 

Discussões, deslilusôes, interesses, não 
importa o que. estão impedindo que al- 
guma medida seja tomada para sustar a 
destruição de um dos mais valiosos acer- 
vos de São«Paulo. Culpa de quem? Do 
desinteresse do próprio Estado para com 
suas cidades pequenas, do menosprezo a 
que a história é sempre relegada. Se o 
presidente do Condephaat. Rui Ohtake. 
ainda tem esperanças de convencer os 
moradores dos benefícios do tombamento. 
é necessário muito mais que uma simples 
explanação ou explicação de motivos. 
Agora, este interesse precisa ser com- 
provado por fatos concretos, que impeçam 
o processo de deterioração.,nem que isto 
implique em mudanças tí>j própria legi- 
slação, mostrando que o estado, desta 
vez. não vai ficar somente nas promessas. 

Processo ainda 
pode demorar, 

diz Condephaat 
Se depender do parecer do presidente 

do Condephaat, Rui Ohtake, o tombamen- 
to do centro histórico de Iporanga, irá de- 
morar mais algunm tempo apra ser apro- 
vado, "por se tratar de um processo tra- 
balhoso e dificultado pela oposiçãp que 
vem sendo feita pelo prefeito e pela popu- 
lação".!! Embora oficialmente não eco- 
nheça a validade de um abaixo-assinado 
elaborado pelo prefeito Teodoro Konesuk 
Júnior, protestando conta o tombamento 
do núcleo centra} da cidade, e encaminha- 
do ao secretário Antônio Cunha Bueno, da 
Cultura, o presidente do Conselho de De- 
fesa do Patrimônio Histórclo, Arqueológi- 
co, Artístico e Turístico do Estado, disse 
ter tomado conhecimento-do documento 
através de "comentários" que circulam 
nos vários departamentos da Secretaria. 

Entretanto, no seu ponto de vista, essa 
resistência feita pela comunidade pode 
perfeitamente ser eliminada com reu- 
niões na cidade quando então arquitetos 
do Condephaat tentarão explicar aos mo- 
radore o sentodo exato da palavra tomba- 
mento. Segundo Ohtake, "o termo tomba- 
mento assusta um pouco a população, por 
a primeira idéia é que a área será desa- 
propriada ou então que jamais poderão 
fazer reformas em suas casas. E por isso 
que integrantes do Conselho vão até as ci- 
dades a serem tombadas para explicar 
com detalhes o que acontecerá depois de 
um processo desses ser aprovado". 

Ao que tudo indica, o processo voltou à 
estaca zero. Segundo Othake, na nova 
orientação do Condephaat não interessa o 
simples tombamento como ocorria ante- 
riormente, quando várias cidades eram 
tombadas quase que por completo e aban- 
donadas em seguida, por omissão do Con- 
selho e das prefeituras, transformando-se 
em "monumentos" abandonados. 

Depois de três meses da aprovação do 
tombamento, em abril de 1978, o prefeito 
de Iporanga, Teodoro Konesuk Júnior, 
mandou um ofício ao Condephaat pedindo 
providências, uma vez que, de acordo 
com o processo, as casas estavam em 
precário estado e muitas delas prestes a 
desabar. Além disso, esclarecia o ofício, 
muitas construções irregulares haviam 
sido feitas na área a ser tombada. 

Foi através desse ofício que o prefeito 
sugeriu a criação de uma "caixa 
auxílio", onde cada morador e a própria 
Prefeitura contribuíssem com uma pe- 
quena parcela para conservação dos imó- 
veis, já que o Condephaat não pode inves- 
tir nenhuma verba em áreas não tomba- 
das. 

Para solucionar os problemas de con- 
servação, Rui Ohtake pretende criar um 
plano de emergência para reparar as ca- 
sas de Iporanga. A verba, segundo disse, 
deve ser conseguida através do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Urbano, 
Secretaria da Cultura e prefeituras. Esse 
plano de emergência, na opinião dos ar- 
quitetos ligados ao assunto, pode signifi- 
car que o processo ainda se arraste por 
mais tempo, ao contrário de tantos outros 
que demoraram apenas 1 mês. 

A possibilidade do processo vir a se es- 
tender ainda mais é reforçada pelo pró- 
prio Rui Ohtake, que se nega a dar anda- 
mento aos documentos sobre o tomba- 
mento de Iporanga antes de uma total 
aceitação da comunidade. Depois de ven- 
cida essa "trabalhosa" etapa, Ohtake 
pretende estudar o aspecto cultural da re- 
gião, preservando as danças típicas da ci- 
dade, mas sem impedir o desenvolvimen- 
to. 

Hoje, depois de 8 anos, o processo que 
trata do tombamento do núcleo histórico 
de Iporanga é sigilosamente guardado pe- 
los funcionários do Condephaat. E, a se 
tomar como base a posição do arquiteto 
Rui Ohtake, de que <'não tomará nenhu- 
ma atitude precipitada como fizeram 
seus antecessores", esse processo deverá 
percorrer várias salas do Condephaat an- 
tes de chegar ao gabinete do secretário 
Antônio Cunha Bueno. (Paulo V alie) 

f. 
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PAIS,   IRMÃOS,  IRMÃS,  CUNHADOS,  CUNHADAS,  SOBRINHOS E 

jl |L    AFILHADOS 
Agradecem mais uma vez pelas manifestações de solidariedade recebidas 
quando do falecimento de 

IVONE THEREZINHA DALUIGNA 
ocorrido no dia 9 de setembro , e convidam para as missas de trigésimo dia , que serão 
celebradas em São Bernardo do Campo nesta segunda e terça feira. 
Dia 08/10/79 —19:30 hs. — igreja Santíssima Virgem (Jardim do Mar) 
Dia 09/10/79 — 8:30 hs — Capela do Cemitério de Vila Euclides 
Por mais este ato de religião e amizade, a familia antecipadamente agradece.  

Celso Hahne, Celso Roberto Hahne, José 
Meirelles de Souza Pinto e Sylvia Pacheco de 
Souza Pinto, esposo, filho e irmãos de 

MARIA Y0LANDA DE SOUZA 

PINTO HAHNE 
agradecem, sensibilizados, a todos os que os confortaram 
no doloroso transe por que passaram e convidam os 
parentes e amigos para assistirem â Missa de 7o dia, que 
farão celebrar TERÇA-FEIRA, dia 9 do corrente, às 11 
horas, na Igreja de Santa Terezinha, à Rua Maranhão, n° 
617 - Higienópolis. 

O Esporte Clube Pinheiros, por sua Diretoria e 
pelo Conselho Deliberativo, convida seus 
associados e amigos para a Missa de 7o dia, que 
será celebrada TERÇA-FEIRA, dia 9 do 
corrente, às 11 horas, por intenção de 

MARIA Y0LANDA DE SOUZA 

PINTO HAHNE 

esposa de seu Diretor Presidente, Dr. Celso Hahne, na 
Igreja de Santa Terezinha, à Rua Maranhão, n° 617, 
Higienópolis. 

t Os Diretores e Funcionários da Flexolit Indústria 
e Comércio Ltda convidam os amigos para 
assistirem â Missa de 7o dia que farão celebrar 
por intenção da alma de 

MARIA Y0LANDA DE SOUZA 

PINTO HAHNE 

esposa de seu Diretor, Dr. Celso Hahne, TERÇA-FEIRA, 
dia 9 do corrente, às 11 horas, na Igreja de Santa 
Terezinha, à Èua Maranhão, n° 617, Higienópolis. 

Os Diretores e Funcionários da Novolit S/A 
convidam os amigos para assistirem à Missa de 7o 

dia que farão celebrar por intenção da alma de 

MARIA Y0LANDA DE SOUZA 

PINTO HAHNE 

esposa de seu Diretor, Dr. Celso Hahne, TERÇA-FEIRA, 
dia 9 do corrente, às 11 horas, na Igreja de Santa Terezinha 
â Rua Maranhão, n° 617, Higienópolis. 

Ainda há muitas dúvidas 
na morte de Angela Diniz 

O Zoológico recebe vários animais apreendidos nos circos. 

Regulamento para animais 

é problema para Zoológico 
Enquanto a Sociedade Pro- 

tetora dos Animais prepara- 
se para lançar uma campa- 
nha de âmbito nacional a fim 
de tentar regulamentar a exi- 
bição de animais em espetá- 
culos públicos, o presidente 
da Fundação Parque Zoológi- 
co, Mário Autuori, mostra-se 
preocupado com essa medida 
que, certamente, aumentará 
o número de animais apreen- 
didos pela entidade e levados 
para tratamento no Zoológi- 
co. 

Segundo Mário Autuori, o 
Zoo não tem espaço nem re- 
cursos financeiros para rece- 
ber todos os animais de gran- 
de porte apreendidos pela 
SPA nos pequenos circos da 
periferia. O ideal, na sua opi- 
nião, seria a Sociedade Pro- 
tetora dos Animais conseguir 
verba junto ao Governo Fe- 
deral para construir j aulas 
no zoológico e contribuir com 
a alimentação dos animais 
que leva para lá. 

O maior problema, entre- 
tanto, de acordo com Autuo- 
ri, são as despesas que o zoo 
terá com esses animais, pois 
um leão consome de 4 a 5 qui- 
los de carne por dia, além da 
suplementaçâo alimentar à 
base de cálcio e proteínas. 

"Para recebermos três 
leões que foram apreendidos 
pela SPA num circo da peri- 
feria, fomos obrigados a 
mandar três onças para os 
jardins zoológicos de Soroca- 
ba e de Goiânia, devido à fal- 
ta de espaço. Porém, não po- 
demos ficar nos desfazendo 
dos nossos animais para dar 
lugar a outros", disse ele. 

ANIMAIS DOENTES 

2 filhotes) foram trazidos do 
circo Maravilha no último 
dia 21 de setembro, em sério 
estado de desnutrição e des- 
calcificação. Um dos filhotes, 
com pouco mais de -1 meses. 
teve de ficar em jaula se- 
parada, sem condições de 
saúde para conviver com os 
outros. 

Para o diretor da Divisão 
de Mamíferos do Zoológico, 
Ladislau Deutsch, esses 
animais que chegaram total- 
mente debilitados devem ter 
estado num pequeno cati- 
veiro sem receber alimen- 
tação adequada. "Como em fi 
meses um filhote de leão 
chega a pesar 2o quilos 
(quando nasce não pesa mais 
de 1,5 quilo), ele consome 
grande quantidade de cálcio 
que precisa ser compensado 
com uma suplementaçâo 
alimentar intensa". 

Desde que chegaram ao 
zoológico, os leões estão 
recebendo duas alimentações 
por dia. com um total de 5 
quilos de carne para o adulto 
e 1.2 quilo para cada filhote, 
além de vitaminas e sais 
minerais que são encon- 
tradas em animais criados no 
próprio parque e sacrificados 
para alimentar os carní- 
voros. Além disso, os exames 
de fezes, constataram que 
eles estavam com verminose 
e somente não foram vaci- 
nados devido às condições 
físicas. 

Depois de 10 dias, um dos 
filhotes apresentava sinais 
de melhora e já brincava 
com seu companheiro de jau- 
la O outro, no entanto, ainda 
corre risco de vida, tendo di- 
ficuldades até mesmo para 
tomar leite, 

Ladislau Deutsch acredita 
que dentro de 2 a 3 metes os 
leões já estejam em con- 
dições de deixar as jaulas es- 
peciais, serem vacinados e 
irem para os fossos. Mas se o 
proprietário do circo Maravi- 
lha quiser reaver os animais, 
deve entrar com ação judi- 
cial, comprovar que tem con- 
dições para criação, com es- 
paço suficiente e alimen- 
tação adequada e pagar as 
despesas do zoológico, cuja 
diária deve sair por volta de 
300 cruzeiros por leão. 

TORTURAS 
O problema de animais que 

vivem em condições precá- 
rias nos cativeiros de circos 
da periferia já foi por diver- 
sas vezes, denunciada pela 

.'.'.:■ Prateiora d  > Ani- 
. .  ü Hionor peHrtQj   aguo- 

do disse a vice-presidente da 
entidade, Lisi Manfrin Moura 
Leite, os donos desses circos 
oferecem entradas grátis às 
crianças quele vam cachor- 
ros e gatos, para servir de 
alimentos aos leões, que só fi- 
cam em exposição, como 
ocorreu recentemente no cir- 
co Spadoni, quando um leão 
atacou uma criança. 

"Além de passarem fome 
nesses cercos, i às vezes eles 
comem só um pescoço de 
frango, quando o certo é õ 
quilos de carne por.dia) os 
animais ainda são subme- 
tidos a torturas. Os elefantes, 
por exemplo, são condicio- 
nados a levantar as patas 
quando ouvem uma deter- 
minada música, porque, no 
treinamento, essa música 
vem acompanhada de uma 
chapa quente de ferro", disse 
Lisi Manfrin. 

A familia de 

NELSON ALEXANDRINO FARIA SADER 
sensibilizada, agradece a todos que a confortaram no doloroso transe por 
que passou e convida parentes e amigos para assistirem à missa de 7. ° dia 
que fará celebrar amanha, dia 08 às 18,00 horas na Paroquia Sagrado 
CoracSo de Jesus (Brooklin). 
Por mais este ato de religião e amizade, antecipadamente agradece 

CARLOS ALBERTO LUPPI 
Afinal, porque morreu Angela Fernandes 

Diniz a tiros desferidos à queima roupa no 
princípio da noite do dia 3o de dezembro de 
197B. na praia dos Ossos, em Búzios? Um 
crime passional motivado por ciúme? Ou um 
crime ocasionado por um acesso de raiva e 
perda da razão do companheiro de Angela, o 
paulista Raul Fernando do Amaral "Doca" 
Street, que vivia às custas da vítima? Ou foi 
um crime cujo autor ainda não apareceu e 
anda escondido tendo em "Doca" um per- 
feito "bancador" de seu ato? Um crime -por 
amor", como alega "Doca" Street, ou um 
crime provocado por excesso de drogas? Ou 
ainda foi u crime premeditado nos, basti- 
dores do tráfico de entorpecentes e tendo 
"Doca" Street como executor da sentença 
final contra Angela DinizV 

Dois anos e nove meses depois da mis- 
teriosa noite do dia 3o de dezembro de 197(. e 
a 17 dias do julgamento de "Doca" Street, 
como assassino de Angela, em Búzios, mar- 
cado pára o próximo dia 17, não há como 
evitar estas perguntas ainda irrespondíveis. 
E nem mesmo o processo de 7oo páginas em 
curso no Fórum do balneário de Ca!>o Frio, 
as responde. Qualquer observador mais 
atento não es contentaria em observar a his- 
tória contada por "Doca" Street no processo 
— falha e contraditória — e dar por en 
cerrada as investigações sobre o crime, con- 
siderado "mais uma ocorrência de caráter 
passional". 

INCONCLUSO 
Por tudo o que a polícia deixou de fazer e 

apesar dos inícios claros de quenão se tratou 
de um crime isolado e sim de maisum crime 
com o tráfico de entorpecentes como pano de 
fundo, o inquérito a respeito do assassinato 
de Angela Diniz é inconcluso e falho. 

Sem grande esforço podem ser levantadas 
.três razões inciais: 1) A vitima e seu com- 
panheiro paulista se envolviam com drogas 
e pelo menos Angela já havia sido presa por 
tráfico quando denunciara pelo menos um 
traficante. 

Apesar disso, e apesar do comportamento. 
— típico de um toxicômaco —. de "Doca" em 
seu relacionamento com a vítima a a 
polícia desde o início descartou as drogas 
como centro do crime. Exames toxicojògicos 
não foram feitos em Angela e Doca" 
Street levou mais de um mês para se 
apresentar à polícia, tempo mais do que 
suficiente para que êle se "limpasse" de res- 
quícios de drogas e bebida ho sangue... 2) na 
minúscula Praia dos Ossos, em Búzios.' a 
residência do casal está bastante próxima a 
dezenas de outras casas pertencentes a 
conhecidos nomes da sociedade brasileira. 
Mas o inquérito ouviu apenas caseiros e em- 
pregados, esquecendo-se das pesssoas da, al- 
ta sociedade que se encontravam nas pro- 
ximidades <e qualquer tiro dado no local 
fatalmente pode ser ouvido a pelo menos (.00 
metros de distância. Ê só fazer o teste). 
3)Angela, dois anos antes se queixara em 
juizo de que poderia sofrer represálias por 
parte de traficantes.. Para agravar ainda 
mais: impressões digitais da arma deixada 

"ao lado do corpo inerte de Angela Diniz >que 
••Dora" rliz ser delpi não foram tiradas. 

E ainda: Como acreditar na história con- 
tada por "Doca" Street de que matou num 
acesso de loucura momentânea "pou causo 
do itenso amor-para com Angela", se os 
primeiros tiros foram dados a uma distância 
acima de um metro e meio. sendo que o tiro 
que atingiu a região parietal direita de An- 
gela "foidesfechado a curta distância, ou 
seja. entre os limites mínimo e máximo de 2o 
a (í0 centímetros". Ou seja. "Doca" Street 
deu o chamado "tiro de misericórdia" em 
sua vitima. '       4 

Doca alega ainda que Angela pegousua 
bolsa e a jogou em seu rosto Então a bolsa 
se abriu e sua arma — uma beretta — caiu 
no chão junto com a bolsa. Ele pegou a arma 
e atirou várias vezes. Depqis apanhou a bol- 
sa no chão e foi embora com ela pelo menos 
cinco minutos depois, deixando a arma. Por- 
que o cuidado de levar a bolsa e deixar a ar- 
ma? "Doca" alega que a partir dos tiros 
"não se lembra mais de nada e só foi saber 
da morte de Angela no dia seguinte, pelos 
jornais", em seguida ele admite que "se 
recorda que viuAngela caida e que o revól- 
ver estava na sua mão e que ao vê-la caida. ( 
jogou a arma no chão e se.retirou do local". 
Afinal, o que teria dentro da bolsa de "Coca" 
Street, além dos documentos e da arma para 
que êle tivesse o cuidado de levá-la e en- 
tregá-la. posteriormente, aos seus advo- 
gados? 

A familia de 

MATHILDETRAVAGLIOMOUNA 
agradece as manifestações de pesar recebidas por ocasião de seu 
falecimento, ocorrido em 02 p.p., e convida seus parentes e amigos para a 
Missa de 7." dia que fará realizar dia 8 do corrente, segunda-feira, âs 19,00 
horas, na Igreja Sâo José do Jd. Europa, i Rua Dinamarca, e3q. Rua 
Áustria 

E mais: "Doca" alega que saiu imedia 
tamente da casa. Não é verdade: a tes- 
temunha Clébia Carvalho da Silva afir- 
maque viu "Doca" sair "e que esta fuga não 
se deu de imediato e houve um lapso de tem- 
po". Nesse "lapso o de tempo" havia mi- 
nutos suficientes para que "Doca" Street 
retirasse da casa o que poderia compromete- 
lo ainda mais. Tóxicos? Estranha-se ainda 
que a vistoria da casa foi feita apenas no dia 
seis de janeiro, isto é. sete dias depois do 
crime. 

No dia seis. aalemãGabrielleDayer faziia 
um depoimento desfavorável a "Doca" 
Street, dizendo nada ter havido entre ela e 
Angela na praia. No dia ltí "Doca" dá uma 
entrevista afirmando que Anela pretendia 
manter relacionamento intimo com a alemã. 
Gabrielle acaba então desmentindo seu 
depoimento anterior e favorecendo "Doca". 
Que forças atuaram para que a alethemâ 
mudasse seu depoimento tão repentinamen- 
te, se há até fotos em que aparecem Doca. 
Angela. Gabrielle e Anela Salles i mulher de 
Dadinho Marcondes Ferraz) sorrindo na 
praia? 

TRÊS, QUATRO OU SEIS TIROS? 
Mas, afinal, quantos tiros "Doca" deu em 

Angela Diniz? Três, quatro ou seis? A policia 
fala em três cápsulas deflagradas, os peritos 
Nilson Martinho Brandão. Paulo Roberto 
Ferreira de Souza e Alcir Silva, do Serviço 
Geral de Criminalística do Rio. falam em 
quatro tiros" sendo três com características 
de tiros a distância e um outro à curta dis- 
tancia, sendo a vítima essencialmente atin- 
gida na cabeça". Já os médicos legistas 
Geraldo Vasconcelos Tavares e Aiison Te- 
norio Cavalcante falam em seis tirrs "com 
meio cruel". Consideram que os tiros foram 
"perfeitos" dados numa pessoa que. iniciaN 
mente, estava sentada e ao curso dos dis- 
paros mudou de posição colocando-se na 
defensiva. 

Isto significa que "Coca" pegou a vítima 
desprevenida. Como confiar em sua historia 
de que Angela lhe jogou no rosto a bolsa e 
desta caiu a arma? Ainda mais que "Doca" 
havia, momentos ^.ntes. saído da casa de 
carro com "mala e tudo, inclusive a bolsa 
com a arma". Arrependido, voltou: deixou a 
mala no carro e voltou a se encontrar com 
Angela com aboisa londe estava a arma) na 
mão. E ele alega que estava disposto a ficar 
na casa novamen e. Porque então só voltou a 
se encontrar com Angela armado e não levou 
a mala para dentro da casa também? Já es- 
taria pronto para sair do local?... 

Há outras coisas ainda a estranhar: os 
tiros recebidos por Angela foram classifi- 
cados de "perfeitos". Mas "Doca" não foi 
submetido a nenhum teste. Ele mesmo disse 
que havia atirado pela última vez dotois anos 
antes, o quesignifica que no mínimo estaria 
destreinado. Não obstante ele atirou como se 
fosse um profissional i isto é. com perfeição 
absoluta), mesmo estando como alega "sob 
forte emoção". Uma tese que definitivamen- 
te não convence. Ou teria sido outra pessoa a 
dar os tiros e "Doca" apenas tivesse ban- 
cado o assassinato? 

TERCEIRO PROCESSO. 
E mais: o réu do crime aguarda o processo 

em liberdade, sem ser primário. Em 26/9/56 
"Doca" sofreu seu primeiro processo, e in- 
curso no artigo 137 foi condenado, com a pe- 
na prescrita. Em 3 de fevereiro de 64 outro 
processo — lesões corporais — sendo absol- 
vido. O atual é o terceiro processo a que "Do- 
ca" Street é submetido. Um processo caro 
(fala-se em 5 milhões de cruzeiros para seus 
advogados) e difícil, já que, além do homicí- 
dio há as qualificativas de "torpe e sem 
chance de defesa para a vitima", o que pode 
dar entre 12 e 30 anos de prisão. 

Mas, ninguém deve ser assustar caso "Do- 
ca" seja absolvido. Forças estranhas e apa- 
rentemente acima da lei evitaram que algu- 
mas pessoas da alta sociedade depusessem 
no processo". E existem pelo menos 40 car- 
tas de altos figurões do Rio e São Paulo reco- 
mendando "Doca" como um rapaz sério, 
trabalhador, honesto, bom pai, etc." O que 
levou até mesmo a antiga promotora de Ca- 
bo Frio a manifestações de perplexidade, 
considerando tais cartas como "autentico 
abaixo assinado para a absolvição do réu". 

Os indícios mostram que a alta sociedade 
empenha-se na absolvição de "Doca" Street. 
O que leva a qualquer homem simples de Ca- 
bo Frio a exclamar às vés peras do julga- 
mento: "Afinal, está chegando a hora da 
gente ver se rico vai mesmo pra cadeia." 

O GRUPO BORDON 
agradece as manifestações de pesar 
recebidas por ocasião do falecimento 

da progenitora de seu 
Diretor Vice-Presidente 

Cesarina Constando Bordon 
e convida para a missa de 7.° DIA, que por inteção de sua alma será 

celebrada dia 9, terça-feira, às 19:00 horas, na Igreja N. S. Mãe do 
Salvador (Igreja da cruz torta) à Rua Prof. Frederico Hermann Júnior, 

n.° 105 — Alto de Pinheiros, ao lado da Regional de Pinheiros (esta 

rua inicia na altura do n.° 1.650 da Av. Pedroso de Moraes). 

RENOVE  SUA 

ASSINATURA  DA 

FOLHA 

TELEFONE: 220-OOH 

A Família de 

ALOYSIO SANTOS 
desolada, participa seu falecimento ocorrido 
ONTEM nesta Capital e convida seus parentes e 
amigos para acompanharem o Féretro que sairá 
HOJE, às 10 HORAS, do VELÓRIO DO HOSPITAL 
SÍRIO LIBANÊS^ para o Cemitério do 
ARAÇÁ. 

A Diretoria e os funcionários do 
LABORATÓRIO HEPACHOL AN S/A. 
participam o falecimento de seu Diretor 

ALOYSIO SANTOS 

ocorrido ONTEM nesta Capital. O Féretro sairá 
HOJE, às 10 Horas, do VELÓRIO DO HOSPITAL 
SÍRIO LIBANÊS, para o Cemitério do ARAÇÁ. 
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Secretário quer apoio do 
povo para tombar Iporanga 

O secretário de Cultura do 
Estado. Antônio Henrique 
Cunha Bueno. disse ontem 
que o maior crime que po- 
derá ser praticado, no mo- 
mento, contra o patrimônio 
de Iporanga será justamente 
efetivar seu tombamento. já 
que a maioria dos habitantes 
está contra a medida. Afir- 
mou, ainda, que só assinará o 
tombamento da cidade, 
quando contar com o apoio de 
sua população, que espera 
conseguir nas reuniões que 
ali serão realizadas nos 
próximos dias. quando 
equipes do Condephaat vi- 
sitarão a cidade. 

O processo de tombamento 
está em andamento no Con- 
selho  de  Defesa  do Patri- 
mônio    Histórico.    Ar- 
queológico.     Artístico   e 
Turístico   do   Estado <Con- 
dephaat)   desde    1971.  En- 
quanto as medidas de preser- 
vação   eram   discutidas,   a 
deterioração  dos imóveis do 
centro histórico da cidade foi 
se acentuando, o telhado de 
algumas   casas   desabou e 
outras   foram   reformadas 
sem autorização do Conselho. 

O estado em que se encon- 
tra hoje o centro histórico de 
Iporanga justifica, para o se- 
cretário, o pedido dos mora- 
dores de que os trabalhos de 
tombamento fossem suspen- 
sos. Ele lembrou, ontem, que 
essa situação se arrasta há 
oito anos. quando o processo 
foi iniciado. Agora, na sua 
gestão, ele foi revitalizada   e, 
pela primeira vez, será leito 
um  trabalho de conscienti- 
zação  dos  moradores.^ com 

cartazes de esclarecimento, 
realização de concursos de 
monografias nas escolas, ela- 
boração de documentos sobre 
alguns bens culturais — tra- 
balho que será feito também 
em outras cidades históricas. 

Rui Ohtake, presidente do 
Condephaat, esclareceu que 
esse programa de conscienti- 
zação procurará explicar à 
população que uo tombamen- 
to_ não significa brecar o de- 
senvolvimento da cidade, po- 
dendo, ao contrário, auxiliá- 
lo". Como medidas concre- 
tas, Ohtake espera conseguir 
verbas junto aos empresários 
(a Secretaria de Cultura es- 
tuda um plano de incentivo, a 
ser submetido ao Governo 
Federal para pessoas fisicas 
e jurídicas dispostas a forne- 
cer recursos para preser- 
vação). Além disso, revelou 
que estuda um plano de revi- 
talização para Iporanga, com 
aproveitamento integral de 
suas possibilidades turísti- 
cas. A Secretaria de Cultura 
também contatou diversos 
órgãos estaduais, que pode- 
rão contribuir com esse pla- 
no, como a Sabesp. 

Iporanga é uma cidade do 
Vale do Ribeira, que co- 
nheceu uma fase de desenvol- 
vimento no século 18. quando 
seu centro foi erguido, como 
conseqüência da exploração 
de ouro e pedras preciosas. 
Hoje. depois de décadas de 
abandono e apesar de rica 
em minérios, a pequena 

:cidade não tem condições 
'para se desenvolver, fixando 
Ia população, principalmente 
os jovens. 

1/01 
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AMA SALVAR IPORANGA 

Quando o povo de Iporan- 
ga, uma cidade situada' a 
350 quilômetros de São 
Paulo, as margens do rio 
Ribeira de Iguape, soube 
pela primeira vez, no ano de 
1971, que o Condephaat 
(Conselho de Defesa do Pa- 
trimônio Histórico, Arqueo- 
lógico, Artística e Turístico 
do Estado) havia decidido 
tombar o núcleo urbano do 
município, houve uma agi- 
taçfto que há tempos não se ' 
via: pelo menos, agora havia 
um assunto — "o tal de tom- 
bamento" — e alguma coisa 
concreta para esperar do 
futuro. 

A burocracia e a lenti- 
dão do processo, que aca- 
bou sendo arquivado em 
1972 e só foi reaberto no ano 
passado, deixou a popula- 
ção aborrecida, pensando 
que o Condephaat estava 
"atrapalhando o progresso" 
da cidade. Multas casas do 
núcleo histórico rulram, 
porque seus moradores ou 
proprietários achavam que 
o tonibamento impedia que 
elas fossem reformadas. Vá- 
rias relíquias-históricas do 
último arraial de mineração 
do século XVIII, que ainda 
existe em São Paulo, perde- 
ram-se irremediavelmente 
nesse tempo. 

Por Isso, quando o pro- 
cesso foi acelerado e o Con- 
dephaat decidiu publicar o 
edital de tombamento, no 
mês passado, os iporan- 
guenses se revoltaram, e 
mais de uma centena de 
pessoas apoiou um abaixo- 
assinado — entregue em 
mãos ao governador Paulo 
Salim Maluf pelo prefeito 
da cidade, na última viagem 
do governo itinerante a So- 
rocaba — pedindo que á der 
cisão de tombamento fosse 
reconsiderada. 

Entretanto, se o prefeito 
de Iporanga, Theodoro Ko- 
nesuk Júnior, da Arena, 
atender ao convite que lhe 
foi feito pelo secretário de 
Estado da Cultura, Cunha 
Bueno, e comparecer à reu- 
nião marcada para hoje de 
manhã, poderá levar aos 
seus munícipes uma porção 
de boas notícias, como eles 
há muito tempo não têm 
oportunidade de ouvir. 

Nesta reunião, Cunha Bueno vai explicar ao prefeito 
que a secretaria não pretende oficializar o tombamento 
enquanto a cidade não compreender exatamente o que ele 
significa, mas que, nem por isso, o projeto será deixado de 
lado. Ao contrário: o abaixo-assinado que demonstrava o 
descontentamento dos iporanguenses serviu para que o 
Condephaat elaborasse rapidamente o plano de emergên- 
cia para revitalização do núcleo tombado, e as primeiras 
medidas para concretizar a sua implantação já foram 
tomadas. 

Por exemplo: no pedido de suplementação da verba de 
1979 para a Secretaria da Cultura, foi incluído um milhão 
de cruzeiros, destinados ao projeto de Iporanga. O presi- 
dente do Condephaat, arquiteto Ruy Ohtake, já entrou em 
contato com a Sabesp, para que a rede de esgotos seja 

Por que uma janela antiga, de madeira, não deve 
i ser substituída por um vitrô? Como 

recuperar uma velha casa de taipa de pilão? Por que 
esse cenário deve ser preservado? 

. Para responder a perguntas como essas, do povo de 
Iporanga — o último arraial de mineração do século XVII 

subsistente em São Paulo —, técnicos do Condephaat vão promover 
uma grande assembléia e mostrar à população que tombamento 
significa progresso. Por Rachel Melamet (texto) e Paulo Leite (fotos). _ 

Desde que se falou em tombamento, muitos não 
reformaram suas casas, e algumas 

delas ruíram com as últimas chuvas. A área a 
ser tombada se estende 

por todo o núcleo central da cidade. 

instalada na cidade o mais breve possível, "para mostrar 
que tombamento não significa estagnação, ao contrário, é 
progresso". 

É muito provável também que, daqui a duas semanas, 
quando uma nova equipe de pesquisadores e técnicos do 
Condephaat for a Iporanga para coordenar uma grande 
assembléia, com todos os moradores da cidade, comece 
também a ser montado um grande depósito. Ali serão 
vendidos materiais para construção adequados para a 
restauração das casas. 

Essas decisões foram tomadas numa reunião entre 
conselheiros e técnicos responsáveis pelo projeto Iporanga 
junto ao Condephaat, na segunda-feira. Durante o encon- 
tro, foi decidido que o programa de revitalização do centro 
histórico de Iporanga será dividido am duas partes. Primeis 
ro, virá a implantação do "plano de emergência", que 

inclui as medidas já citadas e algumas outras, conforme 
explica Ruy Ohtake: 

— Além de continuar a campanha de conscientização 
da população e ajudar a prefeitura, financeiramente, a 
preservar o centro histórico, atacando de imediato as casas 
que ameaçam ruir, o Condephaat também entrará em 
contato com o CNDU (Conselho Nacional de Desenvol- 
viemnto Urbano) para a abertura de uma linha de crédito, 
que possa auxiliar Iporanga e outros núcleos históricos já 
tombados ou com processos de tombamento encaminha- 
dos. * 

—Pretendemos também entrar em contato com as 
empresas públicas que possuem filiais no Interior (como 
Banespa, Cesp, departamentos das Secretarias de Estado) 
para ajudá-las a "dar o exemplo, ou seja, quando eles 
precisarem instalar agência ou escritório em Iporanga, 

o Condephaat poderá mos- 
trar como é possível recupe- 
rar uma velha casa de taipa 
de pilão e transformá-la 
num confortável ambiente 
de trabalho. 

E Ruy Ohtake acres- 
centa: 

— Não nos interessa as- 
sinar um papel oficializan- 
do um tombamento, para 
tornar uma cidade parada, 
estática, dar aos seus edifí- 
cios um caráter de museu, 
simples objetos de contem- 
plação. Eu volto a repetir: o 
tombamento de Iporanga é 
irreversível, mas a Secreta- 
ria de Cultura quer que ele 
seja feito com a aceitação e 
participação ativa dos mo- 
radores, para que a cidade 
mantenha seu ritmo normal 
de vida. Não desejamos que 
as casas do núcleo histórico 
sejam compradas e restau- 

radas por pessoas de 
""" fora, e que a popula- 
ção seja expulsa para 
a "periferia" do muni- 

cípio. Queremos que 
as casas sejam reapro- 
veitadas e continuem a 
servir aos interesses d*, 
população local. Por isso, 
outra idéia aprovada na 

reunião é a de rever as re- 
formas feitas em desacor- 

do com o caráter geral da 
antiga construção. Por 
exemplo: as janelas antigas, 
de madeira, que foram tro- 
cadas por vitrôs, deverão 
voltar à sua forma original. 

■Mas, vamos fazer esse tra- 
balho explicando direitinho 
aos moradores por que esta- 
mos mudando as coisas, pa- 
ra não confundi-los. 

A segunda etapa do pla- 
no de revitalização do nú- 
cleo histórico de Iporanga 
inclui medidas que só pode- 
rão ser tomadas a médio 
prazo, quando o patrimônio 
estiver recuperado. Esta es- 
tapa inclui a elaboração de 
um plano diretor de desen 
volvlmento urbano para o 
município e programas de 
trabalho local: 

— Pretendemos ativar o 
turismo local, aproveitando 
as quase 100 grutas e caver- 
nas naturais da cidade, e o 
próprio núcleo histórico. 
Vamos procurar realizar um 

pequeno convênio com a USP, para que encontros de 
historiadores, por exemplo, possam ser realizados na cida- 
de. 
— Para isso, será necessário criar no local uma infra-estru 

tura de pequenos hotéis, restaurantes e serviços de infor- 
mações, se possível utilizando mão-de-obra local, porque a 
falta de empregos é grande em Iporanga. Para esse projeto, 
vamos buscar recursos na Embratur e no Fumest. 

O presidente do Condephaat parece muito otimista 
com as decisões do conselho, e com o apoio dado a elas pelo 
secretário Cunha Bueno. Ele espera, hoje, poder convencer 
o prefeito Theodoro Konesuk Júnior, e, daqui a alguns 
dias, toda a população de Iporanga: "Eu tenho certeza que 
essa assembléia que vamos realizar, convocando todos os 
moradores, vai fazê-los compreender as vantagens do tom- 
bamento."   

"^1 

Fundação   de   Assistência   à 
Infância 

de Santo André - FÁISÁ 
NOTA OFICIAL 

Apelo ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República 

Face à posição assumida por Sua Excia., o Senhor Ministro da 
Previdência e Assistência Social, Dr. Jair Soares, quantp à sua manifes- 
tação, no sentido da impossibilidade de atender à justa reivindicação 
desta Fundação de reformular o Convênio ambulatorial, vigente desde 
1971, com o INAMPS, argumentando com as dificuldades financeiras 
desse Instituto, deixando, assim, de remunerar, em bases reais, os 
serviços efetivamente prestados a dependentes de segurados da Previ- 
dência, o Conselho de Curadores desta Entidade, representado, de um 
lado, pela Comunidade, através do Lions Clube Santo André - Centro, e 
de outro, pelo Poder Público Municipal (Prefeitura e Câmara de 
Vereadores), vem a público, pela unanimidade de seus membros, prestar 
os seguintes esclarecimentos: 
1. a FAISA é uma Entidade de direito privado, sem fins lucrativos, que 
tem por objetivo a assistência médico-social à população infantil da 
cidade de Santo André, contando, neste momento, com cerca de 
156.000 crianças de até 12 anos de idade, matriculadas na rede 
ambulatorial de 20 Postos de Puericultura e Pediatria, distribuídos no 
município; esse total representa em torno de 90 por cento da população 
dessa faixa etária estimada para Santo André. Essa atuação comunitá- 
ria é complementada por 2 Serviços de Consultas de Urgência, atenden- 
do ininterruptamente 24 horas por dia, 1 Unidade Hospitalar com 50 
leitos/Laboratório de Análises, Rx, 12 Consultórios de Higiene Pré-Na 
tal, 5 Consultórios Dentários, além de Serviços de Oftalmologia, Otorri- 
nolaringologia, Alergia Respiratória, Ortóptica e uma Creche para 
crianças de famílias carentes cujas mães trabalham fora do lar; 
2. O movimento ambulatorial atinge, em média, a 33.000 consultas 
médicas por mês, das quais aproximadamente 73% são a dependentes 
de segurados da Previdência diretamente vinculados ao INAMPS, para 
fins de assistência médica. Ocorre, aindam que, a pedido do INAMPS, a 
FAISA vem procedendo à triagem de crianças necessitando de hospitali- 
zaçõo; urgente ou não, encaminhando-as à rede hospitalar particular 
convenente com esse Órgão, atividade essa que estaria a cargo do 
mesmo. No entanto, a retribuição do INAMPS (Convênio ambulatorial e 
hospitalar) corresponde, neste exercício, a tão somente 36,4% da 
disponibilidade financeira da Entidade, enquanto que a participação da 
Prefeitura atinge a 59,7% do orçamento, sendo os restantes 3,9% 
oriundos de outras fontes. 
3. Não fosse a Prefeitura Municipal de Santo André ter através de 
subvenções, que, só nos últimos 3 anos, correspondeu a mais de 71 
milhões de cruzeiros, contra, apenas, 38 milhões do INAMPS, dando 
cobertura aos filhos de segurados que recorreram aos seus serviços, já a 
FAISA teria encerrado suas atividades. 
Isto posto, este,Conselho, deliberou apelar, através desta Nota Oficial, a 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, General João Baptista 
Figueiredo, homem sensível que tem demonstrado ser, para que venha a 
ser corrigida a subvenção do INAMPS, fazendo-se, assim, justiça a esta 
modelar Instituição, reconhecida até internacionalmente, evitando-se o 
encerramento de suas atividades e a grave tensão social que essa 
medida poderá acarretar. 

Santo André, 9 de outubro de 1979 
CONSELHO DE CURADORES 

Presidente José Alvim - Lions Clube S.André-Centro 
Vice-PresidenteNewton Portella de Freitas - Prefeitura 

Arnaldo Noale - Lions Clube S.André-Centro 
Carlos Eduardo Granziera da Silva - Prefeitura 
Castor de Oliveira - Lions Clube S.André-Centro 
Celso Vidal Lara - Lions Clube S.André-Centro 
Danilo Novelli - Prefeitura 
Jansen Dell'Antonia - Prefeitura 
Kamal Yasbek - Prefeitura 
Radamés Fortes - Câmara Municipal 
William Arouca - Lions Clube S.André - Centro 

Tombamento. Mas a cidade sonha com o progresso. 
'O que nós precisamos é de estradas boas e asfaltadas" — diz a presidente da Camara. 

"Na era de mil setecentos e cincoenta e cinco, os mineiros 
que trabalhavam nas Lavras de ouro no Ribeirão de Yporan- 
ga, sendo os mais apontados, Garcias Rodrigues Pais, o 
guarda-mor José Rolim de Moura, Antônio Leme de Alvaren- 
ga, Nuno Mendes Torres, fizerão numa Capella de paredes de 
taipa e cobrirão com telhas, no mesmo lugar da outra Capella 
mais antiga coberta de Capim, que os mencionados tinhão 
feito, logo depois que vierão habitar no Ribeirão em razão de 
ficar perto de suas Lavras, de oiro, e Garcias Rodrigues Pais 
deu a Imagem de Santa Anna para padroeira da noiva Capella, 
e Antônio Leme de Alvarenga deo para a dita imagem hum 
resplendor e coroa de oiro, que até o dia de hoje existe". 
(Relato do vigário Bernardo de Moura, citado pelo arquiteto 
alemão Edmundo Krug no livro "Die RibeiraJVon Iguape", 
editado em 1912). 

Consta, através dos poucos dados existentes sobre a 
data exata da fundação de Iporanga, que o seu núcleo 
urbano atual teria se originado através da construção, no 
século XVIII, da igreja de SanfAnna, à volta da qual 
vieram residir os antigos ocupantes do arraial de Santo 
Antônio, fundado no século XVII, e que ficava a seis 
quilômetros da foz do rio Iporanga. 

A Igreja de SanfAnna, que fica hoje bem no centro do 
perímetro tombado pelo Condephaat, foi construída em 
1821, e a sua torre, de linhas arquitetônicas que tanto 
Impressionaram o especialista Edmundo Krug, foi acresci- 
da em 1885, com a doação de dois contos de réis feita por D. 
Pedro II. Na torre, encontra-se até hoje um sino fabricado 
na Alemanha, de som puríssimo, e consta que dois quilos 
de ouro foram adicionados à liga de bronze para sua 
fabricação, tal a riqueza da cidade. O sino tem o brasão 
imperial e a efígie de D. Pedro II. 

Na secular placa de madeira, que fixa o sino à torre, 
uma marca bem mais recente" demonstra o desrespeito — 
ou o desconhecimento — à importância dessa peça históri- 
ca. Com caneta esferográfica, alguém escreveu: "Ditinho — 

J 
O prefeito Konesuk (à esquerda) 

mostra-se relutante. Já o 
padre João não aprova a idéia. 

Semana da Criança. 
Livros Infantis 

com desconto na 
maior e melhor 

seção infantil 
de São Paulo. 

De 8 a 13 
de outubro na 

Livraria Klaxon. 

Rua Pamplona,-1704 LI' 
Telefono: 881-0386 

Aberta das' 8 as 23:30 

SUPER MOTEL 

açgsea 
OFERECE DE 2a A SEXTA 

ALMOÇO EXECUTIVO 
em suas super suítes, 

com ar condicionado, mi- 
ni-piscina, telefone, jar- 

dim interno, TV a cores, 
cozinha internacional. 

E VOCÊ NÃO PAGA NADA 
A MAIS POR ISSO 

Rua Itapura, 300 
Marginal Pinheiros, 

pertinho do Carrefour 

agência 

ESTADO 

31/12/78", provavelmente o apelido de algum dos sineiros 
voluntários que sempre comparecem às missas dominicais 
e à procissão de Nossa Senhora do Livramento, tradicional- 
mente realizada no dia 31 de dezembro. 

Aliás, esta é uma das datas mais esperadas pelos dois 
mil habitantes da área urbana, e pelos 4.500 moradores da 
zona rural de Iporanga. É no último dia do ano que a 
cidade vive uma grande festa, que lhe devolve um pouco o 
brilho e a animação dos tempos em que era considerada 
uma das mais prósperas regiões do Estado de São Paulo, 
com a mineração de ouro de aluvião às margens dos rios 
Iporanga e Ribeira de Iguape. 

No dia primeiro de janeiro de cada ano, a Lyra Iporan- 
guense reúne seus integrantes e anima os leilões e as 
conversas na praça com velhas canções. O mesmo aconte- 
ce em julho, na Festa do Divino. 

— Afora isso, não acontece nada por aqui. O pessoal 
fica em casa, fazendo crochê ou conversando. Tem quase 
cem aparelhos de televisão na cidade, mas não pegam 
muito bem. No verão, os mais Jovens vão para o rio, 
conversar e fazer serestas. 

Sobrevivendo 
O ar nostálgico de Jovita Gonçalves da Silva, de 53 

anos, deixa entrever que o passado deixou saudades. De 
manhã, ela é Jovita, a servente do colégio. Na hora do 
almoço, é dona Jovita, proprietária de uma das duas únicas 
pensões da cidade. E, na segunda quinta-feira de cada mês, 
ela é a ilustríssima senhora presidente da Câmara Munici- 
pal de Iporanga, composta de sete vereadores, dos quais 
ela foi a mais votada. Por isso, Jovita acha que tem "tripla 
autoridade" para falar sobre o tombamento: 

— Eu acho que o núcleo central deveria mesmo ser 
tombado, mas o resto da área urbana, não. E não acredito 
que o tombamento vá trazer progresso. Nós temos quase 
cem cavernas, 42 são cadastradas, mas o acesso é muito 
difícil. A nossa cidade é praticamente isolada, e mesmo 
que venham turistas, não temos nada para oferecer. O que 
nós precisamos mesmo é de estradas boas e asfaltadas. 

Houve um tempo, no entanto, em que as estradas não 
eram necessárias. Mesmo depois que o ouro acabou em 
meados de 1800, Iporanga continuou a ser importante 
ponto de ligação comercial no Vale do Ribeira. Em 1873, a 
pequena vila foi elevada à categoria de cidade, e eram 

grandes o movimento e as transações comerciais: as mer- 
cadorias seguiam cidade acima rumo a Apiaí, em lombo de 
mulas, e desciam o rio Ribeira de Iguape em canoas, na 
direção de Xiririca (atual Eldorado). 

Entretanto, a emancipação dos escravos e o advento 
das rodovias e da estrada de ferro, ligando o litoral aos 
municípios do interior mais próximos, fizeram cair o co 
mércio de Iporanga com estes centros, e a economia local 
sofreu grande retrocesso, seguido de relativa estagnação. A 
cidade, que fora uma das primeiras do Estado a receber 
iluminação pública a querosene, em 1873, com belíssimos 
lampiões belgas — o que demonstrava bem a sua impor- 
tância — decaiu tanto que, em 1934, foi reduzida à condi 
ção de Distrito. 

Em 1936, foi novamente elevada à categoria de municí- 
pio, e somente no ano seguinte foi aberta a primeira 
estrada de rodagem, ligando Iporanga a Apiaí. Era uma 
estrada de terra, perigosa, com curvas fechadas a cada 50 
metros, pelo menos, e que até hoje permanece exatamente 
da mesma forma: seus 42 quilômetros tornam-se pratica- 
mente intransitáveis após uma chuva mais forte. A segun- 
da estrada, ligando Iporanga a Eldorado, só foi construída 
em 1969. 

Nos áureos tempos de entreposto comercial, Iporanga 
tinha 30 casas comerciais, quarenta fábricas de rapadura, 
28 fábricas de aguardente, 22 fábricas de farinha, dois 
latoeiros, dois alfaiates, três ferreiros e um fogueteiro. 
Hoje, restou um pequeno alambique, uma fábrica de 
conservas alimentícias, e uma mineração de cal. A cidade 

sobrevive com um orçamento anual de Cr$ 3 milhões 860 
mil, "que hão dão para nada", segundo o prefeito Theodoro 
Konesuk Júnior. 

Mesmo sem nenhuma outra perspectiva, o prefeito 
mostra-se relutante diante da idéia do tombamento, e 
incrédulo diante das vantagens que ele poderia trazer. Mas 
o que se comenta na cidade é que o prefeito teme ver seus 
poderes reduzidos, uma vez que toda e qualquer modifica- 
ção ou obra nova deverá ser submetida ao Condephaat, 
antes de executada. E Konesuk já reformou, por conta 
própria, o prédio da Prefeitura, e sua filha está construindo 
casa em bloco de concreto, no perímetro tombado. 

Muito aborrecido, dedo em riste, ò padre João, nascido 
na Alemanha e responsávelpelos paroquianos de Iporanga 
há oito anos, também fala contra o tombamento. A velha e 
histórica matriz não lhe interessa mais: 

— Eu queria construir uma grande e moderna igreja 
num terreno em frente à casa paroquial. A outra igreja está 
muito pequena para o povo. Além disso, estas casas estão 
todas caindo, não tem o que preservar. O que deveriam 
preservar aqui é a cultura que cada habitante, especial 
mente os mais velhos, ainda podem transmitir sobre o 
folclore, histórias, cânticos antigos, etc. 

Para tentar preservar essas tradições, alguns morado 
res de Iporanga, junto com o arquiteto Clayton Ferreira 
Lino, que há vários anos se dedica a pesquisas na região, 
decidiram fundar o Museu do Vale do Ribeira. Mas a casa 
doada pelo prefeito pára sediar o museu foi uma das que 
sofreu desabamento parcial nas últimas chuvas. Apesar 
dos contratempos, ainda existem os otimistas, como Luiz 
Gonzaga Nestlehner, o "Ito", ex-candidato à prefeitura, 
que desde o primeiro momento se mostrou favorável ao 
tombamento da cidade onde sua família vive há várias 
gerações: 

— O tombamento é a única salvação para Iporanga, 
porque será uma forma de trazer o turismo e o conseqüente 
desenvolvimento. Já não nos resta nenhuma riqueza, os 
minerais que existem em abundância em nosso solo 
como mármore, calcário, chumbo — não estão sendo 
devidamente explorados. Vamos então, pelo menos, pre- 
servar o legado dos nossos antepassados. 

r 
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Indianópolis, Jabaquara, 
Jardim Paulista, Vila Mariana, Saúde. 

PAULISTA       £ 

— O que isto representa é um grande e 
formidável grilo. 

A frase é do advogado Cláudio Antônio 
Mesquita Pereira, um dos defensores dos 
interesses de Mário Roberto Padovan, dono 
de um terreno seqüestrado no Jardim Lusi- 
tânia. Embora tenha apresentado docu- 
mentação que o dá como legitimo possui- 
dor do terreno da rua Antônio Alves de 
Lima Neto, n° 50, Padovan não conseguiu 
excluir sua área daquelas seqüestradas. Ele 
agora está recorrendo contra a decisão do 
juiz da 8a Vara, através de "embargos de 
terceiros". 

Padovan tinha vendido o seu aparta- 
mento para construir uma casa no terreno 
do Jardim Lusitânia, adquirido em dezem- 
bro do ano passado. Ele começou a constru- 
ção no primeiro semenstre deste ano mas, 
para sua surpresa, no dia 10 de abril, o 
oficial de Justiça Raul Maia apresentou-se 
na obra com um "auto de seqüestro e depó- 
sito". Além de ter seu terreno seqüestrado, 
Padovan teve também de paralisar a cons- 
trução de sua residência. 

Seus advogados, então, no inicio de 
maio, entraram na 8" Vara com um pedido 
de levantamento do seqüestro, anexando 
escritura, registro do imóveis, cadastro do 
Imposto Predial e histórico sobre as origens 
do terreno. Eles estavam certos de que, 
como o juiz em sua setença de dezembro de 
1978 havia ressalvado do seqüestro "as legí- 
timas propriedades", a documentação jun- 
tada serviria para conseguir a pleiteada 
exclusão do seqüestro. No entanto, em fins 
de maio, Abdam Jorge Miguel, inventarian- 
te dativo é depositário dos bens seqüestra- 
dos, entrou com uma petição defendendo a 
permanência da medida. Segundo o inven- 
tariante, o título em posse de Padovan não 
provém da transcrição originária da deno- 
minada "Chácara Moreira". Em 3 de agosto 
último o juiz Dácio Maia deu a sua decisão: 
"O requerente (...) deverá postular nas vias 
ordinárias adequadas onde obterá, se for o 
caso, a Concessão da medida..." Isto é, 
negou o levantamento do «eqüestre dukjutí 
le terreno. 

Os advogados de Padovan não aceita- 
ram a decisão e entraram, então, com uma 
ação específica, "embargos de terceiros", 
ainda em julgamento. Os advogados Cláu- 
dio Mesquita Pereira e Danton de Almeida 
Segurado explicam que o título de Padovan 
wwmnm 

Um advogado 
contra Francisco. 

Seu 
argumento: 
grilagem. 

Para o advogado Cláudio, 
que representa o dono de 
um terreno seqüestrado, 

o título de direitos hereditários 
de Francisco não tem 

valor. Outro de seus argumentos: 
Francisco nunca 

pagou imposto sobre a área. 

se reporta a um loteamento regular "feito 
de acordo com o Decreto-Lei n° 58, por 
Arnaldo Felmanas e outros, por volta de 
1940". 

— O terreno é regular, está registrado, 
inscrito, o loteamento teve planta aprovada 
na Prefeitura, enfim tudo está em ordem. 
Esse loteamento tem títulos de aquisição 
anterior e abrange todo o Jardim Lusitânia 
e a Vila Paulista, com títulos líquidos e 
certos. E todo mundo tem posse dos terre- 
nos — ressalta o dr. Cláudio Mesquita 
Pereira. 

Ele continua: 
— O sr. Francisco da Silva Abreu, por 

sua vez, nunca pagou imposto da área e tem 
em mãos um título já discutido em juízo 
várias vezes e posto de lado. Admitindo-se 
que o seu título fosse válido, esse título 
dominial já perdeu toda a substância por- 
que nessa área inteira se aperfeiçoaram 
outros domínios que foram acompanhados 
daquilo que é essencial, ou seja, a posse. 

. ■ Posse entendida como detenção física da 
coisa com ânimo de tê-la como dono. De 
que forma? Fazendo muros, construções,, 
passeios, usando o terreno, pagando impos- 
tos, etc. 

O pedido de exclusão do seqüestro feito 
por Mário Padovan foi o único, até agora, 
que o juiz da 8" Vara não aceitou. Um dia 
depois de receber esse caso, o juiz Dácio 
Maia deferiu o pedido de levantamento do 

seqüestro feito por 
Referia-se a um ta 
possui na avenida â 
onde também havia 
Como nesse caso o s 
a obra hoje continu 

Um outro sequer 
peito ao terreno sitv 
802, de propriedade c 
locado pela Emurb i 
logia Dante Pazzanc 
Secretaria da Saúde 
maio último, o sr. Fn 
compareceu ao loca 
pessoas, dizendo qu< 
ro em volta da área, 
trada. Como foi imr. 
deixoii. o lugar diz< 
"que iria conseguir 
para fazer o muro, 
boletim de ocorrêncí 
mo dia, a pedido do 
to Policial. Isto foi _ 
sr. Francisco foi ao 
queixa contra o Insti 
diência de ordem ju< 
cedimento ele tem ai 
onde encontra resis' 

Um dos primeirG 
abrangida pela "Chá 
exclusão do seqüest 
In "Kentfs", localiz 
Madureira, esquina I 
gio Cardim. Outro 1 
na mesma avenida, I 
obteve o levantame 
por decisão do juiz s 
Ambra. De todos esa 
advogados de Franc 
e o inventariante dí 
Isto significa que air 
final da Justiça a red 
de exclus&o ainda e 
ao terreno da avenic 
na com rua do Min 
Yoshiro Hisa. Nos ri 
escrito, com spray vd 
des, o seguinte: "Est 
8a.  V.  Família. 30x3 
feita em todos os 148 
o que serviu de avis  _ _____ 
rio. Nos demais terrenos, se ninguém amigo 
do legítimo proprietário assistiu ao ato de 
seqüestro, por um acaso, ele de nada está 
sabendo até hoje. 

loz 
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Um total de T48 terrenos 
foi seqüestrado 

nos bairros circundados 
pela faixa, 

que delimita dez milhões 
de metros quadrados. O aviso na avenida IV Centenário A obra da Hermes Macedo prossegue A casa de Padovan: obras paralisadas 

Relação completa: 
estes já estão com a Justiça 

Aqui estão os 148 terrenos que a Justiça já seqüestrou neste ano 
Esta é a relação completa dos 148 terrenos 

seqüestrados até agora, com sua localização 
precisa e dia e mês do seqüestro (o ano é 
sempre 1979): 

SUBDISTRITO DE INDIANÓPOLIS 
Rua Inajaroba (um terreno): esquina com 

rua Mainá, frente aos n°s 100 e 186, 27/3; 
Rua Prestes João (um terreno): esquina 

com a rua Gama, do lado do n° 194, 27/3; 
Rua do Minho (um terreno): ao lado dos n°s 

41 e 57, 26/3; 
Rua Dr. Ernani Pereira (um terreno): fren- 

te aos n°s 110 e 104, 2/4; 
Rua Marcos Lopes (um terreno); ém frente 

ao n° 314, 2/4; 
Rua Inhambu (um terreno): esquina com 

rua Inajaroba, frente aos n°s 5, 7, 9 e 97, 4/4; 
Rua Gaivota (um terreno): esquina com a 

rua Colibri, 4/4; 
Rua Dona Adelina (um terreno): frente ao 

n° 37, 10/4; 
Rua Antônio Alves Lima (um terreno): 

frente aos n°s 45, 63, 81 e 93, 10/4; 
Rua Desembargador Carneiro de Lacerda 

(um terreno): ao lado do n° 115, 10/4; 
Avenida Rubem Berta (cinco terrenos): 

esquina com os fundos do n° 35 da rua Leopol- 
do de Bulhões, 25/4; ao lado do anterior, 25/4; 
esquina com rua Estado de Israel e esquina 
com a rua Leopoldo de Bulhões, 25/4; altura do 
n° 3.350, esquina com a avenida Onze de Junho 
e com a rua Palmital, 3/5; e com frente tam- 
bém para a rua Palmital, 3/5; 

Rua Comandante Ismael Guilherme (dois 
terrenos): frente aos n°s 407, 507, 521 e 52S, 
26/3; e ao lado dos n°s 277 e 423, 26/3; 

Avenida Rapública do Líbano (cinco terre- 
nos): ao lado do n° 732, esquina com avenida 
Antônio Joaquim de Moura Andrade, 26/3; ao 
lado do n° 315, 26/3; ao lado do n° 1.268, 26/3; ao 
lado do n» 1.258, 26/3; è no n° 2151, 4/4; 

Rua Pedro de Toledo (três terrenos): frente 
ao n° 2.025, 10/4; ao lado do n° 2.068, 10/4; e 
esquina com a rua José de Magalhães, 25/4; 

Avenida IV Centenário (dois terrenos): es- 
quina com a rua Minho, 27/3; e frente ao n° 131, 
10/4; 

Avenida Ibirapuera (sete terrenos): esqui- 
na com a rua Prestes João, 27/3; n° 128, esquina 
com a rua Douro, 10/4; ao lado do n° 128,10/4; 
esquina com o largo Mestre de Avis, 10/4; dois 
na esquina com a rua Mondego, 10/4; e esquina 
com a rua Pedro de Toledo, 10/4; 

Rua São Giusto (dois terrenos): frente ao 
n° 60, 10/4; e frente ao 101, 10/4; 

Avenida Sagres (dois terrenos): esquina 
com a rua Ceuta, 10/4; e esquina com a rua 
Comandante Ismael Guilherme, 10/4; 

SUBDISTRITO DO JARDIM PAULISTA 
Rua Prof. Filadelfo Azevedo (um terreno): 

esquina com a rua Domingos Leme, 26/3; 
Rua Lourenço de Almeida (um terreno): ao 

lado dos n°s 496 e 524, 26/3; 
Rua Teviot (um terreno): frente ao n° 128, 

3/4; 
Rua Domingos Leme (um terreno): ao lado 

dos n°s 120 e 158, 3/4; 
Ruá Baltazar da Veiga (um terreno): frente 

aos n°s 519 e 529, 4/4; 
Rua Domingos Fernandes (um terreno): 

frente ao n° 40, 4/4; 
Avenida Santo Amaro (um terreno): no n° 

1409, 23/4; 
Avenida Joaquim de Moura Andrade (três 

terrenos): esquina com as ruas Teviot e Tajá, 
lado ímpar, 3/4; esquina com a rua Dr. Esdras, 
lado ímpar, 3/4; e esquina com a rua Pacheco 
de Miranda, lado par, 3/4; 

Rua Jacques Felix (três terrenos): esquina 
com a rua Bueno Brandão, lado ímpar, 2/4; 
frente aos n°s 95, 101, 109, 111 e 113, esquina 
com a rua João Lourenço, 3/4; e frente ao n° 65 
3/4; 

SUBDISTRITO DA SAÚDE 
Rua Pitangueiras (um terreno): no n° 237, 

19/6; 
Rua Borges Lagoa (um terreno): no n° 1300, 

esquina com a rua José de Magalhães, 25/4; 

Senna Madureira: um seqüestro cancelado. 

Rua Palmital (um terreno): frente aos n°s 1 
e 3, 3/5; 

Avenida Al tino Arantes (um terreno): no n° 
1344, 3/5; 

Rua Leandro Dupré (um terreno): no n° 
1122, 22/5; 

Travessa do Porvir (um terreno): ao lado 
dos n°s 9 e 13, 22/5; 

Rua dos Myosótis (um terreno): ao lado 
dos n°s 240 e 259, 29/5; 

Rua Guapiaçu (um terreno): ao lado dos 
n»s 163 e 201, 6/6; 

Rua das Orquídeas (um terreno): ao lado 
dos n°s 535 e 557, 6/6; 

Rua Dom Luiz de Bragança (um terreno): 
no n» 334, 6/6; 

Rua Joaquim de Almeida (um terreno): 
esquina com a rua Monte Carmelo, 6/6; 

Rua Itaipu (um terreno): ao lado dos n°s 
314 e 326, 19/6; 

Rua Pedro Neto (um terreno): no n° 222, 
19/6;    . 

Rua Pirituba (um terreno): ao lado dos n°s 
74 e 92, 19/6; 

Avenida Afonso Mariano Fagundes (cinco 
terrenos): ao lado do n° 448, 31/5; no n° 469, 
esquina com a rua Salvador de Edra, 31/5; no 
n° 501, esquina com rua Salvador de Edra, 31/5; 
no n° 425,19/6; e ao lado dos n°s 263 e 238,19/6; 

Rua Dr. Samuel Porto (dois terrenos): ao 
lado do n° 242, 19/6; e ao lado dos n°s 351 e 371, 
19/6; 

Rua Fagundes Dias (três terrenos): frente 
ao n° 404, 5/6; ao lado dos n°s 186 e 160, 19/6; ao 
lado dos n°s 202 e 278, 19/6; 

Rua 15 de Setembro (três terrenos): ao lado 
dos n°s 111 e 131-137,19/6; ao lado dos n°s 154 e 
108, 19/6; e ao lado dos n°s 131-137 e 153, 19/6; 

Rua Dr. Bacelar (três terrenos): esquina 
com a rua Guapiaçu, 22/5; ao lado dos n°s 1158 
e 1172,22/5; e no n° 1043, esquina com as ruas 
Luiz Góes e São Cristóvão, 22/5; 

Rua Salvador de Edra (três terrenos): no n° 
89, 31/5; esquina com rua Ituxi, 5/6; e esquina 
com a rua Ituxi e córrego do Paraguai, 5/6; 

Rua Guapuã (dois terrenos): no n° 354, 6/6; 
e ao lado dos n°s 326 e 346, 6/6; 

Avenida Onze de Junho (dois terrenos): ao 
lado do n° 135, 3/5; e no n° 1371, 3/5: 

Rua Luiz Góes (dois terrenos): esquina 
com a rua Leandro Dupré, ao lado do n° 1955, 
22/5; e no n° 1897, 22/5; 

Avenida Professor Ascendino Reis (quatro 
terrenos): altura dos n°s 549 e 573, 25/4; altura 
dos n°s 573 e 603, 25/4; esquina com a rua 
Borges Lagoa, 25/4; e esquina com a rua Pedro 
de Toledo, 25/4; 

Rua das Hortências (seis terrenos): esqui- 
na com a rua Apolônia Pinto, 6/6; esquina com 
as ruas Dom Luiz de Bragança e Caicanga, 6/6; 
esquina com a rua Flor de Tüia, 6/6; no n° 541, 
esquina com a rua Caperuçu, 6/6; ao lado do n° 
514, 6/6; e ao lado do n° 520, 6/6. 

Avenida José Maria Whitaker (23 terre- 
nos): esquina com avenida Altino Arantes, 3/5; 
esquina com a rua Santa Paula, 3/5; esquina 
com a rua Guapiaçu, 22/5; esquina com as ruas 
Guapiaçu e Dr. Bacelar, 22/5; frente ao super- 
mercado Argenzio, 22/5; dois na esquina com a 
rua Joaquim de Almeida, 22/5; dois na esquina 
com a rua das Camélias, 22/5; ao lado do n° 821, 
22/5; altura do n° 837 mais ou menos, 22/5; dois 
na esquina com a rua das Hortências, 22/5; 
esquina com a rua Domingos Oswaldo Bata- 
glia, 22/5; frente ao poste da Light n° 3-7 — 
188.229-36454, 22/5; dois na esquina com a 

avenida Senador Casemiro da Rocha, 22/5; 
dois na esquina com a rua Itaipu, 22/5; dois na 
esquina da alameda dos Gúatás, 31/5; esquina 
com a rua 15 de Setembro, 31/5; e esquina da 
avenida Afonso Mariano Fagundes, 31/5; 

SUBDISTRITO DE VILA MARIANA 
Rua Tumiaru (um terreno): esquina da rua 

Luiz Gottschailk, 9/4; 
Rua Carlos Steinen (um terreno): ao lado 

dos n°s 536 e 378, 9/4; 
Rua Stella (um terreno): ao lado do n° 755 

9/4; 
Rua Paulo (Particular), na altura do n° 308 

da rua Dr. Amâncio de Carvalho (um terreno): 
no n° 326, 18/4; 

Rua Thomás Carvalhal (um terreno): altu- 
ra do n° 540 e 544-F, 18/4; 

Avenida 23 de Maio (dois terrenos): esqui- 
na com a rua Achilles Massetti, 9/4; e esquina 
com a rua Joinville, lado par, 9/4; 

Rua Pelotas (dois terrenos): n° 214, 18/4; e 
ao lado do n° 802, 18/4; 

Rua Caravelas (dois terrenos): frente aos 
n°s 466, 468 e 476, 18/4; e ao lado dos n°s 179 e 
195, 18/4; 

Rua José Antônio Coelho (três terrenos): 
esquina com a rua Stella, lado par, 9/4; esqui- 
na com rua Stella n° 785, 9/4; ao lado dos n°s 
763 e 785, 18/4; 

SUBDISTRITO DÓ JABAQUARA 
Avenida Jabaquara (um terreno): no n° 

2172, 5/6; 
Rua Ararapira (um terreno): frente ao n° 

80, 5/6; 
Rua Ituxi (um terreno): ao lado dos n°s 41 e 

51, 5/6; 
Rua Mauro (cinco terrenos): no n° 314, 5/6; 

no n° 400, 5/6; ao lado dos n°s 494 e 514, 5/6; 
esquina da rua Campina da Taborda, 5/6; e no 
n° 584, 5/6; 

Rua Sílvio (quatro terrenos): no n° 228 
esquina com a rua Particular "B", 5/6; ao lado 
dos n°s 150 e 26, 5/6; ao lado dos n°s 32 e 56, 5/6; 
e no n° 32, 5/6. 
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Sexta-feira 12-10-79 — 

• 

Patrimônio. 

Tombamento? Esta cidade ainda tem medo. 
O prefeito de Iporanga, Theodoro Kone- 

suk Júnior, é um homem de poucas palavras. 
Por isso, ao deixar ontem à tarde o gabinete 
do secretário de Estado da Cultura, Cunha 
Bueno, ele só disse "até logo", sem demonstrar 
nenhum entusiamo maior sobre o Plano de 
Revitalização do Núcleo Histórico de Iporan- 
ga, que havia acabado de ouvir. 

O perímetro urbano da cidade de Iporanga 
— situada a 350 quilômetros da Capital, às 
margens do rio Ribeira de Iguape — está em 
processo de tombamento pelo Condephaat 
(Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado) 
porque se constitui no último arraial de mine- 
ração do século XVIII ainda subsistente em 
São Paulo. Entretanto, sem compreender exa- 
tamente o significado do tombamento, e abor- 
recidos com a demora do processo, alguns 
moradores da cidade resolveram enviar ao 
governador Paulo Salim Maluf um abaixo-as- 
sinado, pedindo que o tombamento não fosse 

efetivado. Eles acreditavam que o ato iria 
prejudicar o crescimento da cidade, e impedir 
que cada um reformasse sua casa — a maioria 
de taipa de pilão, em precário estado de con- 
servação, e oferecendo inclusive riscos aos 
moradores. 

O abaixo-assinado, no entanto, teve um 
efeito inesperado. Em vez de suspender o 
tombamento, o Condephaat e a Secretaria da 
Cultura resolveram tomar medidas concretas, 
"para mostras aos iporanguenses que a cidade 
só será beneficiada". 

Em primeiro lugar, o secretário da Cultura 
pediu uma verba suplementar de um milhão 
de cruzeiros, para este ano, e mais um milhão 
previsto no orçamento de 1980, para dar início 
ao "plano de emergência" que vai recuperar as 
casas que estão em estado mais precário, e 
ameaçando ruir. 

A campanha de conscientização da popu- 
lação sobre a necessidade do tombamento — 
iniciada há algumas semanas por um grupo de 

pesquisadores do Condephaat, que visitou 
Iporanga — será retomada, com a realização 
de uma grande assembléia geral, com todos os 
moradores. O Condephaat já entrou em conta 
to com a Sabesp, para que seja instalada a 
rede de esgotos no município, o mais breve 
possível. Também foi contactada a Sudelpa 
(Superintendência do Desenvolvimento do Li 
toral Paulista), que pretendia construir um 
novo prédio em Iporanga, para instalar seus 
escritórios; o Condephaat, no entanto, solici- 
tou que a empresa colabore, no sentido de 
"dar o exemplo", e recupere uma casa antiga 
para fazer sua sede. 

O sisudo prefeito de Iporanga disse ao 
secretário da Cultura que "teme que o tamba- 
mento seja um abandonamento", mas prome- 
teu voltar a São Paulo na semana que vem, 
para nova reunião: 

— Eu tenho certeza de que, pelo menos, ele 
sentiu que estamos sendo sinceros com ele — 
disse Cunha Bueno. 

'03 
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/ Certo, secretário Cunha Bueno 

Quando afirma que só tombará a cidade de 
Iporanga — patrimônio histórico — com o con- 
sentimento do povo. Há processo no CON- 
DEPHAAT, desde 1971, se arrastando e sem defi- 
nição. O instituto do tombamento, indiscutivel- 
mente, é restritivo e a aplicação exige conscien- 
tização e acordo entre as partes. Caso contrário, 
é mero gesto de violência e inócuo. A complexi- 
dade do assunto não permite maiores discussões 
nos limites desta Coluna. Certo é que Cunha 
Bueno tocou no problema pslo início. Funcio- 
nou a sua sensibilidade de jovem e idealista.  Va- 

mos aguardar os próximos passas. A nosso ver o 
CONDEPHAAT, isto é, a preservação do patri- 
mônio histórico, artístico, arqueológico e turísti- 
co está a exigir uma revisão fundamental, de ba- 
ses. Vamos aguardar os próximos passos e con- 
fiar que não perca o rumo... 

lo4 
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GABINETE  DO SECRETÁRIO 

SECRETARIA DE  ESTADO DA CULTURA 

DE SÃO PAULO 

São Paulo, 31 de outubro de 1979 

Oficio GS/1170/79 

Senhor Assessor 

Dirijo-me a Vossa Senhoria com a finalidade de 

solicitar-lhe o obséquio de ceder a esta Pasta, no dia 

16 de novembro próximo, para uma viagem que deverei fa- 

zer a Iporanga, com minha equipe, o microônibus do Gover^ 

no Itinerante , com capacidade para 18 (dezoito) lugares. 

Esclareço que a saida está prevista para as 

7.30 horas, da Rua Libero Badarõ n<? 39, com volta no 

mesmo dia. 

No aguardo de uma resposta favorável, que des- 

de jã agradeço, aproveito a oportunidade para reiterar- 

lhe os protestos de minha alta consideração. 

ANTÔNIO HGJNRWÊ DA CUNHA BUENO 

SECRETARIO EÍ-ÍRAORDINARIO DA CULTURA^ .AP " 

A Sua Senhoria o doutor PAULO PESTANA,^Assessor Técnico 

da Casa Civil. 

NJA/mrb. 



Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada  sob n.°. 

do Rroc.CCNDEPHAAT0 0005 7,71 

Interessado   PRESIDÊNCIA DO  CONSELHO 

Assunto      Tombamento cio Centro Urbano da Cidade de IPOKANGA 

Senhor Diretor da SE., 

Solicito providências de Vossa Se- 

nhoria no sentido de ser apensado a es- 

te o processo n2 02197/79-SC, que segue 

anexo. 

GP.,  05  der^nsvempiro i 

RÜY OHTAKE 
Presidente 

do    Colegiadp 

À SAC para atender a solicitação retro. 

SE.,   06 de novembro de 1979 

ALDO Níp^OSSO 
Diretor/ne Divisão 

Secret ^ria-Executiva 
Condephaat 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

Voé 



Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.° jÇfik^ZZ....  

^J'gOC.CONDEPHAATno00057 / 71   (a) _ 

Interessado   PRESIDÊNCIA   DO   CONSELHO 

AssuntfcTombamento do centro urbano da cidade de  IFORANGA 

.    NcSTA DATA APcMSOU-SE 

I 

AOprnr.SC ■  
DO 

às devidas anotações nas Fichas Respectivas. 

Condephaa 

-de   N.o 9107/70 Fa7ftndn.«w 

•<tó v 

Encaminhe-seaSecretaria Executiva.conf. 

dea-p^.ei.g^A_7^.pTr>r-, eoadqpfaaa t. 00057/: 
S^i*' rio  administração em        12    /    11     /     79 

L / 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

10} 



láÉk  Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

Folha de informação rubricada sob n.°.. 

A* Eroc.CONDBPHAAJoQOQ^? / 71  (a)  7$ 

Interessado 

Assunto 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Tombamen :o do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

Sr. Dire :or da Secretaria-Executiva 

Solici:o providencias de Vossa Senhoria no 

sen .ido de serem adotadas as seguintes medidas com relação ao 

processo em .ela: 

1) xerocopiar o processo SC-02197 (fls.2/7), entra 

nhando as peças no processo-Condephaat 00057/71, 

visando a sua unificação; 

2) juntar ao processo-Condephaat OOO57/7I os docu- 

mentos apensos à contracapa; 

3) após essas medidas, deverá ser desapensado e ar 

quivado o processo n2 02197/79-SC. 

GP.. 20 de novembro de 1979 

{ AD?!TAKE 
;i dente 

do Céfadephaat 

A SAC, para as providências retro. 

SE., 21 de novembro de 1979 

ALDajartDG LOSSO 
Diretor de Divisão 

Secara tar i a-Execu tiva 
Condephaat 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 

\x>h 



- UUlfí 
Prefeitura   Municipal   de   Iporanga 

Of.   n°  14 2/79 

CAPITAL   DAS   GRUTAS 

<A IV 
Ea 28  de Setembro de 1.979 

Senhor  Secretário: 
fl 

Há maie   de  cinco  anosV^ue- í> Ucmrrllíó^da Defe- 
sa de Patrimônio Histórico e Artistico-^dcf Estado  (COITDEPEAT ) 
ver. procedendo    ao  tombamento,   ou melhor,   aos   estudos par.?.       c 
tombar.entro     de nossa  cidade. 

Zhtretanto,   o  oue  de mais antigo   existe     sãe 
somente algumas  casas  e a igreja matriz na praça principal    - 
c--r\õo  r-ue  algumas  casas   já  se  encontram  em  ruínas   e  é  de   fatc 
a  parte  que  ainda poderia  ser preservada.   Mas  o   que     o     refe- 

rido  Conselho   quer  fazer  de   Iporanga  é     de  fato  inacreditável.,, 

pois  segundo   seus     conselheiros,   a  cidade  de  Iporanga,   após     o 

Decreto   de V.Exoia.     passaria  a  ser  considerada histórica, 
mas     uma  cidade  quaze  em ruínas,   sem  poder-se  construir  s"m - 

que as  plantas     das  futuras  residências   sejam aprovadas  Delo  - 
CCNUtüPEAT  e nem mesmo uma pequena reforma  o proprietário    po  - 

deria  fazer,   s.m    n   anuência  daquele   Conselho.e  isto  aÈnda     em 

uma área  de  futuro  loteamento   que  estão  para     serem  construí  - 

da'  as   casas  populares»   causando  revolta    na população. 

Senhor  Secretário,   se  isto vir a  se  efetivar   , 
será um mal  i-enso para Iporanga,   onde  »   elipse média  e pobre 

uir,   numa  ocasião nUt r*C^PC   s*ijn @Y] — 
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Iporanga,   ?1  de  scteiíroro de 1979. 

E5ÓBO. Sr. 
Governador do Estado de Sao Paulo 
EngS. PAULO SÂliIM HAIOP 
sXo PAULO/SP 

Vimos pelo presente cientifioar V»B3teia« do 
descontentamento gerado entre ps ffiunicipes de/lporanra com o' 
"toir.De.rp.ento" do Fucleo ürhano de nossa cidade —ainda nao apro 
vado- pelo Conselho de Defesa, do Patrimônio Histórico. Arrueo 
lógico. Artístico e Turístico do Estado de S.Paulo - C05ÜD3PH". 
t rn 

** chT^o*"* nuc' inso s° iua~*~iü?á o^ ta3 T^ediâa on.o 
o,p  gflTyr  pri^r   Tore"'T.idjcsr os orooriexarios dos  ifiovpjs  irojnuPdos. 

Sendo croT^rie tarios a/ati^n^ssimos de tais' . ' 
"í->i^VPí o r^ nr j oria casse de oau-a,—pi nus e on^ recesso tan ^c ' 
TTT-~Q-^-+-r5'-; Tç*"?OXTC&S e T~odiíicaaocs oara 'oronorcionar ^c'or con*™' 
forto e ÍD5T2 estar s.os seus oroprietarioSi na.o temos siousr o ' 
â."5"»"yoto  3c modificar r*í?.ra mslhor    eara noa  dar maior se^iiranoa 
o  que  e nosso,   pois  loao ha  interferência, desse propalado ' 
C OND"íP*í AA T cué  impede  oue  se façam as nii^iria.s melhoriac» 

Wao se^do "Dossívej frac" eiei^üo OITG Queremo** 
nara melhorar o oue roeso somos ot>rirados a. residir nessas VP 
l"°as e d i ficaooes ■ verde de iras armadilhas suieitas a dscabsr so 
1?re nossas  cahscas a cualfiuer momento,   como   Ia. a.conteceii mr,is 
p rs    TVn'*?"'     ^Tnr7 ig^erj-r.-  por vitimas a lamentar* 

"C'»vi ou t*v*o "^ o d o    P   co^si rvr ca o  d$°  "^^ i s vs ■^a' 
^T nc   p  IIT  trp^*r}^df*^i*n  e*1^*~T"^~r~   a ^   cr^5r*c^mo^to  °   ^5*rios * esamê^ "**o   de 

ir^nTr!ri'*'ri     jj?!nsdJ^do r"!iP  SUTTRT ro-pririr»" s  Oi°,nTov,*9^ro^^ roorpojas 
no lu*rfl^' dessas verd^<5e^T^as aTnacli3has5   tudo pela  insensatas e 
■^2""^otfi1^cia  dos  Y\em~no   do  QOTTDíPT?.* AT1. 

ran~a".   .'.scimj   ae   o1-   dee: "ir-sc   "   ^c^tar  esse   cais-3   inç.   ?   e   ' 
ro" 

H a n o 1 ^ ~t "V*_ Q p      T^í»   | f\     ^n ' • o 

o^^oTp -<>-i-*-oY*? r ">^" 

"olTtO   "TT':C" 
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Certoa de que poderemos contar com a com. 
preensão e o apoio de V.Excia., ficamos no aguardo de uma - 
solução favorável e caso seja optado pelo presbicíto, espe- 
ramos que se marque para o mais breve possível a realização 
do pleito. 

Aproveitamos o ensejo para expressar a V. 
Sxcia. os nossos protestos da mais alta admiração e respei 
to. 

JL^^A-r- 9/ 
Respeitosamente, 

^O—,. . _ 
Theodoro Konesuk JuniÒr (Prefeito Municipal; ioapro i^onesuK Júnior  vrreieit 

■9 
ovitayOaiçalves^daJSilva (Presidente da Câmara Municipal) 

HenriqueQ^feéi^t^ininge^ (Vereador e  comerciante) 

&S&~ - - - , 
Osvaldo da Silva pereira    (Vice-Prefeito e  comerciante) 

Ge/ítil de^liveira Santos ^Serventuário da Justiça)   :*:*:** 
àtm*.    1   ~    X^ LU      \ ,—,— 

Pedro EvanEfebiréta da Rosal( Chefe local da Sabesp e proprie- 

tário em Iporanga. :*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*: 

Braz de Oliveira {proprietário em Iporanga) 

yro Levv/dos Santos(proprietário em Iporanga) :*:*:*:*:* 

  C\.'\A'ÍS WI \',Q- . d,-—éjLUJ^LU . ,. ;— 
Antpnio de Lisboaíproprietario em Iporanga) 

treinii Henrique  StreiningerCcomerciante e proprietário) 

Euelides da Silva Pereira ^unipr  (proprietário  ) 

'J.áL. <:< i ( / r; /e/fyJ^ r/c-v rh. újgaZL 
'ojaiim Cardoso dos Santos (proprietário em Iporanga) 

Ana Cardoso dos Santos(proprietaria em Iporanga) 
§ 

José  The sa(funcionário municipal e proprietário) 
a 

nosavfuncionário municip; 

anexo as  assinaturas Qfi outros proprietários de  imóveis:  — 

<&LilZZ£áLL cr y7 ■ -s^ 
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Shopping News - City News - Jornal da Semana São Paulo, 30 de novembro de 1980 

BAHIA 
Ida -  Em Vapor, pelo 

RIO  SÃO.  FRANCISCO 
Volta - Em Ônibus, pelo Litoral 

Saídas: 
06-11-16 e 21  de Janeiro 

01  e 06 de Fevereiro 

^Turismo 6, SfcvCv— 

"jP-A-PAníSOC 
VIAGENS E TURISMO 

Pça. da República, 199   Loja 11- Esq   Marquês de Itu 
Tels: 259-1286 - 259-5668     258-4215 

j 

LISBOA • MADRI • ROMA • LONDRES • PARIS 

TUDO INCLUÍDO: 
FINANCIAMENTO EM ATÉ 

18 MESES, SEM ENTRADA. (Câmbio oficial em 3/11 80) 

146.628,00 

23 DIAS INESQUECÍVEIS 
A 33 DÓLARES POR DIA! 
Visite o melhor do Velho 
Mundo pelo plano mais 
inteligente da temporada 

* Passagem aérea 

a jato 

• Hotéis de & 

categoria, cl 

banho privativo 

i} 
SAÍDAS 
2e9/JAN 
6/FEV 
(volta em aberto) 

E desfrute de tudo isto: 

• Café da manhã 
• City-tours 
• Guias especializados 
• Traslados, gorjetas 

e taxas incluídas. 

ABAV415 
Embratur- 080097700-9 
Operadora - 0900007001 

ü3> ?íANíU 
AGENCIA DE VIAGENS LTDA. 
Rua Estados Unidos, 2.094/S.Paulo 

280.3258 • 280.3011 • 883.4847 

Iporanga, no Vale 
do Ribeira, ganhou 

condições de 
cidade histórica. O 

decreto de seu 
tombamento, pelo 

governo 
estadual, assinado 

há cerca de um 
ano, veio preservar 

um dos 
raros acervos da 

arquitetura 
típica dos arraiais 

de mineração 
do século 18 e abriu 

perspectivas 
para uma nova 

fonte de riqueza: 
o turismo. 

Iporanga renasceu para a historia. 
E talvez para o ouro. 

LEIA E ASSINE 
REVISTA 
TROFÉU 

Caça - Pesca - Campismo - Náutica - 
Cinofilia  -  Caça  Submarina  -  Tiro ao 

Alvo - Armas. 
Ligue para 71-8809 e receba em sua casa 

o verde mensal da natureza 
Av. República do Líbano, 2.131 - CEP: 

04501 -São Paulo-SP 

Sul do Brasil 
Norte 

Nordeste 
RiodeJaneirc 

Sai"das semanais 
REVEILLON EM 

ACAPULCO 
C/CRUZEIRO 

NAS BAHAMAS 
Financiamento 

até 10 meses 

MONTE VERDE 
Green Village Hotell 
Saída: 13/Dezembra. 

Cr$ 3.900,00 
PASSAGENS AÉREAS 

NACIONAIS - 
INTERNACIONAIS 

Turtsmo 
Av. São Luiz, 153   2a.   I 22 

259 1789     2592907'    258-5 40 

,*aí 
• Cxtt 

w 
Conheça 
a Europa, 

: viajando sem limite. \ 

I 
J 15 diai US$ 210 
1 21 diai US$ 260 
I   1 mês US$ 320 
1   2 mesas US$ 430 
1   3 meses US$ 530 

p 

Escolha & Sonhe = 

diferentes no espor $_ 

sua disposição. ,   tudo 
.    Preço super acesbiv 

facilitado. 

sne:orideasatraçoe  n«^capülco, 

Los Angeles, W 
■ New York. 

FANTASIAS 
DE WALT 
DISNEY 

S^SeS^S 
SwFr^liro4tonal Orlando e inesquecíveis. <~>p<-i 

Miami. 

Disneyworld, Miami e muitas outras 
atrações: Parrotjungle, Centro Espacial 
daNasa, Sea World, Circus World, Bush 
Gardens e Cypress Gardens. 

14 dias, saídas diárias com guias 
professores da equipe Stella Barros. 

Todos os viagens sôo financiadas a longo prazo. 
Saídas garantidas todas as semanas de janeiro e fevereiro Hotéis de I ° 

^K STELLA BARROS 
NATURISMO LTDA. 

S.Hulo: Al. Gabriel Monteiro da Silva, I 556 - Tels. 280.0222 - 280.2719 - 280.1 I 20 e 
280.0421 -• Shopping Center Ibirapuera - Lj. 46 - Piso Superior- Tel. 543.4910 • Maksoud 
Plaza Hotel - Loja 7 - Tel. 283.0605 

Campinas: Shopping Center Iguatemi - Lj. 9 Qd. 13 - Tel. 52.9930 

«.Janeiro: Av Alm. Barroso, 22 - 4° andar ■ Tel 220-SO15 • Av. Mal. Câmara, 150 - Lj. D - Tel. 252.3479. 

A questão do tom- 
bamento gerou longa 
polêmica sobre o sig- 
nificado da medida. 
Parte dos moradores, 
as principais autori- 
dades e o próprio pre- 
feito do município, 
chegaram a protestar 
quando a primeira 
proposta foi encami- 
nhada ao Conselho de 
Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueoló- 
gico, Artístico e 
Turístico — Conde- 
phaat. Temiam que o 
tombamento resultas- 
se na estagnação de 
Iporanga, com a im- 
possibilidade de re- 
forma ou venda de 
imóveis. 

A oposição só desa- 
pareceu depois de 
uma campanha de 
conscientização, que 
veio demonstrar que o 
tombamento é apenas 
um roteiro que orien- 
ta o desenvolvimento, 
seguindo normas que 
não desvirtuem a he- 
rança e o patrimônio 
histórico de uma cida- 
de. 

OURO, 
COMO NO 
PASSADO 

O tombamento da 
cidade se concretiza 
no momento em que 
renasce na região a 
atividade mineradora 
que produziu a rique- 

za de seu passado. 
Agora, explora-se o 
calcário e pesquisam- 
se outros minérios. 
No início do século 
18, foi a existência do 
ouro que atraiu os co- 
lonizadores aos 
afluentes do rio Ribei- 
ra. Coincidentemen- 
te, teriam sido desco- 
bertos agora, alguns 
filões de ouro, e a re- 
gião está sendo alvo 
de uma pequena inva- 
são de garimpeiros. 
Fala-se, até, na possi- 
bilidade de se reeditar 
o milagre de Serra Pe- 
lada, mas por en- 
quanto o que existe 
são conjèturas e al- 
guns pequenos veios. 

O que importa é 
que Iporanga, depois 
de dois séculos de ma- 
rasmo, volta a ter im- 
portância, pelo menos 
histórica e turística. O 
primeiro povoado de 
Iporanga ficava às 
margens do ribeirão 
do mesmo nome, seis 
quilômetros acima do 
local em que se fixou 
a cidade mais tarde, 
em fins do século 18. 
Do primeiro núcleo 
restam ainda sinais de 
moradias e das valas 
feitas nas margens do 
rio, onde o ouro apa- 
recia fácil nas bateias. 

A maior parte das 
casas existentes no 
centro histórico de 
Iporanga é remanes- 

tfllil 
, DIAS     (VMjiÕflí 

^    Cr$7820,<><> 
Consulte s/NATAL e REVEILLON 

Hotel Carimã, transporte de luxo, 
comércio Paraguaio e Argentino. 

Saídas todas às 4a? feiras 

FONE: 259-0111 
^Embratur 080010400.5/SP Abav 140/SP 

EXCURSÕES: ®t&ffl' 
^Europa - Estados Unidos - Peru -    fiff/x&*a>n 

Bolívia- Chile - Argentina_      ^wSSíWÍ 

Pça da República, 97 

SÃO PAULO - BRASÍLIA - TERESEMA - FORTALEZA às 12:00 h. 
DIARIAMENTE, AGORA PELO BOEING 727 SUPER 200 DA VASP. 

Agora você viaja diariamente para Brasília, Teresina 
e Fortaleza no Boeing 727 Super 200 da Vasp. 
O Super 200 transporta 152passageiros. Sendo 
tão espaçoso como os jatos intercontinentais, 
oferece maior conforto no voar. Voe com a maior 
frota de Boeing 727 Super 200 no Brasil. Voe Vasp, 
com jeito brasileiro e padrão internacional. 

Ligue para seu Agente de Viagens ou para a 

CREDI-SEM 
PORTELEFONE 
LIGOU, VIAJOU 

542-5511 
JEITO BRASILEIRO, R^DRÃO INTBWAfoONAL 

cente desse período de 
riqueza. Os morado- 
res mais antigos ga- 
rantem que o sino da 
igreja foi encomenda- 
do a uma fábrica da 
Alemanha e que dois 
quilos de ouro foram 
adicionados à liga de 
bronze, para que pu- 
desse produzir um 
som mais puro. Outro 
marco da cidade são 
os lampiões belgas a 
querosene, que no sé- 
culo passado ilumina- 
vam suas ruas. A ci- 
dade foi uma das pri- 
meiras no Brasil a re- 
ceber esse tipo de ilu- 
minação. 

O município fica no 
"sertão". Além do 
núcleo histórico e dos 
rios vizinhos, seu po- 
tencial turístico está 
também nas 150 ca- 
vernas calcárias da re- 
gião. Iporanga possui 
muitas casas de taipa 
e pau-a-pique, que 
ainda conservam as 
telhas tipo canal, os 
batentes em arco nas 
portas e janelas feitas 
com pesadas folhas de 
madeira maciça. Nes- 
sas casas vivem 2.500 
pessoas que, somadas 
às 4.400 da zona ru- 
ral, completam a po- 
pulação. 

Chega-se a Iporan- 
ga pelo Litoral Sul, 
ou de São Paulo pela 
BR-116, passando por 
Jacupiranga e Eldora- 
do Paulista. Próximo 
à "Caverna do Dia- 
bo", de um entronca- 
mento, sai a estradai 
de terra que terminai 
na cidade, a uns 350| 
quilômetros da Capi- 
tal. O local se ressente 
ainda de uma estrutu 
ra de hospedagem 
Possui alguns restau- 
rantes, modestos mas 
bons, que podem 
preencher o turismo 
de um dia. Para quem 
quiser permanência 
mais prolongada, há a 
alternativa de hospe- 
dagem em cidades do 
litoral, em férias que 
combinam mar, mon- 
tanha e conhecimen- 
tos históricos. 

Por pouco mais de 5 dólares diários 
Alemanha Federal. Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Holanda, Itália, Luxemburgo, 
Noruega, Portugal, Suécia, Suíça... 

Eagoraíambém 
a República da Irlanda. 

Um único bilhete dá direito a 
viagens em primeira classe nos 
mais modernos trens, incluin- 
do-se serviços complementa res 
de vapores e auto-õnibus ou 
sensíveis descontos. BRÉ*7     ■■• 

Em.., EUMYtOTHES       i 
Para menores de 26 anos, com a mesma amplitude de via- 
gens, em segunda classe. 2 meses US$ 290. 

InformaçSes adicionais na:  < *> Eurailpass: 3 meses 

COMPANHIA ITALIANA TURISMO 
Av. Ipiranga, 318-Bloco B - 10? Andar 
Conj. 1002 - leis,: 257-0128 - 257-1723 
257-2803 e 257^369 

Ou no seu Agente de Viagens. 

jpODEfg 
Com a 

MÉXICO. ARQUEOLOGIA, 
MAR E SOL 
México, Cuernavaca, Taxco, Acapulco, Merida, Can- 
cun, Miami - Total de 16 dias - Opcionais: Disney- 
world, Bahamas,New York, Lima, Cuzco 

Saídas: Jan. 10, Fev. 07, 21, Abr. 18, Mai.23 

PETITE DISNEY 
As maravilhas de Miami e da Disneyworld - Lion 
Country Safari, Sea World, Circus World, Cypress 
Gardens - Total de 1 4 dias - Opcional a New York 
Saídas: Jan. 05,11,14,16,19,23,26, Fev. 05,12,15, 20 

NEW YORK E NEVE 
Agora, aíérn (Ac. N. Yoik, incluímos POCONOS, uma 
espetacular estação de inverno com todos os esportes 
e atrações, mais Disneyworld e Miami - Tudo num 
só programa - Total de 18 dias 
Saídas: Jan. 05, 18, Fev. 18 

BEAUTIFUL AMERICA 
Los Angeles, Honolulu, San Francisco, Las Vegas, 
New York - Excelentes hotéis, bons passeios 
Total de 21 dias - Saídas: Jan. 21, Fev. 18 

EUROPA ESPETACULAR 
Circuito em ônibus visitando Espanha, França, Ingla- 
terra, Holanda, Alemanha, Suiça, Itália, Portugal. 
Ptograma completo 34 dias - alternativas para dimi- 
nuição do roteiro - Opcionais: Terra Santa, Egito, 
Grécia -Saídas: Dez. 27, Jan. 10, 24, Fev.21, Mar. 21 

EUROPA PANORÂMICA 
Circuito em ônibus visitando 10 países - Assistência 
permanente - Programa de 31 dias - Opções para 
interrupções - Saídas: Jan. 10, 24, Fev. 07, 21 
Preços especiais de baixa estação 

CIDADES INCAICAS 
E LAGO TITICACA 
La Paz, Vale de La Luna, Travessia do Lago Títicaca, 
Puno Cuzco, Machupicchu, Feira de Písac, Lima. 
Total  de   10 dias  - Saídas: todas as terças-feiras 

LAGOS ANDINOS 
Santiago, Vina Del Mar, Valparaíso, Puerto Montt, 
Travessia dos Lagos, Bariloche, Buenos Aires 
Total de 12 dias - Saídas: todos os sábados 

INCAS, CARIBE E MANAUS 
Um roteiro de apreciáveis contrastes: Lima, Cuzco, 
Machupicchu, Bogotá, Cartagena (Caribe), Manaus 
Total de  14 dias - Saídas: todas as quartas-feiras 

REVEILLON 80/81 
Saídas especiais. 

» Lima, Cuzco e Machupicchu 
» Punta Del Leste 
• Buenos Aires 
» Bariloche 
> Santiago e Vina Del Mar 
• Lagos Andinos 

AMPLO FINANCIAMENTO 

Martinelli 
S.A. MARTINELLI AGÊNCIA MARÍTIMA 

Av. Ipiranga, 1.091 -São Paulo -Telex: 01124502 
Fones: PABX 229-0433 - 229-6106 - 229-2103 
Embratur 080066900.2 - Reg. ABAV 2/SP. 

Sí 
AÉREA E TERRESTRE 

21 dias em Portugal, Espanha, Itália, Inglaterra 
e França. 0 preço inclui passagem aérea de ida e 
volta (em aberto), hotéis, passeios, café da ma- 
nha e traslados. TURISMO LTDA. 

cr$ 177.607," "«i3»"3 

Embratur 0800138007 
SAÍDAS: 4 E 18/JAN. 1 E 15/FEV.  1 /MARÇO     Operadora 090000700-1 

n 
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Turismo0 

As ruínas dos Sete Povos das 
Missões, o vinho da serra, o 
charme das praias, tudo isto 
torna o Rio Grande um destino 
turístico dos mais atraentes. 

O Rio Grande do Sul leva esta vantagem sobre todos os demais Estados do Brasil: no 
verão, em particular,  oferece a possibilidade   de se poder desfrutar   de belas praias, de 

serras, com seu clima ameno de suaves brisas, com atraentes vinhos, e dos pampas e suas 
tradições — a bombacha, o chimarrão, o churrasco saboreado      com calma, à sombra 

de uma árvore. 

A FESTA É SUA 
Natal - Reveillon - Férias 

ROTEIROS 
Safdas 

em Dez. Janeiro 
Foz do Iguaçu c/Sete Quedas 23i)eí30) 12 
Sul do Brasil 02 e 15 
Sul com Foz do Iguaçu 08 
Bahia 08 
Foz do Iguaçu 10 14.21 e28 
Vale do Itajal 10,(24)e(31) 07.14.21 e28 
Cidades Históricas 10 07. 14. 21 e 28 
Pousado do Rio Quente 10e(30) 07. 14.21 e28 
Rio-Petrópolis-Paraty-Cabo Frio 11 e&l) 08, 15, 22 e 29 
Sete Quedas 11 08. 22 e 29 
Ibitinga 12e(3l) 
Pousada Cid.Históricas-Brasília 26 

Z FUJI mm 
^^    » Passagens e Turismo ttda 

Solicite nossos roteiros 
a seu agente de viagens 

Praça da Liberdade, 130 

Lojas 8 e 9 Fones: 

34-1295/1341/1343 
ABAV 584/SP   EMBRATUR 080073900.0 

R.  Domingos  de  Morais, liJQ.fl7|1 

«2   1.434- Metrô - V. Mariana 
=|   EMBRATUR 0800177002 - abav 289 549*8504 

REVEIL0N 80/81 
SAÍDA 30e 31 /12/80 VOLTA 04/1/81 

SÃO LOURENÇO/CAMBUQUIRA/CAXAMBU 
HOTEL: SANTOS DUMONT - PISCINA - ESPORTES. PENSÃO COM- 
PLETA, CEIA E BAILE INCLUÍDO Cr$ 7.900,00 (CONSULTE FINANCIA- 
MENTOS) 

ANGRA DOS REIS - HOTEL CARIBE PALACE PASSEIO DE SAVEIRO - 
AS ILHAS TROPICAIS. 112 PENSÃO - PRAIA PART. - CEIA E BAILE DE 
REVEILON INCLUÍDO. Cr$ 11.550,00 (CONSULTE FINANCIAMENTOS) 

LAGO DOURADO - MORRO DOS CONVENTOS 
DUNAS - PASSEIO DE BARCO - PRAIA - LAGOS 1/2 PENSÃO - CEIA E 
BAILE DE REVEILON INCLUÍDO Cr$ 9.600,00. CONSULTE FINANCIA- 
MENTOS. 

INFORMAÇÕES E RESERVAS COM SEU AGENTE DE VIAGENS OU NO 
ENDEREÇO ACIMA. 

Planeje suas férias *i^ 
no Fim de Ano    -^. Ss? 
com a Tradição da ^jfr* 

f ê§%\ millers.à. 
\'M^j turismo.viagens e câmbio 

ú 

^7V   CRUZEIROS 
£%< MARíTIMOS 

RESERVA DE HOTÉIS. 
ua 7 de Abril, 360 - S. Paulo O 

Fone 230-2433 

RODOVIÁRIAS 
SUL DO BRASIL  16.500.00 
POUSADA DO RIO QUENTE  9.000,00 
FÓZ/7 QUEDAS  7.600,00 
FOZ DO IGUAÇU  6J5O0\00 
CAXAMBU/CAMBUQUIRA/S. LOURENÇO "3.070,00 
BARRA BONITA  2.880,00 

AÉREAS 
FÓZ DO IGUAÇU  12.990,00 
FORTALEZA  31.990,00 
ROTEIRO DAS PRAIAS  33.990,00 
SALVADOR  21.790,00 

REVEILLON 
FÓZ DO IGUAÇÚ/7 QUEDAS - Rodoviária 
VALE DO ITAJAf- Rodoviária 
POUSADA DO RIO QUENTE - Rodoviária 
SERRAS GAÚCHAS - Aérea 
NORDESTE ESPECIAL 
MANAUS - Aérea 
ASUNCION - Aérea 
FÓZ DO IGUAÇU - Aérea  
GINGA BRASILEIRA - Consulte-nos 

\ Opertur Turí/moltda 

J     R. da Consolação, 331 - Ij. 6 
Fs.: 258-9437   255-8115 

EMBRATUR 080041 100 5    ABAV 30a SP 

É claro que, por tratar- 
se justamente do verão, o 
litoral é o destino mais 
procurado por turistas 
brasileiros, argentinos e 
uruguaios. O acesso é fácil 
e é boa a infra-estrutura 
turística. 

Torres, no extremo nor- 
te do Estado é, por con- 
senso geral, a praia mais 
bonita de todo o litoral 
gaúcho. Sua beleza natu- 
ral chama a atenção, prin- 
cipalmente pelas forma- 
ções rochosas entre terra e 
mar. Além dos bons hotéis 
e restaurantes, atrai pelo 
Parque da Guarita, com 
projeto urbanístico de 
Burle Marx. Neste parque 
funciona um restaurante 
com teto coberto de cam- 
pim santa-fé, e cuja espe- 
cialidade são os frutos do 
mar. A principal via de 
acesso a Torres é a 
free-way. 

Pela mesma estrada 
chega-se à praia de Capão 
da Canoa, de mar aberto, 
e logo depois às de Atlân- 
tica e Xangri-lá. 

Em Atlântica funciona 
uma plataforma marítima 
com restaurante e bar e 
Xangri-lá é conhecida por 
existir nela um dos maio- 
res sambaquis do litoral 
gaúcho. 

Seguindo em direção ao 
Sul chega-se ao balneário 
de Tramandaí, cuja atra- 
ção maior é a pesca, prati- 
cada, principalmente, no 
rio Tramandaí. No extre- 
mo sul, a 316km de Porto 
Alegre, está o balneário de 
Cassino, antigo e extenso, 
com praias que se confun- 
dem com o litoral uru- 
guaio. Tem bons restau- 
rantes, bares e hotéis, para 
uma população predomi- 
nantemente flutuante, 
constituída de estudantes 
da universidade localizada 
em Rio Grande, 22km do 
centro de Cassino. 

NOVAS PAISAGENS 
Não apenas novas pai- 

sagens, mas também no- 
vas atrações esperam o tu- 
rista que deixa o litoral e 
se vira para o Interior, co- 
mo as famosas Serras 
Gaúchas. O clima aí já é 
diferente, porque mais 
temperado, daí ser exce- 
lente para a plantação de 
vindimas, responsáveis pe- 
los melhores vinhos brasi- 
leiros. A região serrana 
estende-se por Caxias do 
Sul, Bento Gonçalves, 
Farroupilha, Garibaldi, 
Flores da Cunha e outras 
cidades, todas muito pró- 
ximas e com característi- 

COM ILHA DE MARAJÓ 
Saídas: dias 03, 17 e 31 /Janeiro. 
• Sá"o Luiz • Alcântara • Belém • Marajó 
• Santarém • Belterra • Alter do Chão • 
Ilha das Garças * Manaus. 
HOTÉIS: 4 RODAS - GRÃO PARÁ e 
TROPICAL. 
Tour Cidade: de Barco — Vôo Panorâmico — 
Aves Diversas — Natureza — Banhos de Praia 
e  Rio - 3 Encontros das Águas - Shows 
Folclóricos — Seringueiras — Interiorlzaçâo 
ao Mundo Verde da Amazônia. 

| 8 refeições incluídas | 

COM FERNANDO DE NORONHA 
Saídas: dias 04 e 18/Janeiro. 
• Maceió • Recife • Itamaracá •João Pes- 
soa • Natal * Currais Novos * Fernando de 
Noronha • Fortaleza. 
HOTÉIS: LUXOR - OTHON - TROPI- 
CAL - ESMERALDA - COLONIAL - 
TUNGSTENIO. 
Tour Cidade: de Barco — Banhos de Mar — 
História — 2 Shows Folclóricos — Comidas 
Típicas — Agreste — Schelita — Açudes — 
Rendeiras — Todo o Mundo Nordestino com 
muita dedicação a você. 

12 refeições incluídas. 

FINANCIAMENTO   O MELHOR DE TOPOS- TEMOS COME SEM JUROS E ATE 12MES£~ 

EMBARCAMOS MAIS OE 3.500 TURISTAS - LEVAMOS NOSSA EXPERIÊNCIA EM TODOS NOSSOS ROTEIROS. 

Av. São Luiz, 258 - 139 Andar - S/1303 
S. Paulo - Embratur 080062800.4 
Tels.: 258-8211 - 258-8634 - 258-8834 
ABAV 354/SP.     Telex: 33018 

porto Seguro 
VIAGENS E TURISMO LTDA. 

cas semelhantes: começa- 
ram como pequenas colô- 
nias agrícolas de imigran- 
tes italianos, austríacos e 
poloneses. Ainda pelo ro- 
teiro serrano, mas em ou- 
tra direção, começa o pas- 
seio entre hortênsias. No- 
va Petrópolis é a primeira 
cidade desse itinerário e 
um lugar onde qualquer 
um deve pernoitar para, 
na manhã seguinte, sabo- 
rear o café colonial, servi- 
do em qualquer bar de bei- 
ra de estrada. Também se 
pode tomar o café em ou- 
tras duas cidades com po- 
pulação de origem alemã: 
Gramado e Canela. Em 
todas elas, além das flo- 
res, que colorem o am- 
biente, destacando-lhes o 
aspecto de cidades euro- 
péias, há bons hotéis, res- 
taurantes, rico artesanato 
em vime, chocolates tradi- 
cionais. 

OS PAMPAS 
As paisagens e os tipos 

humanos mais caracteriza- 
damente gaúchos estão na 
região da fronteira, os 
Pampas, com seus exten- 
sos campos e coxilhas. 
Nas cidades de Uruguaia- 
na, Santana do Livramen- 
to, Alegrete e Bagé estão 
as populações de origem 
portuguesa que se dedi- 
cam à criação (de gado. Às. 
estradas são muito boas e 
os hotéis são confortáveis. 
A região ainda preserva 
tradições, como o fandan- 
go, as corridas de cancha 
reta e pencas crioulas, a 
produção artesanal em 
couro, chifre, lã e madei- 
ra. 

Quem vai ao Rio Gran- 
de do Sul e quer fazer um 
programa de natureza 
mais cultural não deve dei- 
xar de lado as Missões, 
fundadas pelos jesuítas no 
período pré-colonial brasi- 
leiro. Ficam no extremo 
Noroeste do Estado e in- 
cluem as ruínas dos Sete 
Povos das Missões (São 
Nicolau, São Miguel, São 
Luiz Gonzaga, São João 
Batista, São Lourenço, 
São Borja e Santo Ânge- 
lo), palco de memoráveis 
batalhas e marco de im- 
portante civilização. 

£ TEMPO 
DE FORTALEZA 

Você vai, vê e tem vontade de ficar... 

Fortaleza é a cidade do sol, dos verdes mares. 
Ela abre os corações para o reencontro e as 
alegrias. Para as lembranças e para a renovação. 
Ela desperta para o amor e a poesia. Visite-a agora 
que é mais fácil e mais barato. Seus hotéis são 
excelentes, seu artezanato é rico e criativo, 
suas praias são puras e belas. 

Programa 8 dias - Saídas aos sábados 
Ida e volta num jato da TRANSBRASIL 
Traslados. Hospedagem em apartamentos com 

banhoiro privativo e ar condicionado. Visita à 
cidade. Opcionais visitando a famosa praia de 
Majorlandia em Aracati, Prainha e a histórica 
cidade de Aquiraz. 

desde Cr$ 28.190," 

Programa 5 dias - Saídas as 4a-S feiras 
Ida e volta num jato da TRANSBRASIL. 

Traslados. Hospedagem em apartamentos com 
banheiro privativo e ar condicionado. 
Visita a cidade. Dias livres para'compras de 

artigos regionais e passeios. 

t si cr$ 26.290,- 

Amplos planos de financiamento 
m f*. «■ VT| |QR  Marconi, 34 - 1.° - Tels. 259-8Ò33 
MJL»/%A lUtlAv  Paulista, 2001 - loja 42 - Tel. 284-0611 

E    Transporta Aéreo 

TRAMS^BRASIL 

TR4NS4TMNTJM l^B^do Vio. 379 
!%•„■■.....    „  2_+__—~.l Av. Briq. Luiz Antônio. 3355 
WleSICOIIie-tllTerSUl Av. Ipiranga. 318 - Bloco B - 

OU NO SEU AGENTE DE VIAGENS 

- Tel. 258-2211 
Tel. 240-2252 

tel. 289-8155 

16.- tels. 258-3433/2399 

( Um empreendimento A 

GOVERNO DO ESTADO DO CEARA,    BflrXD DO ESTflDO DO CERRA Sfl.     OIIICIH 

BRASIL \<] (()\l abreu 
TARIFAS jSPECIAIS  DE GRUPO — DESCONTOS 30% VTD 

BRASIL GIGANTE 
23 dia. -11 Capitais 

B. HORLZONTE-BRASILIA 

MACEIO-SALVADORRECIFE 

«ATALFORTALEZATERESINA 
S. LUIS-BELEM-MANAUS 

JNN. OS, 15.22 e 29 

FEV.12 

GRANDE CIRCUITO 
BRASILEIRO 

lüiliiis — 7 capitais 

SALVADOR - RECIFE - NATAL 

FORTALEZA - SÍO LUÍS    3 

SELEM - MANAUS      l 
Síidjv    1980 < 

DEZ. 04,05,18 | 
Sito    1981 

JANEIRC:03,06.09.12.15.21,27   ± 

FEVEREIRO: 02,01,14 £ 

AQUARELA DO 
BRASIL 

15 (lias — ."> capitais 

SALVADOR - RECIFE 
FORTALEZA-BELÉM-MANAUS 

DEZ. 02.07.10.12 aí 

JAN. 06, 09. 12,15, 18. 24. 30    S; 

FEV. 05,11,18 z, 

NORDESTE 
MARAVILHOSO 

'Mm 11 dias - Inu l capitais 

SALVADOR - RECIFE 
NATAL - FORTALEZA 

j»djs   iiin 

DEZ. 02, 04, 05. 07,10,12.18 
vdü   mi 

IAN. 03, 06.12,15,18, 21, 24, 27, 30 
FEV. 02. 05. 08. 11. 14.18 

REVEILLON 80/81 
MANAUS 

Hotel Tropical e Novolrl 

FORTALEZA 
Hotel Imperial Olhon 

RECIFE 
Hotel Internacional Othon 

SALVADOR 
Hotel Bahia Othon 

FOZ DO IGUAÇU 
Hotel Bourbon 

I 

Hotéis de luxo e'°. Categoria - Traslados aeroportos aos hotéis e vice-versa. Serviço de bagageiros nos aeroportos. 

Passeios em todas as cidades (em Manaus Exc. Fluvial), guias locais e acompanhantes. 

Viagem em ávido a jato. Reveillon: Ceia e Refeições. 

Colaboração Embratur/Abav Nacional 
Estes e outros roteiros integram o PROGRAMA: ^TURÍSTICO CONSULTE ° SEU AGENTE DE VAGEM 

SÃO PAULO: 
Av. Ipiranga. 795      3 o andai; 

Tel.   222.6233      Telex ■ ;Ó2 LM2021 

01039      SÃO PAULO      SP   j 
Embratur 030053101.6 

Hi¥ 
RIO DE JANEIRO: 

Rua México, 21 -A      loja 

Tel.  220.0322      Telex: (01 1) 31.1 20 

20031      RIO DE JANEIRO 
Embratur030058100.8 

Visitando  Curitiba, Serra de Paranaguá (de irem), 
Caiobá, Joinville, Blumenau, Itajai', Cambonú, 
Florianópolis, Criciúma, Torres, Porto Alegre, 
Gramado, Canela, Caxias do Sul, Bento Gonçalves e 
fíar.haiHi   incluímos  Hotéis de 1 a. cat., refeições 

i. òaídas todos os Sábados. 

C*ML5O0I 
Saidas todas as 4as. feiras,     ti • 
Hotéis de Ia. categoria, visitíàs Cataratas Brasileira; 
e Argentinas, Cassino Acarayjf compras no centro 

Cr$a550. 

Somente Panumbra garante 
o máximo de conforto em 

ônibus executivo "80". 

~. PANUMBRA 
Pca. da República, 199 Lj. 10 - Fones: 
258-4416-259-4453-259-0254- 
259-4216- 
EMBRATUR-080057200-9-ABAV-239/SP 

n 



SÁBADO, 17 DE NOVEMBRO DE 1979 O ESTADO DE S. PAULO — TI 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 
CAMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO 

DO VALE DO SÃO FRANCISCO 
CODEVASF 

Procedimento de Compras 

e Contratações 

EDITAL N° 21/79 
AVISO 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO 
SÃO FRANCISCO - CODEVASF, por seu Departamento de 
Licitações e Contratos, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que receberá as 15:00 (quinze) horas do dia 09 de 
janeiro de 1980, no seu Auditório localizado no 14° andar do 
Edifício Central Brasília, Setor Bancário Norte, Projeção 14, 
Brasília Distrito Federal, propostas para os serviços de elaboração 
do Projeto Executivo de Irrigação e Drenagem de duas áreas, 
totalizando cerca de 2.300 ha., no Projeto Tourão, Estado da 
Bahia. 
Poderão participar firmas nacionais, desde que sejam executantes 
especializadas e possuam o capital mínimo de Cr$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de cruzeiros), integralizado até 30 (trinta) dias 
anteriores à publicação deste aviso. 
Os Termos de Referência encontram-se à disposição dos interessa- 
dos na sobreloja, sala 07 do Edifício Central Brasília e serão 
fornecidos mediante o recolhimento à CODEVASF da importân- 
cia de Crf 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). 

Brasília, 07 de novembro de 1.979 
GERÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Condenada 
a neta 
de Opel 

DRAGUIGNAN, FRANÇA 
- A alemã Maria Cristina Von 
Opel, herdeira do fundador da 
fábrica de automóveis Opel, foi 
condenada ontem a 10 anos de 
prisão e multa de 120 mil dóla- 
res (cerca de Cr$ 36 milhões) por 
envolvimento em contrabando 
de drogas na Costa Azul fran- 
cesa. 

O tribunal que julgou Maria 
Cristina dobrou a pena inicial- 
mente pedida pelo promotor, 
considerada muito branda para 
o caso e duramente criticada 
pela imprensa. Em contraparti- 
da reduziu de 20 para 16 anos a 
pena pedida para Michael Karg, 
ex-marido de Cristina, aponta- 
do como o principal responsá- 
vel pelo contrabando. Ele tam- 
bém recebeu uma multa, no va- 
lor de Cr$ 72 milhões. 

O contrabando em que Ma- 
ria Cristina e Michael estão en- 
volvidos foi descoberto em ju- 
lho de 77 no balneário de Saint- 
Tropez e estava escondido em 
várias residências da. luxuosa 
praia. A herdeira alemã foi 
apontada como principal finan- 
ciadora da operação, fato des- 
mentido por algumas testemu- 
nhas, entre elas seu primo, o 
"playboy" Gunther Von Sachs, 
ex-marido de Brigite Bardot. 

FEIRA 
ESCANDINAVA 

Dia 5 de dezembro, das  10 às 
22 horas, no Esporte Clube 
Pinheiros  - Àv.  Brig. Faria Lima 
(entrada) 
Rua Tucumã, 36 - Tel: 210-0011 

Numerosos artigos da 
Dinamarca, 

finlândia, Noruega 
e Suécia, assim como 
peças de artesanato 

produzidas pelas senhoras da 
Coletividade Escandinava 
no Brasil, poderão ser 
adquiridos na Feira.  Os 

resultados das vendas 
reverterão em favor de 

diversas instituições 
beneficentes. 

PFIZER QUÍMICA S.A. 
i   a participar das conferências a serem 

t asneiro ae i>»iaoetes e' 
de Diabetes, a se realizarem paralelamente de 19 a 

de novembro 'corrente. 

As conferências se desenvolverão observando a seguinte ordem: 
Dia 19/11: 

— 8:30 hs: Conferência sobre Heterogeneidade Clínica e Etiológica do 
Diabetes Mellitus; 

— 9:45 hs: Simpósio sobre Hipoglicemia ■> Diagnóstico e Localização de 
Insulinomas; 

—. 12:00 hs: Diabete — Controle das Complicações a Longo Prazo. 
Esse importante evento, que vem contando com o interesse das mais 
expressivas  autoridades  médicas nacionais, realizar-se-á no Centro de 
Convenções da Cidade Universitária. 

Criança mo-re 
com suspeita 
de maus-tratos 

EFIGENIA M. BARRETO 

Na vila de casas pobres, em 
Ermelindo Matarazzo, ninguém 
duvida que a menina Tatiane 
Cristina Silva, de dois anos, 
morreu espancada porque não 
sabia ir ao banheiro e sujava a 
cama. Ela já estava morta 
quando chegou ao Pronto- 
Socorro de São Miguel, por vol- 
ta das 9 horas de ontem, e a 
explicação de que cairá aciden- 
talmente de uma cadeira, como 
alegou o casal que a mantinha 
sob sua responsabilidade, Wil- 
ma Maria Moraes e Walter Mu- 
tiba de Oliveira, não convenceu 
os vizinhos: eles estavam acos- 
tumados a ouvir pancadarias e 
ameaças de morte para a crian- 
ça, que era obrigada a comer 
fezes ou ficar de joelhos sobre 
tampas de garrafas, junto de 
seus irmãos Denis (quatro anos) 
e Viviane (três anos). 

No 22° Distrito Policial, o 
casal foi considerado suspeito, 
juntamente com o pai de Tatia- 
ne, João Alfredo da Silva, mas 
ninguém ficou detido e a morte 
só será esclarecida após exame 
necroscópico. Mesmo assim, os 
três não apareceram em casa 
durante todo o dia. Muitos fala- 
vam em linchamento, e os que 
se diziam dispostos a tentar im- 
pedir a violência por parte da 
vizinhança "até onde der" lem- 
bravam o caso de Cantagalo, no 
Rio de Janeiro. "Tem que haver 
justiça se esse mundo é de 
Deus" repetiam revoltados. 

Tatiane morava na rua An- 
tônio de Freitas Toledo, 235 - 
casa 3, há pouco mais de quatro 
meses. Seu pai, separado da 
mulher, tinha deixado os três 
filhos aos cuidados da cunhada, 
que está esperando o sétimo 
filho e vive com Walter, de 29 
anos, carcereiro licenciado "por 
problemas mentais" segundo os 
vizinhos. Na pequena casa, de 
três cômodos, Tatiane é seus 
irmãos dormiam juntos numa 
única cama armada no quarto 
do casal, e as outras seis crian- 
ças ficavam divididas em duas 
camas, no cômodo ao lado. 

"Tatiane dava muito traba- 
lho porque sujava as calças to- 
da hora, mas fora isso ela era 
muito boazinha", conta Olím- 
pia, a menina de 15 anos que 
ficava com as crianças quando 
Wilma e Walter saíam para tra- 
balhar. Os vizinhos, entretanto, 
afirmam que todos da casa ba- 
tiam muito em Tatiane e em 
sua irmã Viviane Tanto assim 
que, na quarta-feira à noite, 
Luís Fiúza da Silva, morador da 
casa número 2, foi reclamar jun- 
to a Walter  "Pelo choro d?. 

estavam enforcando para ela fl  . 

car quieta e ouvi quando o Wal- 
ter falou que ia sair de perto 
antes que a matasse. Disse para 
ele parar antes que eu chamas- 
se a polícia, mas ele disse então 
para eu levar a criança embora 
e a mulher dele me expulsou 
com palavrões." 

Marina Corrêa de Souza, 
\que mora na casa número 4, 
chegou a dar dois telefonemas 
anônimos para a polícia, denun- 
ciando os maus-tratos. "A viatu- 
ra veio até aqui, mas o Walter e 
a Wilma disseram que a Tatiane 
estava machucada porque ti- 
nha caído da cama e os guardas 
acredjJssam" explica Marina, 
confessando que tinha medo de 
tomar outras providências por- 
que Walter "vivia mostrando 
uma carteira com estrela para 
provar <jue era da polícia e nós 
não podíamos fazer nada contra 
ele", 

Agora, que Tatiane está 
morta, todos disem não ter mais 

. .sal e até se oferecem 
para prestar depoimentos na 
policia Düeise Bandeira Aflinis 
Cardoso moradora da casa nú- 
mero 5, e uma das mais revolta- 
das e quase chora ao lembrar 
uns. dos dias em que deixaram 
Tatiane no corredor da vila, to- 
da msc meada, "para a gente 
ver qiw «ia era castigada por ser 
iif obediente" Segundo Dilei- 
i rp^jáultos da casa e seus 
ti m mais velhos disputavam 
p surras na menina, dizendo 
u s para os outros que "agora é 
5,  ' V 

' V 'as ninguém sabe explicar 
':■ ireza como ocorreu o aci- 
.4de ontem de manhã, 
sstavam sempre batendo 

ido a coisa piorava, es- 
n a menina", afirma Jo- 
<1oro da Silva, da casa 

Ontem, entre os comentá- 
JS <'as pessoas e o movimento 
jra ao comum que cercava a 

alguns detalhes chama- 
itenção dos mais interes- 
m encontrar explicações 
ocorrido. A gravura de 

riça afixada na parede 
:to do casal como único 

bem como sua disposi- 
ri cuidar dos "filhos dos 

■ "-davam a entender, pa- 
, que pessoas com atitu- 

■im gostam de crianças e 
não c   "em ser ruins. Os joelhos 
o> V>" ane, marcados pelos cas- 
Ugí      bre tampas de garrafas 
a ç    [' a obrigada cada vez que 

calças, era indício se- 
outros, de crueldade. 

MJ. , jj; ue ficou de mais forte foi 
que todos fizeram 

iviane explodiu num 
roso, pedindo para ir 

1 f seu irmão, de quatro 
oou muito sério: "A 

í"íiide aela . 

PMs torturai * nspeitos 
Do correspondente em 
 BELÉM  

Cerca de 20 soldados da Po- 
lícia Militar do Pará decidiram 
investigar por sua própria conta 
os autores de uma "curra" que 
teria sido praticada contra a 
esposa de um deles. Invadiram 
a casa de dois suspeitos a quem 
arrastaram para o quartel da 
PM, espancaram os dois no in- 
terior do próprio quartel e de- 

poit 
um;> 

inv* 
to? 
resr, 
toà: 
No.;. 
quei 
nas' 
ha< 
nir:, 
Mit 

a generosamente. 
Você recebeu uma carta da Fundação 

Antônio Prudente pedindo sua ajuda 
para as obras de ampliação do 

Hospital A. C. Camargo. São onze andares 
que precisam ser acabados e equipados. 

Esperamos sua resposta generosa. 

Contribua para o 
combate ao Câncer 

FUNDAÇÃO 
ANTÔNIO PRUDENTE 
..:| R. Prof. Antônio Prudente, 211 

São Paulo 

conduziram presos para 
Jelegacia de policia. 

PMs haviam resolvido 
' gar e prender os suspei- 
pois que o soldado Tava- 
tnifestou descrença quan- 
üigêneias da policia civil, 
ado, ele havia registrado 

' na delegacia do Juru- 
tegando que sua esposa 
sido currada por dois ele- 

os, dando logo seus nomes, 
esar de o delegado regis- 
queixa, o soldado não 
itisfeito com a lentidão 

do tr* alho e convocou outros 
colegü para ajudarem-no na 
busca .'oncluindo com a prisão 
de urr rapaz de 21 anos, Pedro 
Paulo \maral Villiena, e outro 
úf! 25 r Manoel Espírito Santo. 
uSCÍÍs foram arrastados doin- 
erioi e suas casas, já sob es- 
panca tento, e um soldado che- 
gou a. pontar o revólver para a 
nulh de Pedro Paulo, amea- 
çando matá-la se ela reagisse. 

N> interior de uma sala do 
quart- da PM, os dois presos 
forarj espancados e queimados 
;om mtas de cigarros para 
•onfe,; srem o atentado Em se- 
guida, roram levados para a de- 
ggttctt de policia pelo próprio 

soldí■" i Tavares, com a cober- 
tura      outros PMs. 

PROOUfOS EM 
FIBERGLASS 
TANQUES Of LAVAR 
ROUPA 
PISOS   P«rtA   BOX 
DE   CHUVEIRO 
BANCAS    OE    PIA 
CUBAS   PARA   PIA 
BANHEIRAS NORMAIS 
EPARA90X DE CHU 
VFIRO 
DIVERSAS CORES 
EMPlLHÁVEIS 
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Pequeno anúncio 
só em um 

grande jornal. 
Anuncie nos 

classificados de 

0 ESTADO DE 
S.PAULO 

Falecimentos 
D. PHILOMENA CICCONE 
MARRELLA - Faleceu on- 
tem, nesta Capital, aos 89 
anos, D. Philomena Ciccone 
Marrella, viúva do sr. Nunzia- 
to Marrella. Deixa os filhos 
Esmeralda; d. Carmen, casa- 
da com o sr. Benedito Bata- 
lha; Francisco, casado com d. 
Odalea Marrella. Deixa ainda 
netos, bisnetos e tataranetos. 
O féretro saifa hoje, às 14 
horas, da Morgue Antônio 
Carlos à rua Antônio Carlo- 
s,139, para o Cemitério da 
Consolação. 
D. MARIA ROCHA DO NAS- 
CIMENTO — Faleceu ontem, 
"nesta Capital, aos 72 anos, d. 
Maria Rocha do Nascimento, 
filha do sr. Antônio José da 
Rocha e de d. Maria Isabel do 
Nascimento. Era solteira. O 
féretro sairá hoje, às 10 horas, 
do Velório da Igreja Matriz da 
Chácara Santo Antônio, para 
o Cemitério do Campo 
Grande. 
D. ERNESTINA ROQUE 
PRECIOSO — Faleceu on- 
tem, nesta Capital, aos 53 
anos, d. Ernestina Roque Pre- 
cioso, filha do sr. Jonas Ro- 
que e de d. Maria Octãvio de 
Lima. Era casada com o sr. 
José Precioso. O féretro sairá 
hoje, às 9 horas, do Hospital 
Cruz Azul, para o Cemitério 
do Brás. 
D. MADALENA MORELLO 
PEDUTO — Faleceu ontem, 
nesta Capital, aos 48 anos, d. 
Madalena Morello Peduto, ca- 
sada com o sr. Cosimo Pedu- 
to. Era filha do Sr. Vicenzo 
Morello e de d. Di Salvio Tere- 
za. Deixa filhos, genro e neto. 
O féretro sairá hoje, às 8 ho- 
ras, do Velório Municipal da 
Lapa, para o cemitério da 
Lapa. 
Jovem MARIA TEREZA 
PARDO — Faleceu ontem, 
nesta Capital, aos 26 anos, a 
jovem Maria Tereza Pardo, 
filha do sr. Antônio Carvalho 
Pardo e de d. Daria Maria 
Qerim. Era irmã de Roberto 
Pardo, solteiro. O féretro sai- 
rá hoje, às 10 horas, da igreja 
de Nossa Senhora da Salete, 
para o Crematôrio de São 
Paulo. 
Jovem MARIA CÉLIA RO- 
DRIGUES — Faleceu ontem, 
nesta capital, aos 25 anos, a 
jovem Maria Célia Rodrigues, 
solteira, filha do sr, Braulino 
Rodrigues e de d. Yolanda 
Benedita Rodrigues. O fére- 
tro sairá hoje, às 8 horas, da 
rua Gonçalo da Costa, 83 - 
Vila dos Remédios, para o ce- 
mitério de Vila Nova Cachoei- 
rinha. 
CLODOVEU CAETANO DE 
LIMA — Faleceu ontem, nes- 
ta Capital, o sr. Clodoveu 
Caetano de Lima, fazendeiro 
em Mato Grosso. O extinto, 
que desaparece aos 65 anos, 
era filho do sr. Aristeu Caeta- 
no de Lima e de d. Maria 
Augusta Caetano de Lima. 
Casado com d. Auristela de 
Oliveira Lima, deixa oito fi- 
lhos, genros, noras e netos. 
Era irmão de d. Maria Caeta- 
no de Lima Mitre, viúva do sr. 
Michel Mitre; de d. Laura 
Caetano de Lima Vieira, casa- 
da com o dr. Antônio Vieira, e 
do sr João Caetano de Lima, 
casado com d. Geralda Fer- 
reira de Lima. O corpo foi 
trasladado para a cidade de 

■ Eeianaiba. e<r> ^/ti- 
nas Gerais, onde se realizou o 
enterro no cemitério local. 
DR. ALBERTO BADRA — 
Faleceu ontem, nesta Capital, 
o dr. Alberto Badra. Casado 
com d. Sumaia Racy Badra, 
deixa os filhos d. Vera Lúcia, 
casada com o sr. Fábio A.E. 
David; Alberto Badra Jr., ca- 
sado com d. Cristina Audi Ba- 
dra, e Paulo Racy Badra, ca- 
sado com d. Marisa Kayat Ba- 
dra. Era filho do sr. Miguel 
Badra e de d. Regina Badra. 
Era irmão do sr. João Badra; 
do sr. Álvaro Badra, casado 
com d. Olinda Nacache Ba- 
dra; do sr Salim Badra, casa- 
do com d. Lisete Pinatel Ba- 
dra; do sr. Aniz Badra, casado 
com d. Marina da Costa Ba- 
dra; de d. Nely Badra Camas- 
mie, casada com o sr. Deme- 
trio Camasmie; do sr. Cláudio 
Badra, casado com d. Pilar 
Árias Badra; do sr Miguel Ba- 
dra Júnior, casado com d. 
Teia Vigiani Badra, e do sr. 
Eduardo Badra, casado com 
d. Isabel Caracciolo Badra. 
Foi seu irmão o sr. Pedro Ba- 
dra, casado com d. Silvia Lou- 
san Badra. Deixa ainda netos. 
O extinto, natural de Santa 
Cruz das Palmeiras, era for- 
mado pela Escola Politécnica 
de São Paulo. Foi fundador e 
diretor-presidente da Enge- 
nharia Badra S/A. O enterro 
realizou-se no cemitério da 
Consolação. 

JOÃO LOPES DOS SANTOS 
— Faleceu ontem, nesta Capi- 
tal, aos 85 anos, o sr. João 
Lopes dos Santos, filho do sr. 
José Lopes dos Santos e de d. 
Virgínia Euzebia dos Santos. 
Viúvo de d. Benedita Maria 
de Oliveira Santos. Deixa os 
filhos d. Lady, viuva do sr. 
Rey de Oliveira Santos, e Ro- 
berto Santos. Deixa ainda ne- 
tos. O féretro sairá hoje, às 16 
horas, do Velório da Benefi- 
cência Portuguesa, para o Ce- 
mitério da Lapa. 
FRANCISCO D'ELIA JÚ- 
NIOR — Faleceu ontem, nes- 
ta Capital, aos 68 anos, o sr. 
Francisco D'Elia Júnior, filho 
do sr. Francisco D'Elia e de d. 
Alzira Facci Casado com d. 
Rosa Roberto D'Elia, deixa 
os filhos Rogério, Elisabeth e 
Alzira, além de netos O fére- 
tro sairá hoje às 11 horas, do 
Velório do cemitério de Con- 
gonhas, aonde se realizará o 
enterro. 
ANTÔNIO BOM — Faleceu 
ontem, nesta Capital, aos 83 
anos, o sr Antônio Bom, filho 
do sr. João Bom e de d. Caroli- 
na Bom. Casado com d. Victo- 
ria Nivoloni Bom, deixa o fi- 
lho Alberto, solteiro. O féretro 
sairá hoje, às 8 horas, do Veló- 
rio Municipal da Lapa, para o 
cemitério da Lapa. 

Movimento Religioso 

Igreja e República 
sem maniqueísmos 

HÉLIO PAMANTE 

Por uma das muitas contra- 
dições que preenchem a nossa 
história, a República brasileira, 
trazendo em seu bojo a separa- 
ção da Igreja do Estado e esta- 
belecendo a liberdade de cultos 
(já existentes na prática sob o 
Império), proporcionou o clima 
para um florescimento real- 
mente extraordinário da reli- 
gião tradicional do País. As 
apreensões reveladas pelo epis- 
copado, na pastoral coletiva de 
19 de março de 1890 e na "recla- 
mação" dirigida ao marechal 
Deodoro, chefe do Governo Pro- 
visório, em 16 de agosto do mes- 
mo ano, embora repletas de zelo 
apostólico, não se concretiza- 
ram na prática. 

Ao contrário, a Igreja Cató- 
lica, oprimida pelo regalismo, 
com os conventos das velhas 
ordens em decadência, fecha- 
dos os noviciados e com os res- 
pectivos bens colocados sob os 
efeitos da "lei da mão morta", 
machucada pela questão reli- 
giosa e infiltrada de "pedreiros- 
livres" de sotaina, pôde, enfim, 
respirar a liberdade sem a qual 
sempre fenece. A salvo de injun- 
ções políticas, alcançou coesão 
e disciplina que lhe permitiram 
influir nos destinos do país e 
robustecer sua própria missão 
evangelizadora. 

É insuspeito nesse sentido o 
testemunho do cardeal d. Jaime 
de Barros Câmara, em seus 
"Apontamentos de História 
Eclesiástica" (1942), assinalan- 
do a "posição honrosa" da Igre- 
ja na República, decorrente da- 
"reconquista da liberdade". O 
papa nomeava agora livremen- 
te os bispos, que não eram mais 
funcionários públicos, isentos, 
portanto, escrevia ainda d. Jai- 
me, da "opressão regalista". Do 
que decorreu, acompanhando o 
desenvolvimento do País, a 
multiplicação das dioceses, se- 
minários, paróquias e colégios, 
com notórios benefícios na for- 
mação religiosa do povo. 

Ao fim do Império todo o 
Brasil constituía uma só arqui- 
diocese, a da Bahia, abrangen- 
do 12 bispados. Em 1900 o seu 
número já atingia 52, alem de 
seis prelazias e prefeituras 
apostólicas. Esse número não 
cessou de crescer até nossos 
dias, para atingir hoje 230. Em 
1899, Leão XIH reunia no Vati- 
cano o decisivo Concilio Plená- 
rio Latino-Americano. 

PASTORAL COLETIVA 

Em princípios do novo sé- 
culo, já se colhiam os frutos das * 
resoluções da reunião de Roma, 
com as normas da Pastoral Co- 
letiva de 1901, consolidadas nas 
Constituições Diocesanas de 
1915, que vigoraram até a pro- 
mulgação das decisões do Con- 
cilio Plenário Brasileiro, de 
1939. Ainda não lhes foi dado, 
apesar dos muitos planos pasto- 
rais elaborados sob a égide da 
CNBB, fundada em 1952, um 
sucedâneo à altura. 

Ao mesmo tempo normali- 
zaram-se as relações com a San- 
ta Sé. Com a elevação da Nun- 
ciatura no Brasil à categoria da 
1' classe, os representantes do 
papa voltaram à condição de 
embaixadores e decanos do cor- 
po diplomático. O barão do Rio 
Bíanco, filho do visconde do 
Rio Branco, que fora ativo fau- 
tor da Questão Religiosa, rei- 
vindicaria vitoriosamente o car- 
dinalato brasileiro (1905), o pri- 
meiro da América Latina. A co- 
roação da imagem de Nossa Se- 
nhora Aparecida, há 75 anos, 
constituiu marco indelével des- 
se momento histórico. 

Em nome da verdade deve- 
se reconhecer que datam dos 
últimos anos do Império, com o 
advento das congregações reli- 
giosas estrangeiras, masculinas 
e femininas, nele se incluindo a 
volta dos jesuítas, em particu- 
lar devotados à pregação e ao 
ensino, as condições que pro- 
porcionariam o renascimento 
católico na República, esteado 
num culto e operoso laicato. 

A família e os pobres 
Para tanto, muito contri- 

buíram, entre outros, movimen- 
tos como o Apostolado da Ora- 
ção, do padre Bartolomeu Tad- 
dei, S. J., irradiando a vivência 
da fé entre as famílias, e as 
conferências vicentinas, volta- 
das à promoção das cama'as 
mais desprotegidas da popu, • 
ção. Gênese, aliás, o movimente 
vicentino, do surto dos Círculos 
Operários, que desempenha- 
ram papel tão importante nos 
conflitos sociais decorrentes da 
industrialização do País. 

Não houve setor da vida na- 
cional em que a Igreja não se 
fizesse presente, representada 
por leigo» ou paUíes eami 
letras, na imprensa, nas Forças 
Armadas, no Parlamento ou, 
mais tarde, na universidade. 
Aos títulos de velhos mare- 
chais, como Eduardo Gomes, 
Juarez Távora, Eurico Dutra, 
Costa e Silva e Teixeira Lott, 
acrescenta-se o de católicos 
praticantes. Não se pode negar 
a influência desses soldados, de 
prestígio dentro e fora de sua 
classe, na atenuação dos agu- 
dos conflitos que emergiram de- 
pois do último Concilio.      ' 

Não foi a Igreja indiferente 
aos destinos do regime, nem 
imolou, como hoje querem fazer 
crer alguns clérigos, na pira do 
poder, a sua independência ou 
abandonou à sua sorte os po- 
bres. Assim, por exemplo, em 
pleno Estado Novo, ergueu-se, 
pela palavra dos bispos de São 
Paulo, tendo à frente d. José 
Gaspar de Afonseca e Silva, na 
defesa dos direitos da religião— 
primado dos direitos humanos, 
como gosta de lembrar o papa 

João Paulo II; das liberdades 
públicas, da família e da socie- 
dade em seu conjunto. Após a 
Revolução de 30, incorporou 
muitas das reivindicações cató- 
licas como o ensino religioso 
facultativo, às várias constitui- 
ções que se sucederam de 1934 
até hoje, promulgadas todas, 
elas, à exceção da Carta de 37," 
em nome de Deus. 

Os males de um exagerado *> 
cui, 'alismo ou de um catolicis- 
mo a. enas formai, inerentes à 
nossa irmaçáo social, foram 

| em pari vencidos. Em seu lu- 
gar deu-s-, -nfase à catequese, à 
vida litúrgica à Ação Católica 

da nao encontrou »u*;t.wUuto vá- 
lido) e à doutrina social católi- 
ca. Esta inspirou, com base na 
Rerum Novarum de Leão XIII, 
nossa legislação trabalhista. 
Resistiu, a Igreja, às tentações 
da política partidária condu- 
centes, sempre, à radicalização. 

Muito se teria de escrever 
ainda para que esse esforço fos- 
se completo. O que aí fica, pare- 
ce suficiente para proclamar o 
grande mérito que tem presidi- 
d< -' reJaHoníuri''•■<? Igreja e 

«deRepú- 
DULii. o uuui utexcedível da li- 
berdade religiosa e do mútuo 
respeito, que nem mesmo al- 
guns extremistas conseguiram 
derruir Dificuldades notórias 
— frutos de uma crise universal 
que não poupa família, Igreja e 
Estado — não invalidam a tese. 
Antes a reforçam, quando Igre- 
ja e República, no Brasil, de- 
vem viver uma fase de purifi- 
cação. 

Padres por dentro e por fora 
O papa João Paulo n reco- 

mendou aos missionários cam- 
bodgianos que sejam sacerdo- 
tes "por dentro e por fora", tam- 
bém nas vestes eclesiásticas, 
para não cederem "à tentação 
de nivelar-se com o mundo, 
mesmo a pretexto de conhecê- 
lo melhor, mas, na realidade, 
com o perigo de ficar preso nas 
suas redes". Essas palavras fo- 
ram ditas na audiência que lhes 
foi concedida, logo depois do 
último capítulo dessa congrega- 
ção dedicada às missões. Disse 
mais o santo padre: 

"Cuideis que nada venha a 
alterar o que o vosso fundador 
quis como distintivo de seu Ins- 
tituto. A educação dos jovens, o 
cuidado dos enfermos, a assis- 
tência aos pobres, a instrução 
dos catecúmenos e a devoção 
ao Sagrado Coração de Jesus 
devem continuar sendo, mesmo 
que atualizados, os traços in- 
confundíveis de vossas comuni- 
dades Para evitar o perigo do 
ativismo, em vez da atividade, 
da agitação, em vez da ação, a 
que um zelo desordenado pode- 
ria levar também o missionário, 
é mister que se dê o primado à 
vida interior, à oração, à medi- 
tação, ao espírito de pobreza e 
de sacrifício. 

Lembrando as palavras de 
Cristo aos sacerdotes: "Estais 

no mundo mas não sois do mun- 
do" (Jo 15,19), João Paulo II 
convidou os missionários, onde 
quer que estejam, a serem "si- 
nais visíveis de Cristo, per den- 
tro e por fora (grifo no original): 
no modo de viver e portar-se e 
também na veste que vos dis- 
tinga do anonimato e indique a 
vossa origem no meio do povo". 

O DIA LITÚRGICO 

Comemora-se hoje o trigés- 
simo terceiro domingo do tem- 
po comum. Aproximando-se o 
fim do ano litúrgico, as leituras 
da missa do dia dão ênfase à 
consumação dos séculos e ao 
juízo final. A primeira leitura, 
tirada do livro do profeta Da- 
niel, anuncia a ressurreição dos 
mortos, no fim dos tempos: os 
santos, os sábios e os justos 
resplandescerão na glória do 
Pai. 

Na continuação da epístola 
aos hebreus — 10,11-14 e 18 — 
S.Paulo prega-lhes a suprema- 
cia do sacrifício de Cristo, con- 
sumado,para sempre. O Evan- 
gelho de S. Marcos—13,24-32 — 
fala da segunda vinda do Filho 
do Homem e da profecia de 
Jesus sobre a destruição de Je- 
rusalém, a qual se confirmou: 
"Não passará esta geração an- 
tes que todas estas coisas acon- 
teçam". 
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r; Preservação conjunta do 
patrimônio histórico 

Pato auspicioso, que 
ttem ao encontro da nora 
política do Ministério da 
Educação e Cultura na ma- 
téria, é o renascimento do 
interesse pelo patrimônio 
histórico e artístico dos mu- 
nicípios. Essa política, con- 
siderada "elitista" por cer- 
tos grupos, como se viu em 
recente congresso de arqui- 
tetos (sob a alegação da 
prioridade da habitação 
popular), é, entretanto, in- 
dispensável não só â pre- 
servação do legado das ge- 
rações passadas, como tam- 
bém da própria identidade 
nacional do nosso povo. 

Mas, deixa pra lã. Re- 
centemente, comentamos 
nesta coluna a anunciada 
restauração de prédios his- 
tóricos em várias cidades e 
ainda é oportuno assinalar 
a visita realizada pelo se- 
cretario da Cultura do Es- 
tado, em companhia do pre- 
sidente do Condephaat e do 
representante da Fundação 
Gulbemkiam, prof. Sommer 
Ribeiro, a cidades do Vale 
do Paraíba e do Litoral 
Norte, onde se concentram 
monumentos merecedores 
de preservação. 

A comitiva esteve em 
São Luís do Paraítinga, on- 
de visitou a capela das 
Mercês e a casa de Oswaldo 
Crue; em übatuba, no "So- 
brado do Porto", construído 
pelo exportador de café 
Baltazar Fortes, na cadeia 
velha e na matriz de Santa 
Cruz; e em São Sebastião, 
onde examinou o estado 
dos velhos edi/ícios que 
abrigam a Câmara Munici- 

/ pai e a Prefeitura. 

Em todas essas locali- 
dades, a comitiva foi agra- 
ãavelmente surpreendida 
pelo interesse demonstrado i 
pelos prefeitos por aqueles 
marcos históricos. Os pre- 
feitos foram, por sua vez, 
gratificados com a notícia 
da existência de um plano, 
elaborado pela Secretaria 
de Cultura do Estado, pre- 
vendo o .financiamento das 
obras requeridas pelos imó- 
veis tombados, por meio da 
Caixa Econômica e do Ban- 
co do Estado. Esse plano 
contará com a colaboração, 
mediante convênio, da Fun- 
dação Gulbemkiam,com se- 
de em Lisboa, que partici- 
pará do financiamento, fa- 
to da maior importância. 
As obras terão início em 
Ubatuba e São Sebastião, 
ainda este ano. 

A cargo do Condephaat, 
além da assistência espe- 
cializada que lhe compete, 
está prevista uma campa- 
nha de fundo educativo 
junto às comunidades mu- 
nicipais, autoridades, pro- 
fessores e alunos, visando a 
conquistar seu interesse e 
apoio em favor do plano. 

Trata-se de uma promo- 
ção bem inspirada, pois o 
êxito de empreendimentos 
dessa natureza reside em 
grande parte da criação de 
um consenso a seu favor. 
Divulgação, esclarecimen- 
to e valorização, não ape- 
nas sentimental dos monu- 
mentos do passado, serão 
capazes de superar a des- 
confiança, senão a hostili- 
dade, ainda prevalecente 
por parte de proprietários 
de imóveis de valor históri- 
co, por uma atitude positi- 
va de colaboração. . 

. * 

Jundiaí tenta reativar o 
ramal ferroviário de Itaici 

Dos correspondentes 

A Prefeitura de Jundiaí es- 
ta interessada na reativação do 
antigo ramal ferroviário que li- 
gava esta cidade a Itaici, consi- 
derando-se que poderá servir ao 
distrito industrial, transportan- 
do a produção destinada a em- 
barque pela Estrada de Ferro 
Santos a Jundiaí. O plano foi 
apresentado ao engenheiro Ciro 
freire, diretor-técnico da Em- 
presa Brasileira de Transportes 
1,'banos, pelo coordenador de 
Planejamento da Prefeitura, ar- 
quiteto Antônio Paniza. 

O ramal, que pertencia à 
antiga Estrada de Ferro P jroca- 
bana, foi desativado ern 1970, 
Com a instalação do distrito 
industriai em áreas próximas à 

tfíângu*íere i Ma-1" 

rechal Rondon, surgiu o interes- 
se da Prefeitura de Jundiaí em 
aproveitar o leito do antigo ra- 
mal ferroviário. Pensou-se, ini- 
cialmente, em transformá-lo em 
uma avenida integrada ao siste- 
ma viário urbano, mas havia 
problemas de desapropriações. 

Esse projeto teve a execu- 
ção protelada até que, agora, 
surgiu a idéia da reativação do 
antigo ramal Jundiaí—Itaici e 
que, segundo o chefe de Plane- 
jamento da Prefeitura, foi bem 
recebida pelo diretor da EBTU. 
O plano será detalhado e levado 
a Brasília junto com outros es- 
tudos relacionados com o cres- 
cimento de Jundiaí, para exa- 
me da EBTU. Os técnicos da 
Prefeitura acham que o plano 
será aprovado., tendo em vista 
sua importância regional. 

Santa Fé aumenta salários 
A Prefeitura de Santa Fé do 

Sul pretende eliminar o desní- 
vel salarial que existe entre o 
Poder Público e a iniciativa pri- 
vada, afirma o prefeito Edson 
Coelho Araújo na mensagem 
que encaminhou à Câmara, pro- 
pondo a majoração dos venci- 
mentos do funcionalismo muni- 
cipal. Ressaltou, porém, que a 
Prefeitura só pode dar 40% de 
aumento,"lndice máximo que 

as finanças da municipalidade 
podem suportar agora" e, mes- 
mo assim, terá de rever alguns 
programas de trabalho, "uma 
vez que o orçamento da cidade 
é modesto". O prefeito prome- 
teu, porém, novo aumento para 
maio próximo. Até lá, o menor 
salário pago pela Prefeitura se- 
rá de Cr$ 3.822,00 e, o maior, de 
CrS 17.640,00 

Asfalto entre Serrania e Machado 

Com a conclusão das obras 
na ponte existente na divisa dos 
municípios de Serrania e Ma- 
chado, no Sul de Minas, ficou 
pronto o asfaltamento do tre- 
cho da BR-267 que liga as duas 
cidades. Em seguida, o prefeito 
de Serrania, Antônio Miguel So- 

brinho, iniciou entendimentos 
com as autoridades federais, vi- 
sando ao asfaltamento do tre- 
cho da BR-267 que liga sua ci- 
dade a Alfenas. Cerca de vinte 
municípios serão beneficiados 
por esta obra. 

Em Jacareí, vereador deixa o MDB 

No dia 7 ultimo, os vereado- 
res de Jacareí receberam tele- 
grama do governador do Estado 
agradecendo o apoio que deram 
ao partido dele. Um dos que 
receberam o agradecimento foi 
Walter Francisco, emedebista. 

Na última terça-feira, ele se des- 
ligou oficialmente do MDB, ale- 
gando não "partilhar mais dos 
mesmos objetivos do grupo que 
compõe o partido". O desliga- 
mento confirmou versões que 
vinham circulando na cidade. 

Jafa resolve seu maior problema 
A prometida solução para o 

maior problema do distrito de 
Jafa, município de Garça, pode- 
rá vir agora. O problema do 
distrito é a falta de segurança, 
cortado que é pela rodovia João 
Ribeiro de Barros. Diante da 
repetição dos acidentes, às ve- 
zes fatais, a população de Jafa 
chegou a se revoltar. Saiu à rua 
para protestar contra a insus- 
tentável situação e recebeu 
apoio das autoridades munici- 
pais, que entraram em contato 
com a regional do DER em As- 
sis e pediram providências, ur- 

gentes. O DER prometeu alar- 
gar a pista e construir acosta- 
mentos no trecho da rodovia 
que atravessa Jafa. O municí- 
pio, cumprindo sua parte, desa- 
propriou a faixa de terreno ne- 
cessária: Mas, na regional do 
DER, o assunto foi esquecido. 

Quando interpelada, respondeu 
que o dispositivo de segurança 
seria construído quando da re- 
forma geral do trecho Marília- 
Garça-Bauru daquela rodovia. 
Essa obra acaba de ser autoriza- 
da pelo governador. 

Resende quer recuperar estradas 

As últimas chuvas acentua- 
ram O mau estado das estradas 
rurais do município de Resen- 
de, Rio de Janeiro. Segundo o 
prefeito Noel de Carvalho, ficou 
comprovada a necessidade de 
asfaltamento da estrada do Pe- 
nedo, que registra intenso movi- 
mento nesta época do ano e 
está sem condições de tráfego. 
Os trabalhos de conservação, 
feitos com saibro, são inutiliza- 

dos pelas chuvas. O prefeito foi, 
porém, avisado de que o DER, 
atendendo aos pedidos que tem 
feito desde o início de sua admi- 
nistração, vai asfaltar aquela 
estrada. Ao governo do Estado, 
o prefeito vai solicitar o deslo- 
camento de uma patrulha do 
DER para Resende, a fim de 
recuperar as estradas esta- 
duais, também bastante danifi- 
cadas pelas chuvas. 

Marcas da devastação no Pontal 
*%%& 

Com machados, foices e serras especiais, os trabalhadores avançam em busca de madeira para serrarias 

Foto Valderi dos Santos 

Um dilema 
na cidade de 
Brodósqui 

Da regional de 
RIBEIRÃO PRETO 

O prefeito de Brodósqui, 
José Grandi, afirma que está 
vivendo um dilema: se não 
paga o que a Coordenadoria 
Estadual do FGTS diz que a 
Prefeitura deve, o município 
não pode pedir empréstimos 
a órgãos oficiais, justamente 
quando mais necessita de re- 
cursos externos; e se paga, 
sujeita-se a ser denunciado 
pelo Tribunal de Contas do 
Estado, uma vez que necessi- 
ta comprovar a procedência 
da despesa. 

A importância que o 
Fundo de Garantia insiste 
em receber é de apenas CrS 9 
mil, que corresponde a uma 
diferença entre os dados 
apresentados pela Prefeitu- 
ra, do recolhimento mensal 
de seus funcionários, e a con- 
ta do FGTS, referente aos 
exercícios de 1967. 68 e fi!>, A 
partir does* ausc, !.' 
por um parcelamento da dívi- 
da anterior, a Prefeitura pas- 
sou a recolher regularmente 
as contribuições, o que tam- 
bém acontece em relação ao 
Inamps, segundo o prefeito. 

"Não nos furtamos a pa- 
gar a dívida atual, se é que 
ela existe, mas o fato é que 
precisa ser devidamente 
comprovada", diz José Gran- 
di, lembrando que há vários 
meses vem insistindo, sem 
êxito, junto à Coordenadoria 
do FGTS, no sentido de que 
faça um levantamento fiscal 
na Prefeitura. O prefeito in- 
forma que recebeu apenas 
um ofício dizendo que, por 
questões burocráticas, "não 
é cabível a revisão preten- 
dida". 

O mais grave, acrescenta 
o prefeito de Brodósqui, é 
que por causa de uma peque- 
na importância, a Prefeitura 
enfrenta dificuldades para a 
obtenção de empréstimos 
destinados à perfuração de 
um poço semi-artesiano e à 
execução dós serviços de in- 
fra-estrutura . num conjunto 
de casas populares. O proble- 
ma, em resumo, é que os 
órgãos oficiais exigem o "cer- 
tificado de regularidade de 
situação", expedido pela 
Coordenadoria do FGTS. 

O funcHmalismo vive clima 
de incerteza em Campinas 

Da sucursal de 
CAMPINAS - £fe- 

Passados sete dias 
anúncio oficial das medir Ç, 
tomadas pelo prefeit; 
exercício, de Campinas 
tringindo os gastos dos cofres 
municipais, cresce o clin 
intranqüilidade entre os 7.30:; 
servidores públicos, diante da 
demora na divulgação do 'lis- 
tão" que irá reduzir eir, 
as despesas do orçamenta 
próximo ano, com o funcio] 
lismo. 

Um assessor do gabijneti 
disse ontem que "na Pret. 
ra, principalmente entre má 
funcionários administrativiap 
ninguém consegue trabl- 
porque está predomina 
um ambinte de tensão, jp.-\o 
fato de ninguém saber qútsn 
será demitido". O presidente 
da Associação dos Funr 
rios Públicos, Ângelo Oolora- 
bari, ligado ao setor de 
peza Pública, confirm 
versão, afirmando que 
cipalmente os que poss; 
um ano ou menos de se 
estão ficando apavora 
Colombari vai se reunir c 
prefeito José Roberto Ü 
lhães Teixeira   na s 

para discutir o asgKH 
Eie integra a comi 

a o,-Missão coletiva, qvufffsS 
gira perto de mil serviâ|9K 
de todos os setores da a 
nistração municipal. 

O descontentamento Jaé 

 |1- 

sentido também na Prefeitu- 
ra, devido a pequenos proble- 
mas surgidos com a implanta- 
ção das medidas de contenta- 
rão de despesas. Está proibi- 
da por exemplo, a utilização 
de energia elétrica para ilumi- 
nação das repartições duran- 
te o dia, providência que afe- 
ta inclusive o funcionamento 
de máquinas eletrônicas, 

i Igualmente foram cortadas 
i as horas extras, o que signifi- 

ca a paralisação de diversos 
•serviços no período noturno e 
aos sábados e domingos, me- 
dida que atinge inclusive a 
Biblioteca Municipal. 

AUMENTO 

Paralelamente, há um mo- 
f viinento de reivindicação de 
í aumento dos salários. A pre- 
I  /isão é de que o reajuste so- 
1 mente ocorrerá em março de 
!■} 30, mas os funcionários enten- 
1 dem que há a necessidade da 
i concessão de pelo menos 

. a partir de primeiro de 
!   outubro, com efeito retroati- 
j  vo, já que, em março último a 
• classe teve uma elevação de 
i  apenas 30%, bem abaixo do 
j  teto alcançado pelas demais 

■ '  "ategorias profissionais. En- 
>s assessores do prefeito 

erto que o pedi- 
mas dift- 

iria 
I  ,..:-/ítra a. política ■-!'; cuntèn- 
I ção das despesas. 

Alguns secretários munici- 
pais estão fazendo restrições 

à lista de funcionários dispen- 
sáveis, que deve ser elabora- 
da até a próxima semana. 
Apesar de Magalhães Teixei- 
ra ter solicitado a cada um 
deles, individualmente, que 
apressem a relação, a tendên- 
cia da maioria é evitar a ante- 
cipação dos cortes, conside- 
rando que todos os funcioná- 
rios são necessários à execu- 
ção dos serviços. 

ACUSAÇÃO 

Assessores mais ligados ao 
prefeito titular licenciado, 
Francisco Amaral, acusaram 
ontem o atual chefe do execu- 
tivo de tentar uma "desmora- 
lização" dos atos de Amaral, 
que, num período de três 
anos, promoveu a admissão 
de 2.400 funcionários, elevan- 
do substancialmente a folha 
de pagamento. O empreguis- 
mo — adotado também pelos 
três prefeitos anteriores — 
abrange inclusive os vereado- 
res. Quatro deles, todos do 
MDB, têm filhos, cunhados e 
outros parentes e amigos em- 
pregados na administração: 
Lucldio Cazzoti (líder da Ban- 
cada), Eliseu Guidotti, Assis 
Argenton e Adauto Ribeiro 
de Mello. 

foz%n Prefeitura divulgou a 
relação dos primeiros 35 fun- 
cionários demitidos. São to- 
dos ligados ao setor de fiscali- 
zação sanitária, ganhando en- 
tre 10.500 e 12 mil cruzeiros. 

Produtor Jfe uva 
pede garantias 

Do correspondente em 
JUNDIAÍ ,  

Os viticultores de Jundiaí querem evitar 
os problemas ocorridos nos últimos anos na 
comercialização de uva na Cteagesp, quando, 
dizem, tiveram seu,';.'uc .ojyâíduzidos e encon- 
traram muitas dific > WüdqBara a venda dire- 
ta ao consumidor. V^n eaiiíwjx foi promovido 
em Jundiaí pelo Sindicato Rural, para o exa- 
me das prioridades do sçraor vitlcola para a 
safra que se aproxima, qujando ficou decidido 
que a entidade pleiteai uma elevação no 
total de módulos anualmente destinados aos 
produtores de Jundiaí e maiores garantias 
para a venda do produto, 

A maior reclamação dgs viticultores foi a 
de que parte da produção l&ffôeedano merca- 
do da Capital se acabou . -dendo devido à 
ausência de segurança a» .-.nda. Todos eles 
querem módulos cobertos oara a comerciali- 
zação da safra vitlcola n& r. apitai, a fim de 
evitar os problemas verifeados, principal- 
mente em época de chuvas Qs produtores 
pedirão, por intermedie ;' sindicato rural, 
que o total de módulos . j&elevído de 20 para 
pelo menos 60. 

Segundo o agrôn< r c F"ávio Fernandes, 
presidente do Sindica't1 «ito & Ceagesp não 
concorde com a medir i; DS produtores entra- 
rão com um recurso junto à Federação da 
Agricultura, "para garante-a comercialização 
da safra e para manter a finalidade com que a 
uva deixa a área de produção de Jundiaí". A 
próxima safra de uva sm Jundiaí está sendo 
antecipada pelos técnit :oa como uma das me- 
lhores dos últimos anos., com uma produção 
estimada em torno de '; ir-Uhões de caixas de 8 
quilos. 

Vereador faz 
nova denúncia 

Do correspondente em 
FRANCA 

O vereador José Ricardo Pucci entrou na 
Justiça de Franca com uma nova denúncia 
em que acusa o prefeito e oito vereadores da 
cidade, tentando provar irregularidades na 
aplicação de verbas. Desta vez, ele se refere a 
um coquetel servido a vereadores, prefeitos e 
funcionários públicos, ao final de um curso 
administrativo ministrado pelo Cepam, afir- 
mando que a "Cantina da Fonte", que prestou 
os serviços, já estava fechada na época. 

Enquanto isso, o prefeito Maurício Sando- 
val Ribeiro encaminhava ao Ministério Públi- 
co documentos contestando essa denúncia, 
bem como as anteriores, que dizem respeito a 
uma viagem e à iluminação do estádio de 
futebol. Maurício Sandoval diz que espera 
uma rápida definição da Justiça, para mani- 
festar-se publicamente sobre o assunto — um 
assunto que ganhou maior repercussão após 
uma reunião da Câmara, no começo da 
semana. 

O líder arenista Ary Pedro Balieiro, um 
dos oito acusados por Pucci, lamentou os 
fatos e argumentou que "o vereador poderia 
ter ido diretamente à Prefeitura, solicitando 
os documentos e as contas, mas preferiu usar 
a via judicial, sem pensar nas conseqüências, 
como calúnia ou difamação". Repetiu pala- 
vras do prefeito, dizendo que este "não recu- 
sou nem recusaria qualquer documento". 

Pucci, de sua parte, afirmou que manterá 
todas as denúncias, enquanto que os oito 
vereadores acusados, seis da Arena e dois do 
MDB, contestavam o colega durante a sessão 
da Câmara. 

Pindamonhangaba espera 
verba para as crianças 

Do correspondente em 
PINDAMONHANGABA 

O Serviço de Obras Socjais 
de Pindamonhangaba, criado 
em 1967, está atravessando uma 
fase das mais difíceis de sua 
existência, uma vez que, até re- 
centemente, a Secretaria de 
Promoção Social ainda não ha- 
via liberado a importância de 
cem mil cruzeiros referente à 
parte de manutenção da entida- 
de. Ainda em Pindamonhanga- 
ba, o "Pro-Nutri", úm programa 
de atendimento às crianças, de- 

ve ser interrompido de imedia- 
to, caso a mesma Secretaria não 
renove o contrato com a entida- 
de. São necessários cerca de 10 
mil cruzeiros mensais para ga- 
rantir a assistência a 600 crian- 
ças, que correm o risco de ficar 
sem alimentação adequada se o 
dinheiro não for liberado. Reu- 
nida sob a presidência de Paulo 
de Andrade, a diretoria do Ser- 
viço de Obras Sociais decretou 
"estado de emergência" e pas- 
sou a pedir a ajuda da comuni- 
dade, "para suprir a omissão do 
governo do Estado." 

Quem lieciile e Hiiuichi precisa de in/ormiieãtt. t.eM 

0 ESTADO DE S.PAULO 

Paróquia 
doDivino 

Espírito 
Santo 

HORÁRIO DAS MISSAS 
DOMINGOS: 

Apelo Diferente 
Campanha Contra 

o Câncer 
O Bazar das Pechinchas da 
Fundação Antônio Prudente 
à rua Prof. Antônio Pruden- 
te, 211, São Paulo, precisa de 
sua cooperação para o seu 
Instituto Central, doando 
lhe tudo que v. não quer 
mais - ou tem mais - móveis 
de sala e cozinha, de escritó- 
rio, etc. Lustres, tapetes, te- 
levisores e rádios, eletrodo 
mestiços, quadros, livros e 
discos, etc. Venha ver e com- 
prar. Sinta a felicidade de 
ajudar a salvar vidas amea 
çadas pelo câncer. 
Tudo aceitamos, tudo serve 
Se não puder mandar, tele 
fone para 278-0837 e manda 
remos buscar. 

VALDERI DOS SANTOS 
da Regional de 

PRESIDENTE PRUPESTE 

No Pontal do Paranapane- 
ma, uma cena comum: quatro 
ou cinco peões avançam mata 
adentro, destruindo os vegetais 
de pequeno porte, sem se im- 
portar com a sua raridade ou 
qualidade. Para a derrubada, 
usam foices, machados e serras 
especiais, evitando apenas o fo- 
go, que é proibido. O trabalho 
costuma ser árduo e contraria o 
Código Florestal, mas nada dis- 
so tem valor diante da necessi- 
dade de se recolher a enorme 
tora, geralmente localizada a 
muito custo, como milhares de 
outras. São toras destinadas a 
abastecer as serrarias da região, 
que vivem uma situação delica- 
da com a escassez de madeira 
bruta. 

O ROTEIRO DA DESTRUIÇÃO 

Atrás dos peões que avan- 
çam pelo mato, segue o velho 
caminhão que recolherá a tora. 
E numa operação demorada, 
com o uso de grossas correntes, 
o ritual se cumpre: a tora é 
içada à carroceria do veiculo, 
que inicia a viagem de volta à 
serraria. Um homem fica no lo- 
cal, com a missão de percorrer a 
floresta à procura de outras ma- 
deiras secas. 

Ninguém sabe dizer se o tra- 
balho depende de autorização 
oficial, mas é fácil perceber os 
danos que está causando aos 
blocos de matas do Pontal do 
Paranapanema. Eles estão mar- 
cados pelas estradas abertas 
através do sacrifício de milha- 
res de vegetais pequenos, e a 
única explicação é a de que as 
serrarias precisam das toras pa- 
ra continuar funcionando. 

Mas os poucos defensores 
das matas naturais fazem um 
reparo: foi justamente o abate 
indiscriminado que provocou a 
escassez de madeira no Pontal. 
Se antes também não havia re- 
posição, dizem, agora a retirada 
de uma tora do interior da flo- 
resta exige a eliminação de de- 
zenas ou centenas de árvores 
viçosas, e aos olhos da Policia 
Florestal. 

Na verdade, parece que tu- 
do vale agora na busca de ma- 

deira bruta, cuja escassez preo- 
cupa os donos de serrarias. A 
situação é a mesma de Pontal 
do Paranapanema, no Estado 
de São Paulo, a Nova Andradi- 
na, no Mato Grosso do Sul. E 
aos madeireiros juntam-se os 
prefeitos, pois cada um daque- 
les estabelecimentos fechados 
por falta de matéria-prima é um 
golpe sério nos orçamentos mu- 
nicipais. 

Em Nova Andradina, o pre- 
feito Antônio Rozário Migliorini 
já articula até a criação de um 
distrito industrial, para ocupar 
o lugar deixado pelas madeirei- 
ras, que a seu ver não existirão 
mais dentro de alguns anos. In- 
dústrias de ferramentas, doces, 
confecções, óleo, farinha de 
mandioca, móveis, adubos, fri- 
goríficos e curtumes receberão 
isenção do ISS e não pagarão as 
taxas de energia elétrica, desde 
que se decidam instalar na área. 

Migliorini diz que tem pres- 
sa na assinatura dos convênios 
com os empresários interessa- 
dos, porque a economia munici- 
pal começou a sofrer os primei- 
ros abalos, em decorrência da 
paralisação das madeireiras. 
Além disso, ele teme o desem- 
prego na região. As serrarias 
restantes ainda absorvem vá- 
rias centenas de operários e, de- 
pois delas, só algumas olarias, 
beneficiadores de café e arroz, 
uma indústria de laticínios e 
outra de móveis oferecem tra- 
balho na cidade. 

Mas Nova Andradina ainda 
tem uma vantagem, representa- 
da por seu acesso não muito 
difícil ao Mato Grosso do Norte 
e Paraguai, onde ainda existe 
muita madeira bruta para ser 
comercializada. Contudo, o 
mesmo não acontece com Teo- 
doro Sampaio, Euclides da Cu- 
nha, Rosana e Presidente Epi- 
tácio, no Pontal de São Paulo, 
cuja distância daqueles forne- 
cedores é muito grande. 

Segundo os madeireiros, o 
transporte encarece o produto 
e, assim, é melhor mudar-se pa- 
ra onde está a matéria-prima, 
como alguns já fizeram. Além 
disso, duas medidas já foram 
tomadas: o corte das horas ex- 
tras dos operários e a suspensão 
da fabricação de tábuas, cai- 
bros e vigas tirados da peroba, 
que praticamente desapareceu. 

Murutinga constrói prédio 
para Prefeitura e Câmara 

Do correspondente em 
ANDRADINA 

Garantida a perfuração de 
um poço semi-artesiano no va- 
lor de 800 mil cruzeiros, com 
FPíMIT^OS fio etc 

xias e General Glicério, tornan- 
do o trecho intransitável até 
mesmo para pedestres. A cons- 
trução de galerias chegou a ser 
estudada, mas torne '-se inviá- 
vel diante do eus*'   doi." rr>i 

de realizai no município de Mu- 
rutinga do Sul, localizado a 20 
quilômetros de Andradina, no 
ano que vem, é a construção do 
prédio onde deverão funcionar 
a Prefeitura e Câmara Munici- 
pal. Cestari disse que ainda não 
sabe o valor total do investi- 
mento, mas espera aplicar, nes- 
te setor, grande parte do orça- 
mento do próximo ano (a previ- 
são é de 11 milhões de cruzei- 
ros): Já foi destinada uma área 
de 10 mil metros quadrados pa- 
ra as novas instalações da Pre- 
feitura e da Câmara. 

Além disso, Murutinga do 
Sul vai continuar aguardando 
verbas do governo, para comba- 
ter a erosão urbana. Na perife- 
ria da cidade, dezenas de famí- 
lias vivem os problemas provo- 
cados pelas enormes valetas, 
que já dominaram mais de mil 
metros das ruas Duque de Ca- 

Dr. Pedro 
Ayres Netto 
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Ginecologia e Obstetrícia, 
Cons. das 15 às 18 horas 
Pça. Mal. Deodoro, 324, 1' 
St" Cecília. Tel.: 66-7879 
Resid. R. Haddock Lobo 
1615, ap. 41. Tel.: 852-4115 

toni?.] , 
com 20 metros de exb 
bairro rural de Salto Alegre, on- 
de, em todas as épocas chuvo- 
sas, o trânsito fica interrompi- 
do. A Secretaria de Obras pro- 
meteu estudar sua construção, 
gastando 1,6 milhão de cru- 
zeiros. 

A dependência de Murutin- 
ga do Sul em relação ao governo 
do Estado, está também na con- 
clusão do Centro de Lazer, onde 
faltam piscinas, campos de bo- 
cha e malha. Com várias via- 
gens programadas para a Capi- 
tal, o prefeito tem esperanças 
de que os processos sejam 
apressados. De qualquer forma, 
para o ano que vem, os recursos 
locais disponíveis ficarão para a 
construção do Paço Municipal. 
Se a verba for insuficiente, Mu- 
rutinga solicitará empréstimo à 
Caixa Econômica Estadual. 
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com 
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comunicando-se 
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e Tancredo Neves, <.;. 
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programa partidário d 
econômicas mais agre 
perior às pálidas permit 
conservar o mínimo de 
divergentes, ao MDB ag 
será possível compensa 
vigorosos, vindos das'oi 
igrejas, dos sindicatos, 
figuras reputadas de et, 
nâo-politicas. 

os Meus Sonh 

jorango recebeu Cunha Bueno com faixas favoráveis e contrárias ao tombamento 

Iporonga recebe 
primeiras 

Os habitantes de Iporanga já têm alguns 
notivos para acreditar que o tombamento 
ia cidade pode ser uma chance de tirá-la da 
•stagnação e do abandono em que vive há 
empos. Pelo menos, no sábado, começaram 
i ser tomadas as primeiras providências de 
!ato para a recuperação e revitalização da 
íidade, onde se encontra um dos mais ricos 
icervos da arquitetura colonial brasileira: 
foi lançado pelo Condephaat (Conselho de 
Defesa do Patrimônio Histórico, Ar- 
jueológico, Artístico e Turístico do Estado) 
um "plano „de emergência para salvar 
Iporanga". 

Além de amplo trabalho de conscienti- 
zação da população a respeito das vantagens 
do tombamento, o plano inclui a doação de 
verbas e assistência técnica para a res- 
tauração dos imóveis históricos e também a 
implantação de uma série de benefícios 
públicos, há muito reivindicados pela po- 
milação. 

> secretário da Cultura, Antônio Henrique 
Junha Bueno, e o presidente do Conde- 

lat. Rui Ohtake, estiveram em Iporanga,, 
^ado, acompanhados de grande comitiva 
mada por representantes de vários ór- 
is que atuarão na cidade, "para provar 
i o plano não é apenas mais uma promes- 
'.   Mantiveram   uma   reunião   com  os 

oradores para esclarecê-los a respeito do 
nbamento,   tentando   demonstrar   que 
mbém significa desenvolvimento, já que 
se trata de apenas uma medida jurídica 
vai morrer no papel, mas vem acom- 

ihado de uma série de outras, concretas, 
e vão desenvolver a vida do municipio, 
indo os proveitos de cidade histórica". 

POUCO ENTUSIASMO 
Mas os habitantes de Iporanga, município 

situado no Vale do Ribeira, não ficaram 
i^íriü» cTKcrtclt.wsa.srr •.aiiaf*'*""'Se   agOEP-í" 

eles-tên, alguns n—( -o i 
conveniência do tonroair \"turó 
tórico da cidade, também pes- ienr; fortes 
razões para desconfiar das atitudes 5.0 
Governo. Ê que faz oito anos que o processo 
de tombamento foi aberto pelo Condephaat e 
Iporanga viveu tanto tempo abandonada — 
seus imóveis históricos estão praticamente 
em ruinas e a população vive na pobreza-que 
os habitantes crêem que o Governo vá fazer 
alguma coisa pela cidade. 

É verdade que depois da apresentação do 
plano e dos esclarecimentos prestados, um 
maior número de pessoas se mostrou fa- 
vorável ao tombamento. Mas durante a 
reunião com os moradores, o secretário da 
Cultura recebeu um outro abaixo-assinado 
(o segundo, neste ano), com 170 assinaturas, 
protestando contra a medida. Como disse o 
serventuário da Justiça, Gentil de Oliveira 
Santos, que organizou o abaixo-assinado, 
"no começo pode ser que façam alguma 
coisa, mas depois a cidade vai ficar aban- 
donada outra vez. É só farol". 

BENEFÍCIOS IMEDIATOS 
O "plano de emergência" vem, na verda- 

de, atender a velhas aspirações da popu- 
lação de Iporanga, levantadas pelos técnicos 
do Condephaat, que não devem ter tido mui- 
to trabalho, já que a cidade carece de tudo. 

Diz Rui Ohtake que, não fosse a atuação do 
Condephaat e a perspectiva de tombamento 
da cidade, Iporanga esperaria ainda anos 
para conseguir os benefícios previstos no 
plano. 

Assim, o plano inclui a Implantação da re- 
de de esgotos, pela Sabesp, orçada em Cr$ 
6.150.553,00. As obras devem começar hoje e 
prevêem a instalação de 3.600 metros de re- 
de coletora e 180 ligações domiciliares. Ou- 
tro velho sonho da população também vai 
ser realizado: a pavimentação da estrada 
Apiaí-Iporanga, com 39 quilômetros. O DER 
(Departamento de Estradas de Rodagem) 
já está elaborando o projeto, que deverá fi- 
car pronto em janeiro. 

A única escola da cidade, a Estadual de 1.° 
e 2.° Graus de Iporanga, vai ser ampliada e 
Já no início do próximo ano a Conesp (Com- 
panhia de Construções Escolares do Estado 
de São Paulo) deverá começar as obras. 

Ainda segundo o plano, foi liberada uma 
verba de um milhão de cruzeiros para ser 
aplicada na restauração das construções 
históricas da cidade. A Prefeitura vai indi- 
car quem está mais necessitado para rece- 
ber a verba, enquanto que uma equipe do 
Condephaat escolherá as construções em: 
pior estado de conservação. Para orientar 
as restaurações e prestar todos os esclareci- 
mentos aos moradores será montado um es- 
critório do Condephaat em Iporanga, com 
funcionamento previsto para dentro de 15 
dias. 

melhorias 
delpa entrando com recursos para operacio- 
nalizar a revitalização desse patrimônio. 
Vão atuar na área compreendida pelo Lito- 
ral Norte, Baixada Santista, Litoral Sul e 
Vale do Ribeira, abrangendo 32 municípios. 
Quatro foram escolhidos como cidades- 
pilotos: Iporanga, Iguape, Cananéia e í>ao 
Sebastião. 

Também faz parte do "plano de emergên- 
cia" um trabalho de conscientização da 
população   a   respeito   do   tombamento. 

Equipes do Condephaat deverão manter 
reuniões constantes com a população de 
Iporanga para mostrar-lhe que tombamento 
não significa congelamento ou "desabamen- 
to" do imóvel, como muita gente pensa na 
cidade. E só depois que a população estiver 
realmente convencida de que o tombamento 
é o primeiro passo para a preservação da 
cidade è que o secretário da Cultura assi- 
nará o ato. 
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CONVÊNIO 
No sábado também foi assinado um convê- 

nio entre a Sudelpa (Superintendência do 
Desenvolvimento do Litoral Paulista) e o 
Condephaat. Por esse convênio, os dois ór- 
gãos passarão a atuar juntos. O Condephaat, 
a nível direto, no tombamento, preservação 
e utilização do patrimônio do Estado e a Su- 

PROGRAMA AMPLO 
Mas, esse "plano de emergência" é 

apenas a fase inicial de um outro, mais am- 
plo, chamado "Programa de Preservação", 
que o Condephaat pretende implantar em 
mais outras sete cidades históricas do Es- 
tado. Iporanga é a cidade-piloto. Nesta 
primeira fase são "atacados" os imóveis his- 
tóricos em situação precária, a população é 
conscientizada e a cidade ganha alguma in- 
fra-estrutura para poder ter nova vida, de- 
senvolver-se. Numa segunda fase, é implan- 
tado o "Programa de Revitalização", quan- 
do a cidade, através de instrumento legal, se 
transforma em "centro histórico turistico", 
podendo auferir as vantagens proporcio- 
nadas aos municípios incluídos nessa ca- 
tegoria, como por exemplo, verbas da Em- 
bratur, do Fumest (Fundo de Melhoria das 
..Estâncias) e de outros órgãos do Governo 

—*L~■''■'"'• ■■.-''"';      -■- - '  " T-3 df»=<^ 

c fo. '3r:i.'- ísi        -. f"'    ■ 
z o secretário a<á Cultura tenta.-.--,;. ;Xpuo 
aos n oradores de Iporanga: que o tomba- 
mento também significa desenvolvimento. 

Entretanto, não tiveram muito sucesso, pois 
à reunião, realizada na escola, não com- 
pareceram nem cem moradores. 

E eles não mediram esforços para atrair a 
atenção dos iporanguenses: levaram àpraça 
São Benedito, defronte à casa do prefeito,, 
seis caminhões da Sabesp cheios de canos e 
manilhas, para mostrar "com fatos con- 
cretos" que a cidade iria receber os bene- 
fícios anunciados no "plano de emergência". 
No melhor estilo do Governo Maluf, o se- 
cretário da Cultura chegou à cidade fazendo 
estardalhaço: veio de helicóptero, que 
pousou nessa praça, onde funcionários da 
Sabesp soltavam rojões para recepcionálo.   _ 

POUCOSUCESSO 
Mas não adiantou. Impressionada a popu- 

lação ficou, mas não se sentiu motivada a 
comparecer à reunião ou a deixar de des- 
confiar dos planos do Governo. Como expli- 
cou a vereadora Jovita Gonçalves da Silva, 
presidente da Câmara Municipal, "o pessoal 
anda tão nervoso com o tombamento que não 
quer participar de reuniões. E de tanto a 
gente sofrer já não acredita mais em nada. 

Tanta descrença não quer dizer que a po- 
pulação não ande agitada com o assunto 
tombamento. Pela cidade, no sábado, se 
viam muitas faixas, a favor e contra a medi- 
da. Também não se pode dizer que depois do 
lançamento do plano alguns iporanguenses 
não ficaram favoráveis ao tombamento. O 
próprio prefeito da cidade, Teodoro Kone- 
suk Júnior, que sempre foi contra a medida 
e  que  até  participou  dos  dois  abaixo- 
assinados, mudou de posição. Estava meio 
confuso ainda, mas disse: "agora podere- 
mos chegar a um acordo. A área a ser tom- 
bada foi alterada e 70% do terreno do lotea- 
mento para a construção de casas populares 
foram liberados. A população ainda reage 
um pouco, mas aos poucos vai aceitar, 
afinal, a cidade, futuramente, poderá ser es- 
tância turística e o Governo vai-nos dar 
maior atenção. Mas todos esses benefícios 
que estão anunciando a gente pediu há muito 
tempo". 

PROTESTO 
Da reunião na escola de Iporanga também 

participaram os membros da Socieda de 
Brasileira de Espeleologia. Estavam 
lançando um manifesto contra a devastação 
do Parque Estadual Turistico do Vale da Ri- 
beira, localizado em Iporanga. 

De acordo com o que disseram, o parque 
— reserva florestal natural das mais exube- 
rantes do Estado onde se encontram 150 das 
170 cavernas de São Paulo - foi criado em 
1958, mas até agora seus limites não foram 
demarcados. Assim, indústrias atuam no lo- 
cal explorando minérios e colocando em ris- 
co as cavernas, com as constantes explo- 
sões, e o parque, sem qualquer fiscalização, 
vem sendo destruído. A Sociedade pretende 
fazer um amplo movimento para pressionar 
o Governo a delimitar o parque e a tomar 
providências para sua conservação. 



Ds moradores entregaram, no sábado, o segundo a 

Promessa de melhorias para tombar Ip< %nga 
O secretário da Cultura, Antônio 

Henrique da Cunha Bueno, esteve em 
[poranga, sábado, tentando convencer os 
moradores das vantagens que advirão 
com o tombamento do centro histórico da 
cidade, um valioso acervo da arquitetura 
colonial brasileira. 

Acompanhado de numerosa comitiva. 
Cunha Bueno anunciou, ém uma reunião 
tia única escola da cidade, a que poucos e 

desanimados moradores compareceram, 
a execução de "um plano de emergência" 
para salvar o que resta do patrimônio de 
Iporanga. 

O plano inclui amplo trabalho de cons- 
cientização da população para as van- 
tagens do tombamento, — apesar do se- 
cretário ter recebido, sábado, o segundo 
abaixo-assinado dos moradores contra a 
medida —, a doação de uma verba de Cr$ 

1 milhão para a 
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Inamps vai ver 
o que acontece 
com os garotos 

O superintendente regional do Inamps, 
Tomás Camanho Neto, irá hoje à 
Clinica de Repouso Congonhas, no Jar- 
dim Prudência, zona Sul da cidade, 
para inspecionar a instituição, onde 
ocorrem graves irregularidades, se- 
gundo reportagem publicada ontem na 
"Folha". 

A Clinica mantém convênios com o 
Inamps e a Febem, dos quais recebe 
aproximadamente Cr$ 2 milhões men- 
sais, para tratamento psiquiátrico de 
250 menores. As crianças são mantidas^ 
em completa promiscuidade, algumas 
nuas, sofrendo violências, inclusive 
sexuais. 

Dia da Bandeira 
comemorado 
em todo o País 

Comemora-se hoje, em todo o Brasil, 
o "Dia da Bandeira". Em São Paulo 
haverá cerimônia civico-militar pela 
manhã, no Quartel General do 2.° Exér- 
cito, no Ibirapuera, presidida pelo 
general Milton Tavares de Sousa, e. ao 
meio-dia, hasteamento solene no 
Palácio dos Bandeirantes, com a 
presença do governador Paulo Maluf e 
de todo o Secretariado. 

Em Belo Horizonte, as comemora- 
ções foram antecipadas para ontem e 
realizadas no Parque Municipal, no 
centro da Capital mineira, assistidas 
pelo general Herman Bergqvist, co- 
mandante da 4.a Divisão de Exército, 
pelo governador Francelino Pereira e 
por mais de dez mil pessoas. 
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lhe a sua mesa de frutas. Veja a uva, as 
ameixas, laranjas. Por trás de cadauma delas 
praticamente está a vida de um profissional 
do Instituto Agronômico de Campnas. 

Quais variedades de café existen no Bra- 
sil, senão as lançadas pelo Instituo Agronô- 
mico de Campinas, IAC? A crise dccafé criou 
Uma nova opção brasileira: o algtdão. E só 
neste ano o IAC lançou uma novavariedade 

com produtividade acima de 30%. Soja: o tiro d> partida e 
a liderança nacional surgiram das pesquisas do AC. O que 
há por trás do tomate, do pimentão, dos produto agrícolas 
que se comercializam no Ceagesp? Há anos depesquisas 
do IAC, que agora está voltado também para oestudo de 
fontes de matéria- prima vegetal para a pndução de 
energia. 

Para resumir, por fim, estas ponderações de seu diretor- 
geral, Fausto Joaquim Coral, basta dizer que "ai melhores 
sementes e as tecnologias mais avançadas te manejo 
cultural saíram e continuarão saindo do IAC" 

Mas é preciso perguntar: por quanto tempo1 Porque a 
oito anos de seu centenário, essa instituição — i maior da 
América Latina —, criada em 27 de junho del«87 pelo 
imperador D. Pedro II, enfrenta sérios problenas. E eles 
decorrem basicamente disto: falta de verbas e salários 
aviltantes pagos a seus pesquisadores científicos, técnicos 
e funcionários em geral. 

Um pesquisador cientifico com nove anos di experiên- 
cia profissional Phd (doutorado nos Estados Urudos) reve- 
la quanto é o seu salário líquido mensal: 19 mülcruzeiros. 
Como os outros 180 de seus colegas, ele não recel; reajuste 
salarial desde março do ano passado. Agora o gvernador 
mandou para a Assembléia uma proposta de reauste, mas 
de apenas 30% e para vigorar não a partir de mrço deste 
ano, mas de outubro. A proposta ainda não foi aprovada. 

Esse pesquisador já recebeu proposta do govrao fede- 
ral e de empresas multinacionais para ganhar süários de 
65 a 100 mil cruzeiros, com outras vantagens, coro aluguel 
de casa e carro. Ele as está recusando, por esta azão: "Se 
eu sair daqui, tudo o que pesquisei, nestes ai os todos 
pára". Mas pondera: "Nós também temos um Imite." 

Ele revela ainda que a verba do IAC tambén não foi 
corrigida. E dela 80% são gastos com despesas fixis ("água, 
luz, gasolina, salários, etc) e apenas 20% aplicidos real- 
mente em pesquisas. 

Um outro pesquisador científico, de nível 3 um nível 
acima do primeiro entrevistado), com salário bruto de 
30.802 cruzeiros, especifica: 

— Se eu saio, o colega de nível inferior, que mi suceder, 
não receberá á minha experiência de dez anos. áe vai ter 
que estudar esses dez anos. Não haverá transferência de 
experiência. 

O dlretor-geral, Fausto Joaquim Coral, diz quí a grande 
esperança do pesquisador científico está "na sensibilidade 

Ido governador": 
I      — Não é possível que um governo inteligente, o de um 
; homem que alcançou a posição em que chegou por mérito 
próprio, e sabe que seu governo possui a maior instituição 
de pesquisa da América Latina... não é possível que não 
-esolva seus problemas. Se a curto prazo, não sei; mas 

| tenho certeza de que o fará , por sua visão de estadista. 
Mas o doutor Coral também faz afirmações como esta: 
— Se a instituição for desacelerada, os prejuízos disso 

ão redundar, nos próximos anos e possivelmente nos 
róxímos decênios, em algo quase irreparável. Se você tem 
ma série de trabalhos, uma produção de variedades em 
otenção e, se por restrição orçamentária ou por desestí- 
ulo ao pesquisador, este programa for cortado, nós não 

cremos os bons frutos para os próximos anos e perdere- 
.08 os vinte anos gastos atrás. 

— Então, se pararmos hoje, é irreparável o mal que 
.usaremos para as próximas gerações. É possível que essa 

reportagem (a do JT) lida amanhã pelos que nos sucede- 
rem, nossos filhos mesmo... se a instituição não tiver os 
recursos e hoje, a pecha de má administração cairá inexo- 
ravelmente na administração atual. 
„., .~K,''S Xâ0 fr'2,,: os homens ao-ano de 1979 não nos 
W**"*"*- «     binados1 rjreiTO e qüe estava ' 
sendo ff .,:■ sriieffeiamente, quase como faria unr monge, 
nos vinte anos antes passados. 

(Coral fala em vinte anos, referindo-se ao tempo gasto 
em grande número de pesquisas que estão apresentando 
resultados ou em vias de apresentar.) 

As descoberta e os problemas 
do Institutc Agronômico 

de Campinas comiam a ser mostrados 
hoje, em uma sirie de reportagens 

de Valdir Sarhes, com fotos 
de Luís Gevaerd. Apanha, os resultados 

em outros canoas de pesquisa. 

Uma ciência ameaçada: 
as peâjuisas 

e descobertas 
do Institutolgronômico 

Árvores: a maior coleção da América Lati icv.it vinhos, depois de anos de pesquisas. 

Uma novidade: pimentões quadrados 

E referindo-se aos estudos sobre fontes de matéria-p . 
ma vegetal como substituto da gasolina, diz o diretor-gere) % 

Se o programa for desacelerado hoje, eu garanto pt- 
você que á culpa não será minha. A culpa será de quem n\ f 
me deu recursos para executar esses trabalhos. 

A carreira de pesquisador científico foi instituída i 
administração anterior, com níveis de um a seis e salár r> ! 
de 16.650 a 45.576 mil cruzeiros. Os então engenhei? )| 
agrônomos qualificaram-se para cada nível por critér, I 
que levaram em conta o mérito (trabalhos publicada ? 
participação em comissões, formação, etc.) e tempo . '; 
serviço. Neste item foram levados em conta os beneüei f 
do funcionalismo , como qüinqüênios e sexta parte, par g 
composição do salário. E estabeleceu-se que, a cada t? < if 
anos, o pesquisador científico poderia habilitar-se a ;v:! 
nível superior. 

Mas, acontece que até hoje a carreira não foi rer 
mentada. Com isso, os pesquisadores científicos nã 
dem aspirar a uma melhora de nível, assim cor 
engenheiros agrônomos do IAC não podem inw-í 
carreira, embora estejam habilitados e exerçau^ 
uaDauio ee seüs~ colegas de carreira. 

Além disso, há pesquisadores científicos ofativos 
outros contratados pela CLT — estes, portanto, sem dire '- 
a vantagens como qüinqüênio e sexta-parte. E, contam 
esses profissionais,, há problemas também com o pessopi 
técnico, os que trabalham no campo ou em laboratório. 

jue não tem carreira, chega a ganhar sete mil cruzeiros e 
stá saindo. 

Há ainda um outro "sério problema", no dizer de um 
pesquisador científico: os funcionários de escritório e de 
serviços gerais que, na falta da contagem recíproca, estão 
muito velhos e não podem se aposentar: 

— Tem muita gente que trabalhou 20 anos em outros 
empregos, e quinze no funcionalismo, mas não pode juntar 
jsse tempo e se aposentar. Há muitos casos, aqui, de 
funcionários doentes, se arrastando, de outros quase cegos 

, tentando bater à máquina. 
E, finalmente, uma série de critérios de contratação, 

; envolvendo funcionários extranumerários, de CLT, de ca- 
ráter precário e de caráter temporário, resultou em "gente 
com onze anos de serviço e ainda contratada em caráter 
precário". 

Um outro pesquisador teme seriamente pelo que vai 
acontecer com as pesquisas do IAC. Ele considera que, 
com a evasão de seus colegas (já acontecendo) que estão 
'«na faixa intermediária da carreira, "não vai haver 

Iara c/»essoal novo substituir os jn^s.. velhos". 
apoios, reclamam da falto de equipamento'; 9 da mánu-í 

í3Í;ão e reposição dos existentes. Até, dizem, uma simples 
?unpada de projetor de slides queimada torna-se um 

problema. E explicam: aqui nada é de luxo, é extravagan- 
te. Faz-se um trabalho de pesquisa objetivo, do qual se 
procura obter o máximo rendimento. 

Um pesquisador científico de nível 3 desabafa: 
— O Estado arrecada cada vez mais, mas os funcioná- 

rios recebem de acordo com a boa vontade do governador. 
E, repetindo o que dizem alguns de seus colegas: 
— A definição política do governo em relação a verbas 

-está gerando aqui uma instabilidade contagiante, que 
provoca até morosidade e apatia, já que não há estímulo 

A falta de estímulo é uma das preocupações do diretor 
Fausto Joaquim Coral, pesquisador científico com muitos 
anos de IAC, que confessa "morrer de medo" de perder seu 
pessoal. Coral substituiu, há seis meses, o doutor Lourival 
do Cajmo Mônaco, Phd com mestrado e doutorado feito 
nos Estados Unidos, e que muitos pesquisadores conside- 
ram "brilhante" e dizem ser "conhecido no meio científico 
mundial". Mônaco, com mais de 20 anos de IAC, informam 
está trabalhando para o governo federal, junto ao pró-al 
cool. 

Mas, sobre o problema do estímulo, Coral o considera 
não apenas em relação aos pesquisadores científicos, mas 
"ao IAC, como um todo": 

— Como vou exigir mais dedicação de um homem que 
dorme, sonha e acorda pensando que em sua casa possa 
faltar alimento, agasalho? 

Sobre a desaceleração do programa, se já está aconte- 
cendo hoje, o diretor-geral diz que "honestamente não 
posso responder isso com tranqüilidade, porque o meu 
grau de decisão é meramente técnico, econômico". Revela 
que o orçamento do ano passado foi de 375 milhões de 
cruzeiros e que o próximo será de 425 milhões. Isto, somado 
a convênios com outras instituições, "dá entre 450 a 500 
milhões". 

E essa quantia é suficiente? 
..— É, para que eu faça o mínimo. A minha instituição 

necessita de muito mais recursos para que possa produzir 
ainda mais. Mas não é só o fato de precisar de mais 
recursos. É que queremos aplicar nas coisas que considera- 
mos de maior prioridade. Veja bem: o IAC está trabalhan- 
do hoje com mais de 120 diferentes culturas. A atual 
administração está estabelecendo um programa de priori- 
zação de pesquisas. Não significa que nós vamos cortar os 
estudos das 120 culturas, mas vamos enfatizar algumas 
delas, que vão das respostas mais imediatas às nossas 
atuais necessidades (no caso alimentos de primeira neces 
sidade e matéria-prima para energia). 

Ainda falando em verbas, Coral diz que "o problema de 
orçamento é um mal brasileiro", não só em São Paulo, mas 
no País, "que vive uma faUp difícil". Fala na crise mundial 
desencadeada pela falta de petróleo e sugere que se 
considere quantos problemas existem "além de nossas 
fronteiras". 

— O Brasil está gastando milhões de dólares em 
petróleo. Não adianta produzirm -s um pouco maisde soja, 
de cana-de-açúcar. Nós temos, qut partir para novas opções 
daquilo que estamos gastando. O a produzir de tal forma 
alimentos, de modo a satisfazer as necessidades de nosso 
povo e permitir uma exportação pa.a que tenhamos esses 
dólares de que precisamos para o combustível. 

Pergunta o doutor Coral: 
— Quanto pagaria o governo de São Fe o para ter uma 

instituição como o Instituto Agronômico á-; Campinas se 
não a tivesse? Agora que ele tem essa instituição, com 92 
anos de vida dedicados totalmente à agr\ tura, estou 
seguro de que não vai deixar que ela mom Kia já existe. 
Frutifica abundantemente, e, agora, tem r, jições de 
frutiíicar ao máximo. 

— Muito se fala — prossegue Coral — o eme está 
chegada a hora e a vez da agricultura no País. O emos 
no IAC a maior organização de pesquisaagrícola c Améri- 
ca Latina. É aí que o governo vai investir. E terá de í -' ><;stir 
porque este é um governo inteligente. Vai saber m* ;ra 
certa, e nós esperamos que essa hora seja já. 

E sobre o problema dos salários: 
— ■" í fie mutlMWi «•--- --!• I 

-,e'"                                       a i.ítrr; . a uopes 
V/J, a o qu  estas sígifficara para o Sstado,ele irá apoiá-1 m 
na plenitude. 

Ele completa: 
— Talvez esteja faltando tempo para o governador 

meditar um pouco mais. 

BAMBU: 
PRODUZINDO 

ÁLCOOL. 
Em outros tempos, o barão-geral de Rezende mandou 

fazer uma estrada ladeada e sombreada por bambus, para 
suas viagens de charrete a Campinas. Se vivesse hoje, 
talvez o barão tivesse o mesmo interesse pelos bambus, 
mas por razões diferentes: para transformá-lo no álcool que 
poderia mover seu automóvel. 

Alguns trechos da estrada ainda são preservados na 
Fazenda Santa Elisa, onde o IAC mantém seu Centro 
Experimental de Campinas. E é no Centro, na Seção de 
Plantas Fibrosas Diversas, que o IAC está estudando o 
emprego do bambu para a fabricação de álcool. 

Este trabalho ainda está começando. Por hora, os 
pesquisadores procuram saber quais, entre as mais de cem 
variedades de bambu cultivadas no Centro (e que formam 
uma das maiores coleções do mundo), possuem mais 
amidos e quais são esses amidos. Até agora foram selecio- 
nadas 25 espécies, todas da variedade Bambusa Vulgaris, 
ou simplesmente o bambu imperial, aquele amarelo corri 
listras verdes, ou vice-versa, existente em todo o País 
desde os tempos coloniais. 

O amido estagno colmo (no caule), entre o material que 
une as fibras. Chega a constituir-se em cerca de 40% desse 
material. Para a a obtenção de álcool, o colmo é transfor- 
mado em serragem, que então será sacarifiçada — e assim 
o açúcar é extraído. Este açúcar, fermentado e destilado é 
transformado em álcool. 

O doutor Antônio Luiz de Barros Salgado, que está 
pesquisando com seu colega Anísio Azzini, enumera as 
vantagens do bambu: o seu rendimento é superior ao da 
plantação média de cana-de-açúcar no País; em um ano 
colhem-se 45 toneladas de cana por hectare, o que resulta 
na produção de 3.000 litros de álcool; mas pode-se cortar 20 
toneladas de bambu por hectare, anualmente, que se 
[transformam em 3.800 litros de álcool. 

O dado referente ao bambu, Salgado extrai de exp. 
riências feitas no Exterior. Mas ele acha que no Brasü i 
produtividade poderá ser ainda maior. Explica tambérf 
que o bambu não é afetado por doenças e apresenta bem 
desenvolvimento mesmo em solos pobres. Apenas as ge. 
das lhe são desfavoráveis. 

O bambu chega a crescer um palmo por dia, de iníc 
depois cria ramificações e folhas. Em geral, as divérs 
variedades atingem de 15 a 18 metros de altura, e chegam 
uma grossura de três a quinze centímetros de diâmet; 
Em algumas variedades, a parte ôca, o vazio interne, 
muito pequeno. 

Reproduzido por mudas, o bambu demora de tr*r 
quatro anos para permitir cortes comerciais; mas, se;: -. 
uma planta perene, pode depois sofrer apenas cc; 
seletivos. 

Mas de cada colmo nascemsozinhos outros colmos, que 
se multiplicam e resultam em grandes touceiras. As pes- 
quisas de Salgado e Azzini iniciaram-se com a propagação 
vegetativa do bambu, (um colmo que nasce de um pedaço 
de outro colmo) e passaram para um outro processo: 
extrair gemas do colmo, plantá-las e fazê-las germinar. 

Mas esses trabalhos evoluíram ao ponto de os pesquisa-1 
dores chegarem ao que poderia ser chamado de uma 
façanha: plantar sementes, fazê-las germinar e produzir. O 
notável disto está em que é muito raro fazer uma semente 
germinar; e quando se consegue isso, o trabalho não passa 
daí, porque a semente apodrece e não produz. 

Do bambu extraem-se ainda fibras e celulose, estai 
usada, inclusive, para a fabricação de papel. Neste campo, 
também estão sendo feitas importantes pesquisas. E, para ' 
a produção de energia, há outra possibilidade: a de se 
retirar o amido da celulose (mais ou menos dez por cento) 
para aumentar a produtividade do bambu na fabricação 

Salgado cita ainda mais uma qualidade do bambu: a de . 
substituir o ferro usado no concreto, quando se trata de 
pequenas obras, como mourões e cercas. A variedade a ser 
empregada no caso é a Phylostaschis, que vem a ser esse 
bambu fino, usado como vara de pescar. 

MANDIOCA: 
UMA PESQUISA 

DE SUCESSO. 
O álcool de mandioca moveu 
carros em São Paulo e Minas 
Gerais, na década de 30. Uma 
usina piloto, em Minas, che- 
gou a produzir cinco mil li- 
tros por dia, até que o preço 
da gasolina, entáo muito bai- 
xo, desestimulou a expe- 
riência. 

Nos anos 40, terminada a 
II Guerra Mundial, a farinha 
de raspa de mandioca, mistu- 
rada à de trigo, rendeu divi- 
sas ao Brasil — porque propiciou, assim, excedentes 
para exportação. Foi por essa época que a produção da 
mandioca teve uma grande expansão no País — e, em 
conseqüência, surgiram graves problemas de pragas. 

Plantava-se na época principalmente a variedade 
Vassourinha, que não resistia às pragas. Se dependesse 
dela, e das outras que existiam naqueles tempos, certa- 
mente o plantio de mandioca para a indústria teria 
sucumbido. Mas foi então que surgiu a Branca de Santa 
Catarina, desenvolvida pelo IAC, que já se preocupava 
com o melhoramento genético da mandioca. 

, Hoje, os anos de experiência e a necessidade de se 
produzir álcool levaram os pesquisadores da Seção de 
Raízes e Tubérculos, apoiados por vários convênios 
com outros Institutos, a programar um verdadeiro 
feito: a constituição, em um ano, de 60 mil seedlings 
(como são chamados os filhos de uma mesma planta), 
mas cada seedling com características genéticas dife- 
rentes. Normalmente, a seção produz de dois a três mil 
seedlings por ano. 

Uma das fases dos trabalhos de pesquisa consiste 
em selecionar esses seedlings. E quanto maior número 
deles houver para seleção, maiores serão as probabili- 
dades de se chegar a melhores variedades. Foi assim 
que surgiram as IAC 105/66,14/18, 12/829, já enviadas a 
Curvelo, em Minas Gerais, onde são multiplicadas para 
atender à usina de álcool da Petrobrás. 

Das novas variedades surgiram as que são mais 
produtivas ou mais resistentes às moléstias e pragas ou 
mais ricas em amido ou, ainda, as que chegam ao ponto 
ideal de colheita precocemente. Algumas variedades 
possuem mais de uma dessas vantagens, mas os pesqui 
sadores, como os doutores Domingos A. Monteiro e 
José Osmar Lorenzi, procuram variedades que englo 
bem todas essas qualidades. 

A mandioca, o segundo produto agrícola do país (30 
milhões de toneladas por ano), tem, para a produção de 
álcool, uma desvantagem em relação à cana-de-açúcar, 
nosso primeiro produto agrícola. E que depois de ralada 
ou moída, ela precisa ser cozida, para que o amido 
possa ser transformado nos açúcares que serão fermen- 
tados, processo que a cana-de-açúcar dispensa. 

Mas os pesquisadores, como também os doutores 
José Osmar Lorenzi e Edgard S. Normanha, apresen- 
tam as vantagens da mandioca, com estas compara- 
ções: uma tonelada de cana produz de 60 a 70 litros de 
álcool, enquanto uma tonelada de mandioca fresca 
produz de 150 a 180 litros. E uma tonelada dessa raiz 
secada ao sol e picada (transformada em raspas), resul- 
ta em 400 a 480 litros. 

Outras vantagens consideradas pelos pesquisado 
res: 

A mandioca cortada e posta a secar ao sol, perde a 
água e retém de 70 a 80 por cento do amido. Ela pode ser 
ensacada e armazenada, (além de ser facilmente trans- 
portável), o que garante o abastecimento de uma usina 
de álcool durante o ano todo. Além disso, é menos 
exigente do que a cana-de-açúcar com relação a clima e 
solo e mais persistente à seca. De sua parte exposta, as 
hastes podem ser usadas para o fogo da fase de cozi- 
mento, no processo de transformação em álcool. 

Mas, sem se falar em álcool, a parte exposta pode 
ter inúmeros empregos. As folhas são ricas em proteí- 
nas e servem de alimento em algumas regiões do 
Nordeste. 

A medula da haste "é isopor puro", segundo 
os pesquisadores. E também da parte exposta pode-se 
fazer papel, aglomerados — embora não se tenha até 
agora desenvolvido tecnologia para tanto. 

A raiz — a mandioca — é exportada e tem largo uso 
no país: para fins culinários, industriais e como alimen- 
to de animais. Além da farinha, é industrializado o 
amido, empregado na fabricação de cola, adesivos, 
enchimentos (de produtos como a salsicha, ou aspiri- 
nas), copinhos de sorvete, goma para tecidos, etc. 
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A cidade que não quei ireservar seu passado 
Os habitantes de Iporanga continuam contra o tombamento, mesmo depc      =  muitas explicações das autoridades.   Reportagem dt Rachel Melamet.  

Os caminhões da Sa- 
besp, cheios de tubulações 
para a instalação da rede 
de esgotos; a poeira levan- 
tada pelo helicóptero que 
trouxe o secretário de Esta- 
do da Cultura, Cunha Bue- 
no; o barulho dos rojões 
que anunciou a sua presen- 
ça; e todas as promessas 
feitas e assinadas pelo pró- 
prio governador Paulo Sa- 
lim Maluf — nada disso foi 
estimulo suficiente para 
que a população de Iporan- 
ga começasse a ver com 
melhores olhos o projeto de 
tqmbamentó de seu núcleo 
urbano — considerado o 
único acervo de arquitetura 
típica dos arraiais de mine- 
ração do século XVIII que 
ainda subsiste em São 
Paulo. 

Na opinião de grande 
parte dos moradores da ci- 
dade de Iporanga — situa- 
da a 350 quilômetros da Ca- 
pital, no vale do Rio Ribei- 
ra de Iguape — o tomba- 
mento proposto pelo Con- 
dephaat (Conselho de Defe- 
sa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado) vai 
trazer muitos prejuízos. En- 
tre eles, a restrição ao direi- 
to de propriedade e a estag- 
nação do município, que fi- 
cou muitas décadas esque- 
cido pelas autoridades, VT. 
do começado a recebe 
guns benefícios, como i.u- 
minajÇão pública e águ-? en- 
canada, há apenas dez 
anos. 

Embora soubesse da in- 
transigência dos joran- 
guenses, liderados | ;lo pró- 
prio prefeito de cidade, 
Theodoro KCnes^k Júnior, 
da Arena, "c pc<tfdente do 
Condephaat i ataiteto Ruy 
Ohtake, rr. eu que Ipo- 
ranga serií rimeira cida- 
de pauliste üide o tomba- 
mento BOI :te será efeti- 
vado se ' . s estiverem de 
acordo. ..Jssa atitude faz 
parte '► uma nova política 
do tv -ao de promover a 
COJT ;ntizaçâo das popu- 

s que residem em 
ê as a serem tombadas, 
c n a finalidade de esclare- 
cer o real significado do 
tombamento histórico, e 

>r rnic ete não sign'fi- 

feitas ao governo, demora- 
riam muito mais tempo a 
chegar. 

Por isso, no último sá- 
bado, o secretário da Cultu- 
ra, Cunha Bueno, esteve em 
Iporanga acompanhado 
dos superintendentes regio- 
nais e representantes de di- 
versas empresas e autar- 
quias governamentais, pa- 
ra anunciar uma série de 
medidas que começam a 
concretizar-se hoje. Todas 
elas fazem parte do "Plano 
de Emergência" elaborado 
e encaminhado pelo Conde- 
phaat, para atender a ne- 
cessidades básicas da co- 
munidade e dar início à re- 
cuperação do patrimônio 
ambiental. 

AS PROMESSAS 
Cerca de uma centena 

de desconfiados moradores 
assitiram à reunião presidi- 
da por Cunha Bueno na tar- 
de de sábado na Escola do 
Io Grau de Iporanga. Na 
ocasição, ele fez a leitura 
em voz alta de uma carta de 
três páginas, enviada por 
Maluf ao prefeito Teodoro 
Konesuk Júnior, onde o go- 
vernador diz compreen-. 
der a razão pela qual os 
iporangüenses não desejam 
o tombamento, uma vez 
que o processo foi iniciado 
em 1971 "e até recentemen- 
te, como verifiquei, quase 
nada foi feito". 

Desta vez , no entanto, 
o governador promete que 
muita coisa será feita, a co- 
meçar pelas seguintes pro- 
vidências: 

1) Uma verba de um mi- 
lhão de cruzeiros já foi libe- 
rada pela Secretaria de Es- 
tado da Cultura, e será apli- 
cada imediatamente na res- 
tauração das construções 
mais precárias de Iporanga, 
para restabelecer o patri- 
mônio ambiental. Os pro- 
prietários de imóveis na 
área tombada que, compro- 
vadamente, não tiverem re- 
cursos, terão material gra- 
tuito, e os demais poderão 
comprá-lo através de finan- 
ciamentos da Caixa Econô- 
mica Federal. 

2) Começa a sei implan- 
tada, a partir de hoje, se- 
gunda-feira, a rede de esgo- 
tos no município, orçada 
em Cr$ 6.150.553,00. A Sa- 
besp instalará 3.600 metros 
de rede coletora e fará 180 
ligações domiciliares; serão 
assentados 90 metros de 
emissário subfluvial e de- 
mais equipamentos neces- 
sários. 

3) A Sudelpa (Superin- 

tendência do Desenvolvi- 
mento do Litoral Paulista) 
dentro do seu programa de 
atendimento aos municí- 
pios do litoral, realizará seu 
programa conjuntamente 
com a Secretaria da Cultu- 
ra, visando à revitalização 
da cidade. 

4) A Escola de 1' Grau 
de Iporanga será ampliada 
pela Conesp (Companhia 
de Construções Escolares 
do Estado de São Paulo), e 
essa medida já consta do 
programa da empresa para 
1980. 

5) A estrada Apiaí- 
Iporanga, numa extensão 
de 39 quilômetros, será pa- 
vimentada. 

6) Será instalado em 
Iporanga um escritório re-- 

gional do Condephaat, para 
acompanhamento dos tra- 
balhos de restauração das 
obras históricas da cidade e 
orientação técnica dos mo- 
radores. 

7) Através do instru- 
mento legal competente, 
Iporanga será, segundo in- 
formações do arquiteto 
Ruy Ohtake, a primeira ci- 
dade paulista a ser declara- 
da um turístico", "centro 
histórico, a exemplo de Ou- 
ro Preto, em Minas Gerais, 
e Parati, no Rio de Janeiro. 
Isso significa que ela passa- 
rá a contar com diversos 
benefícios concedidos aos 
centros históricos turísti- 
cos, como verbas de diver- 
sos fundos especiais, e par- 
ticularmente da Embratur. 

GUERRA DE FAIXAb 
Enquanto o secret' 

discursava na escola, 
iporangüenses que hav 
sido atraídos para as i 
pelo barulho dos rojõe.: 
disparados pelos funck i 
rios da Sabesp atras dí 
cular capela de Santo A) í 
nio, que inclusive está ' 
chada, porque corre o ri;" 
de desabar — deparav 
se com faixas presas a* 
postes de iluminação púfc 
ca, e ficavam cada vez m? 
confusos com os dizei 
que liam. 

As faixas com letr 
azuis, colocadas por Ger 
de Oliveira Santos, resp; 
sável pelo cartório local, f 
lavam contra o tombame 
to. As faixas com letras ve ss. 

ies, colocadas pelo grupo 
moradores que apoia a 

xiativa, rebatiam os dize- 
3 das outras. Dessa for- 

I a, na avenida principal, a 
faixa azul dizia "Abaixo o 
,. mbamento"; alguns me- 

)s adiante, a faixa verde 
ntra-atacava: "Viva o 
mbamento". Em frente 

.;.., igreja matriz, lia-se em 
a ai: "Queremos continuar 
uunos de nossas proprieda- 
des"; em verde, uma suges- 
tão: "Conservar o que é 
nosso". Diante da escola, os 
izúis pediam "Desenvolvi- 
mento sim, tombamento 
não" e os verdes respon- 
diam que "Tombamento é 
desenvolvimento". 

As faixas mostraram 
^ein a divisão de opinião 

.^ 

entre os moradores, que 
não se restringiram apenas 
ao primeiro abaixo- 
assinado contra o tomba- 
mento, que foi entregue a 
Maluf pelo prefeito Kone- 
suk, quando o governo iti- 
nerante esteve em Soroca- 
ba. No sábado, o secretário 
Cunha Bueno recebeu das 
mãos de um vereador local, 
outro abaixo-assinado, des- 
ta vez com 175 signatários, 
entre eles o próprio prefei- 
to, que pouco antes havia 
discursado apoiando as me- 
didas do plano de emergên- 
cia. 

Cunha Bueno decidiu, 
então, fazer uma "chamada 
oral" dos signatários do 
abaixo-assinado, para que 
expusessem os motivos pe- 

los quaii são contra o tom- 
bamente. 

O pimeiro (e único) a 
falar foi Gentil de Oliveira 
iSantos, jue tem quatro ca- 
sas no jerímetro tombado, 
que atixge também parte 
de umaíhácara de sua pro- 
priedàdt. Gentil queria sa- 
ber por iue, apesar de rece- 
ber um segundo pedido 
contra • tombamento, Cu- 
nha Busno continuava in- 
sistindo na idéia; e quis sa- 
ber tarrbém se os imóveis 
tombados seriam indeni- 
zados. 

O sícretário da Cultura 
explicai que não haveria 
indenização, porque o go- 
verno rão estava adquirin- 
do nerhum imóvel. Disse 
ainda nie o tombamento 

Aos responsáveis pelo JmeéJoelma,23QandarM 

O filme que os senhores estão produzin- 
do e que deseja ser "um alerta às autoridades, 
aos engenheiros e também a milhões de pes- 
soas que trabalham dia e noite, nos grandes 
edifícios, não só de nossa cidade, como do 
mundo inteiro", visando a "evitar, com todo o 
cuidado, que uma pequena falha possa ser 
transformada numa grande tragédia"; (*) 

o filme que os senhores dedicam "espe- 
cialmente às mais de duzentas famílias que per- 
deram seus entes queridos no trágico incêndio 
do Joelma"; (*) 

o filme que, segundo os senhores, foi 
realizado "tendo por base as psicografias de 
um dos médiuns mais conceituados e respeita- 
dos em todos os países do mundo, Francisco 
Cândido Xavier"; (*) 

o filme que os senhores esperam "obri- 
gue a humanidade a pensar que a vida conti- 
nua "em outro mundo", onde todos nós, um 
di? or<*rtíir.?*nrv; conta? diante-do'   i ■v.lor" (*^ 

iasn- 
i& isques, aliás previstas por um dos seus 
autores, para quem "mexer nesse assunto pode 
me trazer muitas incompreensões". (**). Acer- 
tou. 

"Joelma, 23? andar" pretende focalizar 
um problema eminentemente técnico — o pro- 
blema da segurança nos grandes edifícios — 
por meio de um espetáculo dirigido ao grande 
público... Noutras palavras: o mesmo alerta 
dirigido a autoridades e engenheiros é também 
endereçado às multidões que, despreocupadas, 
procuram os cinemas em busca de distração. 
Não dá mesmo para compreender. 

E mais: integra o filme um documentá- 
rio de cerca de meia hora (quase metade do 
tempo de exibição de um longa-metragem), ao 
qual foram acrescentadas cenas como as des- 
critas na seqüência ao lado e como as que po- 
dem ser vistas em recente e ampla reportagem, 
cujas fotos exibem criaturas apavoradas e cor- 
pos horrivelmente queimados. (**) 

"Será que essas cenas vão trazer alguma 
satisfação para alguém, acrescentar algum co- 
nhecimento positivo necessário às nossas crian- 
ças e nossos jovens, já tão neurotizados pela ci- 
dade grande? (***) 

Não faltará fundamento ao receio de 
que a brutalidade das cenas, tão freqüentes no 
filme, possa levar as platéias a um perigoso e 
vulnerável estado de comoção. E se diante de 
tais cenas, numa sala super-lotada, algum ir- 
responsável gritar FOGO? O pânico será então 
inevitável e as conseqüências, imprevisíveis. Is- 
so já aconteceu antes. Terão os autores do fil- 
me pensado nisso? 

Confissão do produtor de "Joelma, 23? 
andar": "Só depois de muita insistência junto 
à família da moça que inspira a personagem 
central do filme, tivemos permissão de 
consultá-la a respeito da divulgação da história 
pelo cinema. A consulta foi feita em sessão es- 
pírita presidida pelo médium Chico Xavier, em 
Uberaba, em outubro de 1977. E o espírito da 
moça concordou com a idéia do filme, desde 
que ele contribuísse para dar coragem e espe- 
rança às pessoas que sofreram com a tragédia 
do Joelma". (**) 

Terá o filme condições de atender a essa 
recomendação? 

Não. Não acreditamos, não podemos 
aceitar que, se consultadas todas as famílias 

atingidas pela trag 
filme "é especiahw 
dessem encontrar, 
cruentas, lenitivo] 
forto para a sua saJ 

Fossem ve; 
das, outros seriam 
ria alcançar, atrav* 
lista, um públice 
des de toda sorte 
aquela senhora, eu 
quatro impactos c< 
mar conhecimento 
23? andar", veio 
ta. Suas palavras . 

CENAS FICT 
SEQÜÊNCIAS 
23? ANDAR'^.1 

EXATAMEI 
CONC1 

Éti 
TES A ALT 
BIENTE Flíl 
MOSTRANDv 
ÇA ENTRAN 
E ESCADA' Ç 
PO DO JOEL 
PLANO, O I- 
DIDO MORl 
AINDA FECI 
QUE NÃO P 
VIDA... A Iff 
GUINDO EM 
DO A ESCAE 
REDAS E VI 
DENDO EM 
CORPOS VÃ 
DOS, ALGUIí 
TODOS COM 
SUJAS   E   / 

PROSSEGUIIS 
TEM E MOS 
SÔNIA... '-EN, 
PATAMAR LI 
NIMAR   REG 
MAIS  RI A SI 

SUBIR E CAI 1 
PO DO EDIFÍ( 

as famílias a quem o 
ídicado" — estas pu- 

"c de cenas tão brutais e 
• seu sofrimento e con- 

-íS as intenções declara- 
iminhos. Não se busca- 
dvulgação sensaciona- 
- sofrido por dificulda- 
i ão se marginalizaria 

círculo familiar sofreu 
vragédia e que, ao to- 

Dimagens de "Joelma, 
!K: "> expressar sua revol- 

ecem ser oferecidas em 

I>E UMA DAS 
LME "JOELMA, 
TRANSCRITAS 

O   FORAM 

[EN- 
ERATURA AM- 
GAZES... ABRE 

,GO E A FUMA- 
LO CORREDOR 

ONDUZ AO TO- 
í EM PRIMEIRO 
M RICO ESTEN- 
M SUAS MÃOS 
KS, O DINHEIRO 
COMPRAR SUA 

iM VAI PROSSE- 
VELLING SUBIN- 
O FUNDO LABA- 
UM CORPO AR- 
AMAS...   VÁRIOS 
ENDO   MOSTRA- 
ÍNDA TOSSINDO, 
JPAS RASGADAS, 
UNS   BASTANTE 
A   IMAGEM   VAI 
E AGORA SE DE- 
O CADÁVER DE 
A ESCADA E O 
1AR TENTA REA- 
...   TARDE   DE- 

ÍNTRADA DO TO- 

> 
grifo à consideraçãolie quem tenha realmente 
o desejo de contribi oara dar coragem e espe- 
rança aos que sofre   n. Ei-las: 

"AbominávelRepugnante, desumana, a 
notícia publicada na \ Folha" dia 14, referente 
a um filme que estt zndo rodado com cenas 
no local da tragédia, om a cooperação de via- 
turas do DSV, Corj: f de Bombeiros e cerca de 

ttes, acredito de boa fé, 
rcernários, cruéis e ma- 
quer resquício de amor 
mdo-se de um fato dolo- 

roso, para se locup? ir financeiramente, é ób- 
vio, sem o menor eito às famílias irreme- 
diavelmente ferida \a perda de seus filhos, 
maridos, irmãos e    f   os". (***) 

Esse grupo, t odutores do filme, pede 
ajuda ao Governo, j vés do DSV e do Corpo 
de Bombeiros, par. em seguida o acusar de 
omissão e irrespon lidade, já que, em suas 
palavras, "após cin mos em que tão doloro- 

mil pessoas particip 
com esse grupo de 
quiavélicos, sem ç; 
ao próximo, aproví 

so acontecimento enlutou mais de duzentas fa- 
mílias, pouco ou quase nada foi feito para que 
tragédias como essa não se repitam''. (*) 

Esse grupo, tendo o espiritualismo como 
pretexto, dispõe-se a colocar nas telas um espe- 
táculo de clara inspiração sensacionalista e ca- 
paz de acarretar os mais sérios riscos para a 
população. Os objetivos? Os senhores do gru- 
po "só desejam plantar uma sementinha para 
um mundo melhor, onde não haja materialis- 
mo". "Isso não trará uma satisfação íntima?" 
perguntam eles. E respondem: "Esse é o lucro 
que visamos". (*) 

A moça que inspirou a personagem cen- 
tral do filme, escolhida no plano espiritual com 
base em cartas psieografadas por Chico Xa- 
vier, permitiu que sua história fosse contada 
no cinema, mas, ao que tudo indica, nem ela 
nem o próprio médium acompanharam, têm 
conhecimento de como a história foi contada 
na versão cinematográfica. Por isso, com o 
maior respeito, pedimos a atenção de Chico 
"v>inpv !•..■■      " - os ■ -!- ->:- r>oderü -'■- 

com a fita em referência. 

O edifício Joelma também sucumbiu ví- 
tima da grande tragédia. Solidários, tomamos 
para nós a dor de todos e, sozinhos, acatamos 
os desígnios do Alto, cumprindo em silêncio as 
determinações de nosso 'destino: reconstruir 
das cinzas*o novo Joelma. 

O novo Joelma reúne condições de segu- 
rança a níveis jamais exigidos antes, obedece a 
regulamentos inspirados em nossa própria ex- 
periência e condição, subordina-se a determi- 
nações legais ditadas e estabelecidas pela tre- 
menda fatalidade que o atingiu. 

Acima de tudo, atendemos, como sem- 
pre, aos reclamos de nossa consciência e às 
normas tradicionais de nossa profissão: fazer 
bem o que tiver de ser feito, 

Pronunciando-nos agora, não o fazemos 
em nome de nossas conveniências — aí está o 
Joelma, de pé, compondo a paisagem paulista- 
na e elevando-se para o céu como que em prece 
pelos que se foram e cumprindo, em respeito 
aos que ficaram, o ciclo da própria vida. 

Sendo o filme "Joelma, 23? andar" cal- 
cado em fato real, o artificio de mudar o nome 
de seus personagens não deixa de atingir a sen- 
sibilidade emotiva de muitos e sem dúvida de- 
vassa a privacidade dos sentimentos mais pro- 
fundos de todos aqueles que, sensibilizados pe- 
lo parentesco ou por sentimentos de solidarie- 
dade, terão, isto sim, face à anunciada realiza-- 
ção, renovados o sofrimento e os conseqüentes 
danos de toda espécie. 

Cabe à opinião pública e a quem tenha 
autoridade e competência, julgar, de um lado, 
a dignidade ou não de tal procedimento; e, de 
outro, os méritos a que o filme pode legitima- 
mente aspirar. 

Nesse sentido, e por essas razões, esta- 
mos encaminhando aos responsáveis pelo fil- 
me, através da Justiça, a competente notifica- 
ção. 

(*) Dulce Santucci, roteirista do filme, em carta publicada na Folha 
de S. Paulo, de 13/10/79. (**) Reportagem da revista Manchete, de 
13/10/79. (*•*) Célia Lopes, em carta publicada na Folha de S. 
Paulo, de 05/10/79. 

JOELMA S.A. 
Importadora, Comercial e Construtora 

significava apenas que os 
projetos de reforma ou 
construção de novos imó- 
veis teriam que ser subme- 
tidos ao Condephaat, e es 
clareceu que os proprietá- 
rios poderiam até lucrar 
com a medida, porque mui- 
tas empresas governamen- 
tais deverão adquirir casas 
em Iporanga, para restau- 
rá-las e instalar seus escri 
tórios regionais. A Sabesp 
será a primeira, e deverá, 
fechar o negócio nos próxi- 
mos dias. 

Mas, Gentil não ficou 
satisfeito com a explicação, 
e declarou aos repórte- 
res: 

— De acordo com o que 
eu vejo nas cidades vizi- 
nhas, como Iguape, por 
exemplo, o tombamento é o 
fim, em três anos nossa ci- 
dade vai estar acabada. E 
justo agora, que o progres- 
so estava chegando... Se for 
verdade tudo o que eles 
prometeram, o caso de Ipo- 
ranga será o único na Histó- 
ria. 
 Mas o problema com o 

governo é que eles sempre 
prometem muita coisa, dão 
uma força na início, e de- 
pois abandonam tudo. 
MUDANÇAS DE OPINIÃO 

Outro que respondeu à 
chamada do secretário foi c 
senhor Firmino Batista, pe- 
dreiro, lavrador e motoris- 
ta, que vive há 27 anos en: 
Iporanga. Mas, ele preferiu 
não falar em público: "Eu 
assinei, sim. Mas agora te 
escutando, escutando, prf 
ver o que vai dar. Eu acredi 
to no que prometeram hojt 
(sábado), porque o governe 
tem que ajudar os pobres 
Mas não acho que foi o tom 
bamento que ajudou a tra 
zer essas coisas. Desde qu< 
eu moro aqui, o governi 
sempre tem feito as coisas 
Devagar, é verdade, mas tu 
do foi chegando: a água, t 
escola, a luz..." 

A grande surpresa dí 
tarde, inclusive para os mo 
radores, foi a mudança d< 
opinião do padre João, un 
dos mais revoltados contr^ 
o tombamento. Ele não as 
sinou o segundo documeni 
to, e quando pegou o micro, 
fone dirigiu se à ~>opi^<:",9'í, 

ú^w S um grande a&> 
do sim ao senhor governa- 
dor, que hoje está nos dan- 
do tudo isso. 

O presidente do Conde- 
phat, Ruy Ohtake, faz 
questão de ressaltar, no en 
tanto, que não se trata de 
nenhuma "barganha" com 
a população: 

— Não estamos ofere- 
cendo rede de esgotos, pa- 
vimentação de estradas e 
outros benefícios em troca 
de apoio ao tombamento. 
Esse é um ato que poderia 
ser assinado no gabinete do 
secretário, sem consultar 
ninguém. Mas o tomba- 
mento, por si só, é uma me- 
dida jurídica que se exaure 
no papel. Eu entendo que 
tombamento é apenas uma 
parte da preservação, e pre 
servar é fazer a cidade his 
tórica ter uma vida contem- 
porânea, tirando proveito 
do fato de ser centro histó- 
rico turístico. Se, após a im- 
plantação do plano de 
emergência, a cidade conti 
nuar contra o tombamento, 
nós não vamos forçar na- 
da. 

Após a reunião, onde 
Ruy Ohtake respondeu a 
várias perguntas, esclare- 
cendo dúvidas, alguns mo- 
radores, como o pintor Pau- 
lo Andrade, haviam muda- 
do de opinião, e realmente 
acreditavam que o tomba- 
mento vai significar desen- 
volvimento. Entretanto, o 
próprio prefeito Teodoro 
Konesuk Júnior ainda tem 
suas dúvidas: 

— Não se pode negar 
que o tombamento está 
ajudando, mas ainda há in- 
teresses a ajustar. Eu conti- 
nuo com restrições quanto 
ao tamanho da área a ser 
tombada, acho que só o 
centro da cidade, em volta 
da Igreja matriz, devia ser 
preservado. 

A presidente da Cama 
ra Municipal de Iporanga, 
Jovita Gonçalves da Silva, 
está muito contente com a 
anunciada pavimentação 
da estrada Apial-Iporanga, 
que sempre foi uma de suas 
lutas, mas ainda tem restri- 
ções: 

— Olha, a gente já so- 
freu tanto aqui que nem 
vendo tudo Isso eu estou 
acreditando. 

— O povo aqui é que 
nem São Tome, tem de ver 
para crer — dizia, ao final 
da reunião, um iporanguen 
se que tem certeza de que a 
população vai mudar de 
opinião depois que tiver es- 
goto e estradas pavimen 
tadas. 
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IPORANGA 

Data do Aniversário: 12 de janeiro. Origem 
do Nome: Guarani.  IPORANGA.  = Em- 
pinado com salto. Antiga povoação funda- 
da em território de Apiaí.    Foi elevada à 
freguesia, por decreto de 9 de dezembro de 
1830.  Como freguesia, foi desmembrada do 
município de  Apiaí  e   incorporada  ao  de 
Xiririca, pela lei n.° 8, de 4 de março de 
1943. Foi elevada à vila pela lei n.° 39, de 
3 de abril de  1.873, como município, ins- 
talado a 12 de janeiro de 1874, foi criado 

com  a freguesia de 
Iporanga.   Reduzido 
à   condição   de   dis- 
trito   de   paz,   pelo 
Decreto   n.°   6.448, 
de   21   de   maio  de 
1934,   foi   incorpo- 
rado   ao   município 
de Apiaí. Foi nova- 
mente     elevado     a 
município    pela   lei 
n.° 2.780, de 23 de 
dezembro   de   1936, 

sendo reinstalado a 25 de  abril de  1937. 
Foi incorporado o distrito de: Barra do Tur- 
vo, pelo Decreto n.° 9.775, de 30 de no- 
vembro  de   1938.     Consta  atualmente  do 
distrito    de    Iporanga.    Data   da   Funda- 
ção:     Ano     de     1756.     Histórico:     Em 
1756     Garcia    Rodrigues    Paes    e    An- 
tônio Nunes Mendes vieram pelo  Rio Ri- 
beira, seguindo o Rio Iporanga, em busca 
de  ouro e outros minerais  e  fundaram o 
povoado Arraial ou Guapiara com a rús- 
tica   capela.   Em   1800,   ficou   abandonado 
o sítio do Arraial e transferida a povoação 
para o lugar onde se acha hoje a cidade de 
Iporanga. Vila: Iporanga, foi elevada à ca- 
tegoria de vila em 9 de dezembro de 1830. 
Município:   O  município  foi   criado  em   3 
de abril de  1873. Topografia: Parcialmente 
montanhosa e em parte apenas acidentada. 
Limites:  Guapiara,  Eldorado  Paulista,  Bo- 
caiúva do Sul.Estado do Paraná, Apiaí, Ca- 
pão Bonito e Barra do Turvo. Clima: Tem- 
perado. Área:   1.159 km2. Altitude:  80 m. 
População:    3.927    habitantes.    Atividades 
Econômicas: Agricultura, pecuária, indústria 
extrativa. Rodovia: SP-280, SP-127, SP-250 
e  SP-165.   Distância:   373   km  da  capital. 
Fundadores: Nuno Mendes Torres, Garcia 
Rodrigues  Paes,  José  Rolim  de  Moura e 
Antônio Leme de Alvarenga. Atrações: Rios: 
Ribeira de Iguape, Pardo, Pilões, Iporanga, 
Betari, muitas cascatas e corredeiras.  Ipo- 
ranga é considerada a capital das grutas (84 
no município). 

Ml 



SECRETARIA   DE   N.ANEJAMENTO   DA  PRESIDCNCIA   DA  REPÚBLICA 

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA - CENDIE 

"'í 

UF MUNICÍPIO MR PASTA 
ANEXOS 
(n.« de pfi-. 

PARA USO DO CENDIE 

* 

INFORMAÇÕES   BÁSICAS - 1974 

J P O R A N G A 
MUNICÍPIO Í.W.l ... _ !,..• 

MICRORREGIÂO... AJP    I   A   I . £tíy m ........SP 
(sigla da UF) 

INSTRUÇÕES 

1.    Destina-se. o presente formulário a reunir, de maneira Ki-st^át;,.,,   A A 

rápida utilizo nos serviços de documentado e TS^^S^SÍL ^ 7 ^^ ^^ * ^ " ««»** 
da vida munirinál E C    '   P^° atendlm"to da crescente demanda de informações sobre n-rtk*!.*- da vida municipal. informações sobre peculiaridades    o 

Os formulários deverão ser preenchidos a máquina    Os diverso* i» 

questionários das "Campanhas Estatuas", não havendo ^^ZZZT^JZ^ZZ^' "^ "^-^ 

^rmulário e os anexos deverão ser preparados em quatro (4) vias: duas (2) para o CENDIE. 
uma (1) para a DELEST e uma (1) para 

-     -;-lo ,o C,,lt,, ,'    I>,„!ii;ntaçãoe Informa  o Estatui»   ^ " "^ ^"^ ^"^ a esta Pro-°er à revisão do formulário 

Agencia. 

A devolução das três primeiras vias deverá ser feita à DELEST, 

-a 
O 

> 
-z 

> 

:iW*-: 

  I — CARACTERIZAÇÃO 

( j     ) - frggjg*1» - CegSb Bonito ~JPdaftBfo - Barra do Turva   • **«»« 
_4drlanppollj|-PB 

)istritos (relação).-_^^ai^(dlstrtta úaipo) 

RINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS DO MUNICÍPXO  (indique as que predominam entre as sentes: extração mmeral  «trT 

veg^ca. culturas a^olas.^cua^avicultura apicultura, produção de .eite. industria de beneficiamento.  industria de Jansfor 
açSo*^^^ «d^^ tnadetransfor- 

II — ASPECTOS    GERAIS 

ESPECIFICAÇÃO 

ASPECTOS   FÍSICOS 

sição geográfica da sede municipal 

Latitude  

Longitude  

Altitude da sede municipal (m) . 

:a (km2)  

ASPECTOS    DEMOGRÁFICOS 

iJulação residente (Censo de 1970 — dados definitivos) 

No Município  

Na sede municipal  

Densidade demográfica (hab/km2) . 

úl 

o 

o 

to 

CÓDIGO 

010 

011 

012 

013 

014 

015 

016 

DADOS 
NUMÉRICOS 

24§ 3£t op 

4S» 3£» 24" 

83 r 

1159 

3sir 

525 

3*39 

C 
zrr. 

fSo 
K 

C _ > - 

D-C 
5:t~ 
> O 0A- > 
C 

ii3 
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MUNIClPIO. 

I 
IPORÁNGA 

ESPECIFICAÇÃO 

ASPECTOS    ECONÔMICOS 

Estabelecimentos rurais existentes (Censo Agrícola)        

Estabelecimentos industriais existentes (Censo Industrial)  

Preço do m2 de construção residencial, de alvenaria, de acabamento médio (Cr$). 

Estabelecimentos comerciais (Censo Comercial) 

Atacadistas. . . 

Varejistas  

Postos de gasolina 

Drogarias e farmácias. 

Posta 1 

Hotéis. 

Pensões  

Restaurantes  

^ares, botequins e semelhantes. 

Salões de barbeiro  

Salões de beleza  

Transporte rodoviário 

Veículos a motor registrados no Município, 

a)    Para passageiros  

Automóveis.. 

Camionetas.. 

Ônibus  

Jipes  

Outros  

b)    Para carga  

Caminhões (todos os tipos). 

Outros '.,  

c)    Outros tipos  

Telefones (aparelhos existentes)      

Agências de.Correios e/ou Telégrafos (número).,. 

Estabelecimentos bancários (matrizes e agências). 

ASPECTOS    SOCIAIS 

Prédios existentes (total) na sede municipal  

Prédios, na sede municipal, ligados à rede de água... 

Número de "economias" ligadas à rede de água  

Prédios, na sede municipal, ligados à rede de esgotos. 

Número de "economias" ligadas à rede de esgotos. . . . 

Energia elétrica (na sede municipal) 

Lâmpadas ou focos de iluminação pública  

Ligações elétricas (total de consumidores)  

Voltagem da energia distribuída (para residências). 

Freqüência (ciclos/segundo)  

 ?P 
(sigla da UF) 

CÓDIGO DADOS 
NUMÉRICOS 

017 

018 

019 

030 

031 

032 

033 

034 

035 

036 

037 

038 

039 

040 

041 

042 

043 

052 

550,00 

020 

021 18*^ 
022 1 
023 :- 

024 - 

025 
- ■^•'.■2 '■■■■ 

026 -:.".,:9S,   • 
027 

028 

•.';v.i; :•-.. 

029 .     m, ■ .: 

22 

18 
7 

X 
5 
2 

4 

tf 
1 

lU 

60 j 

y 

s 

044 192 

045 155 

046 155 
— 

047 ■ 

« 
048 

i 

049 
67/! 

.   S2Jl: 
050 \ 

051 
llD/2tp 



MUNICÍPIO. 
| p O R A N G A 

ESPECIFICAÇÃO 

Profissionais em exercício 

Médicos   

Dentistas -  

Farmacêuticos "  

Enfermeiros *.  

Pessoal auxiliar de saúde - 

Veterinários  

Químicos  

Advogados .....'  

Engenheiros   

Construtores licenciados  

Agrônomos  

Economistas  

Estí^ftcimentos hospitalares (com internamente) (*)  

Leitos    

Postos. de_saúde (número)  

•    '      • ',' ASPECTOS    CULTURAIS 

ENSINO 

Ensino de 1." grau 

Unidades escolares  

. Alunos matriculados no início do ano escolar  

Professores em exercício  

Ensino de 2.° grau ■ ■ - 

Cursos  

flfc Alunos matriculados no início do ano escolar  

Professores em exercício  

Ensino Superior 

■ Universidades ;. ,  

Cursos de graduação  

Alunos matriculados  

Professores em exercício T.. 

Cursos de pós-graduação  

Alunos matriculados  

Professores em exercício  

Estabelecimentos isolados  

Cursos de graduação * ■ ■ 

Alunos matriculados  

Professores em exercício  

Cursos de pós-graduação  

Alunos matriculados  

Professores em exercício  

053 

054 

055 

056 

057 

058 

059 

060 

061 

062 

063 

064 

065 

066 

067 

068 

069 

070 

071 

072 

073 

074 

075 

076 

077 

078 

079 

080 

081 

082 

083 

084 

085 

086 

087 

22 

6*2 
22 

(*)    No caso de existirem sanatórios, leprosários, etc indicar a especialização e o número de leitos. 

1% 
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MUNlClPIO. 

IPORANGA 

ESPECIFICAÇÃO 

OUTROS   ASPECTOS 

Associações culturais  

Bibliotecas públicas  

Cinemas e cine-teatros      

Teatros  

"    Estações emissoras de radiodifusão. 

Estações emissoras de televisão  

Livrarias  

Jornais 

Diários  

De outras periodicidades. 

FINANÇAS 

Receita (Cr$) 

■»    Da União (arrecadada no Município)... ■..*» .■.;■ ; '^.i- > • •"<•'*• Ç«;- ■* 

Do Estado (arrecadada no Município)  

Da Prefeitura (total)  

V J-.Í-Í.Í-i_ ~ 

Despesa realizada da Prefeitura (Cr$)  

Orçamento Municipal para o exercício de 1975 (Cr$) 

Receita estimada  

Despesa fixada  

III — OUTRAS   INFORMAÇÕES 

TRANSPORTE 

O Município é servido: 

SP 
(sigla da UF) 

197v</7, 

CÓDIGO 
DADOS 

NUMÉRICOS 

Pela(s) ferrovia(s)- 

088 

089 

090 

091 

092 

093 

094 

095 

096 

097 

098 

099 

100 

101 

102 

161.37*,28 / 

#5.553,5* 

690.000,00 
690.000,00 

indique o(s) nome(«) da(s) ferrovia(s) 

Pela(s) rodovia(s) 

federal (indique o prefixo e nome da rodovia) 

estadual  [j] ..-^--lÉ5--2paranga^!gig^'f^Vm *~l3"í«j' 

municipal op -.-*-«*»*««• *-*gtai,-áSf2Sfí2SS-* 

Por linha aérea regular da. indique o(s) nome(s) da(s) empresa(i) 

A sede do Município é porto 

Marítimo Fluvial Lacustre [_ w. 



MUNICÍPIO 
IPORANGA SP 

1975 
(sigla     da     UF) 

C 
FOLHA PARA ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 

\ 

CÓDIGO 
\ 

ESCLARECIMENTOS 
X \ 

ou 
097 

0^5 e Q46 

099 e 100 

Í09Ô 

X 
Instalou-se em 1974 4& aparelhos telefônicos na sedo deste município." 

Hão consejuiraos obter a receita da União, a, qual está «vlol ..da na ar- 
recadação de Itapetininga t \        v 

Bouve corta de 3 ligações da esua no ano da 1974«(\, 
l 

Estes dados são obtidos através da Contadoria ílunicipèl» nós os consi- 
deramos oficiais, inclusive Ja infornados no 18 trW75, da Besenha Inf.\ 
Trimestral. \ 

A informação e dada pela Coletoria Estadual de Ipoivmga, a qual arrecada 
;tambem para o Estado as rendas de Barra do Turvo»   Hão possinos outros 
elementos para confronto* 

TÁBUAS       ITINERÁRIAS 

Incluiu-se o itinerário para Adrianópolia, não mencionado anterior- 
mente» 

Os dados da Ietxa   £ coincide com os cesnes da letra fi. 

>£*<7^ 

Itarwr da S. Santoi 
CHEFE DA AC 

Use tantas folhas quantas n ecessarias . 

\U 



- FClflA AN? .IA AS INFüftKACCES BÁSICAS PS 1974,.- 

Estado de    SflO F*l)I/>_ - fonteíoio de      IPGR/J?OA 

A) - CC'»CLOIDAS| 

1 - Prédios escolares nos bairros Fetari, Caracol, GaaarEO, Poço Orando, 

Junrnirim, Andorinhas, Hhonguara e Praia Grande. 

2 - Instalação de 46 aparelhos talefõnicos na cidade. 

E) - EM AND'.
;
F-

T
:TD: 

A 1 - Prédios escolares nos bairros de Anta Gorda e Ilha do Cedro. 

2 - Calçamento das principais vias e logradouros públicos da cidade. 

c) - &M2M£i 

1 - Estrada Iporanga-Espírlto Santo pela SUíELPA 

2 • Rede de á^ua e esgotos pela SAX7AIE 

3 - Estrada Ipor~n£e-Itaoca   no município de Apiai, pela Prefeitura 
Municipal, já inlnlnrta nesta data* 

o de 1975. 

lunj' ti S. Santo* 
CH£F£ DA AC 

I    . 

5ÂO    PAULO (Capital). 

\l% 
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MUNIClPIO. 

1 P O R A N G A :p 
(sigla da UF) 

III — OUTRAS    INFORMAÇÕES    (conclusão) 

2. INTERCÂMBIO    COMERCIAL 

Principais produtos exportados..._Çal_.TÍ^E?».- J^r* Ç^ÇaT«a -_f»dra britada -»*reia lavada- 

..JFeijab - IiLUio.-.SoLnoa ea pé»  

Principais produtos importados - .. ATTOg - tttattfJOl ftiJQ- JOlOQ» - COCagg tivolfl _ ■». ^gtjLgOg - d». jfOfi JoáriO 

- Kcasaa - aUcaitüctaa ». H&TOí». IB. fjttl iásflSft jfejE&MftS».  

3. DIVERSOS 

Nome do Prefeito Municipal e sigla do Partido por que foi eleito JftPeCílaS.d5_Cli^dí*.*?£ÇTÇ<> •  AH2EA-. 

Número de servidores da Prefeitura Municipal: 

efetivos—£  outros 2JJf- 

Funcionam no Município: 

Posto da-Receita Federal I       1 Outra   repartição  arrecadadora federal  [    ~H, denominada. 

Indique, se for o caso, os Municípios incluídos na sua área de arrecadação. 

Coletoria Estadual |       fr Outra repartição arrecadadora estadual []   H, denominada. 

Indique, se for o caso, os Municípios incluídos na sua área de arrecadação . ÀfSftf&cSltL .♦._****?£*_ dO _**^! V^. 

Caso não funcionem repartições arrecadadoras na sede municipal, indique em que Município se realiza a arrecadação: 

Federal TtflT"?** QJ ^ff*  Estadual T.  

O Município dispõe de: 

Estação Experimental Agropecuária |        | Serviço de alto-falante \_ 

O Município capta regularmente transmissões de televisão de outros Municípios? 

Em caso afirmativo, indique os nomes das estações de TV e sua localização  

J 

OBRAS  PÚBLICAS — Relacione em folha à parte, discriminadamente, as obras públicas concluídas recentemente, em andamento ou 
planejadas (construção de estradas e prédios para escolas, hospitais e outros fins; instalação de serviços de água, esgotos, eletricidade e te- 
lefones; abertura e pavimentação de logradouros, etc). 

Em ..-12 de t&VSB&XO.- .:.-- de 19....75» 

lSfJ,OR DA S. SANTOS 

NOME   DO  AGENTE   DE  COLETA 
(em letra de imprensa ou carimbo) 

i^c^yyi t-yo^u, 
l«»nor da S. SintM 

ASSINA^URA^iJfF AGENTE 
DE    COLETA 

CtTtf 
Cfeift tf» S«tor da OrUnUçfo é% £»Mi 

> 

VISTO    DA    DELEST 

\V\ 



í P O R A N G A 
MUNICÍPIO. 

1.    TRANSPORTE    (conclusão) 

*P 
(sigla da UF) 

-5- 

1974 

TÁBUAS    ITINERÁRIAS 

PRINCIPAIS    DESTINOS 

A — SEDES   MUNICIPAIS  LIMÍTROFES 

; (Bar-.-a d? Txirso  

"   Eldorado _.___ .  

Aptal 

Quapllr» 

jbCep&o Bonito 

•m /.drianóioliB (PB) 

TOâüVÍM. 

rodovia 

rodovia 

rodovia 

rodovia 

rodovia 

"""V 

B-— CAPITAL    ESTADUAL. 

C — CAPITAL    FEDERAL. 

D — RIO    DE    JANEIRO (Capital). 

E — SAO    PAULO (Capital). 

ESPÉCIES 
DE   VIAS 

Xposçpga -£ar.~a do 
Turvo 

IporariíiG-Elàorado 

IporcagEt-Apici 

*ia*plai 

?ia ^dai-Qu^iâra 

Via Apiai-Ribeira 

Jrddo via    V;La 

:xxi3fia 

ITINERÁRIOS 

£piai-Atópier&-Ca- 
p' *» ^boito -Itape tinia- 

í ja-Sorocaba-Sãb Paulo 

nodovla      ria S3b Paulo 

Tia Sâo Fsulo 

TEMPO 
(horas e 
minutos) 

li 30 
3t00 

2t00 

5»00 

3»Q5 

CiOO 

22:30 

14*00 

DISTANCIA 
(km) 

33 
75 

42 

103 

139 

77 

36Ç 

1369 

773 

\V 



ESTATUTOS DO INSTITUTO DO VALE DO RIBEIRA 

CAPITULO I 

ART. 19 

ART. 29 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS: 

Com a denominação de Instituto do Vale do Ribeira (IVAR) fi 
ca constituída uma sociedade civil, sem fins lucrativos, de 
duração indeterminada, com sede na cidade de Iporanga e fo 
ro na Comarca de Eldorado, Estado de São Paulo, que reger- 
-se-ã pelos presentes Estatutos. 

0 Instituto, entidade de natureza cultural, cientifica e 
educacional, tem por objetivos: 
a) realizar, promover ou patrocinar pesquisas e estudos so 

bre a região do Vale do Ribeira; 
b) estimular a reflexão sobre os problemas da população do 

Vale; 
c) contribuir para o desenvolvimento da região, a melhoria 

do padrão de vida de seus habitantes, a preservação e va 
lorização de seu patrimônio cultural e natural. 

Parágrafo 19 - Para a consecução de seus objetivos o IVAR procurará, 
entre outras atividades: 
a) promover cursos, seminários, palestras, etc. sobre 

os diferentes temas ligados ao Vale; 
b) editar publicações de cunho didático e cientifico; 
c) organizar e estimular a organização de museus, cen 

tros de documentação,centros culturais, parques e 
reservas, bibliotecas, etc. na região; 

d) servir de veículo entre a comunidade local e os õr 
gãos oficiais formulando propostas concretas que es 
timulem uma maior e melhor aplicação de recursos no 
Vale ; 

e) proporcionar instrumentos para que os próprios habi 
tantes do Vale possam refletir sobre os problemas 
coletivos, estimulando-os e auxiliando-os na busca 
de soluções inovadoras. 

Parágrafo 29 - As atividades compreendidas entre os fins e  objetivos 
deste artigo poderão ser realizadas: 
a) individualmente ou por grupos de trabalho especial^ 

mente constituídos; 
b) em regime de convênios de cooperação celebrados en 

tre o IVAR e instituições públicas e particulares, 
nacionais ou não.  * 

CAPITULO IIN- DOS SÓCIOS: 

ART. 39 - Compõe-se o Instituto de número ilimitado de pessoas físl^ 
cas ou jurídicas, nacionais e estrangeiras, domiciliadas ou 
não no pais. 

ART. 49 - Classificam-se os sócios em: 

a) fundadores; 

b) institucionais; 
c) honorários; 
d) contribuintes. 

Parágrafo 19 - Fundadores:  os participantes da Assembléia em que  fo 
rem aprovados os presentes Estatutos. 

Parágrafo 29 - Institucionais: as pessoas jurídicas que colaborem atl 
va e permanentemente com os objetivos do IVAR. 

Parágrafo 39 - Honorários: por proposta da Diretoria e aprovação pela 

\\> 



Assembléia Geral, são pessoas físicas ou jurídicas que 
fizerem doações de vulto ou prestarem relevantes servi 
ços ao IVAR. 

Parágrafo 49 - Contribuintes: são as pessoas físicas que se inscreve 
ram no IVAR e contribuem semestralmente ou anualmente 
com a importância fixada pela Assembléia Geral. 

ART. 59 - A admissão de sócios institucionais e contribuintes será 
condicionada ã apresentação de proposta na qual figurem co 
mo proponentes dois sócios do IVAR, e se tornará efetiva a 
partir da aprovação da mesma pelo voto da maioria absoluta 
da Diretoria e após o pagamento das obrigações anualmente 
estipuladas pela Assembléia Geral. 

Parágrafo Onico - As pessoas jurídicas serão representadas por um de 
legado, devidamente credenciado, através de ofício dirigido 
ã Diretoria pelos seus repiesentantes legais. 

ART. 69 - São deveres dos sócios fundadores, institucionais e contri 
buintes: 
a) comparecer ãs reuniões do Instituto; 
b) observar os presentes Estatutos e cumprir as decisões dos 

órgãos do Instituto; 
c) cooperar para o incremento e expansão das atividades do 

Instituto. 

ART. 79 - São direitos dos sócios fundadores, institucionais e contri 
buintes, desde que cumpram as exigências estatutárias: 

a) votar e ser votado para quaisquer cargos, excluídos ape 
nas os sócios institucionais, cujos representantes - se 
não forem também sócios contribuintes - poderão apenas 
votar, mas não serem votados; 

b) propor a admissão e exclusão de sócios; 
c) comparecer às Assemblóic-s Gerais, participar das a ti vida 

des do Instituto e sugerir medidas de interesse do IVAR; 
d) requerer, juntamente com o mínimo de 1/3 de sócios, a 

convocação de Assembléia Geral Extraordinária; 
e) interpor recurso ã Assembléia Geral contra o ato ou deci 

são da Diretoria; 
f) executar os convênios celebrados pelo Instituto. 

Parágrafo Onico - o sócio poderá votar: 

a) pessoalmente; 
b) mediante mandato escrito outorgado a consócio. 

ART. 89 - Os sócios não respondem nem mesmo subsldlariamente pelas o 
brigações do Instituto. 

ART. 99 - Os sócios poderão ser excluídos do Instituto pela Diretoria 
após notificação, com antecedência de 10 (dez) dias para a 
presentar defesa. Os sócios excluídos poderão recorrer da 
decisão da Diretoria ã Assembléia Geral, que ratificará ou 
anulará a decisão da Diretoria. 

CAPITULO III - DA ADMINISTRAÇÃO: 

ART.109 - São órgãos do Instituto: 
a) a Assembléia Geral; 
b) a Diretoria. 

CAPITULO IV - DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS; 

ART.119 - A Assembléia Geral será constituída pela totalidade dos só 
cios e se reunirá: 
a) ordinariamente, no primeiro trimestre de cada ano, convo 

cada pela Diretoria com pelo menos 15 (quinze) diaa de 
antecedência, mediante carta, circular ou edital; 

b) extraordinariamente, por convocação da Diretoria ou a re 
querimento de pelo menos 1/5 dos sócios, limitando-se,em 
tais casos, os debates e deliberações ã matéria inscrita 



na ordem do dia, objeto da convocação ou requerimento. 

ART. 129 - A Assembléia Geral instalar-se-ã com maioria absoluta de 
sócios em primeira convocação e, em segunda, que deverá e 
fetuar-se meia hora após, com qualquer número de sócios. 

Parágrafo 19 - Presidirá a Assembléia Geral o sócio que na oportuni 
dade for escolhido pelos comparecentes. 

Parágrafo 29 - Só poderão participar dos trabalhos da Assembléia Geral 
os sócios em dia com suas obrigações sociais. 

ART. 139 - Como órgão soberano do Instituto, ã Assembléia Geral compete: 
a) fixar as contribuições dos sócios; 
b) eleger os sócios honorários nos termos do Artigo 49,para 

grafo 39; 
c) apreciar recursos interpostos contra ato de decisão da 

Diretoria; 
d) eleger os membros da Diretoria; 
e) debater quaisquer medidas que interessem ao desenvolvimento 

do Instituto bem como sugerir ã Diretoria a execução das 
mesmas; 

f) deliberar sobre modificação ou emendas nos presentes Es 
tatutos, mediante o voto de, pelo menos, metade e mais um 
dos sócios quites com suas obrigações sociais; - 

g) decidir sobre a extinção do Instituto mediante o voto da 
maioria absoluta dos sócios quites com,suas obrigações 
sociais. 

ART.149 - As decisões das Assembléias Gerais serão tomadas por maioria 
simples de votos dos presentes, exceto no referente ãsletras 
"f" e "g" do Artigo 139. 

CAPITULO V - DA DIRETORIA; 

ART. 159 - A Diretoria, eleita pela Assembléia Geral especial e extraor 
dinariamente convocada para esta finalidade, e cujo mandato 
se renovará cada dois anos, será constituída por um Diretor 
-Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor-Tesou- 
reiro, um Diretor Vlce-Tesoureiro, um Diretor-Secretário e 
ura Diretor Vice-Secretãrio. 

Parágrafo 19 - Os Diretores serão escolhidos dentre os sócios fundado 
res, contribuintes ou honorários. 

Parágrafo 29 - Ao eleger a Diretoria a Assembléia votará para as fun 
ções específicas de Presidente e Vice, Tesoureiro e Vice,Se 
cretãrio e Vice, sendo permitida a reeleição. 

ART.169 - Compete ao Diretor-Presidente: 
a) representar legalmente o Instituto em juízo ou fora dele; 
b) firmar convênios de cooperação científica e financeira, 

aprovados pela Diretoria; 
c) aceitar contribuições e doações em nome do IVAR "ad refe 

rendum" da Diretoria. 
ART.179 - Compete ao Diretor Vice-Presidente colaborar com o Diretor 

-Presidente no desempenho de suas funções e substituí-lo em 
suas ausências ou impedimentos. 

ART.189 - Compete ao Diretor-Secretário executar todos os serviços e 
encargos de secretaria, especialmente os que dizem respeito 
ã correspondência, atas, relatórios e encargos congêneres. 

ART.199 - Compete ao Diretor Vice-Secretãrio colaborar com o Diretor 
Secretário no desempenho de suas funções e substituí-lo em 
suas ausências ou impedimentos. 

ART.209 - Compete ao Diretor Tesoureiro: 
a) receber e guardar as importâncias recebidas dos sócios e 

resultantes de outras fontes, dando-lhes a aplicação con 
veniente, de acordo com a deliberação da Diretoria; 

b) organizar e Manter os serviços de contabilidade; 
c) movimentar os fundos sociais, conjuntamente com o  Dire 



Parágrafo 

ART. 59 

Parágrafo 

ART. 69 

ART.219 - 

ART.229 - 

ART.239 - 

ART.249 - 

ART. 79 

Parágrafo 

ART. 89 - 

ART. 99 - 

CAPÍTULO I 

ART.109 - 

tor Presidente. 

Compete ao Diretor Vice-Tesoureiro colaborar com o Diretor 
Tesoureiro no desempenho de suas funções e substitui-lo em 
suas ausências ou impedimentos. 

0 Diretor Presidente poderá, através de promoçSo ou indica 
cão por escrito, delegar ampla ou restritivamente quaisquer 
dos poderes que aqui lhe são atribuídos, a um ou mais mera 
bros da Diretoria. 
No caso de vacância de cargo (demissão, morte, impedimento 
superior a um ano) será qualquer Diretor substituído por 
pessoa escolhida pelos Diretores remanescentes. 

Compete ã Diretoria, em seu conjunto: .. ^.r;i. 
a) aprovar convênios de cooperação científica e financeira, 
b) referendar a aceitação de contribuições e doações por par 

te do Diretor Presidente; «.*_.■„.». 
c) apresentar à Assembléia Geral, anualmente, o relatoriode 

atividades e a prestação de contas;        ^.,_-   „, 
d) deliberar sobre a filiação do Institutoa instituições  ou 

organizações congêneres, nacionais ou na°- 
Ê vedado ao instituto remunerar, direta ou indiretamente os 
membros de sua Diretoria e bem assim, de qualquer forma,dis 
tribuir ou atribuir vantagens pecuniárias aos mesmos. 

■ Será considerado demissionário o membro da Diretoria que, 
sem justificativa ã Diretoria, deixar de comparecer a três 
reuniões consecutivas. 

PAPlTULO VI - DO PATRIMÔNIO: _        . r. _. 
0 patrimônio ."receita do Instituto serão constituídos p| 
los bens e direitos a ele transferidos, pelos adquiridos no 
exercício de suas atividades, 'pelas contribuições dos só- 
cios, pelas subvenções e doações oficiais ou particulares. 

Os bens e recursos do IVAR serão utilizados exclusivamente 
na realização de seus objetivos e finalidades. 

No caso extinção do Instituto, conforme previsto no Artigo 
139 le?ra "q" cabe à Assembléia Geral decidir_sobre o desti 
no a ser dado, em tal hipótese, ao seu patrimônio, o qual 
necessariamente será destinado a entidades sem fins lucrati 
vos com propósitos congêneres. 

ART.259 

ART.269 

ART.279 - 

ART.289 - 

ART.299 - 

CAPITULO VII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

ART. 309 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria. 

CAPtTULO I 

ART. 1W - 
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Exmo.Senhor. 

Secretário da Cultura do Estado de Sao Paulo. 

SãV Paula.. 

A população da CIDADE PB IPORANGA.pelo presente, 

como já o fizera através de' requerimento (abaixo assinado) da- 

tado de 27/09/l979,protocolado no Governo Itinerante-Casa Civil 

sob N20U-127,quanto ao aludido " TOMBAMBNTO " ora processado pe 

Io Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Arqueológico,Ar- 

tístico do Estado (CONDEPHAAI). :*:*:*:*:*:*:*:*:'*:*:*:*:*:*:* 

:*•*:*:*:*•*• Baseando-se nos dispositivos legais que nos con- 

cerne os direitos e garantias individuais (Cap.lV do título 11 

da Emenda Constai de 17/10/1969) no seu parágrafo 22-do arti 

go 153 assim o sentimos " | ASSEGURADO 0 DIRBITO DE PROPRIEDA- 

DE, '.'."^e como se não bastasse recorremos à Lei N23.071 de Ol/- 

dl/1916 (Código Civil Brasileiro)-Art.525 "E" PLENA A PROPRIEDA 

DBTQUANDO TODOS QS SEUS DIREITOS^ELEMENTARES SE ACHAM REUNIDOS 

NO DO PROPRIETÁRIO . . ."jalém destes fundamentos fazemos sen- 

tir ainda a ilegalidade de se tombar terrenos ainda vazios,pri 

vando a liberdade de novas construçoes-Art.572-" fl PROPRIETÁ--' 

RIO PODE LEVANTAR EM SEU TERRENO AS CONSTRUÇÕES QUE LHE APROU- 

VERTSALVO 0 DIREITO DOS VIZINHOS . . .". :*:*:*:*:*:*:*:*:*:*: 

:*:*í*:*:*:*:*:Vem perante V.EXCIA..PROTESTAR quanto a conti- 

nuidade do processamento do ato ora em tela» :*:*:*:*:*:*:*:*: 

Iporang.a,ia de novembro de 1979« 
--, ■ t  ( 

xporanaa,J.u  ae  novamuiu  ue  xyf 

mtil de Oliveira San tos-Serventuário da Justiça^roprietá— 
rio -RG.3,563.525-CIC2l+7.9l+8.808M.  :*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*: 



^Gqtssssw £?r</)c/<?^c\ afojãf*™^? 

°2 

>aqtíim Cardoso dos Santos-Comerciante-Proprietário,RG.5.^23.700 

CICÍ235.025.338A9. 
ÚàíáZÜ&L \/o**fa■■■■O&^ÜJD^uctcsfv __ 
tonio Santos Oliveira Júnior-Pr^rietário-RG-)*. 265.59^- :*:*:* 

3    P^O^a    CLÇ£>J&&LÁ£L   tiom^AornSlMi^n^ 
Conceição3Aparecida Hanczranyk 0iiveira-RG.if~Vl0Á51- i-CIC- 836.- 
143.46oy20-Funaionaria Publica e Proprietária.   :*:*:*:*:*:*:*:* 

cij      /^-^ V^ *£ •  
Theodoro Konesuk Junior-Prefeito Munieipal-Funcionário Público- 
Proprietário-RG.3.376.100- CIC-i62.750.Oif8/oo :*:*:*:*:*:*:*:*: 

05 -££^^-4^- JfaLfl. ^,'t.fi 
**vira da^lva Konesuk^G.5.^f6.101- Proprietária.   :*:*:*;*;** 

»^> t£ÃtkèZ± 
^W,?0se^t^indnfgersr Vereadõr-i'ççÍrietârio-HGA.321.3l6 --' 
oiu-7i>i.m.o.97tí/íf9(y comerciante.  :*r*:*:*:*:*:*:*:*:*:*;*;*;*; 

Jl^--5d_»u-3$    -_C4__aa  j 
Antônio de Lisboa- Proprietario-RG. 

Acâdio Maria Santps-toecanico-RG. 

3W  ..Arnaldo Steininerer - . comerciar^ yT 

J* v    _Jhd-_a_i /<T  
Pedro^ Mendes  dos  Santos-Funclonario do IBC_- g Proprietária   ■♦■ 

Cidraque Barbosa- 

« 
Dalva Nuneí^da Si&va Rodrigues- funcionária pública-RG.' 

ihuclides ,da Silva Pereira Júnior-Funcionário Público iistadual.-' 
Prot>netario-RG. 

'5 
Lauro toará s de^Lima-Funcionã/io Público Estadual-Proprietário— 
HG. 

onario Publico -^stadual-Proprietario- 

RG. 

19 j£_âp_ .__ 

^wSSü^s 
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céfr (Od£zd&d& c/ao- ^yae^& 
VEG/oÁlclo   n°   627/79^CG 

P*oc.SC-2J97/79 

São  Paulo,   13   de  novembro   de   7 9 79 

Senhoi P/Le^eX-to, 

Em reòpoòta ao  &eu abaixo~a&&lnado,com 

at>   ilftmai,   de cinto   e vinte  e 4eíe mo fiado re&   de&&a cidade, 

levo   ao   Preceito   e a comunidade  de  íporanga a& minha* 

ponderações. 
0 processo  de tombamento  de        íporanga 

Inlclou-se em J9.7J, e ate recentemente, como verifiquei 

no processo, quase nada iol ielto , Assim, entendo por que 

razão o preceito e esses moradores, sinceramente lnteres_ 

sados   no  bem  da sua comunidade,   sentiram-se levado* a 

nâo   desejar o  tombamento, 
Agora,   porem,   com  a dlnamlzaçao do 

CQHVEPHAAT, órgão responsável pela preservação do nosso 

patrimônio histórico, seguindo a* diretrizes da Secreta 

ria da Cultura, alterou-se o conceito do tombamento. Hã a 

necessidade de medldaò mais concretas, ao lado do tomba 

mento,   pana que sejam preservados   nossos   bens  cultuA.aU. 
Cumpre considerar, portanto, que o tom 

bamento e um ato jurídico que, Isolado, pouco tem a orfe 

recer, mas que, Integrado num plano de revitalização, sl& 

nlilca a possibilidade real de recuperação da cidade e de 

crescimento  com  que sonhamos  todos,   preceitos, vereado_ 

res,   moh.adoh.et>   e nos,   como  governo   do   Estado. 
Assim  compreendendo,   e  que  determinei a 

Implantação  Imediata do  Programa  de  Emergência para a    re 

cuperação  urbana de Iporanga,   com  at>  seguintes medidas: 

1.   Verba de um milhão  de cruzeiros  jã  iol liberada      pela 

Secretaria de Estado  da Cultura,   e hera aplicada      lme_ 

dlatamente na restauração  das   construções mal*       precá 

Ã Sua  Excelência  o Senhor 

Voutor Teodoro  Konezuk Júnior 

Vlgnlsslmo  Preceito  Municipal 

IPORANGA  - [SP] 
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c/o- (3<íéado- cz& tjao- f^seuc/o- 
VEG/o^lclo   n°   627/79-CG 

Vnoc.SC-2197/79 

nlas de íponanga, pana AQ.6tabzle.ciLn. o patnlmònlo am 

blental. 

2. Implantação  da ne.de. de. esgotos,   onçada em      CnA 

6.130.553,00 [seis milhões, cento e tnlnta mil e qul 

nhentos e cinqüenta e tnés cnuzelnos) , cujas obnas se 

Iniciam jã neste dia 16 de novembno: a SABES? estanã 

Implantando na cidade 3.600 metnos de nede coletona e 

150 [cento e cinqüenta) ligações domlclllanes; senão 

assentados 90 [noventa) metnos de emlssãnlo sub^luvlal 

e demais equipamentos que canactenlzam uma estnutuna - 

sanltãnla modenna,   que Inã bene^lclan a população. 

3. A SUVELPA, dentno do seu pnognama de atendimento aos 

municípios do lltonal, neallzanã seu pnognama conjun 

lamente com a Secnetanla da Cultuna visando ã nevlta 

llzação  da cidade. 

4. A ampliação da Escola de 1°. Gnau, a sen efetivada pe 

Ia CONES?,   jã consta do  pnognama de  1980. 

A pavimentação da estnada AplaZ-lponanga, numa exten 

são  de  39. qullômetnos,   que atendenã uma das malones 

nelvIndicações   dos  Iponanguenses. 

A Instalação do escnltõnlo neglonal da C0NVE?HAAT, em 

Tponanga, que penmltlnã o acompanhamento dos tnabalhos 

de nestaunação das obnas hlstônicas da cidade e onlen 

tanã tecnicamente os monadones, sem que tenham que se 

deslocan até São  ?aulo. 
Logo após esse ?nognama de Em&ngên 

cia, a Secnetanla da Cultuna, atnavés da COUVEVHAAT, deve 

na Inlclan o Pnognama de Pnesenvação, que senã desenvolvi 

do  a medlo   e longo  pnazos,   jã montando  na In finaestnutuna  - 

mi 



VEG/oiZclo   nÇ   627/79-CG 
PKQC.SC-2197/79 

que a cidade esta nzce.be.ndo. Assim, como centro histórico 

revitalizado,   Jporanga terã o  impulso   do  turismo   bem o_ 

file.nta.do e, com isso, vira a retomada onQa.niza.da. do desen 

volvimento. 
Esse e o progresso que. desejo pana lpo_ 

ranga.   Um  progresso  que respeite suas  tradições   e sua 

historia, que são de todo o povo brasileiro; que respeite 

sua paisagem e suas características de antigo arraial de 

mineração, ultimo testemunho dessa ^ase no Estado de São 

Paulo,   Um progresso possibilitado  pelo  tombamento que 
tftaz  a revitalização,   não  o  progresso  predatório. 

£ ao povo de Jporanga que mais interes- 

sa a defesa intransigente da sua cidade e de seu patri 

mdnio cultural, que exalto no sentido de que a comunida 

de, conscienbe do seu papel, se integre ao esforço comum: 

o tpbamento  de\  Jporanga com^TT^rograma de revitalização 

Atenciosamente, 

ÍJÂ 
" ?AULO\ 
GOVERNA' 

M MALUF 
VO  ESTAVO 

Ml 
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CÍtjíTyP SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DO INTERIOR 

ÉÉBl 
4gp    SUPERINTENDÊNCIA  DO  DESENVOLVIMENTO  DO  LITORAL PAULISTA 

S U D E L P A 

PROTOCOLO DE INTENÇÍ 3ES QUE ENTRE SI 

CELEBRAM 3 CONSELHO DE' DEFESA DO PA- 

TRIMÔNIO -iISTÕRICO, ARQUEOLÕG rco, AR- 
TÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO DE SAO 

PAULO - C ONDEPHAAT ■ - E A SUPERINI 'EM - 

DÊMCIA DO DESENVOLVIMENTO DO LITORAL' 

PAULISTA - SUDELPA. 

Aos    de de 19 79, o Conse- 

lho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Ar,tís_ 

tico e Turístico do Estado dé São Paulo, doravante denomi- 

nado simplesmente CONDEPHAAT, neste ato representado pelo 

seu Presidente, Arquiteto RUY OHTAKE, e a Superintendência 

do Desenvolvimento do Litoral Paulista, doravante denomina 

da simplesmente SUDELPA, neste ato representada por seu Su 

perintendente Bacharel ERNESTO CORRÊA NETTO, tem entre si 

ajustado o presente Protocolo, que se regerá pelas Cláusu- 

las e Termos que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Definição das Áreas de Atuação: 

0 CONDEPHAAT atua, a nível direto -no 

tombamento;.,, na preservação e utiliza 

ção do Patrimônio Ambiental do Estado 

de São Paulo, em toda sua extensão ' 

territorial. 

A SUDELPA atua, em consonância com os 

demais órgãos estaduais, em todos os 

segmentos do desenvolvimento social e 

<00 B, 100. X-78 
IMtSP 



SUDELPA 
%è)jr 

-   2   - 

econômico na área compreendida pelo Lá 

toral Norte, Baixada Santista, Litoral 

Sul e Vale do Ribeira, abrangendo 32 ! 

municípios. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Dos Objetivos: 

0 presente ato tem por objetivos uma 

ação conjunta dos dois órgãos, quando' 

necessária, visando a integração e har 

monização no desempenho das atividades 

específicas de cada órgão, tanto no in 

teresse do desenvolvimento regional co- 

mo no que tange a preservação, revita- 

lização e uso do patrimônio ambiental1 

nos municípios de atuação comum, enten 

dido como patrimônio ambiental não ape 

nas bens imóveis mas também os espaços 

urbanos, recursos e entornos naturais. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

Dentre os objetivos do presente Proto- 

colo, ficam eleitos os municípios de 

Iporanga, Iguape, Cananêia e São Seba£ 

tião como cidades-piloto, sem prejuízo 

de extensão ulterior deste campo geo - 

gráfico. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Execução: 

Para cumprimento dos objetivos previs- 

tos, o CONDEPHAAT e a SUDELPA utilizar 

-se-ão do sistema de consulta previa e 

recíproca de modo a permitir o posicio 

namento racional nas tomadas de deci— 

200  B, 100, XII-78 *b I 
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SUDELPA - 3 - 

são, evitando medidas parciais è/ou pa 

ralelas. 

CLÁUSULA QUARTA - Difusão: 

Os órgãos que assinam o presente Preto 

colo diligenciarão em promover a difu- 

são dos objetivos deste ato, no senti- 

do de orientar as Prefeituras Munici- 

pais e esclarecer as populações envol- 

vidas quanto ãs medidas de preservação 

e revitalização a serem tomadas. 

CLÁUSULA QUINTA - Recursos Financeiros: 

0 presente ato não implica em ônus de 

nenhuma espécie, por constituir-se em 

um Protocolo de Intenções.'Para a exe- 

cução de projetos, serão assinados con 

vênios ou ajustes jurídicos específi - 

cos, em que serã descrito o comprometi 

mento de cada õrgão em recursos finan- 

ceiros , humanos e materiais. 

CLÁUSULA SEXTA - Prazo: 

0 presente Protocolo vigerã por tempo 

indeterminado, a partir de sua assina- 

tura. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Rescisão: 

0 presente Protocolo será rescindido * 

por denúncia do CONDEPÍIAAT ou SUDELPA 

com antecedência mínima de 9 0 (noventa) 

dias, ou por superveniência de ato for 

300 B, 100, Xtl-78 Ç2 
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SÜDELPA 

mal ou legal que o torne impraticável. 

Em qualquer hipótese, a rescisão não 

prejudicará trabalhos em fase de con - 

clusão ou formalmente comprometidos. 

CLÁUSULA OITAVA - Foro: 

Fica eleito o Foro da Comarca da Capi- 

tal do Estado de São Paulo para diri - 

mir duvidas por ventura oriundas deste 

ato, com exceção de qualquer outro,por 

mais privilegiado que seja ou venha a 

se tornar. 

E por assim estarem concordes, assinam 

o presente, em 5 (cinco) vias de igual 

teor, os quais foram lidas e achadas ' 

conforme em todas seus termos, na pre- 

sença de 2 (duas) testemunhas. 

RUY OHTAKE 

CONDEPHAAT 

Presidente 

ERNESTO CORRÊA NETTO 

SUDELPA 

Superintendente 

TESTEMUNHAS: 

?00 8, 100, XII-76 /ri. 113 IMESP 



SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

G.S. N°. 

Interessado H\ CL~«- 

ROTEIRO    JURÍDICO 

UMA  C/iI D A D E 
ysz-^~n 

es^o-, 

Gv_ 

0 tombamento de uma cidade (ou d^parrcela 

de unia: cidade) abrange tombamento de bens imóve^sjêe^prápri 

dade privada e de bens públicos, que a seu turjxo--ise^triparjbe 

em três espécies : a) bens de uso comum do^povo; b) 

uso especial; c) bens dominicais, 

Com relação ao tombamento de bens imóveis 

de propriedade privada, aplica-se o disposto nos artigos 141 

a 14-5 do Decreto estadual n2 13.426, de 16 de março de 1979, 

Dispõe o artigo 141 deste diploma legal que "o tombamento de 

bens pertencentes a pessoas naturais ou jurídicas de direito 

privado, inclusive ordens de instituições religiosas, far- 

se-á voluntária ou compulsoriamente". E o artigo 143 do De- 

creto nô 13.426/79 estatui o seguinte : 

"Quando a iniciativa do tombamento de 

bens não partir de seus proprietários, serão estes no- 

tificados, para, se o quiserem, contestar a medida, no 

prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 13 - Não ocorrendo contestação, será 

o tombamento submetido à aprovação do Secretário da Cul 

tura e uma vez publicada a Resolução no "Diário Ofi- 

cial", imediatamente inscrito no Livro do Tombo. 

§ 22 - Contestada a proposta, o Conse- 

lho se manifestará, encaminhando o processo â aprecia - 

çao final do Secretário. 

§ 30 _ Da decisão do tombamento em que 

houve impugnação caberá recurso ao Governador do Estado" 



SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

G.S.  N° 

Interessado 

- 2 - 

Por outro lado, o tombamento de bens públi- 

cos (de qualquer das três espécies), pertencentes ao Estado ou 

aos Municípios do Estado de São Paulo;rege-se pelo disposto no 

artigo 144 do Decreto n2 13.426/79» que estipula o seguinte : 

"o tombamento de bens pertencentes ao Estado ou aos Municípios 

se fará compulsoriamente, comunicada obrigatoriamente a inicia- 

tiva da medida ao órgão interessado"• 

A exegese técnico-jurídica do artigo 144 , 

supra transcrito, aponta duas conclusões, A primeira conclusão 

é a de que o tombamento de bens públicos estaduais ou munici - 

pais apenas se efetiva de modo compulsório, não se lhe aplican- 

do o princípio do contraditório, consistente na possibilidade 

recursal, presente no tombamento de bem privado : por conseqüên- 

cia, inexiste possibilidade jurídica de os Municípios se opo- 

rem ao tombamento de bens públicos municipais, ao contrário do 

que sucede no caso de tombamento compulsório de bens privados 

(hipótese em que os proprietários podem interpor contestação ã 

proposta de tombamento e eventual recurso ao Governador). A se 

gunda conclusão é a de que o CONDEPHAAT deverá, obrigatoriamen- 

te, formalizar comunicação prévia e oficial aos Poderes Executa, 

vo e Legislativo do Município interessado, a respeito da "ini- 

ciativa da medida", ou seja, da proposta de tombamento, desde 

o momento em que se inicie sua tramitação e análise : a validez 

legal do processo administrativo de tombamento (a culminar no 

ato de tombamento) depende da observância prévia dessa formali- 

dade. 

Em vista do exposto, verifica-se que o ro- 

teiro jurídico a ser seguido, para tombamento de uma cidade, de 

acordo com a legislação estadual vigente, no caso de a iniciati 

va partir do Poder Público Estadual, ê o seguinte : 

12) notificação aos proprietários de  bens 

imóveis privados para eventual contestação à medida,   no 
prazo de quinze dias, a partir da publicação do edital de 

45S 



SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 

GABINETE DO SECRETÁRIO CA 

G.S. N° 

Interessado 

- 3 - 

notificação (a notificação por edital ê a forma que melhor 

se adequa a casos de notificações a numero elevado e in- 

certo de proprietários); 

22) ofícios do CONDEPHAAT aos Chefes dos 

Poderes Executivo e Legislativo do Município interessado , 

para comunicar prévia e formalmente que foi tomada a ini - 

ciativa do tombamento e que a matéria se encontra em análi 

se; 

32) se não ocorrer contestação dos proprie 

tários de bens imóveis privados, poderá o ato de tombamen- 

to ser editado pelo Secretário da Cultura; 

42) se ocorrer contestação dos proprietá - 

rios de bens imóveis privados, o Conselho deverá manifes - 

tar-se sobre o assunto e encaminhar o processo à aprecia - 

ção final do Secretário da Cultura; 

52) se ocorrer contestação dos proprietá - 

rios de bens imóveis privados e, ainda assim, o Secretário 

da Cultura editar o ato de tombamento (após manifestação do 

Conselho), caberá recurso ao Governador do Estado; 

62) se não ocorrer contestação dos proprie 

tários de bens imóveis privados, não será cabível recurso 

ao Governador do Estado, após editado o ato de tombamento. 

Data venia, é nosso parecer. 

Eduardo Lobo ^Botelho GUalazzi 

(Procurador do Estado) 

V>* 



Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada   sob  n. 

Hoftroc.CONDEPHAATnoQOOS? / 71 (a). 

m 

Interessado PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano éa  Cidade de Iporanga. 

Senhor Diretor 

Satisfeita as exigências de fls.89res- 

ta  o  presente em condições de retornar a Presidência do 

E.CoIegi ado. 

Nesta data desapensou-se o Processo n- 

SC-02197/79/ fazendo-se as devidas anotações, encaminhar^ 

do-se o mesmo ao Expediente do Gabinete, com proposta de 

arquivamento, conforme item "3" de fls.89. 

SAC, em 2l//novém)Dro/l 979 

SYDNEY DIAS/CONRADO 
Chefe  de Seção 

De acordo. 

Encaminhe-se à Presidência do E Co- 

legiado para conhecimento e prosseguimento. 

SE., em 22 de      ço^ie-i-97 9 . 

ALDO 
Diretor/   de  Divisão 

Secretaria     Executiva 
ÍNDEPHAAT 

Cod. 02-11 - 50.000-V1-976 Imp.  Serv.  Gráf.  SCCT 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
p^ 

Amigo Huy 

Agradeço seu pensamento s0bre meu trabalho,pois 
seu gesto confirma sua sensibilidade. 

Desejando completar o esforço que as autoridades 

maiores fizeram por Iporanga,inclusive vnce,resolvi man- 

ter um eco permanente das leais intenções do Secretario 

para com aquela gente.Assim,consegui c0m o dr.Gerson Mu- 

nhoz dos Santos5superintendente da SUIACo (Superintendên- 

cia do Trabalho Artesanal nas Comunidades) um prineiro pa- 

recer que enviaríamos à Senhora do Prefeito.Depois,no pró- 

ximo feompasso de conqpista e manutenção do elo,estoU pre- 

parando outra coisa.Imagino que assim,torna-sea inequívoca 

a boa intenção desta Secretaria para com aquele povo.Tu- 

do irei paulatinamente propor a você e a0 Secretario,para 

não haver laps0 de minha parte. 

Creia na amizade e disposição sjacera da 

Líaiazinhav^ V 

27/11/79 

r 

7.000 - VI11-979 Impr. Serv. Gríf. SICCT 
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SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES 

S UTAC O 

0f./nov.79 
Assessoria Técnica 

Sãs Paulo, 26 novembro 1979 

Prezada Senhora, 

Atendendo a determinação da Supè 
rintendSncia desta autarquia, Dr. GERSON B5ÜNH0Z DOS SANTOS, pre 
paramos a referencia técnica que acompanha o presente "Importar 
cia da pesquisa de artesanato e folclore no desenvolvimento do 
projeto de preservação do patrimônio histórico". 

Na elaboração da referencia téc- 
nica, ©ra passada as sãos de V.Sa., f arara procedidas consultas 
rápidas, dada a urgência de prazo, ao arquivo da SUTACO, e as in 
formações acumuladas pelo Movimento Brasileiro de Alfabetizaçã©/ 
M0BRA1, e, pela Escola do Folclore, 

Esclarecemos ainda que e Serviço 
Social do Comércio/SESC, também consultado, não pode localizar 
maiores informações sobre Iporanga dado o fat© de deslocamento 
de pessoal que trabalhou, na região, para a realização de even- 
tos ligados ao artesanato e ao folclore, como foi o caso da Fei_ 
ra Nacional de Cultura Popular. 

Esperando que a referencio, tecni 
ca preparada possa atender aos objetivos louváveis de preserva- 
ção do conjunte arquitetônico de Iporanga, no momento ativado 
pela Secretaria da Cultura, fir:iamo-nos, 

Atenciosamente, 

Dra.  LIARIA ZIKHA  GALVAO 

DD.     Assessora  Técnica/Secretaria da Cultura 

Mod.  SUTACO-10/02. 100 t. 50,  II 77 AS6! 



JM^ 
SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES 

S U TACO 

MICRO RSGlDSS: 
MUNICÍPIO : 
ASSUNTO     : 

APIAÍ, BAIXADA DO RIBEIRA 
IPORANGA 
IMPORTÂNCIA DA PESQUISA DE ARTESANATO E FOLCLORE 
NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PRESERVAÇÃO  DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO - 

Na preservação de conjuntos arquitetônicos urba- 
nos, representativas de tradição histórica - $al ceno se objetiva 
no município de Iporanga —,cabe considerar o fato de que cidades 
na© são museus. São imitas as dificuldades a superar para que se 
evite isolar os prédios e logradouros (ambiente físico), da vida 
que neles se desenrola (ambiente sscio-cultural). 

A arquitetura, enquanto reflexo de um estilo de 
vida e de um modo de produção econômica, exige, para sua preserva- 
ção, que sejam protegidas a maneira de viver e as atividades econo 
micas que a geraram. 0 tombamento físico, por si só, não pode ga 
rantir a preservação ambiental se a ele não se artiénlar o estímu- 
lo e a apoio a atividades socio-economicas compatíveis csm o conjun 
to arquitetônico que esteja sendo tombado. 

Lembre-se ainda que, pelo fato mesmo do ato de 
tombaiaento representar uma restrição aos atuais proprietários le 
cais - no que se refere ao direito de dispor livremente de suas 
propriedades - e compreensível que a ele se oponham resistências. 
Tais resistências serão tanto menores, e, eventualmente elimina - 
veis, quanta melhores forem as perspectivas e oportunidades ofer£ 
cidas a população - em termos econômicos e ate de desfrute viven- 
cial - por UBI projeto de preservação que va alem do tombamento c 

vise realçar,para os grupos residentes, ®s valores intrínsecos que 
o fazem singular. 

Trata-se, fundamentalmente, de desfazer em Ipr - 
ranga a impressão de que o processo de tombamento é negativo repre_ 
sentando somente a visita de turistas alheios à realidade e seis c 
menor grau de preocupação pelo povo que ali trabalho,. 

á no sentido da consecuçã> de um projete de pre- 
servação abrangente,no qual se articule tombamento físico com esti 

mulo a vida economico-cultural geradora da singular arquitetura de 
Iporanga, que o artesanato e o folclore próprios do município têm 
importância fundamental. 

oai 
r 

Dessa forma, e recomendável que c projeta de tom 
nto incorpore atividades de pesquisa para identificar, na muni 

cipio de Iporanga, técnicas de produção que se tenham desenvolvido 
ou se desenvolvam no local em moldes de eficinas domesticas (arte- 

sanais) a garantir rendimento aos residentes pelo consu2.es derivado 
do turismo W 

Mo<i. SUTACO-10/02. 100 «, 50. 11-77 %o 
IMESf 



SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES 

S UTACO 

fls.2 

Por outro lado, a pesquisa em terão das pessibi 
lidades de reencontrar e preservar o artesanato de Iporanga deve- 
ra se desenvolver, concomitantemente, as levantamento detalhado das 
atividades que se constituam es manifestação de cultura espontânea 
dos grupos populacionais residentes - as expressões mais legitimas 
de folclore local. 

Tonando por base dados secundários, as duas mi- 
cro regiões que envolvem Iporanga (Apiaí e Baixada do Ribeira) são 
ricas na produção de peç3„s de cerâmica utilitária folclórica (l), 
na confecção de objetos trançados (1,2) - bambu, taquara, cipó -, 
e, dispõem, ainda, de artesanato em madeira (2)* 

Desse modo, a pesquisa referente ao artesanato 
partiria, inicialmente, da identificação pormenorizada da produção 
artesanal nas áreas referidas (cerâmica, trançado, madeira) esten- 
dendo-se, em seguida, a mais ampla indagação na medida do enrique- 
cimento progressivo das informações acumuladas. 

No que diz respeito as manifestações folclóricas 
competiria desenvolver trabalho de campo no qual se objetivasse co 
nheciment© detalhado do Carnaval de Iporanga com referência ao qual 
ja se fizeram sondagens no Iscai (3), às Festas do Divino (2), da. 
Santana (2), de Nossa Senhsra do livramento (2), e, à Dança de São 
Gonçalo a caráter (2). 

0 reconhecimento da realidade no tocante ao ar- 
tesanato e ao folclore permitiria, sem dúvida, qualificar © tipo de 
estimulo a ser oferecido a produção artesanal e â revitalização das 
manifestações folclóricas. 

0 artesanato, por possibilitar a organização fa- 
miliar de produção dispensando a imobilização de capital, permiti- 
ria que a população mantivesse seus locais de residência vendo as- 
segurado, cam o fluxo turístico, rendimento mensal satisfatório pe 
Ia colocação de mercado de seus produtos» Ainda, neste plano, a 
valorização dos tradicionais trabalhos manuais domésticos (rendas, 
crochet, tricot) poderia vir a representar rendimento â mão de obra 
feminina com pequena oportunidade de emprego em Iporanga. 

(1)  Informação da Superintendência do Trabalho Artesanal nas Ccnu 
nidades/SUJAGC - 
.  Cerâmica - Apiaí, Iguape (Jairê) /to 
.  Trançado - Sete Barras, Registro, Juquiá, Cananéia      ' 

Mod.  SUTACO-10/02, 100  B,  50.  1177 ^j^ *>&* 



SUPERINTENDÊNCIA DO TRABALHO ARTESANAL NAS COMUNIDADES 

S U TACO 

fls. 

Csripreende-se, portanto, que a© objetivo de 
reencontrar e preservar o artesanato local, enquanto bem cul- 
tural, vincula-se a finalidade prática de beneficiar a popula 
çao local pela oportunidade de produzir para o mercade. A pe_s 
quisa, envolvendo as manifestações folclóricas, vincula-se a 
finalidade mais ampla de permitir que, pele reconhecimento e pe_ 
Ia identificação cultural, a população de Iporanga possa sentir 
sua aut©-valorização e nela apoiar—se. 

En resumo, desenvolver pesquisa referente ao 
artesanato e ao folclore de Iporanga é* atividade fundamental pa 
ra motivar a população local a integrar-se ao projeto de preser 
"ação do patrimônio histórico,accitand©-o sob sua guarda,por 
ntende-lo como capaz de trazer-lhe benefícios futuros. 

va 
ent 

Superintendência do Trabalho Artesanal nas Co 
munidades/SUIACO - 
•  Assessoria Técnica 

Cibele Maria Rocha de Almeida 
26 de novembro de 1979 

(2) Informação da Agencia Cultural do Movimento Brasileiro de 
Alfabeti zação/íilOERAL - 
Artesãos residentes em Iporanga: Trançado em cip© e taqua 
ra/Andaluzia Rodrigues da Kotta;  Madeira/Benedito Gonçalves 

(3) Informação Ia Escola de Folclore/Museu de Folclore - Parque 
do Ibirapuera, São Faulo - Capital 

Mod.  SUTACO-10/02. 100 >,  50. 11-77 \\>l 



'f ffiffiéffiifa Municipal de Iporanga 
V^    I  CAPITAL DAS  GRUTAS   | 

Em 26 de Dezembro de 1.979 

Senhor Secretário : 

Ern nome d sta comunidade, solicito a urgên- 

cia possível na decisão de V.Excia. no sentido de solucio- 

nar a questão do decreto de tombamento da cidade^. Fosso 

afirmar que a maioria dos moradores já está de acordo com 

o processo de tombamento, após a honrosa visita que V.Excia,, 

nos fez em Novembro p. passado. Cabe-me esclarecer ainda que 

os que estão contra são a minoria e não arredam pé de suas 

decisões, contudo acredito que não impedirá a efetivação do 

evento. 

Na mesma oportunidade, renovo a V.Excia. os 

meus protestos de estima e consideração. 

At cnci osamente, 

(Theodoro Konesuk járKbr)" 

Prefeito ¥. u n i c i pai. 

%   Sua Excia. 

Sr. Dep. Antônio Henrique da Cunha Bueno 

DD. Secretário da Bultura 

São Paulo -SP 

w 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°. 

do.Proc.,MNDE£HAAIn.o..Q.Q.Q.57../..2.|  (a)  

Interessado PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto  Tombamento do Centro Urbano, da Cidade de iporanga. 

Informação GP- 04/80 

Ao Senhor Diretor da Secretaria Executiva 

A vista do ofício do Sr. Prefeito de Ipo 

ranga (fls.141) e de acordo com reunião com o Senhor Se - 

cretario da Pasta, para em caráter de máxima prioridade - 

a formalização jurídica para prosseguimento do tombamento 

do Centro Histórico de Iporanga, devendo-se observar: 

I - 0 atendimento as normas vjgentes,- 

referentes ao tombamento. 

II  -  Atender, no que for devido, a le- 

gislação municipal. 

III  -  Evitar conflitos com os demais dis 

positivos legais. 

GP-, em 

Presidente 

«ia de Aa»éífc«âe   1980, 

IJJ OHTAKE 

í\ 

srez 

SÔWGÍ 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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IF0RANGA,23 de janeiro de 198O 

. CA 

' 

Bxmo.Senhor. 

Dr. Antônio Henrique Cunha Bueno 

30.Secretário de Estado da Cultura 

São Paulo. 

?0 
5v° \t 

Senhor Secretário 

Atendendo aos anseios justos e justificados- 

da população local,atingida pelo processo de Tombamento 

nesta cidade de Iporanga,ora processado pelo CONDBPHAAT 

os abaixo assinados,representando e credenciados por — 

mais de 90% da mencionada população e proprietários da- 

área a ser tombada,vem PROTESTAR junto a V.Sxcia.contra 

a comunicação feita pelo sr.Prefeito Municipal de Ipo— 

ranga,referente a efetivação do mencionado Tombamento,- 

conforme publicação feita pela " Folha de São Paulo," - 

em 06 do corrente mês,isto porque não foram atendidas - 

as solicitações feitas por nós em 27 de setembro e 10 - 

de novembro do ano passado,respectivamente. 

For ser de direito e de justiça,e,ainda,le^- 

vando-se em conta o lado humano,confia no bom senso - - 

administrativo de V.Excia.,mandando cancelar o Processo 

de Tombamento,em se tratando de preservar e promover os 

interesses do povo desta localidade. 

//nr^1"' atenciosamente, 

Osvaldo da oiiva^/ereira- vi 

. s 

MÊS? 
Henrique Jo 

Prefeito de Ipo 

^f^^^z^^^r 

mira M.de  Iporãfe&^v Ve^peüdor Câmara M.de  Ipor 

StVí 

m 
«a^Iapaiá, de OUvefe^oT&ra M.de IporangaX 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° AtL.^. 

43 CéL...^ôíO^^) : £MJLJ£°. 
Interessado 

Assunto 

l 

/y        tP- ti 
...I   II I' - .  II ■ —■     - —- - 

c^tâíuA^à) 

LOSSO 

Diretor    de    Divisão 
Secretaria    -    Executiva 

do  CONDEPHAAT 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob 

doí£Q.C....CQ!íD3EHAA?$.Q.Q.5.I../ 2.1 (a)  

Interessado PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO 

Assunto Toraamento do Centro Urbano da Cidade de IFORANGA 

Provid*nciada(o)._4un.ta(ia... dos docum«nto(i) 

contante(s) de Fls. n.oi.4.5/146 encaminhado(8) 

aroN _ Secrstaria Exatutiva  
•m_2£_./ü2_/_8ü 

V' SEÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO 
CHEFE 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. S1CCT 
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iíit SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

/ 1MS 
Folha  de informação rubricada  sob n.°  

o.rJ^.C....Ui-^iJ.Ci;:.í;ii:ii^P....i.;.U.i.;.ii.r/.....i...i  (a)  

Interessado PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto  Tombamento d0 Centro Urbano da Cidade de Iporanga* 

Face aos termos uo oficio Constante a fls, 141* 

d© respeitável despacho a fls. I4- a Iegaçoes cont i das 

no aoaixo-assinado a ris, Io, solicito que os presentes au 

tos retornem a Presidência do E. Coles iodo. 

SE., CS de fevereiro de 1980. 

JM/es 

ALÔC  NILO  L0SS0 
íiretor  ee   Divisão k 

Ao Snr. Conse.hairo 

r.w.^yr fi-wfz^* 
pana reinar «y 6**U. d*-f<*'- 

S. Paulo/tf /<?3 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA DA CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Departamento de Artes e Ciências Humanas 
*\ 

o   57/71 Processo N 

Assunto 

Interessado 

V  0   T 0 

1. A I*" cie abril de 1978 decidiu o Egrégio Conselho aprovar 

o tombamento do núcleo urbano de Iporanga (fls.28), com períme- 

tro a seguir especificado* em 24-.4-.1978 (fls.31). A 27 do mesmo 

mês. fez—se a notificação ao Prefeito Municipal ffls 32} 

2. '.Dor!avia, não se fizeram notificações POS proprietários ncs 

imóveis abrangidos, nem memso por edital conveniente. 

3. Na seqüência de acontecimentos, cumpre registrar mans s- 

taoãe do Prefeito Municiapl e de um grupo de moradores, que "ri 

testaram" contra a medida, por muitos ná tomada como consumada. 

4. Assim, a 28.9.79 (fls.90), o Prefeito Municiftpl enviou o 

ficio ao Sr. SecEtário Deputado Cunha Bueno, salientando o mal 

que o tombamento acarretaria a Iporanga, "onde a classe média 8 

5. Ura sbaixo-assinar;o ao Sr.Governador do Estaòo, de ?r;;.  ./■ 
(fls.91/95)? reproduzido por outro' endereçado ao Sr. Secretário 

d^ Pasta a 10.11.79 (fls.l08/112v.), igualmente pressupõe que, 
xom o tombamento se "or^s^ ária s cidfi.ds* 

"Achamos oue não se sjustiii.es tal medida, que só serve rr^n 
prejudicar os proprietários dos imóveis tombados. 
Sendo proprietários antiquissitnos de tais imóveis, na maio- 
ria casas de pau-a—pique e que neoes:itsm de urgentes re.for 
mas e modificações pars proporcionar maior conforto e bem 
estar aos seus proprietários, não temos siouer o direito d.e 
modificar para melhor, para nos ser maior segurança o ene 
é nosso, pois logo há interferência cesse propalado CON- 
DEPHAAT sue impede suo se façam as mínimas melhorias. (...) 
Por outro lado, a conservação de tais velharias é um ver- 

dadeiro entrave ao crescimento e embelezamento de Iporangav, 
impedindo que surjam modernas e confortáveis moradias no 
lugar dessas verdadei&s armadilhas..." (f.ls.91. la.numeraçã 

0 segundo documento protesta contra a medido alegado que se 

te de restrição ao direito de propriedade,garantido pela cons 
4.4 f-riir-So p nel H 1 ?■<-"> <?1 ar*Sn    f,^£iT"5l 

6. á 16.11.79? conforme foi relatado ao Colegiado na sessão 

de 18.11.79i realizou—se em Iporanga una reunião do Secretário 

ia Cultura, membros do Colegiado e cerro técnico do CCNDEPHAÂ2! 

jom o Prefeito, outras autoridades ;- soe representação da powi— 

lação, para esclarecer o mentido e benefícios do tombamento e 

aedidas oue seriam tomadas concomitantemente rgr? a revd ta3 i sa— 

02 Imp. Serv. Gréf. SCCT 



SECRETARIA DA CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Departamento de  Artes  e  Ciências  Humanas 
/F> 

Processo N.° 

Assunto 

Interessado 

cão da cidade. Na ocasião, muitos dos que se haviam manifesta— 

i contrárior. anteriormente. delcararam— se agora formalmente cie 

recreio, notadamente o Prefeito e o pároco. Somente se manteve 

ita posição original (embora não tivesse justificado) o Sr. Genti] 

e Oliveira Santos, tabelião local. 

Por oficie cie 26.12.79 (fls.141), o Sr. Prefeito solici- 

;ou ao Sr.Secretário da Pasta 

firmando que !,s. maioria da popula ão" aprovava a medida 

i. Todavia, a 23.1.8C (fls.14-5), representação cio Vice-Prefeito 6 

dois vereadores, que se alegam "representando e ci&Lenciados 

;!cr mais de 90 A  da população e proprietários da área", solicita 
resposta aos abaixo—assinados anteriores 

9« Do ponto ce vista formal, é preciso notar que a situação 

um tanto caótica, e,*is cue não se consumou ainda a notificação. 

nos seus devidos termos. Por outro Indo, a maioria d;~s manifes- 

tações constitui antes um "protesto" de cue a impuganção defi- 

urgencia na solução da questão, 

nida ceio art. 120 do I Líecreto 7730 de 2.:>.:í.'/6. A.lém disso, os 

bens públicos não podem ter s proposta de tombamento impugnada. 

1C. Quanto ao mérito dessas manifestações, cumpre ressaltar 

apenas deis pontos, cue demonstram sue total falta de procedên- 

cia: 

a. e entendimento co tombamento corno medida congeladora já foi 

desfeito, exaustivamente, em informações d.e diversa natureza 
crestadas a população. 

b. a argumentação mais definida contra e medida (fls.108) não 

se insurge apenas centra o tombamento do  núcleo urbano de Iro.ran 

ca, mas centra qualquer tombamento em geral, como se fosse medi- 

da ilegal . por restringir o direito ce propriedade Ora o tom- 

bamento, qualpuer tombamento, é sempre uma restrição ao direitox 

B propriedade, restrição, porém, cue ce respalda na própria COH : 

frituição e na legislação especifica, federal e estadual, cue 
serie ocioso aqui relembrar. 

11.    As rações pus levaram ao tombamento de Iporanga subsiste; 

ístão sumarizads em sexto publicado no Boletim/COKDKPHHAÂ^ nc.': 

cr/ja anexação ae processo ora solicito. As médicas tomadas rara 

compatibilizar o tombamento com o desenvolvimento e a vida ^"v<— 

02 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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SECRETARIA DA CULTURA, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Departamento de  Artes e  Ciências  Humanas 

Processo N.° 

Assunto 

Interessado 

mal da cidade também constam desse boletim e r:e parecem da maio 
P d 0 0 * 3 8:" 8 O • 

12. Nessas condições, não ^á qualquer fundamento em alterar 

£to Coleglado sua decisão anterior, pelo tombamento do núrfeío ur 
bano de Iporanpra. 

13. Sou, assim, pelo prosseguimento das formalidades condu<tites 

ao tombamento e recomendo que se proceda com urgência à notifi« 

cação, conforme a minuta de fls. 73/79. A seguir, decorrido o 

praso legal, seja encaminhado o -processo  ao Sr.Secretário de 
Pasta, pare homologação ds proposta cio tombamento. 

São inalo, 17 de março de l^SC 

UlpianflD TJJBezerra de Meiieses 

üonse] 'ov o 

02 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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folhll   de informição 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

doESSS*J5GHESSffia? n.°JB£ffl53L/ 21 (a)  

Interessado  PRESIDÍNCIA DO CONSELHO 

Assunto 
Tombamento do Centro da Cidade de IPORANGA. 

INFORMAÇÃO GP-124/80 

Ao Senhor Diretor da Secretaria Executiva 

1) Nos termos do inciso IV, do artigo 122, 

do Decreto 13.426/79 foi o presente assunto avocado a esta 

Presidência, aprovando o Parecer do Conselheiro Ulpiano Bezer 

rade Menezes: 

2) Ã S.E., solicitamos as seguintes provi- 

dencias : 

a) demarcação definitiva do perímetro - 

constante da proposta de tombamento: 

b) devido ã dificuldade de se notificar, 

nominalmente aos proprietários, inseridos nesse perímetro, so 

licitar ao S.T.C.R., a listagem, por rua e n9, de todos os irro 

veis aí localizados. 

c) providenciar, urgente, a notificação 

às autoridades e moradores nos imóveis mencionados no item 

anterior. 

G.P., em 08 de abril de 1980. 

50.000 - XI-979 mpr. Serv. Gráf. S1CCT 
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Ao STCR., face os termos da informação 

retro, do Exmo. Sr. Presiden 

te do E.Colegiado. 

SE., 24 de abril de 1980 

ALDO/JO^OMJOS SO _ 
Diretor^cle  Divisão 

Secretaria-Executiva 
CQNDEPHAAT 

oCluJ^ 

/ 

^ /è -)     '-^ ó4AJ6b. 
m 

documento i     ■        i i 
Segue    juntacL.  nesta  data,    folha... £ Mom^o rubrlcad  sob n"  -  

 em   de  „ _  de  19.. 

(a) _  



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

153 Folha  de  informação  rubricada  sob n.° .„.„. 

processo CONDEPHAjA.T 57 , 71 

Interessado PRESIDÊNCIA 10 CONSELHO 

Assunto s tombamento do centro da Cidade de Iporanga. 

Dr. Eduardo Lobo Botelho Gualazzi : 

Nos termos do artigo 122 (inciso IV) do Decreto estadual n9 

13.426/79, solicito Vossa Senhoria emita parecer jurídico 

urgente, a respeito das providências necessárias para imedi_ 

ata formalização do tombamento de Iporanga, por ordem   do 

Senhor Secretário Extraordinário da Cultura. 

São Paulo, 02 de_.m^do de I98O. 

* 

Senhor Presidente do E, Conselho de DefeBa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado - 

CONDEPHAAT : 

1) Reiteramos integralmente os pareceres que já 

emitimos, no tocante a esta matéria, constantes às fls. 69/69v. 

e 133/135. Ambos os pareceres fixam o roteiro jurídico para tom_ 

bamento de Iporanga, bem como o texto para o edital de  prévia 

notificação, 

2) Para imediata formalização do tombamento   de 

Iporanga, deverão ser concretizadas as seguintes providências ju 

ridicas : 

a_) publicação do edital minutado de fls. 73/75» 

no Diário Oficial do Estado e num jornal de ampla tiragem e 

circulação (Folha de Sao Paulo ou Estado de Sao Paulo); 

b) remessa de ofício à Sra, Jovita Gonçalves da 

Silva (Presidente da Câmara Municipal de Iporanga),  para 

cientificar a respeito da aprovação da proposta de tomba -{ 

mento do núcleo central de Iporanga. 

50.000 - XI-979 Impr. Ser' 
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3) O ofício a ser remetido à Sre. Presidente da Câmara 

Municipal de Iporanga deverá observar a seguinte redação t 

"Senhora Presidente da Câmara Municipal de Iporanga t 

Nos termos do artigo 144 do Decreto estadual numero 

13.426, de 16 de março de 1979» cumpre-nos cientificar a E, Câmara 

Municipal de Iporanga, na pessoa de Vossa Excelência, de que o Con- 

selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de Sao Paulo (CONDEPHAAT), em sessões de 10 e 

24 de abril de 1978, decidiu pelo tombamento do núcleo urbano  de 

Iporanga, observadas as formalidades legais. 

De acordo com o disposto nos artigos 134 e 142 (pa- 

rágrafo único) do Decreto estadual n* 13.426, de 16 de março    de 

1979» tal deliberação assegura a preservação dos bens até decisão 

final da autoridade, sendo defeso, por conseqüência, proceder qua_l 

quer alteração no estado das coisas que as possa destruir, demolir, 

mutilar ou retirar do ambiente atual, sem prévia autorização"  do 

CONDEPHAAT. 

Apresento a Vossa Excelência protestos de perfeita 

estima e distinta consideração. 

(a)  Aldo Nilo Losso 
(Diretor da Secretaria Executiva) 

4) Após consumadas as publicações do edital e após re- 

cebido o ofício supra minutado, pela destinatária, deverá o CONDEPHAAT 

aguardar, durante o prazo mínimo de quinze dias, eventual interposiçao 

de oontestaçao ao tombamento : o_ tombamento nao deve ser editado antes 

de escoado o_ prazo legal de quinze dias. Após o decurso do prazo de 

quinze dias, o CONDEPHAAT deverá, juridicamente, observar o roteiro já 

enunciado nos itens 3* e 4f de nosso parecer de fls. 133/135» In tini.* 

especificamente à fls, 135» 

Segue ..,  juntad  nesta data, 

Eduardo ^.,~ ^v^ *.***.  ~_~^-~~~  . 
(Assistente Técnico do^Gabinete; 

documento .    .        . 
rubncad  sob n.°.. 

 em 

folha... de informação 

  de  _  de  19.. 

(a) 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

doZíP.Ç.r.ÇPNDEPHA^Po 000[57/J71 (jj)  

Interessado     PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO 

jSL 

Assunto Tombamento  do  Centro  Urbano  da  Cidade  de  IPORANGA 

A   <K- 
«Lí AJX, 0.—i ^V^^^/C-C  

\yKs<J-<Ày^ 

\A+A*£\   SUL    ^™^f*- • 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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<! U[ 
(t • ■ ¥ "'!'■ SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

CONDEPHAAT 

Rua Libero Badarõ, 39 - 119 andar - CEP 01009 

4  São Paulo, 5 de maio de 1980 

Oficio  SE-97/80 

Proc.Condephaat 00057/71 

Senhora Presidente 

Nos termos do artigo 144 do Decreto estadual 

número 13.426, de 16 de março de 1979, cumpre-nos cientificar a 

E. Câmara Municipal de Iporanga, na pessoa de Vossa Excelência , 

de que o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Arqueológico, 

Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, em sessões de Io 

e 24 de abril de 1978, decidiu pelo tombamento do núcleo urbano 

de Iporanga, observadas as formalidades legais. 

De acordo com o disposto nos artigos 134 e 

142 (parágrafo único) do Decreto estadual n9 13.426, de 16 de 

março de 1979, tal deliberação assegura a preservação dos bens 

até decisão final da autoridade, sendo defeso, oor consenuência, 

proceder qualquer alteração no estado das coisas que as oossa 

destruir, demolir, mutilar ou retirar do ambiente atual, sem 

prévia autorização do CONDEPHAAT. 

Apresentamos a Vossa Excelência protestos de 

perfeita estima e distinta consideração. 

Senhora 

JOVITA GONÇALVES DA SILVA 

DD. Presidente da Câmara Municipal de 

IPORANGA 

Atenciosamente, 

ij/;/r-     ••/- A-    /'-;•- 
V U      '     ' ' '/■/,/ 
ALDÒ •?ÍILOiL'bSSO_ 
Diretor de Divisão 
Secretaria-Executiva 

CONDEPHAAT 

In---. Ser*. G'jf. SICC" 

w\ 
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DttfUO OFICIAL 00 ESTADO 

SAO PAULO, 6 DE MAIO DE 1980 

/PAGINA 74 
PAGINA 73 /£.: ■ 

/c CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO,    ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTI- 

CO E TURÍSTICO  DO  ESTADO — 
CONDEPHAAT 

Notificação 

O Secretário Extraordinário da Cultura 
do Estado de São Paulo, faz saber aos pro- 
prietários de imóveis na cidade de Iporan- 
ga, comarca te Eldorado Paulista, que este- 
jam contidos no perímetro abaixo discrimi- 
nado, que o Conselho de Defesa do Patri- 
mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado — CONDEPHAAT — 
decidiu nas sessões de 10-4-79 e de 24-4-79, 
conforme consta das Atas de n.o 376 e n.o 
379 (processo n.o 57-71), pelo Tombamento 
do Centro Urbano da Cidade de  Iporanga. 

De acordo com o disposto nos artigos 134 
e 142. parágrafo único, do Decreto estadual 
n.o 13.426, de 16 de março de 1979, tal deli- 
beração assegura a preservação dos bens até 
decisão final da autoridade, sendo defeso, 
consequentemente, qualquer alteração no es- 
tado das coisas que possa destrui-las, demo- 
li-las, mutilá-las, ou retirá-las do ambiente 
atual sem prévia autorização do CONDE- 
PHAAT. 

Não havendo sido possível localizar to- 
dos os proprietários de áreas no perímetro 
abaixo descrito, ficam os mesmos, pelo pre- 
sente, notificados para que, de acordo com 
os efeitos e para os fins do artigo 143 do 
Decreto estadual n.o 13.426, de 16 de março 
de 1979, veaham contestar, como queiram, o 
referido tombamento, a formalizar-se por 
ato próprio, no prazo de quinze dias, conta- 
do da publicação de:ta, junto ao referido 
Conselho, à rua Libero Badaró, n.o 39 — ll.o 
andar — Capital. 

Descrição 

Inicia-se o perímetro de Tombamento dó 
Centro Urbano da Cidade de Iporanga no 
ponto de confluência da Rua Coronel Neves 
com o prolongamento ideal da rua Henrique 
Bauer (Ponto O). Segue pela rua Coronel 
Neves na direção oeste até a confluência 
com a continuação da rua da Saudade que 
passa pela frente da Capela de São Bene- 
dito (Ponto 1). Segue pela continuação da 
rua da Saudade na direção norte até a con- 
fluência da rua da Saudade com a avenida 
Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Sau- 
dade na direção noroeste até o ponto de en- 
contro com o canto norte do cemitério do 
Município (Ponto 3),   Deílete para nordeste^ 

com um ângulo de 96° em relação à linha 
da. rua da Saudade e segue em linha reta 
por 400 metros (Ponto 4). Deflete para les- 
te com um ângulo de 133° em relação à reta 
anterior e segue em linha reta por 100 metros 
(Ponto 5). Deflete para sul com um ângulo 
de 99° e segue em Unha reta por 310 metros 
(Ponto 6). Deflete para leste pelo eixo da 
rua 13 de maio com um ângulo de 82° e se- 
gue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). 
Deflete para sudeste com um ângulo de 145° 
e segue em linha reta por 270 metros onde 
encontra a estrada para Eldorado Paulista 
(Ponto 8). Segue pela estrada de Eldorado 
Paulista na direção sudoeste até o ponto de 
encontro desta estrada com a estrada de 
Barra do Turvo (Ponto 9). Segue pela es- 
trada de Barra do Turvo na direção sudoeste 
até o ponto de encontro da linha ideal de 
prolongamento da rua Henrique Bauer 
(Ponte 10). Segue pela linha de prolonga- 
mento ideal da Rua Henrique Bauer, passan- 
do pela rua de mesmo nome até o Ponto 0, 
ponto de fechamento do perímetro descrito. 

(6-7-8)x 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° . 

doPro c .OOMXgPILAAft 75../. 1971 _ (a)  

Interessado Presidente  cio  Conselho 

Assunto      Tombamento  do  Centro Urbano  da Cidade de  Iporanga 

SECRETARIA DA CULTURA 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIHOTTIO HISTÓRICO,   ARQUEOLÓGICO, 

ARTÍSTICO E TURÍSTICO DO ESTADO -  COHDEPHAAT 

NOTIFICAÇlü 

AUTOíTIC EDITEI QUE DA CUTIHA BUETTO, 

H~~ .TiTTO "    T>0   ^C'!V A TiO   TíT?    'íTO   PfTTTO 

,«'---.  - 

IRAOPDíIEAÍilO D TmTTD"    "HO   T^T1 A "no   TTV   C!*'i    vi ■ncspi-Hn 

o-* no     p TT*"1   i^" 1 "' r» n P •""      I P <"*£ 

Pa? caber soe proprietários de inoveis na cirU— 

cie cie Iporanga, comarca de Eldorado Paulista, que este - 

jam contidos no perímetro abaixo discriminado, que o Con- 

sfillio de Defesa, do Patrimônio Histórico, Arqueológico. Ai* 

tístico e Turístico do Estado - CONDEPIIAAT - flecidiu nar- 

sessões de 10-04-197? e de 24-04-1979, conforme consta cias 

Atrc de n2 376 e nS 379 (processo n2 ooo57/7l)> pelo Tombn_ 

monto  do  Centro Urbano  da Cidade  cie  Iporanga. 

De acordo  com o disposto nos artigos 134  e 14?,- 

par(ágrafo único,  do Decreto  estadual nS  13425,   de 16 UR - 

arco ce 1 ' -'» 1 deliberação  asse.TU; T)reser*vacfo    do: 

bs-is ate decisão final dn  autoridade,   soado defeso,   conso- 

nuentemsate,   ou si quer alio?." a o ao  no   estaco  das coisas    ouo 

possa destruí-las,   denolí-las,  mutilá-las,  ou retirá-las - 

ôc.  snbients  atual   sem tjrêVia autorização do CCTDZPI-IAAT. 

Havendo   smo aossavsl     locmL" sar 

50.00J - XI-97 

U 
I.^MC.J^M VtôCIAL DO ESTADO 

— eSpir c áVt 7 O 
Z_7 y*8gj   V—- 

Jmpr. Serv. GrAf. 5ICC1 
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■%     Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Teciiiiluijia 

M w 
Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° .73 

, Proc.   CONDEPHAAT     57       ,   71 
do   n.°  

r? 
 / '  (a)  

interessado Presidência do Conselho 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

proprietários de áreas no perímetro abaixo descrito,   fi- 

cam os mesmos,   pelo presente,   notificados para que,   de 

acordo com os efeitos e para os fins do artigo 143 do 

Decreto estadual ns 13426,   de 16 de março de 1373,   ve- 

nham contestar,   como queiram,   o referido tombamento,   a 

formalizar-se por ato próprio,   no prazo de quinze dias, 

contado da publicação desta,   junto ao referido Conselho, 

à rua Libero Badaró,   ns  39 - 11 D  andar - Capital. 

DESCRIÇ&C 

Inicia-se o perímetro de Tombamento do Centro 

Urbano da Cidade de Iporanga no ponto de confluência ca 

Rua Coronel Neves com o prolongamento ideal da rua Hen- 

rique Bauer ( Ponto 0 ). Segue pela rua Coronel Neves 

na direção oeste até a confluência com a continuação da 

rua da Saudade que passa pela frente da Capela de são Be 

nedito ( POntO 1 ). Segue pela continuação da rua da Sau 

dado na direção norte até a confluência da rua da Sauda- 

do com a avenida Iporanga ( POntO 2 ).segue pela rua da 

Saudade na direção noroeste até o ponto de encronto cem 

o canto norte do cemitério do Município ( POntO 3 ). De 

flete para nordeste com um ângulo de 96£ cm relação à 

linha da rua da Saudade e segue era linha reta por 400 me 

tros ( POnto A  ). Deflete para leste com um angulo de 

1332 em relação à reta anterior e «segue em linha reta pci 

103 metrer ( Ponto 5 ). Deflete para sul cor; um êngulc 

de ?f- e segue em linha reta per 310 metros ( Ponto 6 

Cod. 02 11 - 50.000 - VI-976 Imp.   Serv.  GfA*    SCO 

í| SM '.HAjJfKJIALDO ESTAM 
r\ 

Ml 
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Secretaria de Estado da Cultura,   Ciência  e  Tecnologia 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°......7.^L_ 

cftcoc Caii;DEEHAAT.n.°..5.7. /...7.I  (a) _..£fr£ 

interessado Presidência do Conselho 

Assunto   Tombamento do Centro urbano da Cidade de Iporanga 

Deflete para leste pelo eixo da rua 13 de maio com um an- 

gulo de 322  e segue e:n linha reta por 120 metros  (  Ponto 

7  ).   Deflete para sudeste com um ângulo de 1452  e segue 

em linha reta per 2?0 metros onde encontra a estrada pa- 

ra Eldorado Paulista  (  POnto 3  ).   Segue pela estrade, de 

Eldorado Paulista na direção sudoeste até o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo 

(  POntO n   ).   Segue pela estrada de Barra do Turve na di- 

reção sudoeste até o ponto de encontro da linha ideal de 

prolongamento da rua Henrique Bauer  ( Ponto 13  ).   Segue 

pela linha de prolongamento ideal  da Pua Henrique Bauer, 

passando pela rua de mesmo nome atê o Ponto 0,   ponto de 

fechamento do perímetro descrito. 

03 
a o 
itiva 

,0NDEPtt^T 

Cod. 02-11 - 50.000 - VI-976 

_it-icèBi i  O 

Imp.  Ser„.  Grá>.  SCCI 

O 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

São Paulo, 0 6 de maio  de 1980. 

Ofício GP-145/80 

Excelentíssimo Senhor 

Tem o presente a finalidade  de 

comunicar a Vossa Excelência que, com a publicação do D.O.E. de 

hoje, 06/05/80, iniciamos formalmente  o tombamento de IPORAN- 

GA, arraial paulista formado no ciclo do ouro do Vale da Ribei 

ra. 
Anexamos ao presente publicação 

acima referida e solicitamos que Vossa Excelência mande ane- 

xar ã Pasta n9 13, referente ã IPORANGA, do trabalho que envia 

mos ao órgão dirigido por Vossa Excelência para solicitação de 

verba federal, visando a preservação de nosso patrimônio cultu 

ral. ,/ 
Aproveitamos/da oportunidade pa 

/ 
ra apresentar a Vossa Excelência nossos protestos de alta con 

sideração e apreço, 

J 

' , "RUY OHTAKE 

PRESIDENTE 

Exmo Senhor 

Dr. ALOISIO MAGALHÃES 

DD. Secretário do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional - SPHAN. 

Setor Comercial - Norte - Quadra 02 - Projeto K 

BRASlLIA-DF. 

Imp-. Se'». Gríf. SICCI 

w 
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EXMO. SNR. 

HISTÓRICO 

VIDENTE DO CONSELHO DE DEPESA DG PATRIMÔNIO 
ÍEOLÕGICO,   ARTÍSTICO E  TURÍSTICO  DO ESTADO     I)E 

Vcí?) 

<k0 
fgProc.n» 00057/71 (Torabarnento do Cen 

tro Urbano da Ci- 
dade de Iporanga) 

JOSÉ ELISEU DA SILVA, com sua - 

■ulhor, ÁUREA SOUZA LIMA, ACACIO MARIA SANTOS, ARNALDO  - - 

STEINJNGER, ANTÔNIO PEREIRA LA SILVA, com sua. mulher, ANTÔNIO 

HENRIQUE PSLROSO, ANTÔNIO DE LISBOA, ANTÔNIO JOSÉ DA SILV/., con 

sua mulher, CYRO MACIEL DA SILVA, cem sua mulher, DIMAS TAPAJÓS ' 

DE OLIVEIRA, com sua mulher, EUCLIDES DA SILVA PEREIRA JÚNIOR, 

com sua mulfc«r, FRANCISCO ANTÔNIO VENANCIO, GENTIL DE OLIVEIRA 

SAíiTOS, com sua mulher, HENRIQUE STEINNINGE£, HENRIQUE  JOSÉ 

STEININGER, JOSÉ MANUEL DE ANDRADE, JOSÉ TEODORO DA ROSA, com 

sua mulher, JOSÉ JOAQUIM DE ALBUQUERQUE , e su* mulher,  JAIB 

RODRIGUES, com sua mulher, JOÃO DE LIMA , com sua mulher,   - 

JOSÉ MARIA DOS SANTOS, cem sua mulher, JOÃO MANOEL DE OLIVEIRA, 

com su, mulher, JOÃO DIAS, MARIA DOS SANTOS, MARIA JOSÉ LISBOA, 

JLDO DA SILV;v PEREIRA, PEDRO MENDES DOS SANTOS, e sua 

mulher, VALDIR DOS SANTOS, SÜN1A .IPàRECIDA SANTOS, todos devi- 

damente qualificados nos instrumentos procuratórios que seguem 

em anexo, e ainda MARIA DA GLORIA NUNES RODRIGUES, com seu ma- 

rido, NASCIMENTO SÁTIRO DA SILVA, com sua mulher, JOSÉ MARQUES 

DA SILVA, com sua mulher, DEOLINDO DIAS, com sua mulher, 

CELESTINA LIAS CAVICHIO, c#m seu marido, JOSÉ DIAS DE PAULA , 

com sua mulher, LAURINDO PURQUIM, com sua mulher, e LUURENÇO 

DE LIMA NUNES, coh; su:. mulher, cujos insutrumentes de procura- 

ção virão aos auto:; do processo, oportunamente, e com os pode- 

res, inclusive,de ratificação, — todos residentes e proprie - 

tários de imóveis compreendidos n>  to de tombamejrfce. procedido 

pela Secretariar de Es i: do da Cultura, através do CONDEPHAAT, - 

«  forme decidido no processo ri 2 00057/71, inconformados com o 

forido Ato, vêm, por s,us procuradores, oferecer, tempestiva- 

mente, a presente CONTESTARÃO, nos termos c pela forma , como 

abaixo, passam a relatar:. 

h< 
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1- Os contestantes são proprietárias na 

área descrita na notificação publicada em " fi Estado de São - 

Paulo", em 7 de &aie de 1980, c, se necessário juntarão docu - 

mentes comprovantes. 
2- 0 instituto do tombamento se caracte*- 

riza, nos ternos d© art. is do decreto-lei federal n* 25,  de 

30 de Novembro de 1937, em função âas medidas de proteção ao 

patrimônio histórico e artístico nacional, implicando em síria 

restrição administrativa a© domínio da coisa tombada. 
3- Assim, com a inscrição dv,s bens tom - 

bados, não poderão estes , em caso algum, s.r destruiJ03, demo 

lidos ou mutilados, nem -inda sem a prévia autorização da auto 

rida de competente, reparados, pintados ou restaurados, nos 

termos do art. 17 do supra indicado docr,to-iei. Ye-se , por - 

tanto uma abrangência ilimitada das restrições inerentes  ao 

instituto. 
4- Em face às limitações impostas ao 

proprietários pelo tombonente, concluo-se a mais elevada res- 

ponsabilidade na comprovação da existência dos valores bistéri 

cos y artísticos, arqueológicos e monumental, pressupostos - 

do art. 114 do Decr.to Estadual nS 13426 de 16 de Março de - 

1979. 
5- Os valores qu,, constituem a filosofia 

finalística do instituto do tombament© merecem, portanto, exa- 

me objetivo que justifique a medida restritiva aos poderes do 

domínio, e seus reflexos nos setores pnlí lico«wociais. 
6- Alam da judiciesa pr ocupação que d©> 

jutir B pr cosso ee f  iguaçai l© existência Li mli   - 

res,justidicadores d© tombamento, mister ainda não se esque - 
cer *e que tais valores, depois de descobertos, ou aferiàos, -■ 
Uyarn p..,ssor pelo crivo crítico da prápria historia, através 

da linha metafísica e dialltica.^ Tanto assi;, ó que o legisla- 

dor estadual, inclusive no âmbito administrativo, admite a 

oentrariodade,em termos de mérito, sem prejuiz©"ad futuram1,1 da 

apreciação judiciária. 
7- Não resta a menor dúvida de que © at© 

de tombar , a exemplo do que vem acontecendo nas cidades de - 

Iguape e Cananeia, com© Repúblico e notório, obstará © crês - 

cimento o desenvolvimento do município, com©célula política - 

d© Estad© membro e da Nação, impedindo © crescimento e embe- 

lezamento da cidade de Iporanga, come bem manifestaram es mu- 

\%i 
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municipais na  representação   de  27   de. Setembro   de  1979  ao  Sr.   - 

Gov.      . ". r,   :••■ nf rme  cépia  cr. anexe,   ia   qual  o.;  §xtr i     •  tex- 

te  seguinte :: 
" Hão sendo passível fazer aquilo que queremos 

para melhorar o que é nesse, semes obrigados a residir 

nessas velhas edificações, verdadeiras armadilhas sujei 

tas a desabar sobre no-jsas cabeças, a qualquer momento. 
ti 

" Per eutre Ia de, a conservação de tais velha - 

rias é um verdadeire entrave ao crescimento e embeleza- 

mente de Tporanga, impedinde que surjam modernas e con- 

fortáveis moradias no lugar..." 
8- Percebam es Ilustres Conselheiros a sabede 

ria des cidadãos da pequena e humilde cidade de Iperanga, que 

não devem ser prejudicados nos seus anseies desenvolvimentis^ 

tas.tãe inerentes à epeca e histeria atuais, quando es desnive- 

lamentes devem se extinguir à medida em que a intervenção do - 

Estado se justifique. 
9- Tais anseios da população Iperanguense es- 

tão consignados também na representação de 10 de Novembro de - 

1979i dirigida ao Exme. Snr. Secretário da Cultura do Estade 

de São Paulo, contando 176 assinaturas, e cuja cépia também — 

segue em anexe* 
10- 0 ângulo técnico nãe pode ser esquecido - 

neste coteje. A época é marcada por um desenvolvimento tecno- 

lógico que a todos atrai, e que repercute de forma inelutável 

na própria revisão do que st.;ja valer histárie e artístico. Is- 

to ninguém em sã consciência pode negar. Esta implicação está 

magistralmente colocada em " As fronteiras da Técnica" de 

Gustavo Corção, onde o ilustre pensador cristão conceitua a 

técnica como sendo a melhor adaptação da lei física. Ora , tal 

conceito leva a um dinamismo,que admite sempre a existência ãe 

uma melhor técnica no dia de amanhã. Como então conciliar e 

que seja valer histérico e artístico frente a esse movimente - 

universal? 
11- Ante tais fatos, nao seria melhor JU 

cabível a desapropriação? De certo, porque então haveria lu- 

gar para a justiça comutativa, uma vez que os desapropriados - 

receberiam valores indenizatíri-s equivalentes,, para outras - 

aquisições,de acorde com os seus justos anseies» 

12- A população anseia es benefícios da tec 

\Vt 
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tecnolagia  do  dia,   traduzida  eu; ferma   de maior confort»,   e 
satisfaça»  das necessidadea  vitais. 

13- Na»  ê crível que  • ato  de  tombar dei- 
xe   de  considerar aspectos  de atualid  do   J .ciai,   que   também - 
visam ao aprimoramento  do  belo  sob  qu 1 uer  de  suas   conota   - 
ções,   sejam histéricas  ou artísticos  au até* mesmo arqueológi— 
c :.;S. 

14- 0 município de Ipiranga, como na gane- 
raiidade, os loc..-.liz.-.. d,sj ' „, margens du iíiu naboir.:. de Iguape e 
nos ccnfrafortes da serra de Paranapiaeaba, têm encantos natu- 
rais visto em sua paisagem global, mas não se pode dizer o - 
mesmo dos núcleos habitacionais , comêTa ^rea~tombada~ de - - 
Iparanga, perquante esti^Tiiffiali de-pequenas casas de taipa, 
em estado de ruína , e/c-...: k ...do insegurança, não tend© também 
um. qusdro^rquitct^íLic© e histórico hábil , para justificar*o""" 
seu tombamento. Em igu.ld 3» de condições, deveriam ser tomba- 
das, imeritóriamen te, á*r-s , com® a de Apiaí, líibeira, Itaoca , 
Eldorado,   e  outras  semelhantes.do  VALE. 

15- Da  observação visual  sobre a  área tom- 
bada  de  Ip»ranga,chega-so a perguntar  onde  e  quais  os  bens  ®u 
monumentos  que  se  prestem às finalidades   da  tombamento.   Talvez 
se salve um,  a  Igreja matriz que  se  encontra  em bom estado 
cenaerraçía e  desperta algum interesse histárico-religioso.   - 
Então   ,   simplesmente  sobra a  Igreja matriz  caberia  o ate       de 
tombamento. 

16- Diante   de  todas  as  circunstâncias apon-f 
tadas,   tendo  em vista a   deliberaçãe  do  CO.NDEPHAAT,   ora  impugna-- 
da,   esperam  ,   judiciosamente,   es  eentestantea  que a medida  res- 
tritiva,   e   data vida,   incabívcl  do  tombamento  da área   descri- 
ta  da cidade  de  Iperanga,   conforme consta  da notificação  edita^, 
de 07   de Maio préximo passado,   seja cancelada,  ap<5s a conveni- 
ente manifestação  desse Conselho,   e posterior encaminhamento - 
d® processo n2  00057/71,de tembament©  d© centr© urban©  da cida- 
de  de  Iperanga,a©  senhor Secretário  de Cultura   d© Estado,   que 
c©m sabedoria,   equidade  e sjnso  de  elevada  justiça   ,   conhecerá 
deste  contraditaria,   dande-sa ae mesmo  © aguardado provimento., 

17- Seguem em anexo  ©s  seguintes   documen - 
tos:    a)  notificação edital d© C©nselhe  (recorte  de  "  0 Estado 
de Sã© Paulo"   do 7   de Maio  de  1980,   fia.   33.   b)  mamaria1  dos  - 
contestantes a® Sr.Governador,   de  27   de Setembro  de  1979,   acom- 
panhado de relação  de habitantes  de  Iperangaj   c)  memorial    ae 

de 
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Secretarie da Cultura de 1C de Navembr© de 1979, subscrita per 

176 habitantes de Ipiranga; d) memorial ao Secretaria da Cultu- 

ra de 23 de Janeiro de 1930, a&sinad© por habitantes da cidade 

de Iparanga; e) fategrafias de áreas t©mbadas na cidade  de 

Iguape; f) fetagrafias de áreas tombadas na cidade de Cananeia, 

Cem as protestos de etil®, 

P. Deferimenta 

Sao qQulu,   21  de ^ai©  de  1980 

ida -OAB 9706/CIC 00822J5778.  68 
>ã© Antônio C/Liveira n2   262 

/ - Fona   2606449 - 923304- 



íj\ 
^ 

PROCURAÇÃO    "AD-JUDICIA // 

Acácio Maria Ssmtos1 
tario,re s iden te e domiciliado nest a cidade de Iporanga.,à Praça- 

da Matriz s/número,portador do RG.7.l6-+.lfl7 e CPF/MF-í+379lf8908/- 

68. 

Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  
bastante procurador o s advogado s An.to.nia.. J.Qs.e..Luiz..D.'.An«... 

£re.a..K.t.9.i.^ 

™JPd.P...Luiz... Coelho. .de..Alenc.ar.,...]?j:a^ÍXeiro^Câsado^.irLscr.içSo sob.. 

n?...97(^....WCT..J?.?.crit.6rio..À..m   
IIooca?   GQpi"tal»».?.»«... 

a quem conf .©£©  amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo,  Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-...Io  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh..e .,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e 
valioso j.em..;especial .i3ara...a..s.via...iefg.aa..nQ...pr.QC.asso..adriiinis.tr.a.tivo  
:^9.b..n*.. 00057/^^   

W. 

Iporanga,19 de maio de 1?80 

I 
Iporariga/.S-de^-^o^^ d* 19 f? 

Keooníieço 

Em test.0 ÇLÍ2Ái        da. v*rda*i»fc 

3Ç~sM»T0s 

Mod.  191/A - cantou* - C.G.C. 61.j49.u2/001 - SP. 
,*.- 
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MCWMI® "«-DMOíI) ao 

Arnaldo .Ste.ininger^^^ 
02101^278/80 e Elise.._Steto 

^K       toral NC3.52lf,da l>f8a.Zona-Sldorado e GPF/MF-0210l5288/5Í,bras.mai 
ores,residentes e domiciliados nesta cidade,a Rua Cel.Descio s/nfi. 
é'proprietários  
pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea e  constitue seu bastante 

procurador o S. advogado.S Anto.nÍ.Q....Ja;ie...LuÍ3...d.,.Jin^ 

lei.ro rç.a sad^ 
,>lençar,.....brasileiro 

to'rJLo...a...ífaa-.JQao..../4nto;nÍQ.~^^ 

a  quem   conf.er.e.... amplos   poderes  para  o  foro  em  geral,  com  a  cláusula  ad-judicia, 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,   podendo   propor   contra   quem   de   direito 
as   ações   competentes   e   defende- nas   contrárias,   seguindo   umas   e   outras,   até 
final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lh..Q.£-, ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso. .?íl...S.qp.e.c.Íal...p.ai'!a...a...sua....de.f.esa..Jao...JR2:o.aasso...Admi- 
nistrativo  sob n8 00057/71 da Secretaria do Governo da Cultura 

lpprangar17 ...de maio. de .I98O. 

t.&.^L^rStrrQ líSSSt J^rr^Cyr^Tr^Cr. 



\t 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

\ 

Antônio l).er.eira...da....Silva.....e s/mrdona.,.Ma.ri^^ 
casados,proprietários, res^i da- 
Saudade s/n^elegortador' do..J^. 8 •863.^17 e9P?/^5^3050558/72,ela — 
portadora do T/iüleitoral N23.373,da l^a.Zona-tfldorado Paulista,   :*:** 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o ..5 advogado...?. Mfcpnio JLuJjj D..Van.dre.a...lietto,brasir 
leiro, casado inscrição sob nfi 938O da OAB SSP. e Raimundo Luiz C. 

de Alencar, brasileiro,casado,inscrição sob ns 97Õ0" da OAB, corri - 

Escritório a rua João Antônio de Oliveira,nB 262,I.Iooca, Capital, 

a   quem  conf .§.£.§. amplos  poderes  para   o   foro  em  geral,   com   a  cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende 1.0. nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh..e ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso....,..erji esp.ec.ial ...p.ara....a....sna de.fe.sa...no pro.ce.sso ni. 
O.Q.0.5.7/7..1....da...S.e.cretaria..Jp Governo da Cultura. 

f 

Iporanga,17 de maio de 1980. 

zQOaés.:!^^   
V    'jDíl<J«KteLs3U oLaa .vlSliQ^A>>. JÒJ>XI>^QL<.. 

Iporangaj/.^de.^^-^Çb^r^ de 19 fô 
Sm test.0 Sp&Sz. da rtuiaÃâ. 

Crafik   114      A*' ^^ 

**€ (si 

j^-y 



ti 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

V V 

JSÈSÊ&JSSSãSSi .?Mroso,^ 

e.tár.ÍQ.rr.e..s.iden.te e domiciliado JDMUUtft cidade de Ipo.ranga, à. ..Rua... P.e.— 
^..9 Bto^ãtto.Ê29Ztoà^M ?ítuio....^ 
na-áldorado Paulista e CPF/MF-2lf83878o8/3l+,   :*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:* 

pelo  presente instrumento   de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o fí advogado s. An.tQ.nlO Jfi.se......Lui.5....Dla.Mre.ã.....N§.Í.ÍP..j  

b.râsileir.o..,..c.a.s.ad.Q.>.Íns.!C.r.Í.ç..ãQ. S.oJfcL.&! 9.3.8Q...d.a....0AB e Raimundo Luiz  
Gde Alencar?brasileiro,casado^inscrição sob nfi 9706 da OAB., 
_om escritório a Rua João ^ntonio""dé oiiveira,'Hfi 2'5^,' T"oo"c"á,' -  

a   quem  conf....@.p.& amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende 1.Q nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh.es ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e valioso...^ .em.....e.sp.e.e.i.al....p..ar.a....sua.....de^ a.dmi-... 
nistrativo sob nfi 00057/71 da Secretaria do Governo da Cultura 

Iporanga,17 de maio de 1980 

-tlrmajP.M^. 

cia ?*rdad< 



PROCURAÇÃO    "AD-JUDICIA" 
&■ 

v 

^.í °£*? ..*?.. .L* $?•* ^££3?.^?* SI? >. f.!&£• i ro, mal or, prpprie t ár io , 
r e s idente..e.. .domiciliado.. nesta..çidade., de..Iporanga5 a.. Pr aça da.. Ma-- 
triz s7nC,portador do RG.5A23^ 

'1/       Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  

bastante procurador o .s advogado 5 <>0.í;QXiÍO...J.O.S.é...L.UÍz...D.!iindrea 
netto,  brasileiro,casado,inscrição nfi 9J8Ó da 0/iB e Raimundo Luiz 

Coelho  de Alencar brasileiro,casado,inscrição  sob nfi 97O6,0AB.SSP# 

com'' I7s c"r 1't bYio'' a' * rü a"' Jo ao"' ;üi't o H 

a quem conf ®£5. amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-..„°  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lhes    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes,  dando tudo por bom, firme e 

valioso ..em...e.sp.e.cial..para..a...sua...dei:es.a«no...pro.ce«so-admi-ni.st-rativo-- 
sob nfi 00057/71 da Secr.do  Governo da fatura .i^go.flecrètftrjj 
de.Estado da cultura» 

Iporanga f17 de maio de I.98O. 

^v   

íieoojmeço a flrmanÀ .fej^ -^JL- 

Iporanga^.^_de. 
Sm test.0 _^r^^ 3 

Ok-O^ -d* 19^fe 
da verdade. 

é?v*~ ■ >~ y? 

COMARCA 

Mo<l.  191/A • cantou* - C.G.C. 61.j49.u2/001 - SP. 

*3 



h PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

í 

Antônio José da Silvaij.....s/m, dona ^.^toledoSilva^bra- 
sileiros,casados,proprietários,residentes e domiciliados nesta — 
cidade de Iporanga,a Rua Carlos Nunes s/nfi,êle portador do RG.2.- 

8.6.Z,..Q!4-7.....e. GJ^HFJ^^^:.*.í..*í 

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o§. advogado....S MÍíQMÇLJ^ 

?.^l..?i.í2.j.£^..?.â^£ri^.s£r.i..S.ã.9  sobjn* 9JS&0 da OAB e Raimundo Luiz Goàãho 
dei Alencar, brasileiro,casado-inscrição sob nfi 9706 da OAB      com 
Escritório a rua João «.ntonio de Oliveira,n8 262,1'oooa,Capital 

a   quem  confere amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende Io nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 

final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh..e    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 

bom,  firme  e  valioso., era es.p.«.cial....p.ara....a.....sua....de.f.e.sa....no.....p.ro.ce.s.so sd~  

rainis.t.r4tiYo.....n.B......0.QQ.5.7Z7.1. da....Sec.r.,.de....Ist.ad.Q .d.a.....Çu2.í;.ux.a,.  

Iporanga^JÉde. 
Sm test.°__ 

^ \> ' 'WHMHMfc 

FIRMA NO  TABELIÃO  UBALDINO 
íüa Bi GLÔíiS. 93 (rroima ss formn) Y\ 

'•^, 
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PROCURAÇÃO    " A D - J U D I C I A" 

V 

Cyro Maciel.. da. Silva.. e.; sua mulher dona, Maria j^ias da Silva, bra- 

sileiros, casados^proprietários, residentes e domiciliados nesta- 

cidade de Iporanga,a Rua Carlos Nunes s/nfi,êle portador do RG.- 

6.553.ÍM) e "GPF/MF-7538511+78',ela do T.Ü.N^3.632 da"iifèaiZona-- 
••a-;Pauiista;  
Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  

bastante procurador o .s advogado s ^tonio.. José, Luiz,.D | Andréa 

iJ.e.£.t.o.»...hrasile±ro.,.casada9in.£^ 

^ uÀz...Go.ç.lhQ...de..bancar.,...br.asi^^ 

a quem conf e.r.e amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo,  Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-.... 1.0.  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh...e.s    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente,   podendo   ainda   substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes,  dando tudo por bom,  firme e 
valioso ..e$...?.s£.ecial..p.ar.^ 
00057/71 da Secr.de Estado  da Cultura. 

Iporanga,17 de maio de 1980. 

íCXi^tfàXfrd^^  
.^..rrrírrrJ^Jh-CK-. 

S» ^W^SA da .«rdiuto. 

& 

^ Oficial 
- áo Rtzisiro (Slvit e YabelUnct* 

Es;, do SC-o P&alo 
.'*- —— 

Mo<l.  191/A • cantou* - C.G.C. 61.J49.1^2/001 • SP. 

\0 

\" ç 

*♦•*> 
A«W 



h PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA' 

fe 

O(s) abaixo assinado(s) José* íáliseu da Silva e s/m,dona,Maria Lourdes da- 
Silva,brasileiros,casados,proprietários,residentes e domiciliados 

na cidade de Apiaí,deste estado,ele portador do RG.3.373.738 e CPF- 

MF-1621^3158/^9,ela filha de,Oscar Laureano dos Santos e de dona,— 

Maria Apparecida Santos. 

pelo presente instrumento de procuração, nomeia(m) e constitue(m) seu(s) bastante procurador(es) 

o(s) advogado(s)    ANTÔNIO  JOSÉ D'ANDRÊA NETTO,brasileiro,casado,OAB.SSP. 
n« 9380 e HAIMJNDO LUIZ COELHO DE ALENCAR, brasileiro,casado,inscri- 
ção n* 970ó.com ESCRITÓRIO a Rua João Antônio  de Oliveira,r» 262,/ 
Uooca,   Capital,   telefones 93222£ e ZGO.GkbS .  

a quem confere(m) amplos poderes, inclusive os da cláusula "ad-judicia" e mais os de desistir, 

transigir, firmar compromisso, acordar, receber e dar quitação, e substabelecer, para, em qual- 

quer Juízo, Instância ou Tribunal, representar, e defender os direitos e interesses do(s) abaixo as- 

sinado^) no foro em geral, podendo propor contra quem de direito as ações competentes, defen- 

dê-lo(s) nas que lhe forem movidas, seguindo umas e outras até final decisão, usar dos recursos 

legais, produzir provas, variar de ações, requerer medidas preventivas, preparatórias e incidentes, 

e praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, e em especial 

para contestar Ato Administrativo de Tombamento do Centro Urbano 
da Cidade de Iporanga,no Estado de São Paulo.(proc.00057/71-Sec. 
de Estado da Cultura) 

Iporanga,17 de maio de 1980. 

>se iiliseu da Silva! 
XX<   <\MKJ\ Ais* £&   aguuLi 

Réoonl 

-i Maria Lourdes da Silva. 
J&~. 

K** 

d* 19, 
da vtrdad* 

T. S. D. S/A - Ord. 35/3 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA •>•> 

\ 

Áurea Souza de Lla^ 
residente e domiciliada nesta cidade de Iporanga,à Rua Henrique— 
Bauer s/nfi,portadora do BG-n.9Í5.291 e CPF/MF-7539721+28753.:*:*: 

pelo  presente instrumento   de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o .a advogado.S AHIDHIfl IQ.SS...Xm.,l....S.!..AllDEÊA...iSITO.,.br.â- 
sileiro,casado,inscrição  sob nfi 9380 da OAB e RAIIIUNDO LUI2 COELHO 

DB ..ALEHCAR, b.ra.sil.e.iro..,..casado.,..ins.cr.ifrQ na....0AB.....so.b nf 9706., cora 
e.scritorio a .l*u.a....J.Q.ÍQ Antônio de ...pliveira.j.n* 2o2jHoocaj.Ca£Ítal 

a   quem  conf.....QX.g. amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende Ia nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh 8 ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e vaiioso...j..am.....e.s.p.e.c.lal p.ara.....s.u.a d.ef.e„s.a....no. p.r.Q.c.e.s.so adminis- 
trativo sob nfi OOO57/7I da Secretaria de Governo da Cultura 

^ 

 Iporanga?19 de maio de1980» 

rtecoaüeço a. í)rms^i ^^ V>/ p 

Iporanga,iJLtV A£ÀS^ 
Em taaic     y^To.S. 

<* cr *•?. 
V ,.S/  < 

•&* 
<«!> 



I*. 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICrA" 

i 

Dlmas Tapajós de Oliveira ..e s/n,dona,VitalinaGonçalres de Oliyei- 

ra,..braMl.e.Íro.s.,..c.asad.o.sí.pr.oprie.tári.as.,.re.sidente.s....e domiciliados nes- 

^.....çMade.,.à..Ru.a Dgm...LwQi.o.....s/n.2.,.e.le. portador... do...ilG..6.553.13.9.0 GIC— 
753976258/68. *:*:*:*:* 

pelo  presente  instrumento   de  procuração,  nomea e    constitue. seu bastante 

procurador oS advqgado..S inJtofldLQ ^ÚSLJ^SâjLS^ÀI^SSA.    ©i*.©.*^^ 
sileiro,casado,inscrição sob nc 9380 da OAB e Raimundo Luiz C de 
Alençarj '£ras±"Í'e±TOjcasado inscrito sob-n6 9-7o6^-da-GAB-j cora ■Es- 
crito rio .a rua,„Jo.io Antônio de.. 03.iveiraj,n;B ZSz,Moocaj Capitai 

ere 
a   quem  conf amplos  poderes  para   o   foro  em  geral,   com  a  cláusula   ad-judicia 

em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende 1.Q nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...§..$ ,   ainda, 
poderes   especiais   para   confessar,   desistir,    transigir,   firmar   compromissos   ou   acordos, 
receber e dar quitação,  agindo em conjunto   ou   separadamente,   podendo   ainda   substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme e valioso., .em.....e„sp.exial.....p.ar&....a. ^a...MffeãlL.S9^.„.Êl^j».Sá^.iéjÉ- 
tr.ativonfi 00057/71 da Secr.de Estado da Cultura# 

íP.P.ranga,1.9 de maio de 1280, 

Jporaaga/id 
Km tesí.0 

IIí 



tf 

PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Buclides da Silva Pereira Júnior e s/m,dona,Iracema Nunes da ..Sil- 

va,brasileiros,casados,proprietários,residentes e domiciliados — 

nesta cidade de Ipo^  s/n.?..,..ele portador...do.....RG 

3.M+8.331...e CPF/ ^-^7961^18/20. t»:^}»;*}*:*:;*:,»:*:*;»^^»:»?»:» 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o .S advogado.s Antônio. S...L....Ü}„£i^âJC3..a...}hMs..9 brasilei- 

m, BaaAdafJJnUOlfiifi S.ob nj 258p...da.0AB..e Raimundo Luiz.C de...Algn- 
car,%brasiieir&,casado,inseriçao sob nfi 9706 da OAB,  com Escritó- 
rio a~"iltta--Jo«p~"-Aii$©*ilo de-^l^-eira^B^-SéS^Jíocíca^ Cap-ita-l  

a   quem  conf§.X\e.51 amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 

em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende....loS nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh.§.£    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme e valioso...rea....a.s.p..e.cial....p.ar.a....a.....su.a ds.fe.a.a....no.....P.r.Q..C..».A.dj?ili;ii.Si-... 
trativo nfi 00057/71 da Secr de Estado da Cultura 

 ^W^j^Jl^ij^J5yLll de I98O 

 ^..^^^.f^rr.. *£%:. ^Éfr^:. ^f^!r^l^>L.....  

 S....H^^^^.^ ^E^v^^ cArt^-^JLJLras  

«ecoado ^^.^^if^ ^jfc> 
/^jLAJ^tÃ-^-^  AMssisC<*>^    JL 

Iporanga^ 
Em tesfü 

_del8ü£^ 

luaíSdLjft 

OJLL da wiad* 

S"* 3í. 

\\\ 
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PROCURAÇÃO "AD-JUD1CIA" 

Francisco Antônio Venancio,português,viuvo,proprietário,residente 
e domiciliado nesta cidade de Iporanga,a Rua Carlos Nunes s/número 

portador d.a....Ca.r..tei.r.a...^  .GPÍ/- 

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o S ^ advogado....S. Antônio J...L....fí!/m.a.re.a....Ne.-fe.í;.Q.,..'Í3.r.aslle.Íro 
e casado,inscrição nc 9380 da OAB e Raimundo L G de Alencar, brasileirc 
casado,inscrição n2 9706 da OAB e com Escritório à rua João Anto- 
••mo--"4e-"01iviera""«£""£-o2-^r!ooca'j-fe:pl4glv*-*"*  

a   quem  conf..ar.e. amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende Io nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final  decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...e s ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,   firme  e  valioso.,..ea.....e.sp.e.c.ial....p.a.r.a...a sua....de.fe.sa-...no....p.i;o.c....Adíaini.s--tra- 
tivo n8 00057§71 da Secr.de Est.da Cultura 

Ipor ang a, 17 de ^aipyde~Í98 0. 

A^O<Ut^i^d^ ZVS IQsZsl^gLtl^^ 

Keconüeço a firmaj * x y^o-,   cf-^ 

íporanga/ X-úe^u^ài' 
Sm test.0 ^SSJó.S. 

V» 



m 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Qentll d» OlireiraSantos e s/§,dona,Agi©il Santos,brasilei- 
ros, casados, proprietários, residentes e domiciliados nesta ei 

dade de Iporanga,a Rua Coronel Descio s/nc,êle portador do RG.3.%3- 

525.,..ela....p.or..t.a.dor.a....d^ 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o .§. advogados. Ari.toni.o......J.....L d.Ujidr.ea-iíe 
casado,inscric 

r^-Qé -da—G-A-B. coni'""Es'CTit'orl-0"-"à-""-Ru-a'''ií'oão 

o .s, advogados An.to ni.o......J.....L d.!.jjidr.ea...i'Íe.t.to.,.b.r.a.s.ila.ir.o, 
içao  sob nf 9380 da OAB e Raimundo L G de Álencai,  bra- 

eiie~^^y«asaâoYÍ3werleTO"^"-^€^^a~ôáfi-í ^r™-™****-'*'*-*'-""-*"" - «*•*«■ T~~' 
^ntonio de Oliveira,n» 262,I.íoocaj Capital, 

a   quem  conf...S.X'.fò....mamplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende ?.....nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos   legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh..e.S ,   ainda, 
poderes   especiais   para   confessar,   desistir,    transigir,   firmar   compromissos   ou   acordos, 
receber e dar quitação,  agindo em  conjunto   ou   separadamente,   podendo   ainda   substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso am.....e.spa.cial...p.ara a....sua ãef.e.ss,....xio....^xo.c^âtíílnl.s-t^at±- 
vo n2 00057/71 da Secr.de Estado da Cultura. 

Iporariga,l7 de maio de 1980. 

■■str^...CZt^r±^^.....^   .r?....OLA^ £ ^U - 

í^  

Gralik   114 



PROCURAÇÃO "AD-JUDIC1A" 

.Henrig.ue. Steininger, alemã 

e domiciliado nesta cidade de Ippranga,a Rua Coronel;Deseio s/~ 

número, portador do ^*/MF-7 50569178/3^. 

\ 

Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  

bastante procurador 03 advogados AnJjPfllP...J..J<..#.',AO&,Eea  
Netto, brasileiro,casado,inscrição nfi 93&Õ  da OAB e Raimundo 
L...G...aç...;l2;ep.ô.sr..^   

c.QRi.JAaGrltD.rio...a..rua..J.QãQ..^nt.QniQ...de...DliKeir.a.,ní..Z62^MQO.ca.,  
Capital^••t• 

a quem conf ..?.£.?. amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo,  Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-....*$  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh...?..^    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e 

valioso J.en..asp.cci^(l..par.a"-a"5Ua--deí'asÃ-.no.-p-ro^»&dEii-nlstr.a.'fcivo. sob 
nfi 00057/71 da Secr.de Estado da Cultura 

Iporanga,17 de maio de 1980. 

^>- 

Iporanga^^- 
Sm test.0 

OUVElfi* §„, 

da rerda&qg 

>^ M 
t Tabillencí* 

o Paulo 

• 

Mo<l.  191/A - cantou* • C.G.C. 61.j49.12j/001 

> 

?S 
\ 

to1 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Henrique José Steininger,brasileiro,solteiro,maior,pro— 

prietário,residente e domiciliado nesta cidade de Iporanga,a Hua 

!&,  

Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  

bastante procurador o ..a advogado a....^ü3.tQXlÍQ...Jo.sê...LLiÍz  
?\r.*MrJ.aJ?ettp^^  

?teM^4o.LuÍz..epe^   
nfi 970>6 da OAB e Escritório à rua Jcão Antônio de 01iveira?n

fi 

262,Ilooca5   Capital 

a quem conf ere  amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-^?.  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh./p.s    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes,  dando tudo por bom, firme e 
valioso,.fía.e.5.ps.ç.ial..p.ar.a...a..s.,aa..def.e.sa..na..pj:ocos.so...adLainis.trati.vo...n.B 

00057/71 da Secr.de TÜst.da Cultura. 

lporanga,17 de maio de I98O. 

Mó<l.  191/A ■ cantou* • C.G.C. 61.j49.u2/001 •  SP. 

tcl 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICÍA" 

.Jo.sé.... Manoelfl» AndradefbrasilelroTsolteira,aaior?pr»yria- 

tário,residente e domiciliado nesta cidade de Iporanga,a- 

Hua da Saudade s/número,portador do GPF/MF-555679758772 e do Tí- 

tulo eleitoral da lM3a.Zona--tíildorado Paulista.^.S.Paulo :*:*:*: 
"dè""'í^3".60Ó;  
pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador os advogadcs itatonia Jo.se....Lui.g;....D.?..>'4ri.d3?ea--We-ttí>-.  

.!3.I§.sll,?2Io.rcasadoa,.inscri.£..ao so.p....n.c......9.3.80 d.a....OiitB.....e.....Ii.aiüiundQ....L. G.....de A1< 

0JSXL9 fe.K.asll.e.i2?.Q.>..c.asadQ.,..in.s.ci',i.ç.ão... .s.o.h....n.Ç 9.7.0a....da-OAB....coa Escritório 

àjrua„Joio sjrtgnlo de...O],ivei^:a>.B.?..Záa^^fiG.c.a^Qpp.il;.al.*.......»  

a   quem  conf&Efi amplos   poderes   para   o   foro  em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   J^iízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende-lo nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferíndo-lh...®.S ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 

bom,  firme  e  valioso em ©..speáial- ~9a*a~a sua defGs-a--He>--p-i,0e).adffii-n-*-sO'fe 
n« 00057/71 da Secr.de 13st da Cultura 

H" 

Ipqranga,17 de maio de 1980. 

ítecoaüeço a firma i ^ w-a^ ^-A- 

faranga^Lde.ji^:'5=Ò^L__de w£ü ' 
toai*    ^yQT JL  

OLIVÊE 

.da rtrdafe 

%M 



3c PROCURAÇÃO    "AD-JUDICIA // 

José .!toeodoro,.^ 
brasileiros,casados.proprietários,residentes e domiciliados nes- 

ta cidade de Iporanga,à Ar.íloriano Peixoto s/nfi,êle portador do 

HGA. 263.213 e GPF/MF-gl^qoi558/00 e 

Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue seu  

bastante procurador o 3 advogado M..è&$9$£á..jL£...P.Í.^J£$â..?.?.$.*? 

b£ô6iloá4K>-rG&sa4o,àoRsc»?içã©..ii8-.# ^e-- 
^ e nc.^r,. J?.r gs i 1 o ^^^ 

S..jn;.a..JAãQ...rt&tQXUQ...^  

a quem conf .®*?K amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-...ips  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh...9.s ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e 
valioso ..am..£j^ssdlál..ftar&.jus^^  n.?.„ 
00057/71 da Secr.de Est da Cultura 

Iporanga,17 de maio de 1980 

Iporanga,/7_d 
Em test0 

lon.ítjaaíÇuuCwM.^   

M 

'"i^— IIIW^"  

Mo<l.  IOI/A • cantou * - C.G.C. 61.j49.ii2/001 -  SP. 

V>S 



I 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

h% 

í.o.sé...Joaau.im....de Aibu&ug.r.aue st s/m.^dQm,Isalina^ 
4!*,,ji|l]b^edo- 
miciliados nesta cidade,a Rua 15 de novembro s/n2,ele portador do 
RG.9.300.527 e CPF/MF-5^3055788/91 ela portadora do RG.3-986.l88, 

constitue seu bastante 

procurador oS advogado...^ .tó?i.tP.nio..„.J„.L DI.Ajndr.ea, ....^.tt|OjLÍ!.?!SS^?SSí 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e 

procurador o S advogado...^. .tóltiP.nip... J. JL ] 

inscr.fobja? .Í2.Bp..„da...0AB e Raimundo Luiz C de Alencar.^ bras»cas« 

X.n.s-G-r-^n^-^06. da-OAB. .com.....Es.c.r.i.tar.io. a....Rua....<lQ.ãQ....-.m.t;.Qiii.Q......de......Q.liy.e.i- 
ra nB 2Ó2,Uooca,Capital.... 

a   quem  conf..§.EêíD. amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 

em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende los nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...?..?.    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e valioso s]B....s.Jsp.e..ç.i.al...p..ar.a....a su„a.....defe..sa....m....proc....Mfflinj.n.í!.. 

000.57/71 da BeÉP*.de....la.t daJ&íttuxa  

Iporanga,!? de maio de 1980. 

mcímbeco a 

d^L^...Q.,..ck. QJ&L* 

o a^ÊJ. fln&y? JLUI 

**-*- ^-*J< 

Em fegt.»      yyjj&*f~    > 4t wdarè 

'Grafik   114 



f PROCURAÇÃO    "AD-JUDICIA // 

Jair Rodrigues e s/m?dona?Antonia Rodrigues,brasileiros,casados, 

residentes e domiciliados nesta cidade,a Rua Pedro Silva s/nc,— 

proprietários,ele op.de máquinas,portador do RG.5.315.007 e tit/^ 
MF-2ÒÍÒ75ÍÒ8763»eÍ'a d^ 

■üldorado-Paulis-ta-;  
Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue ...( seu  

bastante procurador o .s advogado fi í>fífiQnio..J.L.. D.l.Ànd.I!e.^..í;Ie$o 

brasileiros 
^s..Joâ?...^.ÍP.Í1io..de..01iyeir^   

a quem conf erem  amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo,  Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende-....^Q^.  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompànhando-os,  conferindo-lh.Q.s ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom,  firme e 
valioso *m..es£.e£i^..p.ar.a..&..^  a». 

:QM^l/JXJ^.M9^»Â?..3.slAa..ÇyÜtum  

lporanga,17 de maio de 1980. 

Iporanga^JLde-^c^ri^í^ de 
Bm test.0        ■^lt>Sj da *«rái 

!A*^> 

C.G.C.',6i.j49.i«/o'oi • SP 

IfiX 



V PROCURAÇÃO "AD-JUDICÍA" 

João de Lima e s/m/dona,Joana Cardoso de Lima,brasileirosjÇasadps, 

p.ro.p.rie.t.ár.io.s.,.re.sid.en.te.s....e d.QJcni.ciliadQs....nes..ta eidade....de Iporanga,- 
à....%a....Be.n.j.amiji Ç0n.sjfeanfc s/nfi.r.êle....po.r.tador...do....HG..li...9k5...2^2....e 5EF/« 
2;3502^1Z8/og  

pelo  presente instrumento   de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o?. advogado....? à£*PM°.I. Jf. ^.^È^....^^?.^^^Ír 

rojCa.sadOj  Inscrição nB g^80 da OAB e Rai.^H.^9.....t 9. $$.. êzL^BÇ.f&j]?.?**9 

"casTinscriçaõ'"'^S' Ç^ç^"'~'^'QJ^ ~ còm""fscritoriõ a""Rua"Jóao"""^ritónio 
dê'""011^slTãVn*""2uZ;rüüC:a^Caiyl'taT;"i"V--;  

a   quem  conf..SX.Si<3 amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 

em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende X.Q.S. nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 

final  decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh e.S-,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso....<3.m e.sj?.ecial....p.ara a sua defesa no processo admi- 
nistrativo  sob nfi 00057/71 da Secr de Est da Cultura 

Iporanga,17 de maio de 1980. 

<S2. oL 2^—-^ t  
CX^UC\>     K^OJl^cL>O^X> ©UL \*AAAAJX-- 

aneço %UL «rwta\t^^vycT^ 



1 \ àl 
PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA 55 

José Maria Santos e s/m»dona,.Louráes.....Santiago San.tqs.,.brasileirps, 

ea8aá08|proprietário8fresidentes e domiciliados nesta cidade de - 

Iporanga,à praça da Matriz s/n2,ele portador do RG.3.9o1*.^92 e — 

Qfy/H?-lV?356968 el& portadora do RG.if«833.806,r*..*l*v* •*..•*.•*.•** 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o S advogados. ÁnJ&O nÍQ.....J.Q.S.g D.!7;m^^.e.a.....^e..t..tQ..^liZ.a£.i.le..3I^o, 
casado,inscrição  son nB 938O da 0/iB e Rajmundç L G de^ilencar?bras. 
csrssdo inscric-ão""na-"9'Y'€)6 t3-a,"'©/i;B"É--e""ríls-e-i,'±-"fe-o--rio-""a"""raa J-oSo-áR-toa-ie ée 
0li^I.ií!a....nfi; 2Ô2., Mooea. , Cajgital* • _•#_•• 

a   quem  confaxett amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende los....nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais  e   acompanhando-os,   conferindo-lh....e 3 ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e valioso €.m.....e.sp.e.c.i.al.....p.ara....a de.ls.s.a.....d.í3.....S[.eiis.....dir.ai.í;.a.s na... 
proc.administr.da Secr de Bst da Cultura 

..ípqr.anga.,17.....de maio Je-U^8p. 

Iporanga,LÍÉ_da_ 

-da tardado. 

<? ° ^j? 

Uct 



,$ 

PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

João Manoel d.e .Ql.ive.ir.a....e. sZm,dona,..Olináa....Maciel....de pliyeira,bra- 
sileirosjcasadosjproprietáriosjresidentes e domiciliados nesta ei 
dade,aiua Carlos Nunes s/nüt^e ^ts^or Io Xtt%JP3«555 da ÍV8a 
Zona-ela portadora do Tit'^'5 

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o Ji advogada-..?. SfiíSfflSS 1 9. ^....:^enca?i. brasileiro ? 

casado,inscrição nc 970ó da OAB e Antoni§ J L d'Andréa Netto,bras« 
„._„..„"jfjgcrlçaõ n^ç^Õ'"ISnÕSK cõm'''EscritorÍõ' ã''"Má''''Jõao'''';"mtõfíiõ de 
OJLijraica-yü*.-.-2o2^.Moocay Capital.»»»- *  

a  quem  conf...§.£.§.P.L..amplos  poderes  para   o   foro  em  geral,   com  a  cláusula  ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende lo..s nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferíndo-lh....G.S ,   ainda, 
poderes   especiais   para   confessar,   desistir,    transigir,   firmar   compromissos   ou   acordos, 
receber e dar quitação,  agindo em conjunto   ou   separadamente,   podendo   ainda   substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso.» SM e.sp.eica.1 para a sua defesa no proc administra- 
tivo nfi 00057/71 da Secr.de Est da Cultura 

Ippranga|17de maio de 1980 

4? 

*§> 4 á     c,afik 

'Uo 
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*> PROCURAÇÃO    " A D- JUDICIA" 

rio?residente e domiciliado nesta..ciàadei_de^-<Ippr^ga,.à.Ru^..da..- 
Saudade s/nC,portador do .5?.-12.l82#76^/n 

53.98^8/0.2.,...;*;.*;*^*;^^^ 

Pelo presente instrumento de procuração, nomea e constitue 

*:*:*:*:*:* 

seu 
José Luiz D'An- 

a quem conf sr© amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judícia, 
em qualquer Juizo,  Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito as 
ações competentes e defende- ■*£  nas contrárias, seguindo umas e outras, até final 
decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,  conferindo-lh..e.S    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, rece- 
ber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substabelecer 
esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, flnne. i> 

lâl para a  sue. defesa no proc admin.sob n^ 00Ü57/71 valioso j„.g|a..f s^eciaipaí 
da Secr de "Estado da Cultura 

f. >2> 

Iporanga,12 de maio de..19.80. 

X^cuò-^p.lo^Á.  

KecoMeço a \\rm%. j^^tcv 

)r&n.gajJk-àe 
test.0. 

rí-J—5j 

oi- 

tfb-L-js-y: 

Mo<l. 191/A - cantou * • C.G.C. 61.j49.uj/00: • SP. 

z\\ 



V Á PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

V 

%r.i.a.„.d.os.. ..s^ .- 
residente e domiciliada nesta cidade de Iporangaja Rua Ccronel — 

néscio s/nc e Hua 15 de novembro s/nc,portadora do título eleito- 

ral de nC3.639,da lÍ8a.Zana-£Ldorado Paulista,:*:*:*:*:*:*:*:*:** 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o S advogado 9 áaáQ.nio Jo.se....Luiz DlAndrea etto.,..b.ras. 

ças>inscrição sgb.„nf 2380 da....QAB...e Raimundo L C de^AlencaTj braj» 
cas.ibscrição  sob    nB ?7.0§...da. OAB e Escritório  a rua. João Antônio 

fie Ql±veíva3nf 262?Mooca?Capital* »•••  

a   quem  conf...£.r..Q amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juizo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende..rr.9 nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final  decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh....S.S ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom,  firme  e  valioso em......esjiecia.L..Pa..ra a sua defesa,...no proe adm..n?  

)51/J1 da....Secr...de...T5st da... Cultura 

Iporanga.,.17.....de......maio....de....1.9.8 o. 

"zr 

rteconüeço a firma j JO^ gL^^É^ 

Iporanga^/. eLd a JU^-' 

Sm test.°._, y^To.S.-      4* lêrâaúaL 

Ófklat 
do Registro «»« i Tcl*"*'-* 

Eit de Bfto P»ul« 

rOMAKC*06 

Z\l 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Mjag4a,JftffQ L4g^$ftTbr»sl3.ÃÍratáeaqiiltaá»,proprietária, prp~, 
fissão do lar,residente e domiciliada nesta cidade de Iporanga,- 
a Rma 15 de novembro s/número,portadora do RG.8.762.^-79 e CPF/MF- 

Q2Q6.9hM>B/.32  

pelo  presente instrumento   de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o § advogado....S. ASIAJ^O «Oi d|Ándr;e a, Ne t; t o., br a s. il.e i ro, 

G-a-s-*-in-BG-i?-iG-a-o sob—B* 9..3&Q da-OAB SÔP-» © Sai-mun(ào--L-G--d-0 Àle-ncar»' 

br.as... c.a.s.*.ins.c.r.i.ção.....n.?.....9.7.0.6.....£a....iQAB.....e. co.m....3.s..criiio.r.ÍQ.....^....nia....Ja.ãQ....An- 

1iPJ3â£LJ&âJ&^ •.«..•.•..í '  

a   quem  conf..ü£.Ç amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 

em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende éÊ nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final  decisão,   usando   os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...es ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 

receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom,   firme   e   valioso Sm e.S.pe..c.Í£il....p..ar.a.....â......su.a defe.s..a.....ílo.....p.r.Q.c.....adBÍn...  

nfi...&QG57/7à--da....Sec.r de....Ss±.....da....Grü..t.ur.a  

.Ipqranga,17 de.maio de 198O. 

^POJOLACCL. CW^L JLLaJLásx ..'....' 

(ieooüüeço a. 

Iporanga/.£Lde 
Sm test.0 

íirma j. K*^~ y^Qa^^N 

y- 

CS 
- '0. 

Oficiei 
de Registro Slvll t TateUonai* 

Est do S£o Paulo        0// 

***** ,## 

.da verdade. 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Osvaldoda 8ilTa Pereira,brasileiro,solteiro,mal»r,pr»-- 

prietário,residente e domiciliado nesta cidade de lporanga,a ^ua 

Barão de Itauna s/número,e Praça da Matriz s/nfi,portador do CPF/- 

MF-2^8002Mf8/20 

pelo  presente  instrumento  de  procuração,  nomea e    constitue seu bastante 

procurador o s advogado s *ai.toxd.Q......J.....L 2..'..*iiid.r.e.a le.fc.uQ.,. b.r.as.*..cas • 

inacclçlao n?......9..^8..Q....da....O.AB....S.SP.« a ...Raimundo L Q ole.....Al.en.c.ar.., .foras... .ca s. 

ins.c.ri.ção....n? 9..7.Q6 da-.0^l3t.con....Sscrlto.ri.o. a....zua J.aãa íln.tanio .de .0.11- 
zeira.,.n^....£6£.>XlQaca>.S£:pit.al*.i-..*........  

a   quem  conf...o.p.a amplos  poderes  para   o   foro  em  geral,   com  a  cláusula  ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem    de    direito 
as   ações   competentes   e   defende 1.Q nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh..?..s. ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom,  firme e vaiioso..,..ein £.s.p.ü.ci.al.vp..ara.....a .su.a.....d.e.f.e.s.a.....no...jir.o.çr....n.? 000.5.1/71 
da....£.e.c.r.e.í;.ar.la....&e ls.L..da.....Ç.ultura.  

 íp.o.r.an.g.a.,17 de maio de 198O. 

omieço a, flrma 
(9/>/i/o£*La TLQ 

Q_- 

Iporanga/.^de^*«^x3^^ de 19J£? - 
Sm íe8t.°^^2ÍPj.  fla *««&*•. 

OLIV&H4 
/o 

% Co" 

ffí* 

2h 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" K% 

t) 1* 

o(s) abaixo assinado(s) Pedro Mendes dos Santos e sua mulher dona,Maria - 
Aparecida de Almeida Santos,brasileiros.casados,proprietários,resi 
dentes e domiciliados na cidade de Apiaí,deste estado,ele portador 
do RG.N23.90lf.512 e CPF/MF-i62322088/20,ela portadora da Carteira- 
de Trabalho de NCQMf761-602. 

pelo presente instrumento de procuração, nomeia(m) e constitue(m) seu(s) bastante procurador(es) 

o(s) advogado(s)     Antônio J L D'Andrea    etto,brasileiro,cas.inscrição 

nft 93OO da OAB SSP.  e Raimundo Luiz Coelho de Alencar",  bras.cas. 

inscrição ns 9706 da OAB SSP.  cora Escritório a rua João Antônio de 

Oliveira,nfi 262,i:ooca,   Capital.... 
a quem confere(m) amplos poderes, inclusive os da cláusula "ad-judicia" e mais os de desistir, 

transigir, firmar compromisso, acordar, receber e dar quitação, e substabelecer, para, em qual- 

quer Juízo, Instância ou Tribunal, representar, e defender os direitos e interesses do(s) abaixo as- 

sinado(s) no foro em geral, podendo propor contra quem de direito as ações competentes, defen- 

dê-lo(s) nas que lhe forem movidas, seguindo umas e outras até final decisão, usar dos recursos 

legais, produzir provas, variar de ações, requerer medidas preventivas, preparatórias e incidentes, 

e praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, e em especial 

para   a sua defesa no proc administ.n* 00057/71 da Secr.de Est.da 

Cultura. 

lporanga,17 de maio de 1980. 

f S 
Conheço aA-^ í^» 

CtA 

Pedro Mendes dos Santos 

iporanga^-de 
íàn test.0 

delSjÊí* 
da vwdwto. 

)"% 
tK 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Valâi-r d.as San.tQs».....a.^B....8.6^>.Urll...a Q£F-8ll8.27838/7.2.....e.....S.Qnla....Apar.e- 
cidaSantos,RQ*11.713,281 e CP?-021010038/9^,brasileirosfaoltel-» 
ros,maiores,residentes e domiciliados na Rua Cel.Descio s/nc,nes- 

ta cidade.....d.e Ip.Qr.anga..  

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador os advogada.&...^:2QJTIÜ..JLI D.!.ÂKD£Ík....IE.imr hr.a.S.*..Cas.. 

OAB n 2 9 280 e R§.^B.?..^l5.....?í.....9.....á?......íi.l.?.?..9..§.r..i ££§.?.• ca s. in se ri ção        n c 

9.706 da OAB e Escritório a rua João Antônio de 01iveira«na 262,Mooca, 

■•**<cl'P"üL''C'ci('iL'«-••#•■••••  

a   quem  canfSX&B amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende .jj..0^...nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh es    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e vaiioso...effi......?.sD.?..çi..alj^ara a sua defesa no proc admihisirative 

n.?......Q.QQ.57./.71 âa 3e cr ....de Est da Cul tur a 

Iporanga,19 de maio de 1980. 

•^S^pc^^^^  ,  

Iporanga,y_íLde_>A^^±E^L_à» 19jffT 
fim test.0 <9J- da Tarda^, 

<r O  ov v 
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O ESTADO DE S. PAUiO -*.    33 
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SECRETARIA DE ESTADO 
DA CULTURA 

CONSELHO DE DEFESA 
M#í«$j   00 PATRIMÔNIO HISTÓRICO, 

^f ^' tlklEOLÚGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO 00 ESTADO 
; USW?   ■ r-^ COHDEPHftAT. ^ 

• ^NOTIFICAÇÃO 

DESJ 

12J. 

F« 

CM, 

1/221- 

rAwrn KWNRIOUK DA CUNHA BUENO, Bfc._. __.^ 
f ESAOBDOTÁRIO DA CULTURA DO ESTADO 
sIoF^ULO^usando do suas atribuições  legais: 

ma Rftber aos nroprietôrios de Imóveis na cidade dô Iporan- 
" ^'KoLdeBWoradó Paulista, que estejam contidos no 
S^^^aixo dtecriminado, que o Conselho de Defesa 

■■& ^WmÔtó^ottcSqueol60co- ArtlsttcoeT^ris^ 
% & ttcl Estâdtf - Oondephaat - á^cWlujmajfiaafiesde 

in^lOTÔ e de 2M4-Í1W9, conform^otEtãdaT Atas^eTP 
iwtTs79 <pr**sso n»'00067/71), pelo Torobamento do 

* rvntoi ürbanodrOldade de Iporanga. 
* W^^B«%Si^^odl(|KMto nos artigos 134 e 142.. 
&.W- ?t ^cWí^cíeto estadual n° 134SG, de 16 de março 
*'* *i.irf«nh»ra<>Jloafiíieeuraa preservação 

-íob. BCl banh. 
lho«. foi DDD 
o». Av. 
/Vtnci» 
Io   i.ttl 
'«47. 
 Caiai 
GUA demais 

ilugo  »p 
^iiporad, 

 — liados, 
CENTR'   Hig 

láSTJS & , , na Fi 

mento do 'f"^"" 
í fco.  G.< 

parágrafo KM-*4Q 
ço de 1070, tf*?»* 

»RC± 

■ $3 
«il^fs 

*,; 

a» á^ rS oertoeto abaixo descrito, ílcam os mesmos, 
TOlS^senáfMtíílcÊdos para que, de acordo com os 

A * •?*££«?* narn òsfins do artigo 143 do Decreto estadual n° 
'-^S^díffdemarço de 1OT9, venham contestar, como 

■" i^K «Preferido tombamento, « formalizar-se por ato 
* SiSSde quinze dias, contado da publicação 

' '^a!%nto aoírefèrldo Conselho, a rua Libero Badaró, n« 

! /^Vn^í«l«V'o nèrfrnetró de Tombamento do Centro Urba- 
Wi d^Cidtdé & J&X» no ponto de confluência da Rua 

S até aconflSia^com a continuação da ruato 

lanei 

p 

ÍULAS | 

Jrio,' 
'.acompj 

!educaç., 
combini 
buquerí 

:."r' 
■• v. 2 Ho •* ■■ 

í>;.V-'V' k''ív / 
■■■ --.'í"'í'

;,;
   í-i.;' 

«'ML. 

gffi^gt^oX^^e^ep^ruVdTsa^^ 
Hh^TíS até c- ponto de encontro com o canto norte 

^ffi^uWlilo^e 133°emrelaçftc»àreta antertOTe 
■ -■ IX^ *a llnliá reta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para ... ,.   «egue kjn mw- ggftíjjj*   Q0    gp^ue em unha reta por 310 

SSSrSS irir Detlete para sudeste com um angulo de 

SSSrit SS'PaulStírna direção sudoeste até o 

ííirwo íPontô 9). Segue pela estrada de Barra ao "»»v "" 

SSSp^Sa4e™esmanomé até o Ponto 0, ponto de 
fc^õnentodo perímetro descrito. „ 

OESTR 
Jpecializ 

«ado. 
fcomerc i 

bCHO,,93 

azer 
Mata 

RDEU 
ningo. 
vliquiti 
HO, 17 

IÇASc 

DEcntrw 
J.PAUL.  Gar Zrtorms.c/AErev. 130 m> .'. Cr» 17.000,00 
J. PAUL.  Tel.. gar  a 1(,rm« 180 m* Cr»EO.OOO,00 
PARAÍSO  Mobiliadcj.tel.,xai\,3dorms. 180m» CrJ32.000,00 
J. AMER.  Gar , tel , 3 donns. 250 m* Crt40.000,00 
J. PAUL.  2 gars., 4 dorme. 200 m" Cr$45.000,00 
Tratar DECAL - Asses. Imob. S/C Ltda., ru» Caeondo, 188. 
Sindicalizado Creci 3090. Fone 284-3879, 287-8538, 288-B021. 

DECAL IMÓVEIS * 

iiilbiiiikiiiàfiià 
SÓBRIA SÓBRIA 
'Hlipillf'HIIPII 

ALUGA APARTAMENTO 
CENTRO 

25 da Março, 1.113 - apta. 24       .■ 
3 dorms. sela, cozinha, banheiro, Chove» c/Mlodpff.. 
R. Aurora, 575» - opto. M*.'."...'■   ■'   |; ioTfcC* '-   ".' %,'■ 
1 dorm. sala, cozinho, bonhelro.• Chaves.c/zelador. •"*, - 

CERQUEIRA CÉSAR , H». t- 
■    R. Peixoto CwmWfc 1^2»» V>H^f<»i 

2 dorms. c/AE, sala. coz- bariK/Jayol»,-^.!* *«cref«j>r, • 
área servido. Chaves com zelador. 

H1CIENÓPOUS 
R. Martinleo Prado, 425 - Apto. 32, C/Tel. '  ' 

2 dorms. sala, coz., banh., área de swv. Chaves C/Zelador. 
SANTA CECÍLIA '     r 

R, Fortunato, 227 ■ Apto. 23 '   -  -f:    " :.',,:*vv 
1 Dorm., sala, coz., banh., área de sery. Chaves c/zelòdpr. 

CONSOLAÇÃO *.".-:, :J'^-' : 
R. Maria Antônio, 157 •Apto. 2 \ ■.' •.. 

1 dorm., sala, coz. e banti. -Chaves c/zelador. '  :',},,< 
VILA BUARQUE       . >■''" ií -'■ • 

R. Ma|or Sertório, 4S6    Apto. 32 ' ' \, ,,, 
1 dormitório sala, coz. banh. e fjrea serviço, \- '■ jl- ,:..-,' * ,, ' 

■   BRÁS '">- ,'.  ■' .■'•r<\::íi'\i' 
R. Voseo da Gama, 37 - apto. 41 
4 dorms. 2 salas, copa-coz., banh. e depend. emprég. 
Chaves c/zelador. '   ,,;.i.'v,'J   .'*■■'■(■■'Vi',    •£   ; 

PARAÍSO:„ 'V: V:X":Vjyç;-V' 
R. Martiniono do Carvalho, 93 - Apto. 1Ti;.- ■ ': 
Vestíbulo, sala, terraço, qto., banh., cozv a. terv, w.c.1 

empreg. Chayes no apto. 21.  '* , , ' 
(SINDICALIZADO CR£0 9.6721, 

SOC. BRASILEIRA DE IMOVOS ADM. S.C. LTDAí  l 

Rua 7 de Abril. 79   W." andar iTel,: 37*7198' 

■ 

'»■ Sn *' 
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Iporanga, 27 de setembro de 1979, 

•   •• 

Exmo.  Sr, 
Governador do Estado de são Paulo 
Engfl.  PAULO SAIIM MAIOT 
SA*Q PAULO/SP 

Vimos pelo presente cientificar V.Exoia. do 
descontentamento çerado entre os municipes de Iporanga com o1 

"tombamento" do Núcleo Urbano de nossa cidade -ainda não apro 
vado- pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueõ 
lógico, Artístico e Turístico do Estado de S.Paulo - CONDEPHA 
AT, ~ 

."      •      Achamos que não se justifica tal medida, que 
so serve para prejudicar os proprietários dos imóveis tombados. 

, • Sendo proprietários antiquíssimos de tais1,» 
imóveis, na maioria cesas de pau-a-pique e que necessitam de • 
urgentes reformas e modificações para proporcionar maior con-1 

forto e bem estar aos seus proprietários, não temos siquer o • 
direito de modificar para melhor, para nos dar maior segurança 
o que e nosso, pois logo há interferência desse famigerado,,.» 
CONDEPHAAT que impede que se façam as minhas melhorias, 

Nao sendo possível fazer aquilo que queremos 
para melhorarão que nosso, somos obrigados a residir nessas ve 
lhas edificações, verdadeiras armadilhas Bujeitas a desabar ao 
bre nossas cabeças a qualquer momento, como já aconteceu maia~" 
de uma vez em Iporanga, feliBmente sem vítimas a lamentar. 

Por outro lado, a conservação de tais' velha* 
rias e um verdadeiro entrave ao cresoimento e embelezamento de 
Iporanga, Impedindo que surjam modernas e confortáveis moradias 
no lugar dessas verdadeiras armadilhas| tudo pela insenzates e 
prepotência dos homens do CONDEPHAAT, 

Sugerimos, visto a revolta geral do iporan-1 

guense, que se faça um presbicito "somente entre o povo de Ipo 
ranga"* Assim, se ele decidir-se a acatar essa coisa que e o "•% 
tombamento, que seja, para azar do iporanguense, implantado, • 
Poróm, se deoidir^se pelo não, que seja um resoluto "NA*0". 

Solicitamos a V.Excia, interceder pelo povo 
de Iporanga que confiante espera, interferir junto ao Sr, Se-» 
cretario da Cultura para que o me3mo não permita seja efetivado 
o tão mal visto "tombamento" pelo CONDEPHAAT, 

segue,,. 

.N 

• 

* 

- - 

. 

' 

4\ 
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/ .fp 
Certoa de que poderemos contar com a coa 

preensao e o aj>oio do V.Sxcia», ficamos no aguardo de uma - 
solução favorável e caso seja optado pelo oresbicfto, espe- 
ramos que se marque para o mais breve possível a realização 
do pleito* 

Aproveitamos o ensejo para expressar a ?• 
iixcla» os nossos protestos da mais alta admiração e respe^ 
to. 

Respeitosamente. 

£2. 
Iheodoro Konesuk Júnior (Prefeito Municipal) 

/^oyita Gonçalves (JaJSilva (Px residente da Câmara Municipal) 

Henrique^ J^é^Steininéér    (Vereador e comerciante) 

Osvaldo da SilvarPeroira    (Vice~Prefeito e comerciante) 

ítil de .Oliveira SanU)sC$ervtíntuário da Justiça)  i*l*l*» 

Pedrp Sv.a 
JJUU Um. 

a da RQgajcireft ÍQQBI fla sate»gp a própria-. 
tarlo em iporanga. t*»»:*:*:*:*:f:*:*:*«*I*I*;*:*:»í*í*í»I 

Oliveira Iproprietario em Iporanga) Liveira Iproprietarlc 

ivj^dos Santos(proprietário em Iporanga) 8*J*I*I*I» 

 "VffiHVfi; &&£&&*&&¥* -í  
Antônio detLisboa(proprietário em Iporanga) 1 
Henrique Steininger(comerciarfte e proprietário) 

Euclides da Silva Pereira Júnior (proprietário ) 

>rietário em Iporanga) 

Ana Cardoso dos San tos (proprietária' em iporanga) 

&**«((?. 
Rosa(funcionário Jíiunicipal e proprietário) 

>~OL 

anexo as assinaturas ^0 outros proprietários de imóveis* — . 

rr 

••ü>;.- . 
- 

\<\ 
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maior parte da engrenagem composta pelo par- 
tido virtualmente extinto. 

Os arranjos que se vinham tentando com os 
dissidentes arenistas fracassaram, ou estão à 
beira disso, porque os emedebistas neles não en- 
contraram sinceridade, mais empenhados em 
valorizar posição para barganha com o governo 
Figueiredo do que operar em termos doutri- 
nários e conseqüentes. Isto é, desejam fazer des- 
taques no substitutivo, como é o caso da suble- 
genda, mas se recusam votar contra a proposta 
inteira. 

As versões indicando risco de derrota do 
Palácio do Planalto no Congresso não correspon- 
dem ao que de fato ocorre nos bastidores 
parlamentares. Tanto é assim que os mais 
qualificados e íntimos assessores do ministro da 
Justiça, Petrõnio Portela, minimizam a peri- 
culosidade dos dissidentes. 

Fava contada o fim do MDB, os engenheiros do 
seu sucessor põem mãos à obra, e em São 
Paulo, por exemplo, o ex-ministro Almino Afon- 

e Tancredo weves, {(mas, e ae alguns de- 
putados de origem peústa ortodoxa. Perderá 
igualmente os chamád"malufistas", alem do 
governador fluminet&hagas Freitas e seus 
satélites na Càman )mo o deputado Miro 
Teixeira) e no Semicomo o senador Hugo 
Ramos Filho, do PíE protegido do senador 
Amaral Peixoto, ago-tsavindo politicamente 
de seu protetor>. 

Essas perdas, entrHto, não são um mal, no 
dizer de Rafael de tâida Magalhães, antes, 
fazem bem porque (kondições para dotar o 
programa partidárias definições sociais e 
econômicas mais açsivas, em nitidez su- 
perior às pálidas persdas, pelo imperativo de 
conservar o mínimo equilíbrio às correntes 
divergentes, ao MDBonizante. Além do mais, 
será possível competiias com ingressos mais 
vigorosos, vindos dasganizações de base das 
Igrejas, dos sindicatsõa Intelectualidade e de 
figuras reputadas dettidades representativas 
não-politicas. o.B 

alcõõnrã modéstia 

República dos Meus Sonlos 
O general João BatistaFigueiredo falou no Ins- 

tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, quando 
da solenidade comemorativa da passagem dos 90 
anos da República. Não se pode negar que foi um 
belo discurso, embora se possa lamentar que a 
República da qual falou o Presidente tenha 
sido apenas a República dos seus sonhos. Como é 
um Presidente de longo mandato, gostaríamos 
que ele tivesse falado da República que ele 
trataria de recompor, depois de quinze anos de 
arbítrio, num sistema mais consentãneo com os 
ideais daqueles que tudo arriscaram para apear 
do poder uma monarquia obsoleta já mesmo 
para seu tempo. 

Assim, as boas coisas e as belas intenções 
anunciadas em seu discurso ficaram em posição 
de utopia frente à realidade nacional, quando o 
Congresso discute, sob coação, uma reforma 
partidária que não faz parte, convenhamos, 
do sonho de nenhum democrata. Os próprios 
lideres arenistas, Jarbas Passarinho e Nelson 
Marchezan, se queixaram de que estão sendo 
colocados à margem do processo pela interferên- 
cia do ministro da Justiça, sr. Petrõnio Portela. 

Tudo o que é enviado para o Congresso segue 
com as cartas marcadas, se não pelo autoritaris- 
mo presidencial, pelo menos com a limitação de 
prazo, que afinal faz com que as leis saíam do 
Congresso como entraram, independente da von- 
tade dos senadores e dos deputados. O limite de 
prazo não deixa de ser uma burla ao sonho dos 
que desejam mesmo uma República soberana e 
digna. 

Disse o Presidente, referindo-se à sua Repú- 
blica sonhada, que ela deverá"ter um Legis- 
lativo atuante em toda a sua amplitude cons- 
titucional. E um Judiciário bravo e independente 
na aplicação das leis". Não é assim que o bravo 
Congresso nacional está, neste momento, atuan- 
te, com um anteprojeto de reformulação par- 
tidária que vem de cima com ordens severas de 
não se permitir que vários pontos fundamentais 
sejam modificados. 

Mais adiante disse o Presidente: "Em pri- 
meiro lugar, nunca, como nos dias de hoje, foi 
tão importante a participação de todo o povo no 
esforço nacional de aperfeiçoar as instituições 

Por   Alegre 

políticas". Mas c 
temos no Congre 
ativamente da dei, 
escárnio à indept 
deres. Por outro li 
as eleições do pr 
prorrogar manda', 
cluido no sonho dei 

Fala o Preside 
princípios fede'. 
ainda hoje g: ' 
autononua se 
cretário da Faüv 
que isso não è re 
código tributário < 
tados, subjuganti 
uma constante e 
chapéu na mão. 
retirados dos Ests 
tralização que é ti 
to toda e qualque< 
pois, um sonho <j: ? 
teja nas mãos do 
nâ-lo uma realidi 

Assim, soou m; 
veemente do Pr< 
pública dos seus 
realidade hoje é 
preconiza. Se eh 
impotente para t 
seus sonhos, nó: 
pela inflação ga 
fazer senão pedL 
conta o se 
mangas. 

Oprim 
ao Congresso   f 
delibera inteirarei 
tidària. Ao mesm <! 
Píanalto os seus 
penham o triste 
numa senzala on 
e a dúvida. 

o Presidente diz Isso, 
tônicos participando 
•ses governlstas, num 
propalada entre po- 

use também de adiar 
no, com o recurso de 
?ue não poderá ser In- 
o de ninguém, 

bém do "respeito aos 
dados dos fundadores, 
:stados-membros e da 

oração". Qualquer se- 
qualquer Estado sabe 
asií de hoje, com um 
i a autonomia dos Es- 
adores e prefeitos a 

a romaria a Brasília, 
o recursos que foram 
bllitando-os, numa cen- 
2 a submeter ao Planal- 

'íva dos Estados. Não é, 
sa desejar, embora es- 
esidente o poder de tor- 

vidos de todos o desejo 
de governar uma Re- 
quando se sabe que a 

tente oposta ao que ele 
Presidente, declara-se 

mcrela a República dos 
'es cidadãos acossados 
nada mais poderemos 

üdente que, levando em 
,1 acorde e arregace as 

i enviar uma mensagem 
j seu desejo de que ele 
ire sobre a reforma par- 
to em que recolhesse ao 

I que atualmente desem- 
de feitores do regime, 

Tam a confusão, o medo 
J.G. 

O Programa Nacional do Álcool é um 
programa modesto, diz o ministro Camilo 
Pena, da Indústria e Comércio. A pro- 
jeção para o final do Governo Figueiredo 
contempla uma produção de 10 bilhões 
de litros de álcool por ano, ou seja, 175 
mil barris por dia. Assim, como reconhe- 
ce o próprio sr. Camilo Pena, essa quan- 
tia seria suficiente para satisfazer o incre- 
mento natural da demanda de derivados 
depetróleo. 

Por outro lado, o Programa do Carvão 
Mineral deverá ter nesta mesma época 
uma participação comparável, isto é, 
equivalente a 175 mil barris de petróleo 
por dia. O ministro César Cais, das Mi- 
nas e Energia, declara que para atingir-se 
este objetivo serão necessários investi- 
mentos da ordem de 8 bilhões de dólares. 
Note-se que para uma produção equiva- 
lente de energia, o Programa Nuclear re- 
quer investimento pelo menos três vezes 
superior. 

Os investimentos necessários para ele- 
var a produção do álcool ao nível previsto 
para 1985 são também da ordem de 7 a 8 
bilhões de dólares. Admite o ministro da 

Indústria e Comércio que o custo de i 
dução do álcool é de 40 dólares por bai 
o que corresponde a 8,2 cruzeiros poi 
tro. Sendo vendido ao consumidor a 11 
cruzeiros por litro, esse combustíveis 
trariamente ao que afirmou o sr. Can 
Pena, não está sendo subsidiado pelo ( 
verno, pois é pouco provável que os eus 
de distribuição e comercialização sej 
muito maiores que aqueles da gasolina 

Por outro lado, quando se mencion 
preço do barril de álcool em dólai 
permite-se manter oculta a questão e 
nômica essencial. O álcool custa cruz 
ros e o petróleo custa dólares. Se acr 
centarmos os custos que resultem de ca 
dólar adicionado à dívida externa bra 
leira, verificaremos que os custos do 
cool já são hoje comparáveis aos do peti 
leo. Por outro lado, embora seja difí 
prever qual será o preço do petróleo í 
1985, poucos duvidam que ultrapassa 
de muito os 40 dólares por barril. A ca 
que for plantada hoje produzirá um | 
cool mais barato que o petróleo. Assim 
preciso uma justificativa mais objeti 
para a confessada modéstia do Progran 
do Álcool. 

Go\/fcfcNADOfc.,   AOtet 
A  Cej>ULA     ID€AU 

PAGLA    O 

m 



1 
■líxmo. Senhor» 

Secretário da Cultura do JSstado da São Paulo. 

J~o Paulp.. 
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A população da GIDADB D3 IPORAKOATpalo presente, 

como já o fizera através de requerimento (abaixo assinado) da- 

tado de 27/09/1979,protocolado no Governo Itinerante-Casa Civil 

sob 2S£0»fl27,quanto ao aludido " TOMBAMaNTO " ora processado pe 

Io Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Arqueológico,Ar- 

tístico do Sstado (CCNDiSPHAAT).-s*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:*:♦:* 

:*s*:*:*:*:*: Baseando-se nos dispositivos legais que nos con- 

cerne" ós^dirértos "e garantias-individuais (Cap.lV do título 11 

da Emenda Ccnst.Kftl de 17/10/1969) no seu pcrágrafo 22 do arti 

go 153 assim o sentimos ■ B ASSBGURADO 0 DIREITO PB PROPRTRPA- 

Pj|.5."je cpmo se não bastasse recorremos à Lei 2ífi3*071 de Ol/- 

dl/1916 (Código Civil Brasileiro)-Art,525 *&  PLENA APROPRIfiD^ 

DB.QÜAKDO TODOS 03 S5U3 DIRSITQS fiLSMtSNTARBS SS ACHAM R3UNID03, - 

KO DO PROPRISTÃRIO . . ."jalêro destes fundamentos fazemos sen- 

tir ainda a ilegalidade de se tombar terrenos ainda vazios,pri 

vando a liberdade de novas construções-Art•572-,, O PROPRIKT^—• 

RIO PODS LfiVAKTAH SM SSU TSRRSNQ AS CONSTRÜCOBS QUB LHS APROq- 

J£aatSALVO Q IHH^TTO rxYs XXZDSBQH  . • è". :*:*:*:*:*:*:*:*:»:»* 

:#:*:*:*:*:*:*:Vem perante Y.BXCIA^.PRÒTfiSTAR qjIaiÜioJLcjHlii--: 

nuldade do processamento do ato ora em tslq. :*:*;*:*:*:*;*:*$ 

íporanga,10 de novembro, de 1979 • - * j^. .: . Iporanga,10 de novembro, de : 

itil de Oliveira Santos-Serventuário da Justiça-Proprietá— 

rio -RO.3.563 . 525-CI<^2^7 . 9!^ 
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02)-_ teGâLéjCtCà^a Jr2Cí^ZC rcrfi afc 'ST^    Ç/QOVi' 

Joôpj^/C^aQSQ .dos SantGi-Coinerciante-Proprietário,R0.5.^23.700 

(6rb-23?.025.338A9»   !      xn :- ' 
03)-     ■: fL/òruA) *sJQjJò)    U&vtt lá^VUJ/S^lç-• |'&||  §   -■- 

Antonl^-Ôantòs Oliveira Junior-Pró^^etário-RG^~26£.59l+ :*:*?• 

^mcelttlp Aparecida Rancor?nyk Oiiveira-RG.if.ífioASl-CIC- Õ3o.r 
1^3/7,^/2^^^on^rla^Mbll?a. •; Proprietária. ;*:*;*;*j;*:*:*4» A3^iW20-Funcionaria/Pul 

Oó; 

xfceodoro Konesuk Junior-Prefeito Municipal-Funcionário Publico^ 

IroprietárÍo-RO.3.376.100- CIC-l62.750.oWoo :*:*:*:*:*:*:*:** 

lonesiik-RO.^.oftó.ioi^ Proprietária, :♦;♦;♦:♦;♦♦ ."■•Ivira- da- 8213 

07) 
tger-víere Henrique Jpsf^Ste'^ . - 

CI^7^;r4.õ.978À9y(comer/iante 
adór-lropri^tário-HG.if.321.318 — 
te.  :*:*:*f*:*:*:*:*:*;*:*:*:*;*; 

Antônio de Lisboa- Proprietário-áBG.      "~     " 

Aóadip Maria Sa^os-MecanJ.co-RG« 
O&g 

Arnaldo Stelnin^r .   comerciar^., 
-«** 

U)< £3^a^aa fe» 
Pedr^rMendes dos Santoa-^cWri* ^ IBGS' e Proprietário.   ;: 

gti»ryqprflfTffíírir>cfyg- 
Konorio Santos de Andrade-Proffrietário. ■ 

xLva Nunes dkCsIíva Rodrigues- funcionária pública-^,::: Ú;:: :' 

.uclidesjia Silva pereira Juííior-Funcionário Público estadual.- " 
Proprietar^o-RO. 3.1^.331 \- & "_._:.. ^,,~.-.-.   > 

5i_ 
Lauro jTavares de Lima-íun 
RO. 

L6i ■ 

! - t> 
-■ -   -  - - 

io Publico Estadual-Proprietario— 

Antoriíp jjsá^áa "Silva- flrbprietárip.. 

171 r^A/wJ^ysii7r> y)r*™**^ 

,4.: 
■*»' i..  - ■       - -- j  -V. 

Levy^os. Santqs-Fupotónario Público ^stadual-Proprietário^ 

iano da: Silva-íuncionário PÚblic^^stadual-Proprietário 

- - .   ■ - 
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BaBfígepppoaBâB- Funcionaria, municipal e Proprietária 

João Manoel de 011velra-Julz.de Ca 

(22) 

(23) 

ão Manoel de Ollveira-Julz de Casarcentos-Froprietárloi - • 
) :»:*.8*>*:♦:»:»;♦;■*;♦:*:»;*:»;*:*•;*:*:*;»;*:*;*:»;♦;*:»:*> 

Proprietária de/ cása.Kua Qel,l>escio--iporanga'« 

Jirmmo Batista da Costa- Proprietário 

", Henrique ."Steiningér- PVdprietário. - r  ' ■•-- -.   . n ? 

-    H^^^Xl^U*- K^^gA^x^ rtfAJLX^*-       , -        '. 
*?J        Brasilina  Rodrigues  da Srl^afrPro3>rietãrla.w.^,V:,.\?    < fc g     - 

^<b      Maria  dos Santos-  Proprietária.-, 

•.-.'.\L. ';".-.    ..;.. »■  . 

S  Ví.í 
,'. i » 

to D^^CV  toMffi,  ^pap ■-'■    ;--.-■■;•• 

2$      /'Mkyn   (/MJ%MMJ 
/ Jnnas Mitsuru  Horlv-  Proprietário. 

v / -    ■- - 

1       T ■ ■' " J ' '■...'■■' JU* -           "■ ■ '■ ■ 

"Leonardo da-Silva-Propríetariov —— -v      ■       ~ ,',.-■'-■ •/,-■-■* 

•-^-come roianjfee--e --p^prXa-tar-ío - ■ i '        ■ 
■:...T. —SÜSL. gZ-> 

52      W^^.^tr^-r (^Q^^, fíí^H 

33      jf^ WHfAí/ii.,   —.,   ,,T.^,M íií 
\   /     --V:-J^i-r~flo<h4tftteg^rot)rletarloi 
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~^HfTa^-^mriff?^dg^1^^P'H-a---{^Tmrrr;iVntey^^ 

Inlma Tavares dft- Lima- Funcionário municipal;-    ••• - - 

ppÕSa Theodoro da Rosa-Funóionárío municipal e proprietário 

 hH ^J José Jqaoülw-de AltfuQueroue-proprietariò        •   , 

Pàui.o Agenor dèrlnaracle. 
.•'    *'.'/• .•;. 
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Y3   fitiuardq dinheiro .Pinto 

.ÁMT&íSL.',■/{ m&wd!&L —-%*£+. JSêÉíJL 

**        ES" *• SppSS -1 
Maria Antonina da Silva-proprietaria í 

Manoel Pacheco da Silva- comerciante e proprietário. "" 

, v proprietário   .   . —  

Q7\id   !$r\ rjstfr A tia—Ç*^ycC\ a <riü .,""? 
proprietária» 

João Dias proprietário 

-José-iui-zr da: Siiva.-comerciante- 

/  r Proprietário ê cómercianse» • --■  .- ■ -- 
r» 

3       ,/^y éZZ&e& Q&* 

VÁ -    Francisco iüiionrd venancio-    g^SggSS 

5V -       VDr.min^   CardOSO.-       

Mauro Oliveira Mota- comerciario- 

Proprietária'e-—\) comerciante-.— *;—- ■ —-.-■ - »— >_^— 

5* .. ttgkgáfc&i^^ '""?Z, /fVEBEÂDOBM- jvssisx&xxsitsxa. íuncionana puo pljbllóa-proprieâárla." 

3 33 aM^MjS^^MiÉ^í - 
comerciante e proprietário.   ~~- -.-■  comerciante e prop 

o  

M1 7% Mnta Hpnrl qhfí.   v      

6' 
Maria" da" Costa 

6^ -^g^^Ni&tá^ 

*3  DurvaTina Maneio dos Santos-Proprietaria. ~ 1_ 

'y.   (<^*Jaalti':HSf&rÍ   ■"  '""" ~~~~'••'■j'•■"*"''",■ '.V~-r; ■-"■* -——       í 
t ^      Aln-tnn   Di»«!»FiiriMnnaHn  Muniolnal   fí   T^ror^ri fit.ari O. , -     / 
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Odorlcõ* Macier da Silva- comerciante e PropríêTario. ~77 

& nm^cLxJ^ ok, SÍÍ&A^O, 
0/ 

Cvrò MaCÍel da Silva- funcionário publico.       ....... 

Maria Dias da Silva       » ■ ■ -   ' ' ■ 

ÉLídíL 
Benedito dos 

ÚL proprietário. 

Ag.enQ^at^ílâaJã&J^os^ia^.97^.^5 g ClC-i8üa3ÒÍ9H/b'Apropr1etario 

Funcionário municipal- 
M 

Pina Gonçalves, Barbbsa.. ■-.,.    -.    -. ---   -  - 

güüxto   JJQjgtea fr    ^S&iaáSbaaJSw ;;; — 
Blidia Lopes Barbosa •H* 

Florentina Gonç : alves sarbosa. 

^£or?t.fl Ç^on^/f»; no7/Qdu&lzàLèúaL/'"'''" i# Ulíveirã-Proprietano. ■T^uiffi Gomes dg T)Íívéirã-Proprietáfió 

V 
José Jfoeusto da -Silva    • 

k^&3i3^gáJ^= - f de Oliveira-proprietàrla. Benedita Morato de Üliveira-pTopriè 

1 £J2*&dLulzjgübéaàíL -f) «*> 
Yalringenio Dias 

^É^^^^^^^^^^ !ãl 

^^^^^^^ ilton Tavares de LiMã.^ ~~~ 

Sdson Tavares de LimãT 
>y-"--->--- 

Itefei gtt .^yy^ 
1UXáAà4Q.   <%£ dOMüA^ki \: 

LfturindojFurquim      -Proprietário, r-n-faQU 

"T7^~, ^./P- £ Z?r^<!?*SrAj -sS* «/, 
Proprietário e comerciante.- 

££gag 

Izabel Cardoso dos Santos- Proprietária, 

Jnsna Cardoso de  Lima-^rõprietaria. 
. 
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gaaSgSggfi ^^ÍTA- ^mciónffrTo Ü proprietário. 

2>3 roc/„;r^  . 2>. &&+* u&M* *£* —— 
n*at.«    da  6*128 aezende- proprietária ::_,-   -  

7/ José Mer 
-C7 

5   - K^nã^Rodrleues de Andrade-L- proprietário^ 

*    - - iinrcamp^o ^Le ^rade- Proprietária.. 

"    -J    fWimlo Laureti de Agu ropraetario. 

=^&sydy Silva Aguiar- -Proprietária,..__ ■Leresar ua/uma "p."*^ . *~ v ~      ■ ... 

^  Y^j P^^tãrio de terrenos Aia.Oel.Uescío-lpgranga.^^.y; 

00      ^^/éjfts? (gL&áséSÊ&íC- —— : : ==? 
-.*:*: **-***: •',•'■—"' —— ——:—rr- 

Io) 
Teodoro Konesuk- Proprietário. ' 

Proprietária. 
a'      a  t ..", 
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a       ■■ - ''   . .".''."'"' 

QgS£2*fl& 
Frnpr^.ariO.  _ , _ —— 

rr/7'   Proprietária.        /  A   *rop 

Proprietária.- 

'o A " •°bWWria municipal ^^TOtégg^g 

o^ -^á^wpãr-fã^M 
o 3    CPOJA2>    ^^J^f^Th^^ 

funcionário municipal», »f    . „  



JJ3 

JiS 

)Jé 

))J 

JJ? 

Jâo 

J23 

J25 

J 3o 

J33 

JOM}     jpg Ck. U- 

^ 

^f*wfe3 

•%wuAc. CYoh Q^fi^^p^,^ 

^forv^w? 

P 
,J> AJ/UA Sj= ,*Vfrn a<A<~ rtf/> ■ fl2&fl £fr .-- 

3—^  
<7^<^. 

i/lA?-?^; 

^r^J £%y?/KyfjL sÁ^ , l^ 

'k/OluC    l>x*A<^ tjg^/^s 

^ft flfl<y g çlififji£t/',nmr 

^^^>^^^<9^<^^^^r<<^ 

.#%&& M/*A^ L^/z: 
'{\ QnrJ-rr & g\ V/   /flfre^y^  r/m í^i 

& 

/?<& V> 

0çrw(£&^cy^0 dj.   (9 X/\/JUA^     ^m^^vt/M 

StJjulúa    tíje^y<J^ 

Qg^g rA-Lfcpy   f^A>v^^   o^-*, ao:' - —^> 

tii 



li^j^ s^a^a^< ™ta^ ^ c*<2^i7Z&. 

USCPAAJ^CX.     OJ^C^ ^^^J/yv-fu 

Q 

3^-K Ç/r       <V^ ^rr-\v 

QrwwO J7 ^tXX   *-"/   / 

&icfvf/S> -EÍ&ZHátnté&x 

rl~-)>JU^ 

t/rs   </*  s;i6/w 

/, ^/JtZf^áL   Jê%CL 

ájL ,    rLcx CicwvCiiL^rg»^ 

%&cA&s- 

7\WVueü     úiah 

■JLAa   <£*p->-, cs.. j—,  CS^rJ. *^o.1 j^^s m. 
>ã<       Ar       fiU X4' ia 

TZsrtr-/ ?/   ^ áPjfkff*'?*' 

i^tvw»  Va/£? jáQutjk C3 

• ^/^) £V/g*V?H g 

vl^/^? p/f tyn&ft&tffc 

&4«<? &£ tAtt* 
~ZL 

->.£Y(<?v* (y-fs^Msw- 

• 



é> 

tsp      fflã&lM)   «bjJ+QíâL l^y^uuj) 

WVUxSimEõr 

CAnnÀPOnU crr^nfTimft clfto\rZt9a 

I Q A^A,   <A <Q4<V 

3 ^A^O^^LT?^ jA ^/g^. fsf+tú 

Q^gS "? O^^  ^? '•>-   ^ n ,  ,^f^ ,^yg-     c ç?s£~s=?*(P/\ 

CfcA. 

yf/j£  oMa/l/S* pjorlAj./ytJLA^    (&n&tr> 



de APiAI 
2» CatlóriTd3 Notas  da  Comarca 
*>    Vfll Eciilcio do Fórum 

AUTENTICAÇÃO 

£eieaín^ de  janeiro de I98O 
dou fé. ^^- .-., 

Apiaj^ri.29 JAM ^9Í 

CO 
2. 
o" 
w 

■a 
rs 
ia 

3. xmo.oei 
RlNO 

Dr.Antônio Henrique Cunha Bueno 

DD.Secretário de Estado da Cultura 

São Paulo. 

Senhor Secretário 

/ 

Atendendo aos anseios justos e justificados- 

da população local,atingida pelo processo de Tombamento 

nesta cidade de Iporanga,ora processado pelo CONDEPHAAT 

os abaixo assinados,representando e credenciados por — 

mais de 90^ da mencionada população e proprietários da- 

área a ser tombada,vem PROTESTAR junto a V.Excia. contra 

a comunicação feita pelo sr.Prefeito Municipal de Ipo— 

ranga,referente a efetivação do mencionado Tombamento,- 

conforme publicação feita pela " Folha de São Paulo," - 

em 06 do corrente mês,isto porque não foram atendidas - 

as solicitações feitas por nós em 27 de setembro e 10 - 

de novembro do ano passado,respectivamente. 

Por ser de direito e de justiça,e,ainda,le— 
4 

vando-se em conta o lado humano,confia no bom senso - - 

administrativo de V.Excia.,mandando cancelar o Processo 

de Tombamento,em se tratando de preservar e promover os 

interesses do povo desta localidade. 

Silva^erêlra- Vj.c Osvaldo da 

Henrique Jo 

! '{■ y ., 
Dimas Tapajós de Ou 

Atenciosamente, 
Y. stsisis^^ 

ito de Iporanga 

veíra. Vereador CaWa M.de ' Iporanga> v 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 

AVISO DE RECEBIMENTO 

Esje A.R. deve ser devolvido á 

OSVALDO DA SILVA P^REÍRA"        '     l 

18330 
C EP 

B» i n m    «. . Nome do Remetente 
PRAÇA DA MATRIZ    S/MO 

Rua, Número, Apartamento e Ba/flO" 

VICE -PRBFRTTn ná TPORANCA 

IPORANGA 
Cidade 

SXO PAULO 
Estado 

O AR deve ser preenchido pelo remetente VIA APIAÍ BRASIL 

<ZP 

J 

CHPRÊSfl BRJISiiFififl DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
5R2© •'■■■■-   -   ~     •• 

SERVIÇO    REGISTRADO 

r>-i£____ ESPÉCIE e/^.^. 

Sao Paulo 

L 
CARIMBO 

7530-006-0159 

CORREIO DE DESTINO 

dSa Cí^-í.-ry^~> 

ASSINATURA   DO   EMPREGADO 

74 X  105 mm. 

Ub 
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Nome do ÊÍ&ÍU^ 
DD*.S.e.ere.tarÍQ...de...Ss.tado..jla...Chiltur.a r. :. 
Endereco.....%.çretaria^.^^^ w: 
PFPOÍOOO    PíHOH,. Sao Paulo F^HO CEP.^.y.yy Cidade....S.aP.. PaulO Estado.....S.a.O„.P.aulQ.  
Número do Registro (ou do vale)......V..j«W '......'.....:...........' :................'........!.... 
Valor declarado (ou importância do vale) Cr$ i.*:*.^*:.*!*^.*.;.^.^*;.*!.*.* 
Natureza do objeto C.aT.ta. i.. .'. ^ 
Data do registro (ou emissão) 31/.Q1/1.9RQ» I. 
Correio de postagem      IPÓÍtÁNGA, - f 

o j 
V, 

RECIBO, 
Recebi o objeto a que se refere este A.R 

. /l      LOCAL E DATA        /' \ 

ASSINATURA DO nFSTINATÂRin       —      , 

St3> 
.ASSINATURA DO AGENTE TOST AL 

-DEVOLVA DIRETAMENTE AO REMETENTE (ENDEREÇO NO VERSO) 

í-006-0210 ' 

Carimbo do Correio 
de Destino 

ú 

105 x 148 mm. 

- 

Dr*Antonio Henrique Cunha Bueno - 

DD.Secretário de "Estado dá Cultura* 

Secretaria ^stadual;de. Cultura   í 

N 

Sao Paul 
oZisei.  afã 

l 
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( Catalogadas so"b ns.2U, Ul, 5U ) 
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Fotos ilustrativas sobre prédios tombados de Cananeia:E3 P.   Jfo 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha de informação rubricada sob n. 

HP.CQMDEPHAAT  ne OOg?/ Jl (a)  

Interessado   PRESIDÊNCIA DO   CONSELHO 

Assunto      Tombamento do Centro Urfrano da cidade de  IPORANGA. 

Provtdwi0*td»(o) 3un^^^adot documenteis) 

c#nt»nta(«) de Flt. n.o«Já2/2P8ncaminhado(e) 
a(o)   Secretaria Executiva 

— 21/0? /. 80 

•EÇÍO DE ADMINISTRAÇÃO 
CHEFE 

V#c~*6Íí6 v&   «200    & ey-c? 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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1 
Secretaria de Estada da Cultura,   Ciência e  Tecnologia 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob  n.° 

 n.° _ /  (a)  

J/0 

Interessado 

Assunto 

INFORMAÇÃO GP-201/80 

Ao Senhor Diretor da Secretaria Executiva 

1- Para informar, em especial, no 

que se refere ao tombamento de Iguape.£ UXUíUIA^V, JL 9-^ 

• 2T A seguir, conforme entendemen- 

tos com o senhor Secretário da Pasta, encaminha-se ao 

Procurador do Estado - Assistente Técnico Dr. Eduardo 

Botelho Gualazzi, para parecer j uo (t^kzcM  lofvu*-£,, 

G.P., em 22 de maio de 1980. 

UJY OHTA 

PRESIDENT 

f 
** |? 

Imp. Serv. Gráf. SCCT 

Vil 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

SAO PAULO, 6 DE MAIO DE 1980 l li 

CONSELHO DE DEFESA DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO,    ARQUEOLÓGICO. ARTÍSTI- 

CO E TURÍSTICO DO ESTADO —. 
CONDEPHAAT 

Notificação 

O Secretário Extraordinário da Cultura 
i do Estado de São Paulo, faz saber aos pro- 
; prietários de imóveis na cidade de Iporan- 
ga, comarca  Se Eldorado Paulista, que este- 

' jam contidos no perímetro abaixo discrimi- 
nado, que o Conselho de  Defesa do Patri- 
mônio   Histórico,   Arqueológico,   Artístico   e 

' Turístico  do Estado —  CONDEPHAAT     — 
; decidiu na? seüsões de 10-4-79 e de 24-4-79, 
I conforme consta das Atas de no 376 e no 

379   (processo no 57-71),  pelo Tombamento 
1 do  CJentro  Urbano  da  Cidade  de  Iporanga. 

De acordo com o disposto nos artigos 134 
e 142, parágrafo único,  do Decreto estadual 
no 13.426, de 16 de março de 1979. tal deli- 
beração assegura a prejervação dos bens até 
decisão   final   da   autoridade,   sendo   defeso, 
consequentemente, qualquer alteração no es- 
tado das coisas que possa destrui-ías, demo- 

. li-las, mutilá-las. ou retirá-las do ambiente 
atual   sem   prévia   autorização   do   CONDE- 
PHAAT. 

Não havendo sido poslvel localizar to- 
dos os proprietários de áreas no perímetro 
abaixo descrito, ficam os mesmos, pelo pre- 
sente, notificados para que. de acordo com 

■ os efeitos e para os fins do artigo 143 do 
Decreto estadual no 13.426, de 16 de março 
de 1979, venham contestar, como queiram, o 
referido tombamento, a formalizar-se por 
ato próprio, no prazo de quinze dias, conta- 
do da publicação deta, junto ao referido 
Conselho, à rua Libero Baaaró, n.o 39 — ll.o 
andar — Capital. 

Descrição 

Inicia-se o perímetro de Tombamento do 
Centro Urbano da Cidade de Iporanga no 
ponto de confluência da Rua Coronel -Neves 
com o prolongamento ideal da rua Henrique 
Bauer (Ponto O). Segue pela rua Coronel 
Neves na direção oeste até a confluência 
com a continuação da rua da Saudade que 
passa pela frente da Capela de São Bene- 
dito (Ponto 1). Segue pela continuação da 
rua da Saudade na direção norte até a con- 
fluência da rua da Saudade com a avenida 
Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Sau- 
dade na direção noroeste até o ponto de en- 
contro com o canto norte do cemitério do 
Município (Ponto 3).   Deílete para nordeste 
com um angulo de 96° em relação à linha 
tí.\ rua tí»i Saudade e segue em hnha reia 
por 400 metros (Ponto 4). Deílete para le*- 
t*' com um angulo àe 133* em relação á reta 
anterior e segue em linha reta por ]0ü metros 
(Ponto 5). Deílete para sul com um ângulo 
de 99" e segue em linha reta por 310 metra= 
(Ponto Ci. Defiete para iesxe pelo eixo da 
Tua 13 de maio com um ângulo de 82c e «r- 
f:ue em hnha reta por 120 metro- (Ponto 7i. 
Drí-fif nar,n ."^.ideíie com um ângulo de 143' 
«■ segue cm linha reta por 270 metros onde 
meontra a tftktín para Eaoraco Paj;:s;a 
lPon?<> f> SrgiH p;-ia eítra-ca de Ejòorario 
Pauh-ta r. errecão sudoe.r'^e ate o por.'o de 
«ncontro o' :« e. trana com a ettrada d' 
Barra do Tuno (Ponto 9'. Sr-i-ur pela en- 
trada ne Barra do T.irvo na c:recâo sudoe.^e 
*'< o por..o oe encontro d'- i:nna ideai cie 
prok>r»car.jrmo o.i n.;-. Henrique Bawr 
(Porr.< li • ?r«rjf rxla l.nha cie proior.c- 
menlr id»\t! oi ri ia Henrique B.ijer. Da^san- 
«»■ pe.a r.í- üf m-mo nome a> o Pon:o C- 
j-.':.;o  c:.   l*chamçnio oo  p^-:iroe". ro c*-cr.!o 

.f.-7-t. 

\rr.:-. í<-.   G-i(   SIC; 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob n. 

...   n.° / (a)  

J/á 

Interessado 

Assunto 

-   1   - 

IKFORMAÇlO 5TCH jfg 18/80 

Senhor Diretor Técnico, 

Tendo em vista a contestação às fls 152/166 

temos a colocar as seguintes considerações: 

- o item 7 desta contestação fala do impedi, 

mento de crescimento e o desenvolvimento das cidades de Igua 

pe e Cananéia, que não Jestão de maneira alguma estagnadas, - 

podendo-se observar a rápida ocupação dos lotes vazios rema- 

nescentes e dos loteamentos lindeiros às áreas tombadas como 

é o caso do loteamento empreendido pela Prefeitura Municipal 

de Cananéia na área do antigo aeroporto, área muito próxima 

à área de interesse histórica. 

- é também perceptível em Iguape o grande de 

senvolvimento que sofreu a cidade bastando para isto compa- 

rarmas a área de interesse histórico e a área urbana ocupada 

atualmente pelo município. 

- o tombamento destes núcleos afeta somente 

os bens tombados fazendo com que estes bens sofram um maior 

rigor quando da necessidade de obras de recuperação, não es/ 

tando, entretanto, estagnados ■  pelo ato .jurídico sendo percir 

tidas obras desde que orientadas pelo C01CDEPHAAT. 

- as fotos as fls 207 de ditos "bens tombados 

em Iguape, catalogadas com numeração por nós desconhecida, - 

não são de imóveis tombados e portanto não estão sobre a pro 

teção deste CONDEPHAAT. 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

do.. 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

....   n.° / (a)  

J/J 

Interessado 

Assunto - 2 - 

- as fotos às fls 208 sobre "prédios tombados 

em Cananéia, também catalogadas com numeração desconhecida, 

duas delas são localizadas a rua Bandeirantes (ns 7 e 16) e 

portanto não estão incluidas no ato de tomaamento, apesar - 

de sua representatividade Mstórico-arquitetonica. Também o 

imóvel da foto a> 19 localizado a rua Pero Lobo está exclui- 

do àa área de tombamento e portanto os três casos citados - 

não estão protegidos diretamente pelo COKDEPHAAT, estando so 

mente na área envoltória dos bens tomabados. 

S.T.C.R., em ll/.1unbo/80 

SILVIA FINGUERUT 
/) r      r\   c 1      r* ~  Arquiteta - 

l^LC/i  -2* 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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Segue  _ ,  juntad   nesta data, 
documento 

rubricad   sob n.°.. 
folha... de informação 

3m   de  „  de  19.. 

(a).. 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° (ívr /..... 

do ESfi8SS2  n.° 57 / II. (a)  

Interessado . Presidência do Conselho 

Assunto . tombamento do centro da Cidade de Iporanga 

PAHSCBR nc 06/80- CO>TDEPEAAT 

EMENTA t 1. Patrimônio Arqueológico, His_ 

tórico, Artístico e Monumental. 2. Tom- 

bamento do ntícleo histórico de Iporanga. 

3. Contestação tempestiva: conseqüências 

jurídicas. 4» Manifeitaçao do Conselhos 

parecer coletivo nao vinculatório. 5. I- 

nadequaçao de expropriaçao, 6. Poder dis 

cricionário. 7. Sugestões finais. 

Senhor Presidente do CONIEPHAAT: 

-I- 

1) Reportamo-nos aos pareceres anteriores, que emitimos aos 

18/9/79 ( fls 69/69 v.), aos 20/ll/79 ( fls. 133/135) e aos 02/5/80 

( fls. 153/153 v. ) : reiteramos integralmente os referidos paraceres. 

2) Foi expedido o ofício SE -97/80, de 5/5/80, à Sra. Presiden- 

te da Câmara Municipal de Iporanga ( fl. 155 ). 

3) Fo D.O.E. de 6/5/8O, foi publicada a notificação para con 

tentação ( fls. 157/160 ). 0 prazo legal de quinze dias previsto pelo 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf 



Segue  _ m  iuntad..^  nesta data,    foihaÍTlZLção      "   rubricada  sob n.°.JJ.f.  
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

do processo  n.°...5.7. /li (a)  

Interessado 

Assunto 

- 2- 

pelo artigo 143 do Decreto estadual n9 13.426, de 16 de março de 1979 , 

correu de 7 a 21 de maio de I98O. Aos 21 de maio de I98O ( último dia 

do prazo ), cinqüenta e nove pessoas físicas peticionaram em conjunto, 

tempestivamente^ao CCWDEPHAÃT, tendo alegado serem todos domiciliados 

em Iporanga e proprietários de imóveis abrangidos na área objeto do 

tombamente almejado nestes autos ( fls. 162/166). 

4) Constam procurações aá juditia ( fls. 167/194). Kao cons- 

tas, quaisquer provas de que ds signatários da petição de fls. 162/166 

sejam, efetivamente, proprietários de imóveis compreendidos no âmbito 

do tombamento,ora em fase de processamento final. 

Em síntese, alegaram 08 peticionários o seguinte, na con- 

testação: 

a_) H os valores que constituem a filosofia finalís 

tica do instituto do tombamento merecem , portanto, exame objetivo que 

justifique a medida restritiva aos poderes do domínio e seus reflexos 

nos setores político-sociais"; 

b_) o ato de tombamento obstaria o crescimento e o 

desenvolvimento do Município de Iporanga; 

_c) ■ ante tais fatos, nao seria melhor, ou cabível, 

a desapropriação? ■ 

d_) os peticionários solicitam o cancelamento das 

medidas conducentes ao tombamento. 

-II- 

l) Sob aspecto jurídico, a tempestiva contestação de fls. 

162/166 nada apresenta ou infere que possa ser validamente oposto â con 

50.000 - XI-979 lmPr' Serv- Gráf 
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í./á±k^.. em jflA.de ......^.vjLtí.  de 19j& 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

do   processo 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° . 

....   n.°...17. / 71  (a)  

ctrf 

Interessado 

Assunto 
-3- 

tinuaçao do procedimento administrativo^conducente à edição do ato ad- 

ministrativo de tombamento. 

2) A única conseqüência jurídica da interposiçao tempestiva 

da contestação, i_n casu , é a de que agora se tornou obrigatória a pré- 

via manifestação do Conselho, antes de o processe ser encaminhado ao 

Senhor Secretário Extraordinário da Cultura, para apreciação final e de_ 

cisão, nos termos do § 2& do artigo 143 do Decreto estadual ne 13.426/"$ 

( vide roteiro jurídico de fls. 133/135- item 48). 

3) Ainda sob aspecto jurídfco, deve-se sublinhar que, após 

eventual edição do ato de tombamento pelo Senhor Secretário da Cultura, 

poderão os peticionários interpor recurso administrativo ao Senhor Gover 

naáor do Estado ( § 3e do artigo I43 do Decreto estadual n8 13.426/79). 

4) A prévia manifestação do Conselho, agora juridicamente 

imprescindível, poderá versar amplamente todas as fac#tas inerentes ao 

mérito, ao conteúdo em si, do objetivado tombamente, principalmente os 

aspectos extrajurídicos da contestação de fls. 162/166. No tocante a 

Direito Administrativo, a manifestação do Conselho configurará um pare- 

cer coletivo nao vineulatórie, que servirá de supedâneo ao Senhor Secre 

tário Extraordinário da Cultura ( assim como este parecer jurídico)>a 

fim de que aquela autoridade, no uso de seu poder discricionário, a fi- 

nal aprecie livremente pela conveniência e oportunidade de emitir ou 

nao o ato administrativo de tombamento. 

5) Na contestação, os peticionários indagaram, ad argumen- 

tandum , se ■ nao seria melhor , ou cabível, a desapropriação" (fl. 164)< 

Ora, desapropriação seria pior e descaberia, sob aspectos jurídico ou 

outros. Com efeito, apenas o regime jurídico de tombamento, fundado no 

poder de polícia administrativa, faz do proprietário dominus e adroinis- 

trator, Como administrator publicístico, o proprietário tem sua vontade 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. 
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Segue — ,  juntad..A.._„ nesta data, fo,ha... de informaçgo 

.Ja^.....[a±Uü em./J 

rubricad.....ía  sob n?jés~2L£!L~. 



SECRETARIA   DE  ESTADO   DA  CULTURA 

Jlf Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°. 

do acesso  nQ 57 / 71 (a) 

Interessado 

Assunto 

-4- 

privada subordinada a finalidade impessoal e objetiva, fixada em lei, 

de proteção ao bem tombado. Como dominus, o proprietário pode eventual. 

mente ser beneficiário, sem ônus ou contraprestaçao, do poder-dever da 

Administração Pública de prover meios materiais para a conservação ou 

restauração do bem tombado, obligatio ex lege que se materializa ex- 

clusivamente na hipótese excepcional de o proprietário nao dispor de 

recursos para proceder a obras de conservação ou reparação ( artigo 13'6, 

caput, do Decreto estadual h* 13.426/79J.. Evidencia-se, pois, que a fi- 

gura jurídica da expropriaçao é manifestamente inadequada, para proteção 

de bens imóveis em que estão domiciliados os próprios proprietários 

( caso de Iporanga), porque eventual decretação de necessidade ou utili_ 

dade pública ( ou interesse social), para fins de desapropriação, exclui_ 

ria os atuais proprietários da relação dominial com os imóveis, que afi- 

nal remanesceriam sem domini e administratori neles domiciliados. 

6) Ho tocante ao conceito doutrinário e jurisprudencial 

de tombamento no Direito Administrativo, anexamos xerox do parecer 

n* 27/79, de 9/8/79, que expendemos no processo CONDEPHAAT 0306/73 

( aterox extraído de Boletim do Centro de Estudos da Procuradoria Geral 

do Estado- ns 19, vol. 3, 1/15 de outubro de 1979): consultar itens 

4_ a 1^. daquele parecer, aprovado na mesma data pelo Senhor Secretário 

Extraordinário da Cultura. 

50.000 - XI-979 lmPr- 5orv- G 



Segue  ,  juntad.....&v.  nesta data, bricad....<f;í  sob n.° éí./.!L... 
__   imormaçao 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

ô i% 
Folha  de  informação  rubricada  sob n.° £&:...'..  

do Prpe.e..S.s..Q.    n.° 5?...../ ?! (a)  

Interessado 

Assunto 

-5- 

7) Em vista do exposto e do que mais consta, opinamos júri 

dicamente no sentido de que: 

a) se conheça da tempestiva contestação de 

fls. 162/166 para, no mérito , negar-lhe pro 

vimentc e^por conseqüência, dar-se prossegui 

mento ao presente processo administrativo de 

tombamento do núcleo histórico do Município de 

Iporanga; 

b_) a seguir, seja a matéria submetida ao Conse 

lho ( em sessão regular), para prévia manifes- 

tação; 

ç)  por fim, seja a matéria encaminhada à aprecia 

çao discricionária e decisão final do Senhor 

Secretário Extraordinário da Cultura, para even- 

tual edição do ato administrativo de tombamento. 

Data venia, é o nosso parecer. 

Sao Paulo, 13 de junho de I98O. 

EDUARDO LOBO BOTCLHO CÜALAZZI 

( ASSISTENTE TÉCNICO DO GABINETE ) 

50.000 - XI-979 Impr. Serv. Gráf. SICCT 
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3.12 Convém enfrentar a eficácia das normas 
internas da TELEBRAS, quanto à licitação. São regras 
próprias, de natureza interna, aplicáveis às atividades 
de\ iniciativa da TELEBRAS: — Distinto porém é o 

da licitação sob análise, que não é da iniciativa 
autônoma da TELEBRAS, mas a ela determinada 
pelo Udinistro, como exeqüente, desdobradamente, da 
PortaYia 661/75 daquele Ministério. 

Es\» licitação náo é originária da TELEBRAS. 
£ ato de mera execução, de iniciativa assim descen- 
tralizada, (DL. 200/67, art. 10, ! l.°, "A"), mas a ser 
cumpridaXsob a direção e controle do nível superior, 
que é o Ministro, que guarda poder de supervisão 
sobre estaiiniciativa, pois ela íoi por ele determinada 
à TELEBRAS e por ele regulada. 

bsse levada demasiado longe, a autono- 
RAS como pessoa de direito privado, 
r-se-ia que por via dos vínculos jurí- 

estaria  ela   submetida  ao Ministério 

TELEBRV 

Quando' 
mia da 
ainda assim 
dicos  privado 
com a qual se Vinculara em obrigação de fazer quanto 
à efetuação da Concorrência. 

IV — CONCLUSÃO 

Sou de parecer que, no caso, a TELEBRAS efe- 
tuou concorrência Xpública por determinação e sob 
supervisão conseqüente do Ministério das Comunica- 
ções, e, do julgamento da licitação pela TELEBRAS, 
cabe recurso ao Ministro das Comunicações. 

É o Parecer. 
Brasília, 20 de agosto de 1979 
CLÓVIS RAMALHETE, Consultor Geral da 
República 

APOSENTADORIA 
TÚRIOS NÃO  OFICIALI 

SERVIDORES   DE   CAR- 
IADOS 

PROCESSO N. 175.363/79 
INTERESSADO:  Assessoria \ Técnico-Legislativa 
C. J. DA SECRETARIA DA JUSTIÇA 

PARECER N.\ 342/79 

EMENTA — Projeto de\LeI n. 367/79 visando 
modificar akln. 10.393, de 16.12.70, com justi- 
ficativa de inconstitucionalidade desta. Servi- 
dores de cartórios não oficializados são servidores 
públicos "lato sensu", com disciplina especifica, 
não estando sujeito a regras próprios dos funcio- 
nários em sentido estrito. Até que seja imple- 
mentada a oficialização pelos, Estados, determi- 
nada pela Emenda Constitucional n. 7, de 13.4.77, 
a legislação vigente é aplicável a tais servidores. 

Senhora Procurdaora Subchefe \ 
1. A Assessoria Técnico-LegislatiVa solicita mani- 

festação desta Pasta sobre o Projeto de Lei n. 367/79 
que visa dar nova redação ao artigo 20 ija Lei n. 10.393, 
de 16.12.1970, revogando também, o § 1.° do artigo 23 
da mesma lei. \ 

2. O objetivo colunado pelo referido projeto de 
lei está bem evidenciado na justificativa apresentada 
(f. 3). Entende o autor do citado projeto que a Lei 
n. 10.393/70 contém dispositivos inconstitucionais, espe- 
cialmente aqueles que tratam da aposentadoria do 
servidor de cartório não oficializado, facultativa aos 
70 anos de idade, e não compulsória, como. determina 
a Constituição da República, a Paulista e» Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado. 

3. Inicialmente deve ser frisado que nao ocorre 
a alegada inconstitucionalidade. A aposentadoria com- 
pulsória aos 70 anos de idade é prevista por norma 
constitucional integrante do capítulo referente aos 
funcionários públicos e pelo Estatuto Paulista perti- 
nente a esses funcionários. \ 

Ora, os servidores de cartórios não oficializados 
jamais foram considerados funcionários públicos em 
sentido estrito. Não estão sujeitos aos dispositivos legais 

próprios destes. Possuem legislação especial que disci- 
plina a sua atividade, toda ela prestada em um campo 
especifico, diverso daquele em que atua o funcionário 
estatutário. Assim, o serventuário, como titular de um 
cartório é responsável pelo seu funcionamento, reali- 
zando todas as despesas, inclusive os pertinentes ao 
prédio, aos móveis, pagamento de auxiliares, etc., hau- 
rindo sua receita através dos emolumentos fixados pelo 
regimento de custas. 

Dispõe, a Lei n. 10.393/70 que tal servidor somente 
será aposentado compulsoriamente aos 70 anos de 
idade se não\for julgado apto para o serviço. Tal dispo- 
sitivo está emNharmonia com a peculiaridade do serviço 
cartorário não\oficializado, onde entre outros fatores, 
se há que considerar também os investimentos que 
normalmente sab feitos pelo serventuário para levar 
avante a serventia de Justiça. 

Acresce notar,\por outro lado, que ao que sabemos 
jamais se arguiu a inconstitucionalidade de tais dispo- 
sitivos da Lei n. ífl.393/70, que por se referirem a 
servidores públicos "lato sensu" náo entram em conflito 
com normas constitucionais próprias dos funcionários 
em sentido estrito.     \ 

4. Releva notar, outrossim, que com a oficiali- 
zação das serventias desJustiça pela Emenda Consti- 
tucional n. 7, de 13.4.77\ o problema apontado ficou 
de certa forma superado. Não obstante a oficialização 
esteja contida em normài imperativa, o legislador 
constitucional determinou que somente em lei comple- 
mentar de iniciativa do Presidente da República se 
disporá sobre as normas gerais a serem observadas 
pelos Estados e pelo Distrito Federal na oficialização 
dessas serventias. \ 

Assim, enquanto não for promulgada a referida 
lei complementar, a legislação \ aplicável aos casos 
concretos é a vigente. De qualquer forma, a questão 
suscitada pelo autor do Projeto de Lei ficará preju- 
dicada, pois, com a inclusão dos servidores de cartórios 
não oficializados entre os funcionários públicos "stricto 
sensu", estarão eles automaticamente sujeitos a aposen- 
tadoria compulsória aos setenta anos de idade. 

5. Ante o exposto, não vemos a inconstitucio- 
nalidade apontada na justificativa do, projeto de lei 
em exame, nem razões de conveniência que aconselhem 
a alteração da legislação vigente ás vésperas de pro- 
fundas transformações na carreira dos servidores de 
cartórios não oficializados, a ser operada por força do 
mandamento constitucional e legislação complementar 
a ser editada. \ 

É o parecer, sjn.j. \ 
Consultoria Jurídica, em 3 de setembro de 1979. 
EDUARDO   CARDOSO   PENTEADO,   Procurador 

do Estado 
\ 

TOMBAMENTO   DO   MACIÇO   DA   JURÉIA   E   DE 
PRAIAS   CIRCUNVIZINHAS * 

PROCESSO:   CONDEPHAAT 0306/73 
INTERESSADO: Sociedade de Ecologia e Turismo de 

Itanhaém 
C. J. DA SECRETARIA DA CULTURA 

PARECER N. 27/79 

EMENTA — 1. Conceito doutrinário e juris- 
prudencial de tombamento no Direito Adminis- 
trativo. 2. Direito Positivo sobre tombamento, 
aplicável a este caso. 3. Providências jurídicas 
para o presente caso, no âmbito das compe- 
tências  legais  da  Secretaria da  Cultura. 

(*)    No Processo CONDEPHAAT 306/73 foi exarado 
o seguinte despacho: 

CONDEPHAAT — Senhor Presidente do Conse- 
lho: 

1. Aprovo integralmente o parecer Jurídico de 
f. 291/297, subscrito pelo Procurador Dr. Eduardo Lobo 
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Excelentíssimo  Senhor  Secretário Extraordinário 
•    da Cultura. 

1. O presente caso iniciou-se, a 22 de agosto de 
1973, no processo SCET 37.864/73, aberto em razão de 
Expediente n. GE-2.520/73, da Casa Civil do Gover- 
nador, que transmitiu ofício da Sociedade de Ecologia 
e Turismo de Itanhaém: naquela data, foi solicitado 
ao Governo do Estado de São Paulo o tõmbamento 
de pequenas praias, ao longo do Litoral, a saber: 
Praias do Rio Verde, do Arpoador, do Bcquete e do 
Caramborê, nos Municípios de Peruíbe e Iguape. 

2. Após longas e ponderadas análises de natu- 
reza extra-jurídica, decidiu o Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 
Turístico do Estado — CONDEPHAAT, em sessão de 
21 de maio de 1979, tombar o maciço da Juréia e o 
curso do Rio Verde, tendo sido a decisão acatada 
e ratificada por Vossa Excelência, que houve por bem 
editar a Resolução n. 11, de 25 de Julho de 1979 (f. 
281/283  e  287  — D.O.E.  de  27.7.79). 

3. Não foram, portanto, tombadas aquelas praias 
que constituíam o objeto do pedido inicial, de 22 de 
agosto de 1973. —"T 

r~" 4. Neste parecer, analisaremos a matéria em foco ( 
sob os seguintes aspectos jurídicos: a) conceito dou- 
trinário e jurisprudencial de tõmbamento no Direito 
Administrativo; b) Direito Positivo sobre tõmba- 
mento, aplicável a este caso; c) providências jurí- 
dicas para o presente caso, no âmbito das compe- 
tências legais da Secretaria da Cultura. 

5. No tocante ao primeiro aspecto — conceito 
doutrinário e jurisprudencial de tõmbamento no Di- 
reito Administrativo deve-se sublinhar que o tomba- 
bamento de bens, fundamentado no poder de policia 
do Estado, é uma restrição parcial ao direito de pro- 
priedade, localizando-se no início de uma gradação 
dé limitações em que a desapropriação ocupa o outro 
extremo. Por definição, "tõmbamento é o conjunto 
legal de restrições parciais que o poder público faz 
a bem particular, móvel ou imóvel, por motivos de 
interesse - público, mencionados em lei" (José Cretella 
Júnior), Do Tõmbamento no Direito Brasileiro, artigo 
in Revista da Faculdade de Direito da USP, v. 70, 
1975, p. 96). 

6. D tõmbamento, fundado no poder ds polícia 
administrativa, faz do proprietário dominus e admi- 
nistrator. Como administrator publicistico, o proprie- 
tário tem sua vontade privada subordinada à finali- 
dade impessoal e objetiva, fixada em lei, de proteção 
ao bem tombado. Esta proteção legal, a seu turno, 
configura-se para o proprietário por restrições parciais 
de duas espécies: a) obrigações públicas de facere; 
b)   obrigações públicas de non facere. 

7. No atual regime juridico-constitucional do 
Brasil, o instituto do tõmbamento não desfigura o 
direito de propriedade, não apenas porque a Consti- 
tuição da República assegura a função social da pro- 
priedade, mas especificamente porque "ficam sob a 
proteção especial do Poder Público os documentos, 
as obras e os locais de valor histórico ou artístico, 
os monumentos e as paisagens naturais notáveis, bem 

I 

Botelho Gualazzi (Consultoria Jurídica da Secretaria 
da Cultura). 

i:2. Recomendo ao CONDEPHAAT efetivar a pro- 
vidência do item a do parágrafo 14 do parecer apro- 
vado e remeter carta para publicação (assinada pslo 
Senhor Presidente do Colegiado) aos principais jor- 
nais desta Capital, nos termos do item b do parágrafo 
J4 (f. 295/297), bem como submeter a sugestão do item 
15 do parecer à consideração do Egrégio Colegiado 
do CONDEPHAAT. 

São Paulo, 9 de agosto de 1979. 
ANTÔNIO   HENRIQUE    DA    CUNHA    BUENO, 

Secretário Extraordinário da Cultura 

como as jazidas arqueológicas''  (parágrafo único do 
artigo 180 da Constituição da República). 

8. A limitação administrativa apenas configura 
lesão ao direito de propriedade se impedir de modo 
absoluto o exercício do jus intendi, utendi et abutendi, 
caso em que ocorreria a figura jurídica da desapro- 
priação indireta. Porém, a limitação administrativa 
parcial do tõmbamento Jamais configura, em tese, 
lesão ao direito subjetivo de propriedade. Nesse passo, 
é mister atentar ao magistério de Zanobini: "a idéia 
de limitação surge no próprio conceito do direito sub- 
jetivo: tudo que é juridicamente garantido é também 
juridicamente limitado. Função própria da garantia 
jurídica é a tutela de um interesse, com a finalidade 
precípua de assegurar-lhe a satisfação que é compa- 
tível com os interesses de outros sujeitos que, por 
isso, têm necessidade de reconhecimento e de tutela" 
(Corso di DIritto Amministrativo, 3. ed., 1948 v. 4, p. 
139/140). 

9. Com efeito, as limitações administrativas 
parciais do tõmbamento compartilham da mesma 
natureza e fundamento jurídico das limitações edilí- 
cias, que regulam o parcelamento, o uso e a ocupação 
do solo, em prol do interesse público. 

10. Ouçamos novamente José Cretella Júnior: 
"o tõmbamento é instituto do Direito Administrativo, 
polarizador de incidência normativa de Direito 
Público. É instituto do Direito Administrativo, porque 
se concretiza mediante a convergência de normas 
concernentes à relação de administração. Instituto 
de Direito Administrativo, o tõmbamento caracteri- 
za-se por ser disciplinado por um feixe de normas 
de Direito Público, exorbitantes e dsrrogatórias do 
Direito comum. As normas de Direito comum regulam 
o direito do proprietário diante de outro proprietário 
(horizontalidade); as normas de Direito Público regu- 
lam o direito do proprietário diante da Administração 
(verticalidade)"   (artigo   citado,   p.   95/96). 

11. Com relação à jurisprudência, parece opor- 
tuno recordar julgado de 17 de junho de 1942, do 
Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária (maio- 
ria de votos), em que foi considerado constitucional 
o Decreto-Lei Federal n. 25/37, que regula o tõmba- 
mento na legislação federal. Dissertou então o S.T.F., 
no V. Acórdão: "a finalidade do tõmbamento é con- 
servar a coisa, reputada de valor histórico ou artístico, 
com a sua fisionomia característica. Mas essa preser- 
vação não acarreta necessariamente a perda da pro- 
priedade; o proprietário não é substituído pelo Estado; 
apenas se lhe retira tuna das faculdades elementares 
do domínio, o direito de transformar e desnaturar 
a coisa. Por isso mesmo que a coisa, não sendo do 
domínio do particular, não se desloca para o domínio 
do Estado, este não estará obrigado a desapropriá-la 
para realizar o fim que tem em vista. O Estado só 
toma a si o ônus da conservação — e a tanto eqüivale 
a obrigação de desapropriar — quando não seja pos- 
sível conservar a coisa, deixando-a em mãos do pro- 
prietário, e tal hipótese prevista na Lei n. 25. Não 
está, porém, impedido de fazer em outras hipóteses, 

i   se assim o entender em cada caso, já então por apli- I 
I   cação daquela lei especial" (Revista Forense, 98/590jJ 
L   •     12.   Com relação ao segundo aspecto — Direito 

Positivo sobre tõmbamento, aplicável a este caso —, 
incidem sobre   a  matéria   versada   nestes   autos   os 
seguintes dispositivos legais em vigor: 

a) Constituição da República — artigo 180, pará- 
grafo único; 

b) Constituição do Estado de São Paulo — artigo 
128; 

c) Decreto-Lei Complementar Estadual n. 2, de 
15 de agosto de 1969 — artigo 2.°; 

d) Decreto Estadual de 2 de junho de 1971 — 
artigo 1.°; 

e) Decreto Estadual n. 52.892, de 7 de março 
de 1972 — artigos 1.°, 2.° (itens I e VD3) e 3.° (item I); 

f) Resolução n. 1, de 23 de junho de 1972 — 
artigo 2.;      .-, .-...:. .-... 
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g) Decreto Estadual n. 13.426, de 16 de. março 
de 1979 — artigos 121 (I e H), 137, 138 e 143 (5 3.°). 

13. O Subscritor deste parecer opina no sentido 
d: que incxistiu e inexlste qualquer ilicitude legal 
no processamento administrativo e no ato de tomba- 
mento já concretizado nestes autos. Com efeito, a 
Resolução n. 11, de 25 de julho de 1979, que tombou 
o Maciço da Juréia e todo o curso do Rio Verde, 
é ato administrativo existente, válido, legitimo e 
eficaz, sob aspscto técnico-juridico de Direito Admi- 
nistrativo, e assim deve ser mantido, por seus jurí- 
dicos fundamentos, porquanto o aludido ato adminis- 
trativo observou os requisitos legais de forma e de 
substância prescritos na legislação federal e estadual 
a que se subsüme a presente matéria. 

14. No tocante ao terceiro aspecto — providên- 
cias jurídicas para o presente caso, no âmbito das 
competências legais da Secretaria da Cultura —, 
parece-nos que devem ser concre izadas apenas ai 
seguintes: 

a) oficio ao Sr. Prefeito Municipal de Iguape 
(em aditamento ao oficio de f. 288/9, de 1.° de agosto 
de 1979), com minuciosa pormenorização do regime 
legal incidente sobre o tombamento efetuado, inclu- 
sive com transcrição dos dispositivos legais aplicáveis: 
a minuta de oficio poderia ser redigida por esta Con- 
sultoria Jurídica; 

b) declaração pública da Secretaria da Cultura, 
para esclarecimento da opinião pública, nos seguintes 
termos: 

"A Secretaria ás Estado da Cultura do Governo 
do Estado de São Paulo,'em vista do recente' ato 
Jurídico de tombamento do Maciço da Juréia e de 
todo o curso do Rio Verde, no Município de Iguape, 
na orla litorânea do Estado de São Paulo, vem escla- 
recer à opinião pública os seguintes aspectos: 

a) por definição, o instituto jurídico do tomba- 
mento, fundado no poder de polícia administrativo, 
consiste no conjunto legal de restrições parciais que 
o poder público faz a bem particular, móvel ou imóvel, 
por motivos de interesse público, previstes em lei, 
para o fim de preservar ou restaurar a singular natu- 
reza de um bem notável do patrimônio histórico, 
arqueológico, artístico ou turístico; 

b) no regime jurídico-constitucional do Brasil, o 
tombamento não constitui atentado, desfiguração ou 
gravame ilícitos ao direito de propriedade, mas signi- 
fica precisamente uma das limitações público-adminis- 
trativas a que está sujeita a propriedade, cuja "função 
social" é assegurada pela Constituição Federal; 

c) o tombamento do Maciço da Juréia e de todo 
o curso do Rio Verde revestiu-se de todos os requisitos 
legais, de forma è de substância, necessários à exis- 
tência, legitimidade e eficácia do ato administrativo 
de tombamento, a saber: artigo 180 (parágrafo único) 
da Constituição da República; artigo 128 da Consti- 
tuição do Estado de São Paulo; artigo 2.° do Decreto- 
-Lei Complementar Estadual n. 2/69; artigo 1.° do 
Decreto Estadual de 2 de junho de 1971; artigo 1." a 3.° 
do Decreto Estadual n. 52.892/72; artigos 121, 137, 138 
e 143 do Decreto Estadual n. 13.426/79; Resolução 
n. 1/72; 

d) em virtude das normas legais acima referidas 
e do ato de tombamento, nenhuma obra (inclusive 
construções e loteamentos) poderá ser aprovada ou 
executada no local sem prévia audiência do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís- 
tico e Turístico do Estado — CONDEPHAAT, na área 
compreendida num raio de 300 (trezentos) metros em 
torno do sitio tombado, assim como numa faixa de 4 
(quatro) quilômetros paralela ã orla marítima, contada 
do limite interior dos terrenos de marinha, por tratar-se 
de faixa de "interesse turístico estadual'', excetuando-se 
desta regra geral aquelas que obedeçam o disposto no 
inteiro teor da Resolução n. 1/72 que regulamenta o 
Decreto n. 52.892/72, no que se refere ao litoral e ilhas 
paulistas; 

e) a Prefeitura Municipal de Iguape e os proprie- 
tários da área já receberam oficios do CONDEPHAAT 
em que se explicitou o regime legal a que ficam dora- 
vante subordinadas a área tombada e a área circun- 
vizinha, para correta proteção do equilíbrio natural do 
ecossistema da Juréia". 

15. Apesar de já estar legalmente protegida a 
faixa litorânea de quatro quilômetros, paralela à orla 
marítima (contada do limite interior dos terrenos de 
marinha), esta Consultoria Jurídica pede licença, data 
máxima venia, para sugerir que o Egrégio Colegiado 
do CONDEPHAAT, com fundamento no artigo 121, 
item I, do Decreto Estadual n. 13.426/79, se digne 
analisar a possibilidade técnica e o interesse público 
de propor o tombamento formal das Praias do Rio 
Verde, do Arpoador, do Boquete, e do Caramborê, 
objeto especifico do petitório administrativo ab initio 
deduzido, em vista do principio jurídico-processual da 
imutabilidade do pedido deduzido em petição inicial, 
consagrado pelo vigente Código de Processo Civil 
Brasileiro (norma federal de aplicabilidade subsidiária 
ao processo administrativo brasileiro). 

16. Caso Vossa Excelência se digne aprovar, por 
despacho, o presente parecer jurídico, sugiro dar 
ciência prévia do teor deste parecer ao Senhor Presi- 
dente e demais membros do Colegiado, bem como ao 
Senhor Secretário Executivo do CONDEPHAAT, a fim 
de que eventualmente apresentem subsídios para a 
declaração pública da Secretaria da Cultura. 

Data venia, é nosso parecer. 
São Paulo, 9 de agosto de 1979. 
EDUARDO  LOBO  BOTELHO   GUALAZZI,  Pro- 

curador do Estado 

DEMISSÃO DE SERVENTUÁRIO VITALÍCIO 

PROCESSO N. 159.666/77 e apensos 
SRESSADO: Corregedoria Geral da Justiça 

C.  j\DA SECRETARIA DA JUSTIÇA 

PARECER N. 352/79 

ASSUNTO: Aplicação da pena de demissão 
a serventuário vitalício — Remessa dos autos ao 
Chefe do Executivo, com proposta» de que seja 
movida competente ação objetivando sua des- 
tituição do cargo — Prova nos autos de que 
foi o indiciado, em processo criminal, conde- 
nado à pena acessória da perda de função 
pública — Desnecessidade, pois, de ser o 
assunto alcançado à consideração de S. Ex.» — 
Cabimento, apenas, da expedição de ato 
declaratório da perda da função pública pelo 
Ermo. Sr. Governador. 

Senhora Procuradora Subchefe: 
Cuida-se, na espécieX da aplicação de pena dis- 

ciplinar ao Sr., em virtudeVde irregularidades por ele 
praticadas no exercício de Isuas funções. 

À luz do apurado em Wocesso administrativo, 
o MM. Juiz de Direito daquela comarca houve por 
bem sugerir fosse ajuizada a competente ação objeti- 
vando a destituição do indiciado do cargo, por infrin- 
gência do disposto no artigo 25Ç, inciso II, da Lei 
n. 10.261, de 28.10.1968. 

Com o pronunciamento da Egrégia Corregedoria 
Geral da Justiça, favorável à adoção da medida 
extrema, foram os autos encaminhados a esta Pasta, 
para prosseguimento do assunto na Wma proposta. 

Manifestando-se, a respeito, a douta Consultoria 
Jurídica, após examinar, detidamente, aNprova produ- 
zida, entendeu que, em verdade, havia se\configurado, 
no caso, procedimento irregular de natureza grave, 
razão por que não restava outra alternativa ^enão a de 
impor-se ao serventuário a penalidade expulsiva — 
deixando ressalvada, porém, como já o fizera ò/ magis- 
trado, a necessidade de, para isso, ser movida ação 
judicial, por gozar o mesmo do privilégio da vitalicie- 
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Assunto    Toubaraejito  do núcleo urbano de Iporanga 

PARECER 

1. Decidido, por este E.Conselho, por unanimidade, em sessão de 

10 de abril de 1978, o tombamento do núcleo urbano de Iporanga 

(fls.28), somente se satisfizeram as formalidades legais de no ti 

ficação com a publicação de edital no D.O.E. de 6/5/80. 

2. Havendo cinqüenta e nove peticionários, em conjunto, e tem- 

pestivamente, apresentado contestação da medida (fls.162/164),foi 

o processo encaminhado a STCR e ao Sr.Procurador do Estado Asse- 

sor Técnico do Gabinete do Secretario. 

3. A STCR examinou as alegações de que o tombamento de conjunto 

urbanos, como teria ocorrido com Iguape e Cananeia, obstaculariam 

a vida urbana e acarretariam degradação física, e concluiu pela 

total improcedencia do alegado (fls.212/213)• 

4. 0 Sr.Assessor Jurídico examinou, do ponto de vista formal, o 

encaminhamento do processo, tido por adequado. Examinando, alem 

disso, a proposta dos peticionários (ad argumentandum), de desa- 

propriação, concluiu pela sua inviabilidade e impropriedade (fls. 

215/221). 

5. Resta, pois, ao E.Conselho, examinar o mérito da contestação 

A argumentação dos peticionários poae ser samarizadapm dois pon- 

tos básicos: 

5.1. 0 núcleo habitacional de Iporanga não teria "encantos 

naturais, porquanto e formado de pequenas casas de taipa em es- 

tado de ruma, e expirando (sic) insegurança, não tendo também 

um quadro arquitetônico e histórico hábil para justificar seu tom 

bamento" (item 14 as fls.165). 

Da leitura das informações constantes do processo, em espe- 

cial as fls.4/8 bis, assim como do cartaz-folheto "Iporanga" e do 

Boletim-CONDEPHAAT n2 3 (ora anexados ao processo, fls.226/233), 

transparecem claramente os fundamentos em que se baseou a decisão 

unanime do ColegLado, que reconheceu a Iporanga valores paisagis- 

Cod. 02-11 'mP- Serv. Gráf. SCCT 
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ticos, estéticos, tecnológicos, afetivos e históricos que a torna- 

vam merecedora da proteção estatal. Em particular, devem ser salie 

tados os seguintes aspectos: 

a. Iporanga apresenta, ainda, os últimos restos de um arraial ^ftfi. • 

centista de mineração subsistente no Estado de São Paulo. 

b. Estes restos são constituídos não so por edifícios, dessa época 

e do sec.XIX (como a igreja e as casas), mas pelo armamento, pelo 

traçado, pelos espaços urbanos, pela implantação da cidade na pai- 

sagem. 

c. Os edifícios, por certo, não apresentam luxos arquitetônicos,ma 

e nessa própria simplicidade que ressalta seu valor documental, ca 

paz de cobrir aspectos fundamentais da história da arquitetura, da 

nineração e da urbanização no Estado de São Paulo. Além disso, as 

características arquitetônicas sao do maior interesse, inclusive 

io ponto devista tecnológico (Cf. a análise de fls.7bis v./8bis). 

i. Finalmente, e preciso ressaltar como, em Iporanga, se dá uma 

harmoniosa (e rara) articulação da paisagem e da construção huma- 

na. 

5.2. 0 tombamento seria um entrave ao "crescimento e embeleza- 

nento" de Iporanga (fls.164, item 10): " A época é marcada por um 

desenvolvimento tecnológico que a todos atrai"; o conceito de téc 

lica como a melhor adaptação da lei física "leva a um dinamismo, 

lue admite sempre a existência de umapelhor técnica no dia de ama- 

ihã". Seria, portanto, impossível conciliar "o que seja valor his- 

tórico e artistico frente a esse movimento universal". Em suma, as 

"velharias" de Iporanga precisam dar lugar ao "novo". 

A his toria da humanidade revela, porem, que a autofagia não e 

o único processo de evolução. (Para conhecimento de um sem-numero 

ie cidades históricas que, guardando sua identidade histórica, ex- 

pandiram os índices de qualidade da vida urbana, segundo padrões dí 

naior contemporaneidade, ver UNESCO, The conservation of cities. 

jondon, 1975). Nem e possível confundir-se progresso com amnésia 

social, pois o progresso não e um processo substitutivo, por assi- 
milação de modelos externos, mas a elaborarão dos r,r<WioR morlalni 
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de desenvolvimento (por influxo externo ou nao). Seria ocioso men- 

cionar aqui que a bibliografia correnue de Sociologia e Antropolo 

gia do Desenvolvimento (p.ex.,G.Balandier, Anthropo-lo-iques.Paris 

1974 e Sens et puissance. Les dynamiques eociales, Paris, 197l;/:avi 

lor, Fyom mouernization to modes of production; a critique of the 

sociolofíies of development ai d under-development. London, 1979, H. 

Lefebvre, Introduction à laWodernité, Paris, 1962, S.Eisenstadt, 

Hodernization: protest and change, Englewood Gliffs, 1967 etc.etc. ) 

procura distinguir entre "modernização" —que, no fundo, é o que 03 

peticionarios propõem para Iporanga— e "progresso" —que envolve- 

ria a reformulação de sistemas sociais, políticos e econômicos.Nao 

ha progresso sem consciência histórica, sem levar em conta um pas- 

sado e, sobretudo, quando se trata apenas de introduzir o "novo" 

como valor em si, sem responsabilidade social. Para projetar e 0- 

rientar seu futuro, toda sociedade precisa auto-representar-se e, 

para tanto, tem que dispor de matéria concreta do seu passado. Ha 

formas de "progresso" (modernização), portanto, que são tão retró- 

gradas quanto a tradição imobilista, no sentido de que criam alie 

nações e patologias sociais. Que o diga a especulação imobiliária. 

Quanto ao tombamento, especificamente, já foi acentuado, repetidas 

vezes (Cf.informações aos habitantes, fls.55/57), que ele não con- 

gela ou imobiliza. As coisas tombadas, por certo, devem ser conser 

vadas e não podem ser destruídas ou mutiladas. Isto não significa, 

porem, que elas sejam intocáveis e que tenham que permanecer fossi 

lizadas para simples contemplação dos visitantes de fora. Elas de- 

vem, isto sim, ser usadas e aproveitadas ao máximo para a vida co- 

tidiana, inclusive atendendo às exigências do mundo de hoje. Dessa 

forma, são aceitáveis alterações. Mas, para garantir que tais alte- 

rações e adaptações não destruam os bens ou desfigurem suas carac- 

terísticas fundamentais I que elas precisam de aprovação do CONDE- 

PHAAT, com o que se eliminam os riscos de que os interesses indi- 

viduais prevaleçam sobre o interesse social. Alem disso, as propriks 

medidas propostas pelo óigão (Cf.fls.230) relativas à infra-estru- 
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tura urbana e paralelas ao tombamento, revelam como o respeito ao; 

valores históricos e o aumento dos níveis de conforto e eficiên- 

cia podem associar-se proveitosamente. 

6. Quanto a caracterização da posição da população de Iporanga 

como contraria ao tombamento, remeto a considerações já expendi- 

das neste processo, em particular às fls.149/151. 

7. A vista destas considerações todas, sou de parecer que se 

deva conhecer do recurso para, entretanto, denegá-lo, por absolu- 

ta carência de fundamento. Nessas condições, I de manter-se a de- 

cisão original do Egrégio Colegiado, de tombamento do núcleo urba 

no de Iporanga, a qual deverá ser submetida à elevada apreciação 

do Sr.Secretário da Pasta. 

São Paulo, 16 de junho de 1980 

ULPIANO T.BEZERRA DE MESES 
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"Costa do ouro e da prata" era o nome que 
os primeiros colonos davam à faixa de litoral que 
se estende ao sul de Cananéia.   Isso porque, desde 
o século XVI, corriam lendas sobre a existência 
de metais preciosos no interior; daí, as primeiras 
entradas portuguesas. 

Descoberto o ouro na região de Iguape, os caminhos 
indígenas fluviais e terrestres que para lá se 
dirigiam passaram a ser freqüentados tanto pelos 
moradores do litoral, em direção ao "sertão", como 
por bandeirantes e faiscadores, que do planalto 
desciam a serra. 

Assim, ao longo do Ribeira e de seus afluentes, 
no começo do século XVIII, tiveram início várias 
povoações, em função da mineração: Iguape, Xiririca 
(atual Eldorado Paulista), Ivaporunduva, Porto 
dos Pilões, Iporanga.   Nesses núcleos também eram 
cultivados arroz, feijão, milho e outros gêneros, 
para subsistência da população. 

À medida que a mineração deixava de ser 
compensadora, pois o ouro de lavagem esgota-se 
rapidamente, a produção de arroz crescia na região; 
depois de limpo nos monjolos ou nos pilões-de-mão, 
o produto era enviado, pelo rio, para os povoados 
do litoral. 

A posição geográfica e as atividades econômicas 
diferentes deram ao Vale do Ribeira um 
desenvolvimento à margem das outras regiões 
paulistas.   Além disso, o deslocamento das gentes, 
primeiro atrás do ouro, depois em busca de terras 
férteis, originou um povoamento espaçado. 
Não era incomum a mudança de local das 
povoações: a atual cidade de Iporanga, por exemplo, 
tem sua origem ligada a um antigo arraial 
de mineração, a cerca de seis quilômetros de seu 
atual núcleo urbano. 

O Antigo Arraial 
Esse primeiro estabelecimento, no ribeirão Iporanga, 
começou provavelmente no início do século XVIII. 
Ali, entre 1751  e 1755, os mineradores Garcia 
Rodrigues Pais, José Rolim de Moura, Antônio Leme 
de Alvarenga e Nuno Mendes Torres substituíram 

uma antiga capela de sapé por outra, de taipa 
e coberta com telhas; nela foi colocada uma imagem 
de Santana — doada por Rodrigues Pais — que ganhou 
coroa e resplendor de ouro, feitos a mando 
de Alvarenga. 

O metal bateado na região era enviado à Casa 
de Fundição instalada pela Coroa portuguesa em 
Iguape, então principal núcleo da região. 
Os caminhos terrestres eram muito ruins, e a ligação 
entre a serra e o litoral se fazia pelos rios: canoas 
transportavam o ouro, as notícias, as ferramentas, 
o sal, os gêneros.   Dessa povoação restam 
os vestígios das casas, as valas e os desvios do 
ribeirão, testemunhos das atividades de mineração. 

Santana de Iporanga 
No fim do século XVIII, a produção de ouro 
no arraial já era pequena.   A população resolve 
mudar-se para o local em que o Iporanga deságua 
no Ribeira, de onde o contato com o litoral era 
mais fácil.   Na nova povoação de Santana de Iporanga, 
os moradores dedicaram-se à agricultura de 
subsistência.   A rapadura e o arroz que sobravam 
eram levados para Iguape, pelo rio, iniciando-se 
um pequeno comércio.  Além disso, ainda se 
explorava algum ouro, em lavras próximas. 

A capela continuou no antigo arraial, e a população 
sentia falta de um lugar para a prática de seu culto. 
O padre Bernardo de Moura Prado, então, animou 
os moradores para a construção de uma nova 
capela, a qual foi autorizada pelo Bispo da Capitania, 
Dom Mateus de Abreu Pereira. 

Toda a comunidade participou.da empresa: por meio 
de^ mutirão, plantou-se uma grande roça de arroz, 
que rendeu a quantia de cem mil réis.   O dinheiro 
foi usado para pagar o mestre de taipas Francisco 
Alves, que dirigiu a construção no terreno cedido por 
Escolástica Maria Carneiro. 

Antes de 1821, a igreja estava pronta, e até hoje 
continua como um marco na cidade, em meio ao 
conjunto de casas de teipa e de pau-a-pique ainda 
existentes. 

O isolamento do povoado, as dificuldades de 
navegação provocadas pelas corredeiras do Funil, 
do Caracol e de Poço Grande, não impediram uma 
certa prosperidade da agricultura e do comércio. 
A venda de aguardente, rapadura e farinha para 

Vista  geral  da cidade   em  1908. 
Como cidade histórica,  Iporanga ("Água Bonita")  deve ser 
preservada,   pois  é   uma  das  poucas  que  ainda  conservam 
a maior parte de seus traos originais. 
A  paisagem   que  cerca  a  cidade  — vegetação   exuberante, 
vales  e gargantas  profundas cortadas  por  rios  muito 
limpos  e mais de uma centena de cavernas calcárias 
— também precisa ser conservada,  pelo patrimônio que constitui 
e pelo  potencial  turístico que representa. 
(Foto   Commissão   Geográphica   e   Geológica,   1908). 

Casas  da Praça  da Matriz,  ou  Praça  Luis  Nesthlerner. 
As  casas   baixas,   de  taipa   ou   pau-a-pique,   conservam 
em  sua  maioria  as  telhas tipo canal,   as  soleiras  em  arcos 
nas portas e janelas,  estas  formadas  por  pesadas 
folhas de madeira.    O isolamento de  Iporanga  permitiu 
que  seus   moradores  mantivessem  as  características 
de construção  que  identificam  toda  a   região.     Algumas casas 
térreas,  três sobrados,  o  coreto e o  chafariz foram, 
lamentavelmente,   demolidos,   deixando   assim   de   enriquecer 
o   patrimônio  cultural   do   Estado. 
(Foto Julita  Scarano,   1979). 

Museu 
Biblioteca 
Igreja Matriz 
Indústria de Palmito 
Prefeitura 
Clube 
Delegacia  de Policia 
Hospital 
Cemitério 
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as proximidades permitiu a multiplicação de 
alambiques, engenhos e casas de farinha nos 
arredores de Iporanga.   Além disso, o povosdo 
era um centro das regiões vizinhas, onde ainda 
se bateava ouro; assim, guardou características 
de arraial. 

O comércio trouxe fartura e uma relativa riqueza; 
em 1830 o povoado era elevado a Freguesia e, dois 
anos depois, a Distrito de Paz. 

Em meados do século XIX, as minas de chumbo 
descobertas na região foram consideradas as mais 
importantes do Império; sua exploração, porém, 
deu-se muito depois, devido à dificuldade do acesso. 

Elevada a Vila em 1873 e a Município no ano 
seguinte, Iporanga tornara-se importante ponto 
na ligação comercial entre o litoral sul e as vilas 
do planalto: Itapeva da Faxina, São Pedro de Itararé, 
Avaré, Itapetininga e outras. Os meios de transporte 
usados nesse comércio eram as canoas, pelo 
Ribeira, entre Iguape e Iporanga e, serra acima, 
as tropas de mulas. 

Por volta de 1880, a população atingia 3.000 
habitantes, entre os quais havia apenas 80 escravos. 

Porto do  ribeirão  Iporanga, destacando-se o pau-de-s-angue, 
árvore  que  os  moradores  apreciavam   muito 
e que foi destruída por um raio.    Desde o século p.issado, 
os três  portos de  Iporanga eram  mantidos em  boas  condições 
pela prefeitura:  deles dependia a vida econômica 
dos habitantes e por eles era feita a comunicação 
com os núcleos de rio-abaixo, através de canos e barcos. 
(Foto de um  morador local,  cerca de  1955). 

A cidade contava com quase 30 armazéns e 32 
fábricas de aguardente e rapadura; além dos 
comerciantes, salientava-se entre a população um 
bom número de ferreiros, cuja atividade ligava-se 
à constante passagem de tropas de burros pela 
cidade.    Esse movimento era tão 
importante, que a prefeitura mantinha, próximo 
ao porto, uma área para pastagem e descanso 
dos animais. 

A prosperidade de Iporanga ressentiu-se com 
a implantação da ferrovia e da rodovia no planalto, 
que prejudicou a movimentação 
comercial de serra-abaixo.   Apesar 
disso, os iporanguenses continuavam a produzir 
aguardente, farinha, bem como canjica e derivados 
de carne de porco, enviando seus produtos às cidades 
próximas. 

O Ribeira de Iguape, ao longo do qual havia alguns 
armazéns, continuava como principal via de 
comunicação; desde 1901, o governo da Província 
mantinha uma linha regular de navegação entre 
Iguape e Xiririca.    A viagem demorava vários dias, 
e a Iporanga só chegavam as canoas movidas 
a varas.   Esse problema de acesso retardou 
o desenvolvimento do município: embora rico em 
minérios, o escoamento da produção era difícil. 

Em 1939, a inauguração da estrada entre Iporanga 
e Apiaí e, um ano depois, de uma linha de ônibus, 
deram alento à economia regional.   Na década 
de 1950, a mineração de chumbo, ouro e prata 
teve bons resultados e forneceu empregos a boa 
parte da população; mas a dificuldade de transporte 
da produção levou à diminuição dessas atividades. 

Nos anos 70, a ponte sobre o Ribeira, novas 
estradas, o turismo, a instalação de novas empresas, 
permitiram um crescimento mais acelerado da 
cidade; a renda municipal, porém, continuou baixa. 

O isolamento, se retardou o desenvolvimento 
de Iporanga, por outro lado foi um fator importante 
para a conservação da paisagem riquíssima, das 
construções e dos costumes de seus habitantes: 
as serestas, o jogo-da-onça, a festa do Divino, as 
romarias de São Gonçalo, a procissão de Nossa 
Senhora do Livramento.  Tudo isso forma um patrimônio 
que deve ser preservado, não só pelo potencial 
turístico que representa, mas principalmente 
porque constitui a própria identidade da comunidade. 

Esquina da rua do porto, início do século XX. 
As calçadas altas, de pedras e com dregraus são  características 
de Iporanga, bem como os lampiões a querosene importados 
da Bélgica, dos quais ainda existem alguns na cidade. 
(Foto  de  morador  local). 

Detalhe do  interior da Caverna Santana. 
Mais de cem cavernas calcárias são encontradas no município 
de Iporanga, todas oferecendo formações ricas e estranhas. 
Elas fazem  parte do  rico  patrimônio ambiental 
onde  a  cidade  se  integra. 
(Foto Clayton  Ferreira  Lino,  1978). 

A procissão de Nossa Senhora do Livramento, no primeiro 
dia do ano, é a principal festa de Iporanga.    A imagem 
da santa desce o  Ribeira numa  barca enfeitada 
construída sobre três canoas, até o porto do ribeirão Iporanga 
daí, o cortejo segue para a matriz, onde à noite é rezada 
missa,  seguindo-se  então  grandes festejos. 
(Foto de  morador local). 

A igreja  matriz  de  Santana de   Iporanga foi  construída 
por volta de 1820,  com grossas paredes de taipa. 
A torre foi acrescentada em 1884 pelo alemão Guilherme Loozer, 
"construtor de igrejas" nomeado pela Santa Sé e que, para 
as obras de Iporanga,  recebeu uma contribuição 
de D. Pedro II.    O sino foi doado por Joaquim  Mota, 
comerciante local; tem ótima sonoridade e consta que dois quilos 
de ouro  do  ribeirão   Iporanga  foram  misturados 
ao bronze durante a fundição.    A escadaria semi-circular 
de pedra, que se vê na frente da igreja, é o terreiro 
predileto dos  moradores  para o jogo-da-onça,  brincadeira 
que se joga usando como peça as sementes conhecidas como 
olho-de-boi  e olho-de-cabra ou  pequenas  pedras. 
(Foto Clayton  Ferreira  Lino,  1978). 

Patrimônio Cultural 
"Tombamento" é uma palavra .antiga que hoje significa o 
registro, num livro especial, dé construções, 
monumentos, objetos, documentos, lugares, etc, 
considerados importantes por razões históricas, 
artísticas, tecnológicas ou afetivas e que, por isso, 
merecem a proteção do governo e da comunidade. 
Esses bens constituem o que se chama de "patrimônio 
cultural". 

Assim, uma das conseqüências do tombamento é que 
os bens tombados passam a ser conservados, não 
podendo ser destruídos. Isso não quer dizer, porém, que 
sejam intocáveis e que tenham que ficar imobilizados 
para simples contemplação dos visitantes. Eles devem, 
isto sim, ser usados e aproveitados ao máximo para 
a vida cotidiana, inclusive atendendo às exigências da 
vida moderna. 

Dessa forma, são aceitáveis alterações e adaptações; 
mas, para garantir que essas mudanças não venham 
a destruir os bens tombados ou desfigurar suas 
características fundamentais, elas precisam da aprovação 
do CONDEPHAAT — Conselho de Defesa do 
Patrimônia Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
do Estado de São Paulo -— que orienta os 
proprietários sobre as obras de conservação, restauração 
ou reforma que devem ou podem ser executadas. 
No tombamento, o governo não desapropria os imóveis, 
que continuam nas mãos dos seus legítimos 
proprietários, podendo ser comercializados. Quando o 
proprietário demonstrar que não tem recursos para 
a restauração ou conservação desses bens tombados, a 
lei determina que o governo lhe preste auxílio 
financeiro. E a própria comunidade, consciente de que 
essas propriedades constituem um patrimônio 
cultural de todos nós, tem o dever de colaborar na sua 
preservação. 

CONDEPHAAT/CIDADES HISTÓRICAS 
3 

Iporanga 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Governador: Eng.° Paulo Salim Maiuf 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
Secretário: Deputado Cunha Bueno 
CONDEPHAAT Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 

Novembro de 1979 
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Editorial 

'Iporanga, município colonial situado 

no Vala do Ribeira, poderá ficar como 

narco na história da preservação 

patrimonial no Estado de São Paulo...*. 

Assiia começava o editorial da "Folha da 

São Paulo* em sua edição do dia 20 de 

novembro último, comentando em seguida 

a celeuma e as polemicas conceituais 

que surgiram entre autoridades 

políticas e acadcbiicas em torno do 

tombamento daquela cidade histórica. 

Impressionou também ao editorial!sta 

*o estilo dessa ação direto integrada" 

• referincia i presença do CONÜEPHAAT. 

Juntamente com o próprio Secretário da 

Cultura e representantes de diversos 

outros órgãos governamentais, 

discutindo com a comunidade o destino 

de seus monumentos - 'sobretudo porque 

em questão de cultura tudo foi 

med leva Intente lento entre nós*. 

Também *0 Estado de São Paulo*, em 

editorial no dia 21 de novembro, fazia 

referencia â a<;ão do lONOlrUAAT cm 

lporanga, comentando que a questão 

resuma-se cm "piescrvar velharias ou 

revitalizá-las, dando-lhes IM sentido 
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dinâmico de evolução social e dinâmica 

da urbe". 

As manifestações desses e de outros 

órgãos da imprensa refletem a 

importância que a preservação do nosso 

patrimônio vem assumindo em todos os 

setores da sociedade, promovendo 

debates e levando a todas as áreas, 

da Universidade ao cidadão comum, a 

preocupação com o progressivo 

arrulnanento de nossos bens. 

A atuação do CONOEPHMT segue 

exatamente nessa direção, procurando 

motivar e envolver a comunidade, 

responsável era última Instância pela 

sua própria memória cultural. 

0 exraplo de Iporanga é significativo, 

e lã demonstramos que o tembamento 

irá criar condições infra-estruturais 

capazes de justificar, "com a denanda 

turística, a preservação do núcleo 

urbano antigo, juntamente com a 

melhora de suas condições de vida", 

conforme reivindica "0 Estado de 

São Paulo". E isso será obtido com o 

trabalho amplo e delicado de 

conscientização, dando-se como certas 

as palavras da "Folha de São Paulo", 

segundo as quais "a intervenção direta 

da administração, através da presença 

do Secretário da Cultura discutindo 

publicamente com a população a 

importância do tombamento, pode 

significar algo realmente novo, em 

termos de política cultural". 
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50.000 - XI-979 

Iporanga, cidade 

Iporanga, último arraial de mineração 

do ouro do Estado de São Paulo, pode 

vir a ser a primeira cidade histórica 

a ter tombada pelo governo estadual 

através do CONDEPHAAT, como parte de 

um projeto de preservação de um dos 

mais ricos acervos da arquitetura 

colonial brasileira. 

As primeiras providências para a 

recuperação e revitalização do seu 

núcleo urbano foram lançadas pelo 

CONDEPHAAT, através de um programa 

de emergência que já está atendendo ãs 

necessidades mais prementes, visando 

não apenas recuperar as construções 

mais antigas e atingidas pela ação do 

tempo, como também implantar a 

Infra-estrutura de que a cidade carece. 

A médio e longo prazos, o CONDEPHAAT 

estará desenvolvendo um programa de 

preservação que 1rã permitir a 

valorização do patrimônio ambiental de 

Iporanga, principal trunfo com que a 

cidade conta para retomar o seu 

processo de desenvolvimento. 

0 ARRAIAL DE IPORANGA 

Foi a descoberta do ouro nos afluentes 

do rio Ribeira que levou os primeiros 

colonizadores - localizados no litoral 

de Iguape - a subirem o rio, entrando 

no sertão. Alguns mineradores 

estabeleceram-se ã margem do ribeirão 

Impr. Serv. Gréf. SICCT 

Iporanga, a mais ou menos seis 

quilômetros do lugar onde tle deságua 

no Ribeira. 

Até o fim do século XVIII, a povoação 

viveu nesse local, ã custa da 

mineração. Mas o ouro de lavagem 

esgota-se rapidamente e a população 

do arraial resolveu mudar-se para a 

barra de Iporanga, ã margem do Ribeira. 

Do primeiro núcleo, ainda restam 

sinais de casas e das valas e desvios 

do ribeirão, que são marcas da 

mineração. 

Hesmo Isolada do litoral por causa das 

dificuldades de navegação provocadas 

pelas cachoeiras do Ribeira, Iporanga 

alcançou uma posição de destaque na 

região, fornecendo aguardente, 

rapadura e farinha para outras 

povoações. Em 1830. era elevada ã 

condição de Freguesia e, dois anos 

depois, era criado o distrito de Paz de 

Iporanga; em 1873 era elevada ã Vila 

e, um ano depois, tomava-se município. 

Todas as tentativas de incrementar 

a mineração, em épocas seguintes, 

esbarraram no problema do escoamento 

da produção. Mas esse isolamento, se 

retardou o crescimento de Iporanga, por 

outro lado permitiu que a cidade se 

mantivesse rica em seu aspecto cultural. 

que hoje traz uma possibilidade real de 

desenvolvimento. 

TONBAMEMTO. PRIMEIRA ETAPA 

0 tombaaento é apenas uma etapa do 

processo de preservação de uma cidade 

histórica. Não significa que a cidade 

vai ficar estagnada, impedida de 

desenvolver-se. Também não quer dizer 

que os moradores fiquem impedidos de 

negociar suas propriedades localizadas 

no núcleo histórico. Pelo contrário, 

significa que a cidade vai se 

desenvolver aproveitando o fato de ser 

um centro histórico, e que a atenção 

da Secretaria da Cultura será dirigida 

a um progresso orientado e não 

destruidor. 

PLANO 0E REVITALIZAÇÃO - AS PRIMEIRAS 

MEDIDAS 

Contando com o apoio e a decisiva 

atuação do Secretário da Cultura, 

deputado Cunha Bu.eno, estamos iniciando 

a Implantação do plano de revitalização 

de Iporanga, que está dividido em duas 

partes: o programa de emergência 

(cuidados imediatos, de acordo com as 

necessidades mais urgentes da cidade) e 

o programa de preservação (com medidas 

a médio e longo prazos, valorizando 

o patrimônio ambiental da cidade). 

0 programa de emergência, já em fase de 

t*> 
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concretização, i composto dos seguintes 

itens: 

1. Verba de 1 milhão de cruzeiros, 

concedida pela Secretaria da 

Cultura, para a restauração das 

construções mais danificadas, entre 

as quais a Biblioteca Municipal. 

2. Implantação do serviço de esgotos, 

já Iniciada neste dia 16 de 

novembro, com um orçamento de 

Cr$ 6 130 553,00. A SABESP 

assentará 3 600 metros de rede 

coletora e executará 150 ligações 

domiciliares. 

3. A SUDELPA através de convênio 

assinado com o C0NDEPHAAT 

participará desse programa de 

emergência para colocar Iporanga 

como uma das prioridades no seu 

programa para o próximo ano. 

4. A partir de janeiro de 1980, a 

C0NESP inicia as obras de ampliação 

do Grupo Escolar. 

5. A estrada de acesso ã cidade ser» 

pavimentada, com a entrega do 

projeto marcada para janeiro, e a 

licitação em fevereiro, atendendo-se 

dessa forma uma das maiores 

aspirações da população do iporanga. 

6. 0 C0N0EPHAAT está instalando em 

Iporanga o seu escritório regional, 

que ficará aos cuidados do arquiteto 

Clóvis temer. Assim, as • 

necessidades de restauração e 

preservação do seu patrimônio, 

poderão ser atendidas sem que os 

moradores interessados tenham que 

deslocar-se até a Capital. 

Esses benefícios iniciais, bem como os 

que serão trazidos pelo programa de 

preservação, são decorrentes do 

processo de tombamento, sen o qual a 

cidade não poderia receber esse 

tratamento privilegiado. Deve-se ã sua 

condição de cidade histórica o fato de 

merecer um programa específico para o 

qual convergem neste nomento todos os 

setores da administração estadual. 
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Iporanga-. 
Porque tombar uma cidade ? 

U1plano T. Bezerra de Menezes 

A proposta de tombamento do núcleo 

urbano de Iporanga, aprovada pelo 

Conselho do CONDEHKAAT, tem provocado 

bastante discussão entre seus 

habitantes. Esse debate é muito 

positivo na medida em que represente 

o interesse dos cidadãos por aquilo 

que lhes pertence e de que são 

responsáveis. Muitos dos problemas 

discutidos, porém, giram em torno de 

premissas falsas quanto ã natureza, 

efeitos e fundamentos da medida 

proposta. Assim, entende-se tombamento 

como desapropriação ou se imagina que 

ele viria a congelar o aspecto físico 

da cidade e bloquear o seu progresso. 

Conviria, pois esclarecer alguns 

aspectos. 

0 tombamento e o reconhecimento formal, 

pelo poder público, do valor cultural 

de um bem: ura objeto, uma construção, 

uma paisagem, uma cidade, etc. 

Reconhecer um valor cultural é também 

declarar seu interesse social, isto é, 

que o bem em questão tem uma 

significação que interessa não só a 

seus proprietários, mas também ã 

comunidade era geral e que, portanto, 

é desejável que ele seja preservado 

para que sua significação possa atingir 

o maior número de beneficiários pelo 

maior tempo possível. 

A declaração oficial i necessária 

porque existe sempre o risco de que os 

interesses individuais prevaleçam sobre 

o Interesse social. Por essa razão, o 

tombamento acarreta o impedimento de 

destruir o bem tombado ou usá-lo de 

maneira predatória. Não mumlflca ou 

imobiliza o bem, excluindo qualquer 

possibilidade de alteração. Apenas 

regulamenta o uso e alterações para 

evitar que se desfigurem as 

características que precisamente 

levaram ã declaração do Interesse 

cultural. Assim, o tombamento não se 

opõe ao progresso, ainda mais que sõ 

se podem considerar progresso aquelas 

inovações de interesse social. Em 

outras palavras: ou o progresso é 

social, ou não i progresso (é 

modernização, moda ou equivalente). A 

preservação du patrimônio cultural, 

dessa forma, não recusa o novo, mas 

somente o novo irresponsável e a 

substituição sem significação social. 

0 valor de Iporanga como "bem cultural*, 

merecedor do tombamento de seu núcleo 

urbano, fundamentou-se em cinco pontos 

de vista diferentes: 

1. Valor paisagístico 

Iporanga ainda dispõe daquilo que a 

maioria das cidades brasileiras vem 
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perdendo e que nas grandes 

metrópoles só se conhece por consulta 

aos documentos antigos: a presença 

de uma paisagem natural, a 

possibilidade de perceber que uma 

cidade é fruto de uma certa maneira 

de o homem utilizar a natureza, o 

espaço físico, para organizar sua 

vida em coletividade. Em diálogo com 

a natureza • portanto sem destruí-la 

- e em proveito de todos - não só de 

alguns. Em Iporanga há dois rios 

limpos, que (ainda) são rios de 

verdade, e não somente grandes 

esgotos a céu aberto, e colinas que 

(ainda) não são ladeiras, e matas que 

ainda não deram lugar ao chão nu dos 

loteamentos, 

Os rios, as colinas e as matas, o 

cenário Impressionante que das 

elevações vizinhas, se tem da cidade, 

ou os panoramas que se avistam a 

pjrtir da cidade, constituem um 

quadro extraordinário de 

Interrelação equilibrada do homem 

com a natureza. 

2. Valor estético 

A implantação da cidade, a definição 

do espaço urbano, o traçado das 

ruas e praças, a Igreja, o casario 

e suas disposição, representam uma 

forma de beleza na ocupação da 

paisagem natural. Beleza que, 

infelizmente, não aparece como 

preocupação perceptível nas 

ocupações ma1t recentes. 

3. Valor tecnológico 

Iporanga representa, ainda, aspectos 

da Inteligência do homem brasileiro, 

do seu "saber fazer'. No uso dos 

materiais, nas formas construídas, 

nas técnicas construtivas, está 

presente uma capacidade de 

apropriação da natureza em 

benefício do homem, uma sabedoria 

na solução dos problemas técnicos 

relacionados com a transformação da 

natureza para fins humanos. 

«. Valor afetivo 

0 conteúdo afetivo é a ligação 

àquilo a que eu "pertenço". 0 

homem não é um ser abstrato, errante 

no espaço, mas um ser cuja 

significação está nas redes de 

relação que ele estabelece com seus 

semelhantes, com as coisas, com os 

lugares: eu pertenço também a um 

lugar. E Iporanga é (ainda) um lugar 

que ê possível reconhecer, que ainda 

não entrou no ritmo das 

transformações antropofãgicas que 

impedem o uso de qualquer referência. 

S. Valor histórico 

Em Iporanga encontra-se (ainda) a 

presença de seu passado, que remonta 

50.000 .ICCT 
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«o século XVIII. Valor histórico, 

contudo, não representa apenas anos 

passados: 10, 50 anos, um século, 

vários séculos. Não se trata de 

tentar prolongar testemunhos de 

épocas que não voltam mais. Trata-se. 

essencialmente, de considerar o 

passado como produto de um trabalho 

passado. 0 que existe em Iporanga cie 

épocas que já se foram me toca 

porque eu tiro ainda benefício do 

ísforço e labor dos que vieram antes 

de mim e aí ergueram suas casas, 

construíram a igreja, traçaram as 

tsraças, plantaram os jardins, as 

nortas e os campos, fabricaram os 

equipamentos e objetos necessários 

para sua atividade quotidiana e seu 

re\acionamento uns cora os outros. 

£ só o trabalho que constrói 

realidade e a História outra coisa 

não i senão o fruto do trabalho do 

nome». Por isso mesmo, não i 

coincidência que só exista 

respeito pelo patrimônio histórico 

quando também existe respeito pelo 

trabalho oo homem. 

0 resultado desse trabalho, ao 

longo do tempo - três séculos - foi 

dar a Iporanga uma fisionomia 

própria, una cara que é sua. Não 

uma cara feita em série, 

estereotipada como uma salsicha, 

homogeneizada, massificada. Mas uma 

cara feita ã mão, uma cara própria. 

Ora, os projetes todos que estão 

sendo elaborados para Iporanga 

(saneamento básico, infra-estrutura 

urbana, melhorias de diversa 

natureza) não são uma barganha que 

o poder público oferece a fim de 

obter o consentimento dos 

habitantes para o tombamento, já 

que os principais beneficiários do 

tombamento são os próprios 

habitantes: São, isto sim, condição 

indispensável para que uma cidade 

funciona plenamente, 

satisfatoriamente como cidade. Para 

que Iporanga seja uma cidade cm que 

seja bom viver. E por que Iporanga, 

prioritariamente? Pelo fato mesmo de 

que Iporanga i (ainda) uma cidade 

que tem cara própria. Por isso ela é 

Importante não sõ para seus 

habitantes como também para nós 

outros que não moramos nela mas nos 

reconhecemos nela. 

Em última análise, o tombamento visa 

a Impedir que, por interesses 

particulares, Iporanga perca seu 

maior tesouro, sua cara própria e a 

substitua por qualquer máscara 

barata fabricada em série e 

comprada em qualquer supjmorcado da 

Cipeculação e do lucro individual. 
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m 
Interessado     PRESIDÊNCIA  DO   CONSELHO 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga. 

SÍNTESE DA DECISÃO DO E. CONSELHO DELIBERATIVO 

ATA N2 442 de 15/06/80 

Aprovado por unanimidade o 

parecer do Conselheiro Ulpiano Toledo Bezerra de 

Menezes, pela manutenção da proposta de tombamen 

to, para homologação do Senhor Secretário. 

G.P.,em 17 de junho de 1980. 

RUY OHTAKE 

PRESIDENTE 

Cod. 02-11 -50 000-VI-976 Serv.  Grif.  SCC1 
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Interessado PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Assunto   Tombamento do Centro Urbano da cidade de IPORANGA 

Senhor Secretario 

Devidamente apreciado pelo E.Colegiado 

e com os competentes pareceres técnicos, submeto para as_ 

sinatura, se aprovada por Vossa Excelência, a Resolução 

de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Iporanga 

anexo a contracapa. 

CONDEPHAAT, em 18/ êd lunhó  de I 980, 

ALDO^TTIN^MIOSSO 
Diretor/ de Divisão 
SecrcdarAa  Executiva 

CGNDEPHAAT 

Cod. 02-11 Imp. Serv. Gráf. SCCT 
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CUITORA 
Secretário:    ANTÔNIO HENRIQUE DA CUNHA  BUENO 

Gabinete do Secretário 
Resolução 18, de 30-6-80 

O Secretário Extraordinário, da Cultura, 
nos ternos do artigo l.o do Deéreto-Lei 149, 
de 15 de agosto de  1969, resolve: 

Artigo l.o — Fica ton.bado o Centro 
Urbano da Cidade de Iporanga, cujo perí- 
metro é descrito no artigo 2.o desta Reso- 
lução, como conjunto de importância espe- 
cial e de interesse maior por possuir valores 
de ordem histórica, arquitetônica e urba- 
nística, que o situam de modo relevante no 
Patrimônio Cultural do Estado de São 
Paulo. 

Ai igo   2.o  —  Descrição     do   perímetro 
torneado:  «Inicir.-se o perímetro de Tomba- 
mento do Centro Urbano da Cidade de Ipo- 
ranga no ponto de confluência da rua Co- 
ronel Neves com o prolongamento ideal  da 
Rua Henrique 3auer (Ponto 0).  Segue pela 
Rua Coronel  Neves na direção oeste  até  a 
confluência  com  a  continuação   da  rua  da 
Saudade  que   passa   pela  frente   da   Capela 
de   São   Benedito   (Ponto   1).    Segue   pela 
continuação da .ua da Saudade na direção 
norte até a confluência da rua da Saudade 
com a avenida Iporanga  (Ponto 02).  Segue 
pela rua da Saudade na direção noroeste ate 
o porto de encontro com o canto norte do 
cemitério  do  Município   (Ponte   3).   Deflete 
para nordeste com um ângulo de 96° em re- 
lação à   inha da rua da Saudade e segue em 
linha  reta  por  400  metros  (Ponto  4).   De- 
flete para leste com um ângulo de 133° em 
relação à reta anterior e segue em linha re- 
ta por  100 metros   (Ponto 5).   Deflete  para 
Bul com um ângulo  de 99° e segue  em  li- 
nha reta por 310 metros  (Ponto 6)  Deflete 
para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com 
um  ângulo   He  82°  e  segue  em   linha   reta 
por 120 metros    Ponto 7).  Deflete para su- 
deste  com  um  ângulo de   145°  e  segue  em 
linha -eta por 270 metros onde encontra  a 
estiada  para  Eldorado  Paulista   (Ponto  8). 
Segue pela estrada de Eldorado Paulista na 
direção   sudoeste   até   o   ponto   de   encontro 
desta estrada com a estrada de Barra    do 
Turvo   (Ponto  9).   Segue  pela  estrada     de 
Barra  do Turvo  na direção sudoeste  até  o 
ponto  de  encontro   da  linha  ideal   de  pro- 
longamento  da   -ua  Henrique  Bauer   (Pon- 
to 10).  Segu; pela linha de prolongamento 
ideal da rua Henrique Bauer, passando pe- 
la rua de mssmc nome até o Ponto 0, ponto 
de fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 3.o   - Fica o Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís- 

tico e Turístico do Estado, autorizado a 
inscrever no Livro do Tombo competente o 
imóvel em referência, para os devidos e le-j 
gais efeitos. ' 

Artigo 4.o — Esta Resolução entrará em 
Vigor na data de sua publicação. 

Resolução 19, de 2--6-8Q, 
Designando, por prooosta do Conselho de 

Defesa do patrimônio Histórico, Arqueológi- 
co, Artístico e Turístico do Estado — CON- 
DEPríAAT, o arquiteto ClóvÍ3 Lerner — RO 
3 914 906, para acompanhar as obras de 
restauro e bens tombados no município de 
looranga conforme convênio com a„„sjJ„" 
DELPA na importância d- Cr» 1.000.000,00, 
que lhe é transferida, nesta data, através 
de Ordem de Pagamento. 
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ESTADO   DE   SAO   PAULO 

RESOLUÇÃO N9 19 DE 2 3  DE JUNHO DE 1980 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDINÁRIO 

DA CULTURA, usando de suas atribuições legais, RESOLVE designar, 

por proposta do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar- 

queológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, o ar- 

quiteto CLÔVIS LERNER, RG. n9 3.914.906, para acompanhar as o- 

bras de restauro e bens tombados no município de IPORANGA con 

forme convênio com a SUDELPA, na importância de Cr$ 1.000.000,00- 

(hum milhão de cruzeiros), que lhe ê transferida, nesta data, 

através de Ordem de Pagamento. 

SECRETARIA DA CULTURA, aos  23 de   junho de 198o 

ANTÔNIO 

5CRETÂR 

IOUE CUNHA BUENO 

RDINÂRIO DA CULTURA 

JU) 

IMESP ■ Modelo Oficial  - 18 



Proc.CONDEPHAAT 
n9 00057/71 

ESTADO DE SAO PAULO 

RESOLUÇÃO N?    DE 20 DE JUNHO  DE  19 80 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDI- 

NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Decreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de Iporanga, cujo perímetro é descrito no artigo 29 desta Reso 

lução, como conjunto de importância especial e de interesse 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 
tural do Estado de São Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombado:"Inicia- 

se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o  pro- 

longamento ideal da rua Henrique Bauer (Ponto 0).  Segue  pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com a con 

tinuação da rua da Saudade que passa pela frente da Capela  de 

São Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da  Sau- 

dade na direção norte até a confluência da rua da Saudade  com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Saudade na di- 

reção noroeste até o ponto de encontro com o canto norte do ce 

mitêrio do Município (Ponto 3). Deflete para nordeste com  um 

ângulo de 969 em relação â linha da rua da Saudade e segue  em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). Deflete para leste com um 

angulo de 1339 em relação a reta anterior e segue  e^linha 

ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para sul com 

de 999 e segue em linha reta por 310 metros (Ponto 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um ângul1 

IWESP   ■   Modelo   Of.ciíl       IE 

7J°l 



Proc.CONDEPHAAT 
n9 00057/71 

ESTADO DE SAO PAULO 

segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 

com um angulo de 145? e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 

trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste ate o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 

gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste ate o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 

(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 

que Bauer, passando pela rua de mesmo nome até o Ponto 0, ponto de 
fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 3? - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 

do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referência, 
para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

 __J 
198 O 

SEC 
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FOLHA DE S. PAULO Sábado, 28 de junho de 1980 

'   At obrai d* restauração começarão na semana que vem, depois de pronto plano de emergência. 

Condephaat tomba a 
cidade de Iporanga 

l(o4 



5. II - 
Iporanga, o último arraial de mineração do 

i ouro do Estado de São Paulo, é desde ontem o 
i primeiro núcleo urbano organizado totalmente 
{ tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
I Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
I (Condephaat). O munlcipior localizado no Vale 

do Ribeira, ganha a condição de cidade his- 
tórica, encerrando um processo que se arrastou 
durante quase 10 anos e que, em 1979, gerou uma 
série de polêmicas entre a população local e os 
preservacionistas. 

Na próxima terça-feira, uma equipe técnica 
iniciará a elaboração de um plano de emergên- 
cia na sede do Condephaat, para na mesma 
semana começarem as obras de preservação da 
biblioteca e de quatro casas, que foram es- 
colhidas pela própria população de Iporanga. 
Segundo Rui Ohtake, presidente do Conselho de 
Defesa do Patrimônio, a Secretaria de Cultura 
destinou verba de C'r$ 1 milhão para este ano e de 
Cr$ 2 milhões para 1981. 

Disse que a Sabesp está executando, desde 
novembro passado, o assentamento de 3.600 
metros de rede coletora de esgotos e fará 150 
ligações domiciliares. Informou também que na 
última terça-feira a Cesp realizou uma con- 
corrência pública para ampliar o único ginásio 
da cidade e que a Secretaria de Transportes está 
estudando a pavimentação da estrada Apiai-I- 
poranga, uma das mais antigas reivindicações 
dos moradores. 

ESTÂNCIAS 
"Estamos tentando ainda colocar Iporanga na 

categoria de estância, para que o município pos- 
sa receber verbas do Fomento, Urbanização e 
Melhoria das Estâncias (Fumest) e montar in- 
fra-estrutura turística adequada. Além disso, a 
Caixa Econômica dó Estado de São Paulo está 
analisando a viabilidade de fornecer emprés- 
timo a juros especiais para restauração de pa- 
trimônios tombados pelo próprio morador, com 
a devida orientação do Condephaat." 

Rui Ohtake considera esse tipo de empréstimo 
da Ceesp muito importante náo só para Iporan- 
ga, como também para todos os núcleos a serem 
preservados. Isso porque ele reconhece que o 
tombameYito é uma restrição parcial ao direito 
de propriedade e acha que o financiamento fun- 
ciona como um incentivo. , 

Ele lembrou que o tombamento foi aprovado 
pelo colegiado do .Condephaat e assinado pelo 
secretário de Cultura, Cunha Bueno. Disse que, 
além da importância dessa decisão, recebeu há 
poucos dias uma carta do prefeito da cidade 
pedindo o apressamento do tombamento e Infor- 
mando que a maioria da população, que era con- 
tra a medida, já está conscientizada da neces- 
sidade da preservação e concorda com ela. \ 

Para orientar a realização das obras neces- 
sárias, Ohtake disse que o Condephaat instalou 
um escritório regional em Iporanga, que ficará 
aos cuidados do arquiteto Clóvis Lerner. 

POLEMICA 
A questão do tombamento. retomada há cerca 

de um ano, gerou longa polêmica sobre o sig- 
nificado da medida. O prefeito, as principais 
autoridades e parte dos moradores chegaram a 
protestar com abaixo-assinado contra o reinicio 

i dos estudos pelo Condephaat. .Moradores e co- 
merciantes temiam que o tombamento resultas- 
se na estagnação de Iporanga. com aimpossi- 
bllidade de reforma ou venda dos imóveis. 

Segundo o presidente do Conselho, a oposição 
de boa parte da cidade só desapareceu no fim do 
ano passado, depois da realização de uma cam- 
panha de conscientização e de várias reuniões 
com a comunidade local. 

Agora, o tombamento de Iporanga se con- 
cretiza, de acordo com Rui Ohtake. ao mesmo 
tempo em que renasce na região a atividade 
míneradora que produziu a riqueza de seu pas- 
sado. Explora-se o calcário e pesquisam-se 
outros minérios, como o ouro. que no inicio do 
século 18 atraiu os colonizadores para as mar- 
gens dos afluentes do rio Ribeira. 

Hoje. a cidade representa um dos raros acer- 
vos da arquitetura típica dos arraiais de mi- 
neração do século 18. E também o primeiro 

JLH3- 

A população demorou a açoitar o tombamento. 

Iporanga conserva características do século 18. 

núcleo urbano organizado a ser totalmente tom- 
bado pelo governo do Estado, já os demais tom- 
bamentos referem-se a grupos de imóveis, como 
é o caso de São Sebastião, onde a preservação 
atingiu em 1969 cerca de 50 casas e de Iguape, 
município onde o Condephaat tombou em 1975,62 
casas. r 

\_ ' 
SINO DE OURO 

Naquele tempo, o primeiro povoado de Iporan- 
ga ficava às margens do ribeirão do mesmo 
nome, í quilômetros acima do local em que se 
fixaria a cidade mais tarde, em fins do século 18. 
Do primeiro núcleo, segundo pesquisas do Con- 
dephaat, ainda restam sinais das moradias e das 
valas feitas nas margens dos rios, onde o ouro 
aparecia fácil nas batèias. 

A maior parte das casas existentes hoje no 
centro histórico de Iporanga é remanescente 
desse período de riqueza. A Igreja de Santana, 
construída em taipa em 1821, é atualmente o 
monumento melhor conservado da cidade, de 
acordo com as informações oficiais. Os mora- 
dores mais antigos garantem que o sino da igreja 
foi ecomendado a uma fábrica da Alemanha e 
que dois quilos de ouro foram adicionados à liga 
de bronze, para que pudesse produzir um som 
mais puro. 

Outro marco significativo são os lampiões bel- 
gas a querosene, que no século passado 
clareavam as ruas de Iporanga, uma das pri- 
meiras cidades no Brasil a receber esse tipo de 
iluminação, de acordo com as pesquisas. 

O município, tombado ontem pelo Condephaat. 
fica no sertão do Vale do Ribeira, depois de 
Jacupiranga e Eldorado Paulista, próximo à 
Caverna do Diabo, a uns 350 quilômetros da 
Capital, e tem sete mil moradores. v 
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Iporanga fica depois de Cananéia, no Litoral Sul 

agora a primeira 
vcidade tombada do Estado 
i~    A cidade de Iporanga, tütimo 
•«arraial de mineração do Estado de 
3ào Paulo, é a primeira cidade his- 
tórica a ser tombada pelo governo 
•estadual por meio do Condephaat 
Jí- Conselho de Defesa do Patrimô- 
nAio Histórico, Arqueológico, Artís- 
tico e Turístico. Anteriormente, já 
Jhaviam sido tombadas algumas ca- 
,sas em São Sebastião e Iguape, mas 
-iporanga — localizada no litoral 
JJBul do Estado —éo primeiro nú- 
2leo urbano a ser preservado como 
>*m acervo da arquitetura colonial 
^brasileira pelo governo estadual. 
„    O decreto que trata do tomba- 
unento foi assinado na última quar- 
ta-feira pelo secretário estadual da 
Cultura, deputado Cunha Bueno, e 
j>ôe fim a uma discussão que come- 
«cou há dez anos, quando foi enca- 
minhada a primeira proposta para 
iP tombamento de Iporanga ao Con- 
■dephaat. Na ocasião/boa parte dos 
Tnoradores da cidade era contrária 
effo tombamento,. porque temia que ' 
«este resultasse numa paralisação 
^econômica da região. E só concor- 
daram depois que o Condephaat fez 
*ma campanha explicando que o 
•tombamento não significava estag- 
nação. 
iw Segundo Ruy Ohtake, arquite- 
to e presidente da Condephaat, ain- 
Sa existem moradores contrários 
-.ao tombamento. "Mas a grande 
«maioria aprova e isso é confirmado 
3>or uma carta do prefeito, de Ipo- 
ranga recebida o mês passado pela 
•Condephaat, que pedia o apressa- 
tnento dos estudos para o tomba- 
Jtoento de Iporanga." Diz, ainda, 
«ui Ohtake que o "Importante é 
tombar, mas, não abandonar. E 
preciso que o tombamento repre- 
sente real preservação. O mais tris- 
te é saber que a preservação se deu 
£or abandono". Para que.isso não 
aconteça, esclareceu o arquiteto, 
*há um esforço para que a preser- 
Jação de Iporanga seja desenvolvi- 
|la conjuntamente com outros ór- 
gãos culturais e de desenvolvimen- 
to do Estado". Até agora, conforme 
Ohtake, já foi liberada uma verba 
de um milhão de cruzeiros pela 
Secretaria de Cultura para as pri- 

meiras obras de restauração e recu- 
peração da cidade. E foi indicado o 
arquiteto Clovls Lernerpara orien- 
tar 'e supervisionar os trabalhos 
através da Sudelpa e da prefeitura 
local. A Sabesp já concluiu a pri- 
meira rede de esgotos com um cus- 
to aproximado de seis milhões de 
cruzeiros e a Conesp realizou, quar- 
ta-relra última, a concorrência para 
a ampliação do ginásio local e pavi- 
mentação da estrada que liga Ipo- 
ranga a Apiai. 

De acordo com Rui Ohtake, a 
primeira construção a ser benefi- 
ciada com os trabalhos de preserva- 
ção, que se Iniciam na próxima 
terça-feira, é a Biblioteca Munici- 
pal, uma das mais danificadas de 
Iporanga. 

Costa de Ouro e Prata era o 
nome, que os primeiros colonos da- 

- vam à faixa de litoral que se esten- 
de ao sul de Cananéia, devido à 
existência de minérios na região. A 
descoberta de ouro nos afluentes 
do rio Ribeira levou os colonizado- 
res a se estabelecerem as margens 
do rio Iporanga. O primeiro povoa- 
do de Iporanga — que quer dizer em 
língua tupi rágua bonita" — ficava 
seis quilômetros acima do local on- 
de se estabeleceria a cidade mais 
tarde, que resolveu mudar-se para a 
barra do Iporanga porque o ouro de 
lavagep esgotou-se rapidamente. 

Hoje, o tombamento de Iporan- 
ga acontece numa época em que 
renasce as atividades nüneradoras, 
começa-se a explorar o calcário e a 
pesquisar outros minérios. A maior 
parte das casas existentes são re- 
manescentes da época de euforia 
do ouro. Multas delas de taipa e 
pau-a-pique ainda conservam te- 
lhas, do tipo canal, batentes em 
arcos nas portas e janelas feitas 
com pesadas folhas de madeira. 
Ainda existem lampiões de belgas a 
querosene, que no século passado 

'Iluminavam as ruas de Iporanga. 
Os moradores mais antigos garan- 
tem que até foi adicionado dois 
quilos de ouro a uma liga de bronze 
na confecção do sino da igreja para 
que ele produzisse um som mala 
puro. 
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Excelentíssimo Senhor Dr|Secretário De Estado Da Cultura do 

Estado de Sao Paulo. 

Ref.Proc.n2JX>057/71 - 
Resolução n2 18 - 26.06.80 

Objeto: Tombamento do Centro Urbano da Cidmde 

de Iporanga. 

Diz,mui respeitosamente,a V.Excelência, 

JOSÉ ELISEÜ DA SILVA, com outros,no Processo 

supra epigrafado,na sua inconformidade com o 

Ato De Tombamento DO Centro Urbano Da Cidade; 

De Iporanga,e com a maior respeito,que RECOR- 

RE da R.Decisão ao Senhor Governador do Esta- 

do, com a faculdade que lhe defere a disposi- 

ção do § 32 do art.l29,do Dec.n2 7.730  de 

23.03,1976 "in verbis": 

"§ 32-Da^decisao do tombamento em que houve; 
impugnaçao caberá recurso ao Governador do 
Estado". 

Assim,roga a V.Exeeíência se digne de mandar 

com as Ahexas RAZÕES DE RECURSO,o processo, 

a fim de apreciação e julgamento,do Senhor / 

Governador que,de certo,fará justiça,refor- 

mando a r.Resolução ou decidindo por outra 

forma,em face à matéria arrazoada. 

N#Termos,pede deferimento, 

São Paulo,04.flfr,1980 

Ce Ordim do Sõnhof 
pp.Raimundo Luiz C^ 

S»crc;ta.it * ff I 
encar- Adv. 

OELLA TOGNA 

FORMATO - A-4 mjgémrr^ 1 ín 
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Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de são Paulo: 

Ref.Proc.(Adm.) n« 00057/71 - CQNDEPHAAT -3ec.de Estado da 

Cultura. 

JOSÉ ELISEO Dá. SILVA,com s.mulher,mais ous. 

Áurea de Souza Lima, 

Acacio filaria Santos, 

Arnaldo Steininger, 

Antônio Pereira da Silva,com s.mulher, 

Antônio Henrique Pedroso, 

Antônio de Lisboa, 

Antônio José da Silva,com s.mulher, 

Cyro íiiaciel da Silva,com s. mulher, 

Dimas Tapajós de Oliveira, com s.mulher, 

Euclides da Silva Pereira Jr,com s.mulher, 

Francisco Antônio Uenância, 

Gentil de Oliveira Santos,com s.mulher, 

Henrique Steininger, 

Henrique José Steininger, 

José Manoel de Andrade, 

José Teodoro da Rosa, com s.mulher, 

José Joaquim de Albuquerque com s. mulher, 

Jair Rodrigues,com s.mulher, 

João de Lima,com s.mulher, 

José filaria dos Santos, com s.mulher, 

João Manoel de Oliveira,com s.mulher, 

João Dias, 

filaria dos Santos, 

filaria José Lisboa, 

Ostualdo da Silva,Pereira, 

Pedro Mendes dos Santos e s.mulher, 

UJaldir dos Santos, 

Sônia Aparecida Santos, todos qualificados 

FORMATO = A-4   210 < 297 mm. &MM£ 
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av-é 
( 2  ) 

todos qualificados no processo supra epigrafado de Tombamento 

do Centro Urbano de Iporanga-Estado da Sao Paulo,e, aindas 

Laurindo Furquim,com s.mulher, 
Olaria da Gloria Nunes Rodrigues,cs.marido, 

Nascimento Sátiro da Silva, 

José fílarques da Silva,com s.muljjex, 

Celestina Dias Cavicchio,com s.marido, 

José Dias de Paula,com s.mulher, 

Lourenço de Lima Nunes,c.sua mulher,estes 

últimos com pedido de juntada da instrumentos particulares de 

PROCURAÇÕES ao processo,intempestivamente? aos quai3 se soli- 

darizam,entendendo ser a sua "mens" expressiva da de toda  a 

população e dos proprietários de imóveis na Cidade tombada ds 

IPORANGA,mais todos os que se subscreveram nas "listagens" de 

200 a 205,es pessoas da relação anexa a esta recurso,todas -/ 

residentes ou e/domiciliadas na mesma Cidade,- 

vêm,mui respei- 

tosamente, ao seu GOVERNADOR, recorrendo,para se lhes fazer a 

esperada JUSTIÇA, com a devida vênia,da determinação adminis- 

trativa do Excelentíssimo Senhor Secretario da Estado da CULTU 

RA que,em RESOLUÇÃO n» 18,de 20.06.1980,publicada no D.O.E.de 

26.06.1980,-TOAIBOU 0 CENTRO URBANO DA CIDADE DE IP0RANGA,pe-/ 

dindo que manda CANCELAR o referido ato de Tombamento, impe-/ 

dindo,dess'arte lhes ocorram irreparáveis prejuizos que decor- 

rerão,como efeito do mesmo, argumentando : 

l.que os recorrentes contestaram o Tombamento do Centro Urbano 

objeto do processo n° 00057/71,ofertando as razões que lhes 

ocorreram na premência do tempo exíguo que lhes restara,após 

"notificação" através da Imprensa,quando o certo seria lhes 

haver sido dado conhecimento do feito,com notificação indi- 

vidual dos proprietários de bens imóveis no referido CENTRO, 

eis que todos existem e têm situação de residência e domicí- 

lio ali. 0 ato notificatório foi,assim,obstativo à defesa / 

dos contestantes,na sua maior dimensão formal e fática; 

2.que,entre as razões da defesa de seus bens patrimoniais,no- 

tadamente,imobiliários,foi estabelecido, tendo em objetivo o 
CANCELAMENTO do Tombamento $ 

.l."os contestantes são proprietários na área descrita na No- 

F0RMAT0 = A-4   210 < 297 mm. £WM$ 
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( 5 ) Mh. 
"na área descrita na Notificação publicada em "U Estado de Sao 

Paulo",em 7 de maio de 1980,e,se necessário juntarão documentos 

comprovantes1* 

2.2#0 instituto do tombamento se caracteriza,nos termos do art. 

ia do decreto-lei federal n» 25,de 3o de novembro de 1937, 

em função das medidas de proteção ao patrimônio  histórico 

e artístico nacional, implicando em seria restrição admi-/ 

nistrativa ao domínio da coisa tombada." 

2.3'.'Assim,cora a inscrição dos bens tombados,não poderão estes 

em caso algum ser destruidos,demolidos ou mutilados,nem ain 

da,sem previa autorização da autoridade competente,repara- 

dos,pintados ou restaurados,nos termos do art.17 do supra 

indicado decreto-lei. Ve-se,portanto,uma abrangência ilimi- 

tada das restrições inerentes ao instituto" 

2.4'ÍEm face as limitações impostas ao patrimônio pelo tombamen- 

to ao proprietário, conclui-se a mais elevada responsabi-/ 

lidada na comprovação da existência dos valores históricos 

aib.sticos,arqueológicos e monumental, pressupostos do art. 

114 do Decreto Estadual n" 13.426,de 16 de íllrço de 1979." 

2.5!ÍOs valores que constituem a filosofia finalística do ins- 
tituto do tombamento merecem,portanto,exame objetivo que 

justifique a medida restritiva aos poderes de domínio e seus 

reflexos nos setores político-sociais1.' 

2.6'Mlem da judiciosa preocupação que deve existir no processo 

de averiguação de existência de valores justificadores do 

Tombamento, mister ainda nao se esquecer de que tais valo- 

res,depois de descobertos ou aferidos, devem passar pelo / 

crivo critico da própria historia, através da linha metafí- 

sica e dialética. Tanto assim e que o legislador estadual, 

inclusive no âmbito administrativo, admite a contrariedade, 

em termos de mérito, sem prejuizo "ad futurum"da apreciação 
judiciaria". 

2.79Nao resta a menor duvida de que o ato de tombar,a exemplo 
do que vem acontecendo nas cidades de Iguape e Cananeia, - 

como e publico e notório, obstara o crescimento e desenvol- 

vimento da cidade de Iporanga, como célula política do es- 

tado membro e da nação, impedindo o crescimento e embeleza- 

mento da cidade de Iporanga, como bem manifestam os muníci- 

pes na representação de 27 de Setembro de 1979 ao senhor / 

Governador,conforme co'pia am anexo,da qual se extaai o tex- 
+• 
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"da qual se extrai o texto seguintes 

•» ,jão sendo possível aquilo que queremos para melhorar 

o que e nosso, somos obrigados a residir nessas velhas 

edificações,verdadeiras armadilhas sujeitas a desabar 

sobre npsaas cabeças,a qualquer momento** 

»  Por outro lado,a conservação de tais velharias e um 

verdadeiro entrave ao crescimento e embelezamento de 

Iporanga,impedindo que surjam modernas e confortáveis 

moradias no lugar..." 

2.8'.,Percebem os ilustres conselheiros a sabedoria dos cidadãos 

da pequena e humilde cidade de Iporanga,que bão devem ser 

prejudicados nos seus anseios desenvolvimentistas,tão ine- 

rentes a época e historia atuais,quando os desnivelamentos 

devem se extinguir,a medida em que a intervenção do Estado 

se justifique*. 

2.9,.,Tais anseios da população iporanguense estão consignados 

também na representação de Io de novembro de 1979 dirigida 

ao Exm° Senhor Secretario da Cultura do Estado de são Paulo, 

contendo 176 assinaturas, e cuja c opia  também segue   em 
anexo" 

2.10."0 angulo técnico não pode ser esquecido neste cotejo. A e- 

poca é marcada por um desenvolvimento tecnológico que a todos 

atrai,e que repercute de forma inelutavel na própria revisão 

do que seja valor histórico e artístico. Isto neinguem em sã 

consciência pode negar. Esta explicação esta magistralmente 

colocada em ■ As Fronteiras da Técnica " de Gustavo Corção, 

onde o ilustre pensador cristão conceitua a técnica como / 

sendo a melhor adaptação da lei física. Ora,tal conceito le- 

va a um dinamismo,que admite sempre a existência de uma me- 

lhor técnica no dia de amanha, Como,então,conciliar o que 

seja valor histórico e artisiico frente a este movimento 
universal ?" 

2*11."Ante tais fatos,não seria melhor,ou cabível a desapropria- 

ção? De certo,porque,então,haveria lugar para a justiça co- 

mutativa,uma vez que os desapropriados receberiam valores 

indenizatorios equivalentes, para outras aquisições,de a- 

cordo com os seus justos anseios*." 

2.12."A população anseia os benefícios da tecnologia do dia,tra- 

duzida em forma de maior conforto,e satisfações das necesi- 
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."•  * 2.12.'1 Nao s crivei que o ato de tombar deixe de considerar 

aspectos de atualidade social, que também visam ao apri- 

moramento do belo sobrV qualquer de suas conatações, se- 

jam históricas ou artísticas ou,ate mesmo,arqueológicas". 

2.14.'*0 Município de Iporanga,como na generalidade,as localida- 

dades as margens do Rio Ribeira,e nos contrafortes da Ser- 

ra de Paranapiacaba, tem encantos naturais visto em sua 

paisagem global, mas aão sui pode dizer o mesmo dos núcleos 

habitacionais, como a área tombada de Iporanga,porquanto 

esta e formada de pequenas casas de taipa em estado de rui- 

na, e inspârand© insegurança, não tendo também,um. quadro 

arquitetônico e histórico hábil,para justificar o seu tom- 

bamento. Em igualdade de condições,deveriam ser tombadas, 

imeritoriamente,áreas,como a de Apiai,Ribeira,Itaoca,Eldo- 

rado e outras semelhantes do Vale". 

2.15.wDa observação vidual sobre a área tombada de Iporanga, 

chega-se a perguntar» onde e quais os bens ou monumentos 

que se prestam as finalidades do tombamento? Talvez se sal 

ve um, a Igreja matriz que se encontra em bom estado de 

conservação e desperta algum interesse historico-religio- 

so. Então, simplesmente sobre a Igreja matriz caberia o 

ato de Tombamento .•* 

2.16.HDiante de todas as circunstancias apontadas,tendo em vis- 

ta a deliberação do CONDEPHAAT,ora impuganada,esperam,ju- 

diciosamente,os contestantes que a medida restritiva e," 
r r 

data venia",incabivel do Tombamento da área descrita da 

Cidade de Iporanga,conforme consta da Notificação-edital 

de 07 de maio próximo passado, seja cancelada após a con- 

veniente manifestação desse Conselho e posterior encami- 

nhamento do processo n«* 00057/71,de Tombamento do Centro 

Urbano da Cidade de Iporanga, ao senhor Secretário de Cul- 

tura do Estado que, com sabedoria,equidade e senso de ele- 

vada Justiça,conhecera deste contraditório, dando-se  ao 
mesmo o aguardado provimento1'» 

3.que estas as razões que arrolaram os Iporanguenses na defesa 

de seus direitos de propriedade sobre os prédios que consti- 

tuem o esforço de suas lutas e atividades ou empreeadimentos 

por vários anos,direta ou indiretamente,através de seus ante- 

passados, merecendo a apreciação do Senhor Governador,com / 
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com sua visão da sabido homem de empresa,da negócios,exímio pro- 

motor do progresso da nossa Nação, acrescentando outras nesta pe- 

ça recursal, assim : 

3.1.0 CQNDEPHAAI negou provimento à defesa dos contestantes  e 

o Senhor Secretario da Cultura definiu,por fim,o processo da 

Tombamento,em visita das doutas manifestações administrativas 

no Parecer l\lB 06/80-Condephaat a,no outro de fls.223 do sanhor 

Procurador, digo,Conselheiro Ulpiano T.Bezerra da Meneses que, 

em suma,denegam o pedido de cancelamento objeto da "Contesta- 

tioHe,logicamente,as razoes ai expendidas, aduzindo-sa ; 

a) ser Iporanga "os últimos restos de um arraial setecentista; 

b) sao restos constituídos da edifícios dessa época e de ar- 

ruamento,traçado,espaços urbanos,implantação da cidade na 

paisagem; 

c)edificios sem luxo arquitetônico,com simplicidade da realce 

de valor documental; 
d) finalmentese dá €t& Iporanga, harmoniosa articulaçãojSjà da - 

paisagem e da construção humana. 

5 Apesar disso, recorrem a Vaeea Excelência, de vez que as dou 
tas razões denegatóriaqfsão insuficientes para debelar as ra 
zões da contestação, tendo-se em atenção que o tombamento - 
resolvido alem de violar o direito individual dos proprie- 
tários, sagrado^ e intocávei^nna legislação pátria, não dei 
xa de ser um entr^ave ao desenvolvimento e ao progresso da 
pequenina cidade ribeirinha . 

5.1 Despespeitou-se o processo citatório, como já foi dito an- 
tes procedendo-se a notificação por edital, quando é certo, 
que os proprietários contestantes existem individualmente, 
e seus direitos têm intima ligação pessoal e juridica com 

os mesmos . 
5.2 Desrespeitou-se também, a faculdade legal prevista para os 

Municípios com sua competência concorrente com o Estado pa 
ra legislar - itens VIII, IX e It, do artigo 32 do Decreto" 
Lei^Complementar n2 9, 31 de dezembro de 1969,e suas retifi 
cações. 

5.3 Poàe-se perguntar onde no processo instrutorio do tombamen- 
to ficou definido o uso a ser dado à área tombada, bem como. 
quais os planos existentes nesse mesmo processo para a revi 
talização da cidade de Iporanga? 

5.4 Dentro da área tombada, conforme levantamento efetuado, — 
existem prédios modernos, completamente fora dos parâmetros 
exigidos para o tomba^mento. - Relação em anexo, 0/ fotos. 
0 plano de beneficiar a cidade de Iporanga, dotando-a de uma 
rede coletora de esgotos, alem de mal projetada esburacou a 
cidade, sujeitando-a aos serviços faturais de erosão, fal- 
tando-lhe uma estação de tratamento de esgoto, sendo o mes- 
mo. lançado "in matura" nos rios Iporanga e Ribeira, poluin 
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poluindo-os, sujeitando as populações ribeirinhas a perigos 
que ate então não exitiam - tomar água poluida, o que vem 
chamando a atenção de outra parte da população que potesta 
contra o tombamento fazendo coro e engrossando a coluna dos 
descontentes. 
Os recorrentes querem com a devida venia ressaltar ainda, 
que na hipóteses de trocas de favores não é admissível que 
uma das partes leve desvantagem de maneira tão grave como 
esta ocorrendo no presente tombamento, em que por um bene 

ficio de implantação de uma rede de esgoto se coloque em - 
risco a saúde da população, poluindo-se os rios que percor 
rem a cidade , ressaltando-se ainda, que a maior prejudica 
da, a parte maior , a população. 

Temem os contestantes que com o ato de tombamento, venha a- 
contecer à Iporanga, o que esta acontecento em Cananéia e 
Iguape, onde o tombamento, para aquelas populações vem signi 
ficando abandono e destruição pelo tempo. 

Não desconhecem os recorrentes o poder de policia invocado 
pela Administração Publica, para ate tomar medidas de tom- 
bamento como a presente, mas estranham que o processo para 
tandto, se desvincule da vontade individual, quando é certo 
que a convenção da qual resultou um pseudo consentimento - 
popular para o tombamento, não estava integrada dos lidimos 
habitantes do Municipio, sendo tal convenção liderada e en- 
grossada, na sua maioria, por pessoal estranhou a Comuna. 

9    Ressaltam os recorrentes, com apoio na população de Iporanga 
e tomando como lema a faculdade dos indivíduos para gerirem 
os seus negócios e seus bens, suportando apenas a função su- 
pletiva do Estado, no momento em que não possam atingir os 
seus objetivos, , o seu interesse em se desenvolver e pro - 
gredir por sua própria conta, ficando a ação do Estado re - 
servada aos Programas Gerais de Saneamento e Desemvolvimen- 
to, pensando ainda, que o tombamento de áreas urbanas, di- 

ficultando o desenvolvimento de Municipios, não seja meta - 
prioritária do Governo de Vossa Excelência. 

Assim, oferecem o presente recurso, com 
fundamento nas disposições do artigo 129 - § }*, do decreto 7730 
de 23 de março de 1.976, e no § único do artigo 180 da Constituição 
da Republica, decreto Lei Complementar Estadual n2 2, e esperam se 
digne o Senhor Governador, no seu alto espirito politico e de justi- 
ça de determinar o cancelamento do tombamento do centro urbano da - 
cidade de Iporanga. 

_  «. Bm  anexo ao presente recurso seguem re- 
lações de proprietários referidas no recurso e dos prédios de cons* 
truçao recente, discordando portanto, do tipo das construções anti- 
gas. 

Termos em que pedem deferimento. 
sr 

lho de Alencar 
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í      '    '     ,- • ^X     * 
j£xmo. Senhor* 

Secretário da Cultura do Bstado da São Paulo.. 

^ ■> 

A população da CIDADE DE IPQRANGATpelo presente, 

como já o fizera através de requerimento (abaixo assinado) da- 

tado de 27/09/1979,protocolado no Governo Itinerante-.Casa Civil 

sob 2!*0*fl27,quanto ao aludido " TOMBAKSNTO w ora processado pe - 

Io Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,Arqueológico,Ar- 

tístico do Estado (CCNDi5PHAAT)é_j*:*j*:*:*:^:*:*:*:*:*:*:*.#.* 

:*:*:*:*:*:*: Baseando-se nos dispositivos legais que nos con- 

Çerne* 1ís~"jiÍreTtos'a garantias -Individuais (Cap.lV do título U 

da Emenda Const,Mfll de 17/10/1969) no seu parágrafo 22 ào arti:: 

go 153 assim o sentimos ■ B ASSEGURADO 0 DIREITO PB PROPRIEDA- 

DE. 5." je como se não bastasse recorremos à Lei H*3*071 de Ol/- 

Ò1/1916 (Código Civil Brasileiro)-Art.525 "3 PLENA ÂPROPRIfiDA, 

PB. QUANDO TODOS 03 SEUS DIRBITOS ELEMENTARES 5B ACHAM REUNIP03, - 

NO DO PROPRIETÁRIO . . .*;alêra destes fundamentos fazemos sen- 

tir ainda a ilegalidade de se tombar terrenos ainda vazios,pri - 

vando a liberdade de novas construções-Art.572-" 0 PROPRIETl—• 

RIO PODE LEVANTAR EM SEU TERRENO AS CONSTRUÇÕES QUE LHB APR0U- 
„    '   * __   . ..Li-iClz::*!'. - v__- -v; ■"-. 
jLãRTSÃT.vn Q IHHKTTO una yT7.TWTTf),<| . . à«. :*:*:•:*:*:*í*;*:*:*t- 

t*i*l*l*i*t*Z*iYem perante .V^BXCIAV. PROTESTAR qiíaWf.rT à~ ^ont/f--"r 

nulriade do processamento do ato r>ra em tela.  :*:*:*:*:*:*:*:*£ 
V 

~   V- ' .íporanga, 10 .dê novembro, de1979* .<~r.■*;??* 

u. Gentil de Oliveira San los-Serventuário da Justiça-Proprietá^'^/-!',-' 

TíO\TRG.3. %3.525-ÇIÇ;2^7.9Í9;8Q8/oit;, **:; *:*:*: *: ♦ ;*:t :*t*: *i;- 5' 
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2)-■(/%*?<%sss*.«^   &ris?a/c*sc> céktzL   Qzé&S. 
JpQi\ii&)c%r.(XQso. ,dos Çar.toi-Coinerclaate-Proprietário,RO.5.1+23.700 

wó-235.025.338A9#   '     /-v    -.    ' .:," '       * 

i*nton±9-bantòs Oliveira Júnior-Pftó/ietário-RG-l+.2&$m5$± :*:*;* 

0,01? w£a/° AParecid5 Hánc5rsnyk Oiiveira-RG.i+.^io.i+&-CIC- 636.^ 
1 *^ W20-jtan c^one^a JJu^ica. e Proprietária. j *:*;*;*; *:*:*4* 

ifcçodoro Konesuk Junior-Prefeito Municipal-Funcionário Público* 
IropVietárÍo-RO.3.376.100- CIC-i62.750.01f8/00 :*:*:»:*:*:*:*:*x 

Alvira-da- tíí^r^Konestik-HG^.^+ô.lOl^froprietária. :*:*:*:*:** 

^^^^J^^^^^P^^^^r^H^^o^S^. 321.3lÕ 
"W:^.lM<).9748A9# eí[ coroe^ :*:*:*?*:*;*:*:*:*:*:*:*:*:*: 

Antônio" de Lisboa- Proprietario-iâG. 

aciç Karia Santos-Kecanico-RG, 

..rna^Ldo Stelnlnçer -   comereiáVigT 

PedryMendes dos _Santos-?une/õn»ViA ^IBGE- e  Proprietário.   ;; 

tfe^w^^L^^ i.-.—-'V^^r'.:   -  ••-'--',.■ 
Honorio Santos de Andrade-Protírietário".        :     *  -- • 

' . -  -' 7   -   - - ■   -   -    I ■_ IIJI 1 nu 1 * _ 

va Nunes daUSilya Rodrigues- funcionária pública-^fiô,::: 1} :::: 

clides^da Silva Fereira Jutfior-Funcionário Público Estadual.- 
i-roprietario-RO. 3..M+8.331r: -^  .__.. __v.   r- 

Lauro jEevares de" Lima-*ímfiionrário Público Estadual-Proprietário—' 

i^ ,     :  _____ 
Antorijpjosjxáa7"Silva- Proprietário. _  

{álw Levy^dos, Santos-Fujjôionãrio Público ^stadual-Proprietário^ 

Hu&q fulano .da: Silva.-Funcionário Públi^^ptedual-Proprietário        :; 



•   ,    p .... ,_  ■■   .-...>' 
(20) ~~"~~^)oV. '/>   ^,/iQ.iAv-^.Ao-    ~fò>kfV 

B£Bfí389gpB8BBB-  Funcionária, municipal e Proprietar 

(21) Afi^cvrf/à^^*/^- (9UM<&%■''        "■'■ '•^••••-••■:.'':7""■•••- a 
João Manoel de. Ollveira-Julz de Casaroentos-Froprietarioi - - 
( ) ;*:*.{*;■*:*;»;*<;*;-*;♦:*;♦:*:♦;*:*:*:*:*:*:*:*;*:*:♦;*;*:** 

(22) *     O^vg   gQjii^ M  Láa£5Í 
prietaria    de/ ca Proprietária    de/ casa.Rua Oel.Descio--lporanga'«- 

(23)   tS^láaajg^ •"- 
^irmino Batista da Costa- Proprietário- 

Henrique, Steininger- Proprietário.- -■  " ■••-' -• .   :ul 

I1^^.1M^ Vw^^xâ ^ JirJ-^c     . • r~"~," 
J?J   BrasJlina Rodrigues da- Sj-rra=- Proprietárias ., v»< :,AJ- ;*W - 

<*<b  Maria dos Santos- Proprietária.-,    ,  ^ :, .-..^ ~ -  ••»,.-y.i a'. 

; v"1* 
;*t»-i*«^;^i*^*fc>;*:*:*:^:*<*s*:*:*^*;*;*:*^*:*:*:*:*:*:-*^*^- 

■iy Jn^fsa Mits-Sru Horiv- Proprietário. 

oLoSoaL^ v ^3        Q3BaSLÍ^aalO 12* 
S'~    •« 

* * * .''■■■'   -j   ]■'.           ■     ■ g—g   : 

'"* *"'        Leonardo-da-Silva^Proprietaricrr^"" r-v       j       ~v'=.--.- ••*■-■!.,-..'! 

°        —comerciaiyte—e-j^gopr-ietâfi-o-.-— — _   ^-.-_.__ 

S2 Ifàkl^úJ^sáof. Ú22Ú^áÁãúiL=i^ "- - 
—A-payecida-Maciel- -Al-ve^-5>ropg3?e-ta^xan»- ■ - ■ -■ ■ ■.■■^r-u^r^r,-;..v^,.-'^J? 

^3      fef WHfÁi/ n '1 ^r..â-v ■ .'•-'" ià ■' •- "— — — ^"r 

'\ •/•'■-• ■   c/ -Jaxr ■nodri-gt\je?«^rtypri.-ejt-airio-. >..:   .-:-_ 

~££SXEB£%SS£S& dtf ^iTgÊra-^frgprtgtgrlffi* 
* t  .í^»-^- 

54 
1—Q.TCTi 

- —Pi»lTnaLTavqrRs   dft- Hma.   Fim^ionario  municipal-:'*     - -   --- 

3VJosé Theodoro da Rosa-Funcionário'municipal"é proprietário 

33 jísaS'ffi-^fíÊÊz2JÓtlIÈULZÍã ; "c-:^-'' " -.',- :v—----- 
 M   ,       ^J Jose JoaotiiW de Al^uaueroue-proprietariõ -   -   •    , 

1H 



- »V<?eraldo-- Caetano hourenço- -.-.-*>--»: r 

73     Guardo -Pinheiro  Pinto 

Maria Antonina da Silva-proprietária \       "*" 

Manoel Pacheco da Silva-  comerciante e proprietário. """*■ 

7? yfeiCUtsTà 
, ■ y proprlfe.tailg- 

^UísTaco tsJÁ. ÊüàxdéJ&eáüL 

Proprietário    e  comerciante .-—---  

//    -    írraieisco *ntonrbc venancio-    pynrT.ipt,Byin; ■ ■• -      - 

^auro Oliveira Mota-  comerciario - 

5y  &ftaal4jáâJB^ - 
PrrvnrTetari A  e        TI  (ininercÍMite'.M-- ••*■—»■•«•«•-■ -T^.   ..., Proprietária-e      \l eomerciante 

'       ..    «      jggjjgxBJgjLtgxg runcionaria pÜD±ica-pr6prmtarla, 

comerciante e proprietário^    - —- — 

 Mlaa   Mota    Hpn-rlqnP.       *J 

6^      ^V^O^C»     g^    ^S-dJat,*'- 
Marla da Costa' 

6^ fefe^tei^^^!^ 
^ J      Durvalina Maneio dos Santos-Proprietana.       " w v 

>* —C4&L6aaJ2é32~Zs?à    —-—--,- • ,r; -,-- - •-»"•-• -- - - 
v 7  Alpino   Dia ^-Funcionário  Municipal   p   proprlpt.ari n.  
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Ís.-JQ* _f±^ 
Odorlco Maciel da Silva- comerciante e Proprietário. ~7r 

•     6é' 

67 

Cvi-ò Mãcfaél da Silva-  funcionário publico 

12/ 

X/r/^.A/tyoc^- 
Márià Dias dâ Silva 

fe^riJh      d^   ^/^OJX^- 

proprietário. 

. o j •  Agenqr N_aj>ál 

Funcionário municipal- 

.972.325 e OH^i8'"üüjÒÍ9b/üy.proprietário 

>.." 13 

1J 

*f ■ 

' A^^v»^ lu*-  Z3jLa GkC&LLogfl í b J ^o —   XV)fl£» .a^\W^   ____   .      3JJ< 

^n^ycx. Sc^<^k^^i^>yNW^^~ 
Pina Goncalv^ Barbosa." 4 

elidia Loües tíãr£>osa ..       • ^ —--•'■ ^Siidía "Lopes i3àrfoosá~~  
-«* 

Florentina üonçaqves; -Paroosa. 

'     .Tn^milm Gomes d€ T)líveiraproprietar 10.   - 

'£   Vi' 

#L£í. f^Ãc/Qí/7/yT  ^06'■///£&   .r*'."...^. 

^ 

Jnsé" gjgusto da -Silva • 

Benedita Morato de üliveira-pTopnetárla. . 
«**■-» 

{/GiS*- ç/AA rz i^svÀ^    ffi 
Valriugenjo^DlaSt 

^r 

K.rJ9, 
JJomingas 

UV- ̂ 44í iro 'dè L'ima- íTüpT riid Lariãi 

K^^^^^S 
Edson Tavares de Lima ~~ 

Aaria Gessi  Tavares. J^ 

luiMJXk.   $£ ^•^/V/^MA 
L^DrJndoJFurQuim      -Proprietário. -  L>jU3 

^Tf)rfv,'*£■<-Xf>   ' /fr^&sS/^n -yy£ <*?, 
Proprietário e  comerciante. 

s/^rq ■* 

>eW ."V^CX^CLJ^O CUM .-<)cfcA^t<^ -.,^<S 
Izabel Cardoso dos Santos- Proprietária. 

)C\ÁÁá   iyCKÃÁoArt^   rÂj     Vã^V^*?. 
Jnpna Cardoso de" Lima-^roprietária. 

m 



-. vnvjt.ar ft Proprietário    '-   ~-    r    •■->••- —■- 

o Jt (í/netWfWrfo ■■Qéi&S   r— : ' 
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Tr5^iTd8 Notas J. Com^ de Ãpsryg 
«•    val Edifício do Fórum 

Au,^otc° ^V«?çá£S^^ORia«M|á3 de  janeiro de 1980^ 

Dr.Antônio Henrique Cunha Bueno 

DD.Secretário de estado da Cultura 

São Paulo. 

« t 

Senhor Secretário 

Atendendo aos anseios justos e justificados- 

da população local,atingida pelo processo de Toníbamento 

nesta cidade de Iporanga,ora processado pelo CONDEPHAAT 

os abaixo assinados,representando e credenciados por — 

mais de $0% da mencionada população e proprietários da- 

área a ser tombada,vem PROTESTAR junto a V.Excia.contra 

a comunicação feita pelo sr.Prefeito Municipal de Ipo— 

ranga,referente a efetivação do mencionado Toníbamento, - 

conforme publicação feita pela " Folha de São Paulo,M - 

em 06 do corrente mês,isto porque não foram atendidas - 

as solicitações feitas por nós em 27 de setembro e 10 - 

de novembro do ano passado,respectivamente. 

Por ser de direito e de justiça,e,ainda,le— 

vando-se em conta o lado humano,confia no bom senso - - 

administrativo de V.Excia..mandando cancelar o Processo 

de Toníbamento,em se tratando de preservar e promover os 

interesses do povo desta localidade. 

[ Osvaldo da Silva^ereil 

nenrinr 

<U      ò. 
Atenciosamente, 

c;  • 

ito de  Iporanga,    j* 

lenriquè Jo 

! ' [.>. f   _ _   ._. 
Cirnas Tapajós de Oli 

veira.Vereador C amara M.de  Iporanga>v '   N' 
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"  KüVIMjaJlO  CüNTflA 0  TOJ@AI-.aKTO  DA CIDADE Pd  IPORAKGA  " 

A rOFÜLAÇXO DA CIDADE DK IPORAKGA. JÍSIADQ ftá 

3A0 EAULOtabaixo assinados,residentes e domiciliados nesta cidade - 

de Iporanga,pelo presente e na melhor forma de direito declaram que: 

sabendo o significado e normas que abrangem o tombamento" S^MIRS ES- 

TIVrfRAM à JSTABlO CONTRA  0 DITO  TOMBAI^INTO NJSSTA  CIDADE D^  IPORAKGA" 

•>v» 

procedido pela decretaria de üstado e Cultura através do Condephaat. 

iporanga,02 de julho de 198O. 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

São Paulo, 09 de julho de 1980. 

Ofício GP-GS 210/80 

Senhor Presidente 

Conforme a Imprensa publicou, na 

semana passada, foi tombado o Núcleo Urbano de Iporanga, velho ar- 

raial paulista do ciclo do ouro, resolução essa publicada no Diãrio 

Oficial do Estado (documentos anexos). 

A necessidade de possibilitar fi 

nanciamento para a população proprietária desse núcleo tombado é 

imprescindível para que a preservação seja melhor concretizada. As_ 

sim , proponho a Vossa Senhoria, o seguinte trabalho com a partici 

pação da Caixa Econômica Estadual: 

1. Abrir uma linha de financia - 

mento especial para Iporanga que poderá se chamar "Linha Projeto 

Iporanga", com o patrocínio financeiro da Caixa Econômica Estadual. 

2. Os beneficiários dessa linha 

de financiamento seriam os proprietários e a Prefeitura Municipal. 

3. Os detalhes poderão ser discu 

tidos entre sua Assessoria e o CONDEPHAAT. 

Aproveitamos da oportunidade pa- 

ra apresentar a Vossa Senhoria protestos de elevada estima e consi^ 

deração. 

Aft/e n </i o s arafe n t e., Dsamente, 

/17//1 , 
flRroUE/Mf CUNHA BUEK ANTONI0 HENRIQUE/Dí/ CUNHA BUENO 

SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO DA CULTURA. 

Excelentíssimo Senhor 

Dr. EDUARDO JOSÉ DE SOUZA PRIANTI. 

DD. Presidente da Caixa Econômica do Estado de 

SÃO PAULO. 

100.000 - IV-980 Impf.  Serv.  Gríf.  SICCT 
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SECRETÁRIA   D] m 

f/v/oc- Gífrl 

(j CTcio   GP-GS   210/80 

JU- 
STADO   DA   CULTURA 

À 
Seção de Ativ. Complementarei 
São Paulo, 09 de julho de 1930. 

S.E., em// àe^vâUoáe 19 cf^ 

ihor   Presidente ALDQ NILO LOSSO 
Direto/de Divisão 

Secretaria - Executiva 
do CONDEPHAM 

Confoiine a Imprensa publicou, rva 

semana passada, Efo5 tombado o Núcleo Urbano de Iporanga, velho ar- 

raial paulista do ciclo do ouro, resolução essa publicada noDiãr.io 

Oficial do Estado (documentos anexos). 

A necessidade de possibilitar fi 

nento para a população proprietária desse núcleo tombado   é 

imprescindível para que a preservação seja melhor concretizada. As 

sim , proponho a Vossa S  hoj ia, o segu:;i te ; i 1 s"lho com a partici 

■ ío da Caixa Ec< 

ento especial   a 

Iporanga", • r o 

-. i 

]. kbrir ~<ã   !"> )ba de financia - 

poc ■ ã se -"' a ar !'~druha  Projeto 

íceiro ca Ca^:-a Econômica Estadual, 

2. Os beneficiários dessa  linha 

'■'• .  andamento   i i am os proprietários e a Prefeitura Municipal. 

3. Os detalhes poderão ser discu 

3 3 ;n1 re sua Assessoria e o CONDEI íAAT. 

ra apresentar a Vossa S 

d e r a ç ão. 
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SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

0- 
Folha  de  informação  rubricada  sob  n.°  

dcí..RQ.C.1(..GQI©.£lPHAArr.0..Q.Q.Q5..7./..7.2 (a)  

Interessado PRESIDÊNCIA DO   CONSELHO 

Assunto Tombamento do centro Urbano da cidade de  IPORANGA . 

Provfd«nci»da(o)JiiÍ}tada„..do8 documentor» 

const.nt.(s)de Fls. n^s 2ZLÍ8S8B82Ê& 

t(0) 9\&* 

•n^ji/ji/ji n ri 
buÁgCt 

SEÇÃO DE ATIV. COMPL. (COM.) 

50.000 - XI-979 lmpr. Serv. Gráf. SICCT 
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ExmS Snr.Dr.Presidente do Conselho De Defesa Do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico E Turístico do listado De 

Sao  Paulo. 
s? 

%&$£/l 

Ref.Proe.(Adm.) ri?- -00057/71 (Tombamento 

• do Centro Urbano da Cidade De loonan- 

ga- Estado de Sao Paulo ) 

Objeto: Juntada de instrumentos de pro- 

curações |conforme com protesto em 

Contestação de 21.05.1980. 

José Sliseu da Silva,cora outros,nos au- 

tos do Processo supra epigrafado,versando o I    DENTO DO CEN- 

TRO URPANO DA CIDADE DE IPODADOA,vem, mui respeitosamente,a V. 

Exa.,a fim de requerer juntada de 9 (NOVE) instrumentos par- 

ticulares de Procurações,dos habitantes e proprietários de áre- 

as no CENTRO de IPORANGA,tombado de acordo com o constante  no 

PBOCESSO N« 00057/80 dessa Secretaria de Estado Da Cultura,a- 

través do CONDEPHAAT, esclarecendo que os constantes dos anexis 

instrumentos estão devidamente relacionados na peça defensiva 

protocolado em 21.05.80,sendo as seguintes : 

1.Da.Liaria da Glória Nunes Rodrigues,-retificando o estado civil 

2.Nascimento Sátiro da Silva, 

3.'José* Marques da Silva,c.s.m.Maria Correia da Silva 

4.Deolindo Dias e Da.Maria José Rodrigu.es Dias 

5.Celestina Dias Cavicchio c.s.m. 

6.José Dias de Paula c.s.m.Da.Olinda Dias da Silva 

7.Daurindo Eurquim e Da.Yicentina,digo,Ana Vicentina Eurquim 

S.Lourenço de Lima e Da.Joana de Lima Nunes 

9.Amadeu Eurquim Dias Pilho,- 

ratificando toei os os termos da con- 

testação ofertada junto ao Col Conselho. 

Ntermos, 

P.Deferimento» 

Sao  Pau 

-o vi.; Alencar  - Adv. 
FORMATO - A-4   Z1D < 257 mm. í&HW,ll 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Maria,. da ^ 

tária,residente e domiciliada nesta cidade de Iporanga.à Praça ■ 
da ^triz s/n», portador a do RG.8.863.375 e CPF/MF- 983633368/15  ■ 

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea e    constitue seu...?. bastante-1 

procurador S.£l o Si advogado.^ EJJÜffi.|ffi.Q...„Ii...i3.„.J!E. iiLSlICAIL, .Taxas. G.&S..«..QAB 

gs.P, nj? QZQâ ê CJC 00.8.2 éãUÂjt. 6.8 a..A15.0II0..1„.i.J..!AIffiRÊ4...Mll.Q.* 

bras..eae»oap.SSP. njB 9380 e Cíf .004«319«158 e Escritório à„'Bua. 

João  Antônio  de   Oliveira,n2   262,Tel.92 33   04,Mooca,Capital..»•, 

a   quem  conf...Q.r.e ..amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende..' 1.2... nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh....^ ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,   firme   e   valioso .ei?......e.s.p.a.c.ial p.ar.a.....Q.Q.n±.e.S..t.a.t.e.m.....O. p.r.Q..C.,..a.dlil*.Q.QlíHiAAT 

n£ Q.QQ5..7/.7.1.r.S..e.c.r.í.de Governo....Tia Cultura.„.......„.„*......„.„..............„..   . 

Ip.Qranga.f.1.9.....d.e.....maio de 3â&0& 

 '•íMc£^a...à.cu<£^ 
/ 

ooúüiieço a firma i/^y-'^ 

Sm test0 .r^rTo^-  da ▼«date 

M 

^ol 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICÍA" 

Nascimento Sátiro da Silva,brasileiro,casadotproprietário    - 

residente e domiciliado nesta cidade de Iporanga,a Praça da Matriz, 

s/nfitportador do RG.6.553.138 e..&J/M?7.W^l68/91  

pelo  presente instrumento   de  procuração,  nomea e    constitue seu-.; bastante: 

procurador ftfi o B advogado....a...IL._L..;Ll ■ D£L.Ii.....G I35....AIM.QAE..í.l)ra.a....c.an...i.ns - 

G.ri.Q.i.o n£ 92.Q.Ô. &aJ2á£tJSS£« cie 0082^5113... 68 e...àM.QMÉ..J.....l...JilMr 

DKfiA pTT0,frra,B.caa>inscrigão ng. 9380 OAB.SS^e 

Escritório  à R.João Antônio  de  Oliveira,nfl   262,Tel.92 3304,1.10003 

Capital.... 

a   quem  conf..ü.rj_; amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações  competentes   e   defende xl.Q.....nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final  decisão,  usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh..e.a ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom,   firme  e  valioso.,.«.m.....©.s.r).s.GÍ.al......para....c.o.n.tes.taç.ão do pr-oc adau -n-2. 

G0KBEÜHAA.2 «0005.7/71 ^.e..cr......d.e. G.OY.ex.no.....r!a.....Cul.tur.a...  

Ipqranga,   j.9. de maio de 1980. 

Iporanga^.S_dí 
Em test° 

0->O=í> 

3o3 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

£osé Maraues....da Silva. e. §.ua...m^.he.r.....ü.a.Mar.i.a.....C.Qrr.ê.a....da Sil- 
va,brasileiros, casados,proprietários, residentes e domiciliados nes- 
ta cidade,à Praça da Bandeira s/n2,ele portador do RG.553609 e CPF/- 
M?-58383^008/l0  

pelo  presente instrumento   de  procuração,   nomea...;;;. e    constituem seu.;.; bastantes 

procurador 9.3 o a advogados £ HQ C DE ! CLAR., br.as... c.a&.... 

i.nacr.i.ç.ãa s.ah....n§ 97„Q£....da QAE..SS.P, C.1Q 00.824.5118.68 e MlQBlâ íJ> 

m mHÊÁ..„Bfi.tóa^.taaa*.aaa.*lns..cxls.is QS âififiLôâ 241^33P..C.?F..004..319 
15.8 Q.....Escritório...l....rua..,João Antonio_cie 01iyeiraAn2 262,^61.92.3304, 

MooiiçiiaiJiCai^itaili»i».i«ii»  

a quem COnf.e3?eiB™amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judicia 
em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor contra quem de direito 
as   ações   competentes   e   defende...".l.Q.a..nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final  decisão,   usando   os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh....cs    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso sm-ôa-pôcial paxa.....c.Qii.t.e.a±.aç..ao. cia .pr..Q.c....ad.ia.«..G.O.I:I-... 
Í.S.PHAAI-da Secr.de Governo, da Cultura sobre  o Tombamento do  Cen- 

tro Urbano  da Cidade  de  Iporanga. 

.íp.Q.r.an.g.a.,19 de maio de 198O.  

CÜSJL.&, L_c*-4Ai-A\, GA-<X. *dx.J£tb*.. 

Iporanga^ .S_àeuf^zs>^^ de lé^£^ 
Emtest0 

** 



w^ 

PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

^oltod^^DlfjB^f. sZm/d.Qjaa.f ^aria José !I^PÍ£UfJ„J^M.*J^rj|fã" 
leiros,casados,proprietários,residentes e domiciliado nesta cidade 

de Iporanga,à Rma ^enjamin Gonstant e Rua Quintino Bocaiúva s/nc, - 

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea..:.:; e    constituem seu.s bastantes 

procurador as o a advogado....^ I I...: 0Q.Q I. Q....l;E.....AL3JSQi?wS.í. br..a.s..»..Gffi.8..,.. 

.ÜAJ3.....3.S.Z. vJ. 92.QL,.slM..,xi2 QQS>2á52T3^ SSLs MI.QNI0 J U&ÍA3 ÍÁ mQ 

Jbxaa... c.as..in.sç.rito spb...n9 9380 na QAJ3j£^  com 

Escritório  à Rua João  Antônio  de   Oliveira  n9   262,Tel92.3304,Mooca, 

Capital  

a quem conf.ar..:i:.x....amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende l.Q..S....nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...cr!i ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso.í...y.r.i e..ap..e..c.i.a.l para conte st ar em... o proc adm,.mCQ]©E- 

EEIAAI 4 SftSU&S Governo Da Cultura ) nfl   0005j/j±rãe:  Tombamentodo 

Centro Urbano  da Cidade  de  Iporanga. 

^^y 
íp.0.rang.a.,.1.9.....de maio....de .1980.  

- <^JJ^  ^-úl^Ltu^^l^ ^ylUr4&S2>  
^•^WX«    J^.&aí t&®*Us^isi*^ 

^X-^jy   Kecoaüeço aJkJL _ 
iS^jLsCrb^*-^^-^ 

Iporanga,/-3_ò 
Em test.0 

 de 

io«í 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA* 

Celestina Oias Cavicchio,brasileira,casada,proprietária,— 

.residente e....domiciliada. nesta...cidade, da Ipor.an.ga, a Rua Wuintino.- 

.Mpcaluva s/ni.,portMora....dQ....^G^ii.l7gi,.lfQ7ft  

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomea/, e    constitue/ seu.r.:. bastante^ 

procurador ES o a advogado:.:.....:L:..I...L: :Z:.D....1.....Q...I3. lZ3EDAR.t J?Xa&.t..e.£.S..,..QA3 

.S.SZ...H.2 2Z.Q.6 .Oic QQ.8245Z2&, 6.8. e ...AN TOEI O LÃ.AlÊãM&LMIlQj,J^** 

cas...0A.B.n.9 9106...SSP. e cpf..0.04... í3^Lí^8LIJ2SEJ^51ÍS3?Í2 L...1H.Ü  L 
Antônio cie  Oliveira.nS   262,Tel92 33   04,Mooca,Capital  

a   quem  conf..»,x.© amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem    de    direito 
as   ações   competentes   e   defende..!:.:. nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh...^.s    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,   firme   e   valioso..,..e^.,...e.a.p.e..c.iiLl.....p.ai:.a G..Q.n±£S..t.are.m.....g. pr„Q„Q .adri..G.0:.3.)Er 

...HIAAT n.8 ÜQÜ5.7/.71-S.s.cx.!!.â.e Governo da...Ci:iltura.  

Iporanga,19 de maio de 1980. 

^.&^.^c^....CÒ^<^. .^..cx.^...u>c]rN^.  

L^ 
jQ, K U> iS^-O— hQjuO->  tfcxA^Q, gAA>X^;|,j 

Iporan^a,>.S,,de.^s6^r^±^__de íadÊi 
Bm test.^._ ^£££è,j± da r«rdad* 

Ov& 

D 
; t fsbeHtn 

O 

A ■ - ■' 

S v ^ ' 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

JoséDiasde Paula « sua, mulher dona>0linda^WM da Silva, 
brasileiros,casados,groprie^ e domiciliadoa Rua - 
Pedro Silva,s/nc,nesta cidade de Iporanga,êle portador do RG.8.863- 

iflO e GPF7MF-2í+798703873^ 

pelo  presente instrumento   de  procuração,   nomea... e    constitue.:. seu- bastante 

procurador ÈiB o I advogadaE-EAIÍiJMQ L.„Q W~.ÀJi$MéR..t MM..t. Ç.^s...njms 
crieão 97.06 da..0^„.SS.P.. cie 0.0.8 24577.8. 6§ e ANTÔNIO J LJD^AH^A 
Netto, br as. cas. inscrição n£ 93.80 OAB.SSP.CHr.004.319.158 e ESCH&- 
TÓRIO à rua João Antônio de Oliveira,nS 262,Tel.92 33 o4,Mooca,- 
Capita.l. ... 

a quem conf...Q.r.££L.amplos poderes para o foro em geral, com a cláusula ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo   propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende....l.'2S. nas    contrárias,    seguindo   umas    e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os  recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh....í:s. ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom,   firme   e  valioso...,..©.!» fâs.pe.e.ia,l para can.t.e.s.tar.eci....J3 .pr.asr... &d&u n,£.... 

0.0057/71 da....S.eer...cle G.Qxe.i:xxo....da....0nl±uxa.CC.QEDEPIIAA.lT.....i:£a0ü5i7/'7.1.}... 

..    lporanga.,19....de. maio de 1.9.8.0 

 Lk^>. ç& Á.&^Ç*^..  
...â.JL^^dla Êkaa J^...^j£dfij£L  

' -■; 

Emtest0 ^=To.J. 

\ 

-de 19. 
da verd&d* 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

rQ.ft#.!C!ííJ*dDfl>.pr.opri«táric^^r98ld9n1t.fti8t fi dQBicllladoaJP-gsta cidade,a 

Praça da Bandeira .s/número,  

pelo  presente instrumento  de  procuração,  nomeaM e    constitue/A seuí bastante/ 

procurador^ o 8 advogado.-.: ...; C ,,.ixr.£L- 

sileiro.í.c-;u:;.:,:i!.o OAB.97Q6.SSP^SÂc  008245778.68 e M£PiII.O...J...l,JL'.M- 

 ' ;    j ; ,c ,.i ; o ; r ; ; r 

C^.004.319.158 e ESCRITÓRIO à rua João Antônio de 01ivoira,n9 

262,Tel.92.33 04 ,Mooca,Capital  

a   quem  conÊXe amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende...1.2^ nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando  os   recursos  legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh;.:..í;' ,   ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom, firme e valiosa apÃüial paxá, e.jQntss.tar.ejH3 o. $z:tiQ..*.a,âzi.*.n.9.:D.Q.Q.5Z 71 

da Saar.../..'      ^ultura....nde interesse do Cgnde.£haat..  

B 

 A?P.oranga,.1.9de ..maio de 19.8.0. 

"^o^U^Mõ.. SS^^^* 

glAs-Zi- í/A.'^CL^: tU>^:>^ -àu Â 

<^cnry-\^ 

Sm test.0 
de 19J£í 

C 

<LÂz^ da v-érdada. 

áPA atf 
?. 

$ <c <*s'' «T 

3«*> 



PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

o(s) abaixo assinado(s) Lourenço de Lima,bras. casado,proprietário,resi- 
dente e domiciliado nesta cidade de Iporanga,a Rua Coronel Deseio 
s/na,portador do *tf.*f.833.787 e CPF/MF-2^-1168^08/82 e sua mulher- 
dona,Joana de Lima Nunes. 

pelo presente instrumento de procuração, nomeia(m) e constitue(m) seu(s) bastante procurador(es) 

o(s) advogado(s)     B   J DO   LUIZ    COEP! "       ^?  \     - ' ' :        "• . 

OAB.SSP.   9706' e  A1TT0ITI0  J  I D' UffDRÜA IETT0,brasileiro, casadaD, 

inscrição  sob nS  9330 da 0 A B.SSP.cpf.nSs  008245778.68  e 
4.319158 e ESCRITÓRIO à Rua João    Antônio de  Oliveira,n«   262, 

Tel.92.33   04,Mooca,   Capital  
a quem confere(m) amplos poderes. inclusive os da cláusula "ad-judicia" e mais os de desistir, 

transigir, firmar compromisso, acordar, receber e dar quitação, e substabelecer, para, em qual- 

quer Juízo, Instância ou Tribunal, representar, e defender os direitos e interesses do(s) abaixo as- 

sinado^) no foro em geral, podendo propor contra quem de direito as ações competentes, defen- 

dê-lo(s) nas que lhe forem movidas, seguindo umas e outras até final decisão, usar dos recursos 

legais, produzir provas, variar de ações, requerer medidas preventivas, preparatórias e incidentes, 

e praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato, e em especial 

para contestarem o processo nfl 00057/71 da Serr.de Governo 

Cultura de interesse do C0EDEPTIAAT. 

,£ 
-.- 

1 5    ^\ 

3 5 = 

,., 

t(3 

&,. 

Iporanga,19 de maio de 198O. 

*)> 

•§ »cr, 

CO 

V, M ». 

lporanga/-S_dô_j^--^^^ de 19Ü2 * 
Em test.°__^arOi-sL ca vordad* 

*z c. 
>,. 

T. S. D 
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PROCURAÇÃO "AD-JUDICIA" 

Amadeu Furquim Dias Filho,brasileiro.solteiro,maior,pro - 

.pri.etário.,resi..denit.e e. d.Q.ffli.c.illad.o.....ne.sta cidadã .....de. Ip.o.r..ajiga.>.à... Ma. 
Quintino Bocaiúva f/n£j  

pelo  presente instrumento  de  procuração,   nomea e    constitue seu bastante 

procurador o § advogado..:.! ■■.-■■■■■ tndoJLuiz Ç^ejyio ÈL..A„i.?B™™?..™.?Lr 
aileiro,casado,cie 008245778»68 e  OAB.SSP.  n^  9706  e ANT0S0 J 1 

-','"-*' "'     /        ii-y:Lr'-í,<\-.--aí:o,0-\:.?.í3L;P.n3   93rO  e   CÍÍ.004.319. 

158,com E  C] ITtfRlÓ à RUA JOÃO' ÃNT6ÍÍO'"'5E ÕLÍVEIRA,"'n2 262^0C8LJ| 

Tel.92.33   0Í,MÕ0CA,   Capital  

a   quem  conf.../.:,X..e. amplos   poderes   para   o   foro   em   geral,   com   a   cláusula   ad-judicia 
em   qualquer   Juízo,   Instância   ou   Tribunal,    podendo    propor   contra    quem   de    direito 
as   ações   competentes   e   defende Io nas    contrárias,    seguindo   umas   e   outras,    até 
final   decisão,   usando   os  recursos   legais e   acompanhando-os,   conferindo-lh.lí:    ainda, 
poderes especiais para confessar, desistir, transigir, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo ainda substa- 
belecer   esta   em   outrem,   com   ou   sem   reservas   de   iguais   poderes,   dando   tudo   por 
bom,  firme  e  valioso,....;....-. aspe-cial para c..Q.n.t.e.s±ar.e.in.....Q pr.Q.C..»..a&rolntS.tX.a,r 

tâv-o a-2 0.00.5.7/71-ci.a C..e..c.r.,..d.e íl.Q.Y.erno âa.....QulJtoa.1.d.e....To 

Ce.n.tr.o....II.r.Taan.o. d.a.....G.id.a.de de I,poranga, sendo interessado Q Q    •, ^T ( 

 Ipor.ang.a.,.1.9.....de.....maio.....de.....l.9.B.0..« 

de l&ÊL 
da wdafc 

Iporanga,/5_de ^ 
Sm test0—   /o o S 

&f 
.:■:■    /■■•;: 

<* Ç> ov 9 
*>/"«* 
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Maafr  Snr.br.Presidente cio Gonselno De Defesa Do Patrinonio 

Histórico, Arqueológico, Artístico 1 Turístico do Estado De 

Sao Paulo. 

Tíef.lTOc.(Aâía.) Bi 00097/71 (Tombamen-to 

do Centro Urbano da Cicade De Iponan- 

j-a- Estado de são Paulo ) 

Objeto: Juntada de instrumentos de pro- 

curações, conforme com protesto em. 

Contestação de 21.0^.1980. 

José" Elisev. da Silva,com outros,no3 au- 

tos do Prücesso supra epigrafado,versando 0 TOMBA"TENTO DO CEN- 

TPO UPBAHO DA CIDADE XXI IPQ8 -ÍTG-A.vem, irai respeitos&nente,a V. 

Exa.,a fim de requerer juntada de 9 (EOVE) instrumentos par- 

ticulares de Procurações,dos habitantes e proprietários de ávs- 

as ao OEHfBO de XP0BAH0AvtOBbMlQ Ae acordo COJí O constante no 

SB00S880 Na 00057/80 dessa Secretaria de Estado Ia Culturafa- 

tiavé*3 do CJIÍDEPHAAT, esclarecendo que os constantes dos anex> s 

instrumentos estão devidamente relacionados na peça defensiva 

protocolado aa 21*05»80teenâo as seguintes : 

l.Da.ilaria da Glória Sanes I .odri&uos,-retificando o estado civil 

2.í<asciriiento Sátira da Silva, 

3.^)osó Marques da oilva,c.s.n.:íaria Correia da Silva 

4.1'eoliiK'o Dias 8 Da.:'aria José* Bodrlgaea lias 

5.Celestina Dia3 Cavicchio c.s.m. 

6.José Dias de Paula c.s.m.Da.Olinda Dias da Silva 

7.1aurinao Durquim e Da.Vicentina,digo,Ana Vicentina Turquia 

S.Lourecço de Lima e Da.Juana de Lima líunes 

9.Amadeu Fnrquim Dias Pilho,- 

ratificando todos os termos da con- 

testação ofertada junto ao Col Conselho. 

Itermos, 

P.Deferimento. 

São Paulo,10.06.1980 

pp.Kaimundo L C de Alencar - Adv. 
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Mi 

FOLHA DE "S. PAULO 
Sábado, 28 de junho de  1980 

Iporanga passa 

à classificação 

de "histórica" 
Iporanga — o último núcleo de mi- 

neração do ouro no Estado de São Paulo 
— transformou-se ontem no primeiro 
núcleo urbano organizado totalmente 
tombado pelo Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico. Arqueológico, Ar- 
tístico e Turístico (Condephaat). 

Localizada no Vale do Ribeira, 
Iporanga ganhou a classificação de 
cidade histórica, encerrando-se assim 
um processo que se arrastou durante 
quase dez anos e, em 1979. provocou 
uma série de protestos da população 
contra o tombamento. 

Na próxima semana serão iniciadas 
as obras de restauração de cinco edi- 
fícios da cidade. 

W 
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FOLHA DE S. PAULO [Sábado, 28 de junho de 1980 

1   ' 

As obras de restauração começarão na semana que vem, depois de pronto plano de emergência. 

Condephaat tomba a 
cidade de Iporanga 

v*> 



SÁBADO — 28 DE JUNHO DE 1980 

Rp      cS* 
- O ESTADO DE S^PAULO 

Iporanga fica depois de Cananéia, no Litoral Sul 

ãporanga, agora a primeira 
"cidade tombada do Estado 

A cidade de Iporanga, último 
arraial de mineração do Estado de 

7_São Paulo, é a primeira cidade his- 
tórica a ser tombada pelo governo 

■ estadual por meio do Condephaat 
^— Conselho de Defesa do Patrimô- 
nio Histórico, Arqueológico, Artís- 
tico e Turístico. Anteriormente, já 

_Tiaviam sido tombadas algumas ca- 
sas em São Sebastião e Iguape, mas 

-Iporanga — localizada no litoral 
■Sul do Estado — é o primeiro nú- 
.jçleo urbano a ser preservado como 
--um acervo da arquitetura colonial 
■brasileira pelo governo estadual. 
„     O decreto que trata do tomba- 
.mento foi assinado na última quar- 
ta-feira pelo secretário estadual da 
^Cultura, deputado Cunha Bueno, e 
põe fim a uma discussão que come- 
•cou há dez anos, quandofoi enca- 
^tninhada a primeira proposta para 
ò tombamento de Iporanga ao Con- 

■dephaat. Na ocasião, boa parte dos 
^moradores da cidade era contrária 
80 tombamento, porque temia que 
•este resultasse numa paralisação 
yconômica da região. E só concor- 
daram depois que o Condephaat fez 
.uma campanha explicando que o 
<ombamento não significava estag- 
nação. 
L" Segundo Ruy Ohtake, arquite- 
to e presidente da Condephaat, ain- 
pfla existem moradores contrários 
^ào tombamento. "Mas a grande 
-maioria aprova e isso é confirmado 
J>or uma carta do prefeito, de Ipo- 
ranga recebida o mês passado pela 
Condephaat, que pedia o apressa- 
Tnento dos estudos para o tomba- 
mento de Iporanga." Diz, ainda, 
jtel Ohtake i^ue o "importante é^ 

- â^   cbsuncltijii íí".   £> 
preciso que o tombajinento repre- 
sente real preservação1. O mais tris- 
te é saber que a preservação se deu 
por abandono". Para que isso não 
aconteça, esclareceu o arquiteto, 
•"há um esforço para que a preser- 
vação de Iporanga seja desenvolvi- 
pa conjuntamente com outros ór- 
gãos culturais e de desenvolvimen- 
to do Estado". Até agora, conforme 
Ohtake, já foi liberada uma verba 
de um milhão de cruzeiros pela 
Secretaria de Cultura para as pri- 

meiras obras de restauração e recu- 
peração da cidade. E foi indicado o 
arquiteto Clovis Lerner para orien- 
tar 'e supervisionar os trabalhos 
através da Sudelpa e da prefeitura 
local. A Sabesp já concluiu a pri- 
meira rede de esgotos com um cus- 
to aproximado de seis milhões de 
cruzeiros e a Conesp realizou, quar- 
ta-reira última, a concorrência para 
a ampliação do ginásio local e pavi- 
mentação da estrada que liga Ipo- 
ranga a Apiai. 

De acordo com Rui Ohtake, a 
primeira construção a ser benefi- 
ciada com os trabalhos de preserva- 
ção, que se iniciam na próxima 
terça-feira, é a Biblioteca Munici- 
pal, uma das mais danificadas de 
Iporanga. 

Costa de Ouro e Prata era o 
nome que os primeiros colonos da- 
vam à faixa de litoral que se esten- 
de ao sul de Cananéia, devido à 
existência de minérios na região. A 
descoberta de ouro nos afluentes 
do rio Ribeira levou os colonizado- 
res a se estabelecerem às margens 
do rio Iporanga. O primeiro povoa- 
do de Iporanga — que quer dizer em 
língua tupi "água bonita" — ficava 
seis quiJôrrjeLrQS acima do Ipcal on- 
de se estabeleceria a cidade mais 
tarde, que resolveu mudar-se para a 
barra do Iporanga porque o ouro de 
lavagem esgotou-se rapidamente. 

Hoje, o tombamento de Iporan- 
ga acontece numa época em que 
renasce as atividades mineradoras, 
começa-se a explorar o calcário e a 
pesquisar outros minérios. A maior 
parte <? « casas existentes são re- 

- aianescèntes da época de euforia 
do ouro. Muitas delas de taipa fc 
pau-a-pique ainda conservam te- 
lhas do tipo canal, batentes em 
arcos nas portas e janelas feitas 
com pesadas folhas de madeira. 
Ainda existem lampiões de belgas a 
querosene, que no século passado 

' iluminavam as ruas de Iporanga. 
Os moradores mais antigos garan- 
tem que até foi adicionado dois 
quilos de ouro a uma liga de bronze 
na confecção do sino da igreja para 
que ele produzisse um som mais 
puro. 



São Paulo, 6 de julho de 1980] I Jornal da Semana j 

0 arraial de 
ij agora 

cidade 

histórica Iporanga. a 350 km da Capital, conserva casas de taipa e pau a pique, 
construídas no século XVIII e agora tombadas pelo Condephaat 

O município de Iporanga, 
que conserva um dos raros 
acervos da arquitetura típica 
dos arraiais de mineração do 
século XVIII, no Vale do Ri- 
beira, é agora cidade histórica. 
O decreto foi assinado pelo se- 
cretário estadual da Cultura, 
deputado Cunha Bueno, de- 
pois de um processo que pro- 
vocou protestos de políticos e 
da população local, iniciado hã 
quase dez anos, quando a pri- 
meira proposta foi encaminha- 
da ao Condephaat — Conselho 
de Defesa do Patrimônio His- 
tórico, Arqueológico, Artístico 
e Turístico. 

As medidas, planejadas pela 
Secretaria de Estado da Cultu- 
ra, visam também a revitalizar 
Iporanga e abrir perspectivas 
para aincrementação do turis- 
mo na região que, além do nú- 
cleo histórico, tem vários rios e 
cerca de 150 cavernas calcárias. 
Ao assinar o decreto, o secretá- 
rio Cunha Bueno destinou ver- 
ba de um milhão de cruzeiros 
para obras de restauração fei- 
tas inicialmente no prédio da 
Biblioteca Municipal, uma das 
construções mais danificadas. 

Outra providência, recomen- 
dada pelo Condephaat e já 
concluída, foi a instalação de 
rede de esgotos e há planos de 
ampliação do grupo escolar e 
pavimentação da estrada 
Apiai-Iporanga, uma das mais 
antigas reivindicações da popu- 
lação local. „ 

PROTESTOS 

A questão do tombamento, 
que  começou   há   quase   dez 

anos e foi retomada há cerca de 
um ano, gerou polêmica. Mo- 
radores e comerciantes temiam 
que esta medida levasse Ipo- 
ranga à estagnação, dada a im- 
possibilidade de reforma ou 
venda dos imóveis, e, junta- 
mente com o prefeito e princi- 
pais autoridades, protestaram 
com abaixo assinado, contra o 
reinicio dos estudos pelo Con- 
dephaat. 

A'resistência só desapareceu 
no fim do ano passado, após 
uma campanha de conscienti- 
zação demonstrando que o 
tombamento è apenas um ro- 
teiro para orientar o desenvol- 
vimento, seguindo normas que 
não'desvirtuem a herança e o 
patrimônio histórico da cida- 
de. 

A maior parte das casas exis- 
tentes no centro histórico de 
Iporanga, localizada próximo 
à Caverna do Diabo, a 350 km 
da Capital, é remanescente do 
século XVIII, quando o ouro 

atraiu colonizadores aos 
afluentes do rio Ribeira. A 
igreja de Santana, construída 
em taipa, em 1821, é atualmen- 
te o monumento mais bem con- 
servado. Os moradores mais 
antigos garantem que o sino da 
igreja foi encomendado a uma 
fábrica da Alemanha e que 
dois quilos de ouro foram adi 
cionados à liga de bronze, para 
que pudesse produzir um som 
mais puro. 

Outra característica sâo os 
lampiões belgas a querosene, 
que no século passado ilumina- 
vam as ruas de Iporanga, uma 
das primeiras cidades no Brasil 
a receber este tipo de ilumina- 
ção. Além disso, o Município 
com cerca de 7 mil habitantes 
nas zonas rural e urbana tem 
muitas casas de taipa e pau a 
pique que ainda conservam as 
telhas tipo canal, as portas com 
batentes em arco e as janelas 
feitas com pesadas folhas de 
macieira. 

vi 
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CHUMBA 
Secretário:    ANTÔNIO HENRIQUE DA CUNHA  BUENO 

Cabinete do Secretário 
Resolução 18, de 20-6-80 

O Secretário Extraordinário da Cultura, 
nos ternos do artigo l.o do Decreto-Lei 149 
de 15 de agosto de  1969, resolve: 

Artigo l.o — Fica tombado o Centro 
Urbano da Cidade de Iporanga, cujo perí- 
metro é descrito no artigo 2.o desta Reso- 
lução, como conjunto de importância espe- 
cial e de interesse maior por possuir valores 
de ordem histórica, arquitetônica e urba- 
nística, que o situam de modo relevante no 
Patrimônio Cultural de Estado de São 
Paulo. 

Ar igo 2.o — Descrição do perímetro 
tombado: «Inicir-se o perímetro de Tomba- 
mento do Centro Urbano da Cidade de Ipo- 
ranga no ponto de confluência da rua Co- 
ronel Neves com o prolongamento ideal da 
Rua Henrique 3auer (Ponto ü). Segue peia 
Rua Corotiei Neves na direção oeste até a 
confluência com a continuação da rua da 
Saudade que passa pela frente da Capela 
de São Benedito (Ponto 1). Segue pela 
continuação da .ua da Saudade na direção 
norte até a confluência da rua da Saudade 
com a avenida Iporanga (Ponto 02). Segue 
pela rua da Saudade WS direção noroeste até 
o ponto de encontro com o canto norte do 
cemitério  do  Município   (Ponte   3).   Deflete 
fiara nordeste com um ângulo de 96° em re- 
ação à linha da rua da Saudade e segue em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). De- 
flete para leste com um ângulo de 133° em 
relação à reta anterior e segue em linha re- 
ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para 
sul com um Angulo de 99° e segue em li- 
nha reta por 310 met.-os (Ponto 6) Deflete 
para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com 
um ânguio ie 82° e segue em Unha reta 
por 120 metros .Ponto 7). Deflete para su- 
deste com um ângulo de 145° e segue em 
linha reta per 270 metros onde encontra a 
estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). 
Segue pela estrada de Eldorado Paulista na 
direção sudoeste até o pomo de encontro 
desta estrada com a estrada de Barra do 
Turvo (Ponto 9). Sf^ue pela estrada de 
Barra do Turvo na direção sudoeste até o 
ponto de encontro da linha ideal de pro- 
longamento da -ua Henrique Bauer (Pon- 
to 10). Segu? pela linha de prolongamento 
Ideal da rua Henrique Bauer. passando pe- 
la rua de mssmr nome até o Ponto 0, ponto 
de fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 3,o -- Pica o Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís- 

tico e Turístico do Estado, autorizado a 
inscrever no Livro do Tombo competente o 
Imóvel em referência, para os devidos e le- 
gais efeitos. 

Artigo 4.o — Esta Resolução entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Resolução 19, de 2~-6-80 
Designando, por proposta du Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológi- 
co, Artístico e Turístico do Estado — CON- 
DEPaAAT, o arquiteto Clóvb Lerner — RG 
3.914.906, para acompanhar as obras de 
restauro e bens tombados no município de 
Iporanga conforme convênio com a SU- 
DELPA, na importância ÚS Cr$ 1.000.000,00, 
que lhe é transferida, nesta data, através 
de Ordem de Pagamento. 

vi 



ProckCONDEPHAAT 
n9 00057/71 

ESTADO DE SAO PAULO 

RESOLUÇÃO N9    DE 2 0 DE  JUNHO  DE  198o 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETÁRIO EXTRAORDI- 

NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Deoreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Pica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de Iporanga, cujo perímetro é descrito no artigo 29 desta Reso 

lução, como conjunto de importância especial e de interesse 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 

tural do Estado de São Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombados"Inicia- 

se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o pro- 

longamento ideal da rua Henrique Bauer (Ponto 0). Segue pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com a con 

tinuação da rua da Saudade que passa pela frente da Capela de 

São Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da Sau= 

dade na diseção norte até a confluência da rua da Saudade com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Saudade na di- 

reção noroeste até o ponto de encontro com o canto norte do ce 

mitério do Município (Ponto 3). Deflete para nordeste com um 

ângulo de 969 em relação â linha da rua da Saudade e segue em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). Deflete para leste com um 

ângulo de 1339 em relação â reta anterior e seguaA em linha re 

ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para sul cqm uV/^rngulo - 

de 999 e segue em linha reta por 310 metros (Ponlto^far Deflete 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um ânnu&y de 829 e 

IMESP - Modelo Oficial  - 18 llf 



Proc.CONDEPHAAT 
n9 00057/71 

ESTADO DE SAO PAULO 

segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 

com um ângulo de 1459 e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 

trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste até o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 

gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste ate o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 

(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 

que Bauer, passando pela rua de mesmo nome até o Ponto 0, ponto de 

fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 

do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referência, 

para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

SECRETARIA DA CULTURA,  aos 
198 0 

2*** 

ANTOHIO HEN 

SECRETARIO EXT 

de 

CUNHA BUENO 

INÃRIO DA CULTURA 

IMESP ■ Modelo Oficial v* 



ESTADO   DE   SAO   PAULO 

RESOLUÇÃO N9 19   DE 23  . DE  JUNHO DE 1980 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDINÁRIO 

DA CULTURA, usando de suas atribuições legais, RESOLVE designar, 

por proposta do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Ar- 

queológico, Artístico e Turístico do Estado - CONDEPHAAT, o ar- 

quiteto CLÔVIS LERNER, RG. n9 3.914.906, para acompanhar as o- 

bras de restauro e bens tombados no município de IPORANGA con 

forme convênio com a SUDELPA, na importância de CrS 1.000.000,00- 

(hum milhão de cruzeiros), que lhe é transferida, nesta data, 

através de Ordem de Pagamento. 

SECRETARIA DA CULTURA, aos 2 3  de   junho de 19 80 

| ANTONIOJpJRX-QUE CUNHA BUENO 

SECRETARIO EXTRAORDINÁRIO DA CULTURA 

v% 
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Prefeitura  Municipal  de  Iporanga 
| CAPITAL    DAS   GRUTAS I 

Ofício nS 066/80 

Iporanga, 15 de agosto de 1 980  /','[ 0$ '^$MfcQ 

Senhor Presidente: 

C O N D ***1 

^ AiOÍ 

SEÇÃO flTIV COMFL (CSMilN.) 

Afim de completar documentação referente a as_ 

sinatura de Convênio com a Secretaria da Cultura, estou encami- 

nhando a V.Senhoria Atestado da câmara Municipal que estou em / 

exercício de minhas funções como Prefeito Municipal» 

Sendo só o que se nos apresenta para o momen- 

to, aproveito o ensejo para reiterar a V.S. os meus protestos / 

de estima e distinta consideração. 

Atenciosamente 

Ixi OUíAJBSJ    CJJIX JCid Ulk 

Prefeito Municipal 

limo. Snr. , . 

Dr. HUY OTHAEE 

DD. Presidente do C "       -AT 

São Paulo-Capital 

llt 
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Câmara Municipal de Iporanga 
|       CAPITAL    DAS     GRUTAS j 

ATESTADO 

Atesto para os devidos fins,  que  o senhor 

:x:C KGNBSTJi: JÚNIOR, Prefeito láinicipal de Iporanga, / 

Estado de São Paulo,  está em pleno exercício de seu cargo 

expirando seu mandato a 31 de  janeiro de 1 981. 

Gamara Municipal de Iporanga,  15 de agosto 

de 1 980. 

livnycX*** Án  , X'ÍH 

JOtflíA GONÇALVES EA SILVA 

Presidente da Câmara 

W 



SECRETARIA   DE   ESTADO   DA   CULTURA 

Folha  de  informação  rubricada  sob n.° 

doFR02.^2?.^5^™Aío..9!rl°57/     71   {a) 

Interessado        PRBSEDÈNCIA   DO   CONSELHO 

Assunto Tombamento  do  Centro Urbano da  Cidade de   IFORANGA 
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Proc fc CONDEPHAAT 
n9 00057/71 

TíP 

ESTADO DE SAO PAULO 
í 

RESOLUÇÃO N? 18 DE 2 0 DE JUNHO  DE  198o 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDI- 

NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Decreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de Iporanga, cujo perímetro ê descrito no artigo 29 desta Reso 

luçao, como conjunto de importância especial e de interesse" 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 
tural do Estado de São Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombadoi"Inicia- 

se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o pro- 

longamento ideal da rua Henrique Bauer (Ponto 0). Segue pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com a con 

tinuação da rua da Saudade que passa pela frente da Capela dê 

São Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da Sau= 

dade na di.eção norte até a confluência da rua da Saudade com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Saudade na di- 

reção noroeste ate o ponto de encontro com o canto norte do ce 

mitério do Município (Ponto 3). Deflete para nordeste com  um" 

angulo de 969 em relação ã linha da rua da Saudade e segue em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). Deflete para leste com um 

ângulo de 1339 em relação a reta anterior e segueAem linha re 

ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para sul ccÉ uWftngulo - 

de 999 e segue em linha reta por 310 metros (PoiJbo^jT Deflete 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um ân|roí§ de 829 e 

IMESP  - Modelo  OI eu!  -    £ s 

vt 



- II - 
Iporanga, o último arraial de mineração do 

ouro do Estado de São Paulo, é desde ontem o 
primeiro núcleo urbano organizado totalmente 
tombado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
(Condephaat). O municipior localizado no Vale 
do Ribeira, ganha a condição de cidade his- 
tórica, encerrando um processo que se arrastou 
durante quase 10 anos e que, em 1979, gerou uma 
série de polêmicas entre a população local e os 
preservacionistas. 

Na próxima terça-feira, uma equipe técnica 
iniciará a elaboração de um plano de emergên- 
cia na sede do Condephaat, para na mesma 
semana começarem as obras de preservação da 
biblioteca e de quatro casas, que foram es- 
colhidas pela própria população de Iporanga. 
Segundo Rui Ohtake, presidente do Conselho de 
Defesa do Patrimônio, a Secretaria de Cultura 
destinou verba de Cr$ 1 milhão para este ano e de 
Cr$ 2 milhões para 1981. 

Disse que a Sabesp está executando, desde 
novembro passado, o assentamento de 3.600 
metros de rede coletora de esgotos e fará 150 
ligações domiciliares. Informou também que na 
última terça-feira a Cesp realizou uma con- 
corrência pública para ampliar o único ginásio 
da cidade e que a Secretaria de Transportes está 
estudando a pavimentação- da estrada Apiai-I- 
poranga, uma das mais antigas reivindicações 
dos moradores. , . 

ESTÂNCIAS 
"Estamos tentando ainda colocar Iporanga na 

categoria de estância, para que o município pos- 
sa receber verbas do Fomento, Urbanização e 
Melhoria das Estâncias (Fumest) e montar in- 
fra-estrutura turística adequada. Além disso, a 
Caixa Econômica dô Estado de São Paulo está 
analisando a viabilidade de fornecer emprés- 
timo a juros especiais para restauração de pa- 
trimônios tombados pelo próprio morador, com 
a devida orientação do Condephaat." 

Rui Ohtake considera esse tipo de empréstimo 
da Ceesp muito importante não só para Iporan- 
ga, como também para todos os núcleos a serem 
preservados. Isso porque ele reconhece que o 

h tombaménto é uma restrição parcial ao direito 
I de propriedade e acha que o financiamento fun- 
! ciona como um incentivo. 

Ele lembrou que o tombaménto foi aprovado 
. pelo colegiado do Condephaat e assinado pelo 
' secretário de Cultura, Cunha Bueno. Disse que, 
: além da importância dessa decisão, recebeu há 
: poucos dias uma carta do prefeito da cidade 
' pedindo o apressamento do tombaménto e infor- 

mando que a maioria da população, que era con- 
tra a medida, já está conscientizada da neces- 
sidade da preservação e concorda com ela. 

Para orientar a realização das obras neces- 
sárias, Ohtake disse que o Condephaat instalou 
um escritório regional em Iporanga. que ficará 
aos cuidados do arquiteto Clóvis Lerner. 

POLEMICA 
A questão do tombaménto, retomada há cerca 

i de um ano, gerou longa polêmica sobre o sig- 
\ nificado da medida. O prefeito, as principais 

autoridades e parte dos moradores chegaram a 
protestar com abaixo-assinado contra o reinicio 
dos estudos pelo Condephaat. Moradores e co- 
merciantes temiam que o tombaménto resultas- 
se na estagnação de Iporanga. com a impossi- 
bilidade de reforma ou venda dos imóveis. 

Segundo o presidente do Conselho, a oposição 
de boa parte da cidade só desapareceu no fim do 
ano passado, depois da realização de uma cam- 
panha de conscientização e de varias reuniões 
com a comunidade local 

Agora, o tombaménto de Iporanga se con- 
cretiza, de acordo com Rui Ohtake. ao mesmo 
tempo em que renasce na região a atividade 
mineradora que produziu a riqueza de seu pas- 
sado. Explora-se o calcário e pesquisam-se 
outros minérios, como o ouro. que no inicio do 
século 18 atraiu os colonizadores para as mar- 
gens dos afluentes do rio Ribeira. 

Hoje. a cidade representa um dos raros acer- 
vos da arquitetura tipica dos arraiais de mi- 
neração do século 18. Ê também o primeiro 

A população demorou o aceitar o tombaménto. 

Iporanga conserva características do século 18. 

núcleo urbano organizado a ser totalmente tom- 
bado pelo governo do Estado, já os demais tom- 
bamentos referem-se a grupos de imóveis, como 
é o caso de São Sebastião, onde a preservação 
atingiu em 1969 cerca de 50 casas e de Iguape, 
município onde o Condephaat tombou em 1975,62 
casas. r" / 

SINO DE OURO 
Naquele tempo, o primeiro povoado de Iporan- 

ga ficava às margens do ribeirão do mesmo 
nome, fi quilômetros acima do local em que se 
fixaria a cidade mais tarde, em fins do século 18. 
Do primeiro núcleo, segundo pesquisas do Con- 
dephaat. ainda restam sinais das moradias e das 
valas feitas nas margens dos rios, onde o ouro 
aparecia fácil nas batèias. 

A maior parte das casas existentes hoje no 
centro histórico de Iporanga é remanescente 
desse periodo de riqueza. A igreja de Santana, 
construída em taipa em 1821, é atualmente o 
monumento melhor conservado da cidade, de 
acordo com as informações oficiais. Os mora- 
dores mais antigos garantem que o sino da igreja 
foi ecomendado a uma fábrica da Alemanha e 
que dois quilos de ouro foram adicionados â liga 
de bronze, para que pudesse produzir um som 
mais puro. 

Outro marco significativo são os lampiões bel- 
gas a querosene, que no século passado 
clareavam as ruas de Iporanga. uma das pri- 
meiras cidades no Brasil a receber esse tipo de 
iluminação, de acordo com as pesquisas. 

O município, tombado ontem pelo Condephaat, 
fica no sertão do Vale do Ribeira, depois de 
Jacupiranga e Eldorado Paulista, próximo à 
Caverna do Diabo, a uns 350 quilômetros da 
Capital, e tem sete mil moradores. 4 
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segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 

com um ângulo de 1459 e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 

trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste ate o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 

gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste ate o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 

(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 

que Bauer, passando pela rua de mesmo nome até o Ponto 0, ponto de 
fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 

do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referencia*, 
para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

198 0 
SECRETARIA DA CULTURA,  aos QO  de 

ANTüwIO HEN 

SECRETARIO EXT 

de 

CUNHA BUENO 

INÂRIO DA CULTURA 

IMESP  - Mod«lo  Of.cial  •   II 
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RESOLUÇÃO No 18 DE 20 DE  JUNHO  DE  19 30 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDI- 

NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas'atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Decreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de iporanga, cujo perímetro é descrito no artigo 29 desta Roso 

luçao, como conjunto de importância especial e de interesse 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 
tural do Estado de são Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombados"Inicia- 

se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o  pro- 

longamento ideal da rua Henrique Eauer (Ponto 0).  Seaue  pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com 

tinuaçao da rua da Saudade que passa pela frente da Canela  de" 

Sao Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da  Sau- 

de na direção norte ate a confluência da rua da Saudade  com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Sc lade na di- 

reção noroeste ate o Ponto de encontro com o io cs 

miterio do Município (Ponto 3). Deflete para       3 com  um 

ângulo de 969 em relação â linha da rua da Saudade e segue  em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). D  ] te  ra leste com um 

angulo de 1339 em relação à r >ta    srior e segue  - *lj ] 

ta por 100 metros (Fonte 5). Deflete para sul c    ' Wcu>/-~ 

de 990 e segue „ linha reta por 310 metros  : to li)  '   Ute 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um â:      ^829  e 

-># 
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ESTADO   DE   SAO   PAULO 

segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 

com um ângulo de 145? e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 

trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste até o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 

gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste ate o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 

(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 

que Bauer, passando pela rua de mesmo nome até o Ponto 0, ponto de 

fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do  Patrimônio 

Histérico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 

do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referência, 

para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrara em vigor na 

de sua publicação. 
cata 

SECRETARIA DA CULTURA,  aos 

198 'O 
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Proc.CONDEPHAAT 
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ESTADO DE SAO PAULO 

RESOLUÇÃO N?    DE 20 DE JUNHO  DE  1980 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDI- 
NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Decreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de Iporanga, cujo perímetro é descrito no artigo 29 desta Reso 

luçIo, como conjunto de importância especial e de interesse 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 
tural do Estado de São Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombado:"Inicia- 
se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o pro- 

longamento ideal da rua Henrique Bauer (Ponto 0).  Segue  pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com a con 

tinuação da rua da Saudade que passa pela frente da Capela  de 

Sao Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da  Sau- 

dade na direção norte atê a confluência da rua da Saudade  com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Saudade na di- 

reção noroeste atê o ponto de encontro com o canto norte do ce 

mitêrio do Município (Ponto 3). Deflete para nordeste com  um 

angulo de 969 em relação â linha da rua da Saudade e segue  em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). Deflete para leste com um 

angulo de 1339 em relação â reta anterior e segue  e^linha 

ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para sul com 

de 999 e segue em linha reta por 310 metros (Ponto 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um ângul\ 

IMESP - Modelo  Odcnl  -  IE 

.. tensos»'- ■■■■■■-■' 

mm 
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ESTADO DE SAO PAULO 

segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 

com um angulo de 1459 e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 

trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste ate o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 

gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste ate o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 

(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 

que Bauer, passando pela rua de mesmo nome ate o Ponto 0, ponto de 
fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio 

Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 

do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referência, 
para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrara em vigor na data 
de sua publicação. 

198 O 
SECRETARIA  DA  CULTURA,      aos 

SEC 

de 

NHfl  BÜENÇ 

Rlt  Dív  (7ULTURA 

IMESP ■ Modela  Of.cial   -  18 
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ESTADO DE SAO PAULO 

RESOLUÇÃO N9    DE 20 DE JUNHO  DE  198o 

ANTÔNIO HENRIQUE CUNHA BUENO, SECRETARIO EXTRAORDI- 

NÁRIO DA CULTURA, no uso de suas atribuições legais e nos ter- 

mos do artigo 19 do Deoreto-Lei n9 149, de 15 de agosto de 1969, 

RESOLVE 

Artigo 19 - Fica tombado o Centro Urbano da Cidade 

de Iporanga, cujo perímetro é descrito no artigo 29 desta Reso 

luçao, como conjunto de importância especial e de interesse" 

maior por possuir valores de ordem histórica, arquitetônica e 

urbanística, que o situam de modo relevante no Patrimônio Cul- 
tural do Estado de São Paulo. 

Artigo 29 - Descrição do perímetro tombado^Inicia- 

se o perímetro de Tombamento do Centro Urbano da Cidade de Ipo 

ranga no ponto de confluência da rua Coronel Neves com o pro- 

longamento ideal da rua Henrique Bauer (Ponto 0). Segue pela 

rua Coronel Neves na direção oeste até a confluência com a con 

tinuação da rua da Saudade que passa pela frente da Capela de 

São Benedito (Ponto 1). Segue pela continuação da rua da Sau= 

dade na dioeção norte até a confluência da rua da Saudade com 

a avenida Iporanga (Ponto 2). Segue pela rua da Saudade na di- 

reção noroeste até o ponto de encontro com o canto norte do ce 

mitêrio do Município (Ponto 3). Deflete para nordeste com  uí 

ângulo de 969 em relação a linha da rua da Saudade e segue em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). Deflete para leste com um 

ângulo de 1339 em relação ã reta anterior e segutAem linha re 

ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para sul cjL  uWfcngulo - 

de 999 e segue em linha reta por 310 metros (PonltoJtfDeflete 

para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com um ânfeiSS de 829 e 

IMESP  •  Modelo  Oficial 

«1 
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ESTADO DE SAO PAULO 

segue em linha reta por 120 metros (Ponto 7). Deflete para sudeste 
com um ângulo de 1459 e segue em linha reta por 270 metros onde 

encontra a estrada para Eldorado Paulista (Ponto 8). Segue pela es 
trada de Eldorado Paulista na direção sudoeste até o ponto de en- 

contro desta estrada com a estrada de Barra do Turvo (Ponto 9). Se 
gue pela estrada de Barra do Turvo na direção sudoeste até o ponto 

de encontro da linha ideal de prolongamento da rua Henrique Bauer 
(Ponto 10). Segue pela linha de prolongamento ideal da rua Henri- 
que Bauer, passando pela rua de mesmo nome ate o Ponto 0, ponto de 
fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 39 - Fica o Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado, autoriza 
do a inscrever no LIVRO DO TOMBO competente o imóvel em referencia*, 
para os devidos e legais efeitos. 

Artigo 49 - Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

198 0 
SECRETARIA DA CULTURA,  aos Q(?  de 

ANTOMTO HEN '. 
SECRETARIO EXT 

/ 

O de 

CUNHA BUENO 

INARIO DA CULTURA 

IMESP - Modelo  Of.cnl  -  IS 
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CULTURA 
Secretário:    ANTÔNIO HENRIQUE DA CUNHA BUENO 

Gabinete do Secretário 
Resolução 18, de 20-6-80 

O Secretário Extraordinário, da Cultura, 
nos teroos do artigo l.o do Decreto-Lei 149, 
de 15 de agosto de 1969, resolve: 

Artigo l.o — Fica torr.bado o Centro 
Urbano da Cidade de Iporanga, cujo perí- 
metro é descrito no artigo 2.o desta Reso- 
lução, como conjunto de importânc.a espe- 
cial e de interesse maior por possuir valores 
de   ordem   histórica,   arquitetônica   e   urba- 

i nistica. que o situam de modo relevante no 
| Patrimônio   Cultural   de   Estado      de     São 
i Paulo. 

Ar igo   2.0  —  Descrição     do   perímetro 
i tombado: «Inicir-se o perímetro de Tomba- 
mento do Centro Urbano da Cidade de Ipo- 
ranga no ponto de confluência da rua Co- 
ronel Neves com o prolongamento ideal da 
Rua Henrique 3auer (Ponto 0). Segue pela 
Rua Coronel Neves na direção oeste até a 
confluência com a continuação da rua da 
Saudi.de que passa pela frente da Capela 
de São Benedito (Ponto 1). Segue pela 
continuação da .ua da Saudade na direção 
norte até a confluência da rua da Saudade 
com a avenida Iporanga (Ponto ó2). Segue 
pela rua da Saudade na direção noroeste até 
o ponto de encontro com o canto norte do 
cemitério  do  Município   (Pontt   3).   Deflete 
Í>ara nordeste com um ângulo de 96° em re- 
ação à iinha da rua da Saudade e segue em 

linha reta por 400 metros (Ponto 4). De- 
flete para leste com um ângulo de 133° em 
relação à reta anterior e segue em linha re- 
ta por 100 metros (Ponto 5). Deflete para 
sul com um ângulo de 99° e segue em li- 
nha reta por 310 metros (Ponto 6) Deflete 
para leste pelo eixo da rua 13 de Maio com 
um ângulo le 82° e segue em linha reta 
por 120 metros ;Ponto 7). Deflete para su- 
deste com um ângulo de 145° e segue em 
linha -eta por 270 metros onde encontra a 
estiada para Eldoradc Paulista (Ponto 8). 
Segue pela estrada de Eldorado Paulista na 
direção sudoeste até o ponto de encontro 
desta estrada com a estrada de Barra do 
Turvo (Ponto 9). Segue pela estrada de 
Barra do Turvo na direção sudoeste até o 
ponto de encontro da Unha ideal de pro- 
longamento da -ua Henrique Bauer (Pon- 
to 10) Segu: pela linha de prolongamento 
Ideal da rua Henrique Bauer, passando pe- 
la rua de mssmc nome até o Ponto 0, ponto 
de fechamento do perímetro descrito. 

Artigo 3.o — Fica o Conselho de Defesa 
do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artís- 

tico e  Turístico  do  Estado,  autorizado     a 
inscrever no Lavro do Tombo competente o( 
Imóvel „ em referência, para os devidos e le-, 

. gais efeitos. 
Artigo 4.o — Esta Resolução entrará em 

Vigor na data de sua publicação. 

Resolução 19, de 2^-6-80. 
Designando, por proposta do Conselho de 

Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológi- 
co, Artístico e Turístico do Estado — CON^ 
DEPrfAAT, o arquiteto Clóvis Lerner — RG 
3 914.906, para acompanhar as obras de 
restauro e bens tombados no município de 
Iporanga conforme convênio com aSU- 
DELPA, na importância c> Cr$ 1.000.000,00, 
que lhe é transferida, nesta data, através 
de Ordem de Pagamento. 

m 
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LISTA DE PROPRÍETA^IOS 

1_  5004 - ANTONIA LA SILVA 

2- Q005 - GERALDO CAETANO LOURENÇO - A 

3- Q101/102 - EUCLIDES DA SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Rua Ccrcnel Lescio s/n^ 

4- Q103 - PEDRO CAETANO DOS SANTOS 

Av. Marechal Floriano esq.. R. Coronel Descio 

5- Q202-B - CARLOS ROBERTO ZACHARIAS 

Praça da Matriz 

6- Q204-A - HUMBERTO PEREIRA - A 

7- Q205 -  JOSá SATURNINO NUNES 

R. XV de Novembro 

A  C.20C -  PAULO CE3AR MORAIS DE CAMARGO - A 

R. XV de Novembro 

o_  ;oo7 -  JOSá JOAQUIM DE ALBUQUERQUE 

R. XV de Novembro 

10-  Q20S-A GENTIL DE OLIVEIRA SANTOS 

R. Coronel Descio 

R. Coronel Descio 

Praça da Matris 

Praça da Matriz 

14- Q30C - HERDEIROS DE J03Í LISBOA DOS SAITTCS 

A/C LIARIA JC32* LISBOA - Praça da Katric 

-\ *-.-*; TAí!T?   CünvTiJTTTTVl   T—T~r"r 

P^a^s  da Mo.tri2 
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l£-  Q40S _ ALFREDO RAMOS PEREIRA - A 

19- Q407 - FRANCISCO ANTÔNIO VENANCIO 

20- 3502 -  SIORVÍCIO CLARO 

R. Pedro Silva 

21- Q503 - EELÍCIA MARIANO LA SILVA 

R. Pedro Silva 

22- Q504 - APARÍCIO DA MOTA - A 

R. Pedro Silva 

23- Q505-506 - propr. LUÍS GONZAGA DE LIMA PEDRICO 

inqui. GABRIEL SETUBAI DOS SANTOS 

R. Pedro Silva 

24- Q507 - ANTÔNIO HENRIQUE PEDR030 

R. Pedro Silva 

2^ Q511 - NASCIMENTO SÁTIRO DA SILVA 

Praça da Matriz c/ Pedro Silva 

26- 5512 - OSCAR GOMES DE OLIVEIRA 

(11 herdeiros, em inventário, terreno pertence 

à Prefeitura) - Praça da lia triz 

27- Q513 - PLÍCIDO DAS NEVES ALVES - A 

Praça da Matriz c/ R. Carlos Nanes 

25- Q514 - CIRO MACIEL DA SILVA 

R. Carlos Nunes 

^^        R. Carlos Nunes 

30- Q516 - JOIO VALENTE (residente en Capão Bonito) 

inquilino - J03S* RAMOS 

R. Carlos Nunes 

31- Q520 - J0£0 KANOEL DE OLIVEIRA 

R. Carlos Nunes 

32- Q521 - ANTÔNIO JOSÉ DA SILVA 

R. Carlos Nunes 

R. Carlos Nanes 

34- Q527 - IRACEMA FJPPO (residente en Santos) 

inquilina LNÉSIA FERNANDES - R. Carlos Nunes 
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44- Q610 

0 Q512 

46- Q / 01 

35- 0928 - OTÁVIO HERDES JÚNIOR 

R. Carlos Nunes 

35- Q601 - DADAS! SILVA PEREIRA 

37- Q602 - JAIR RODRIGUES 

33- Q603 - EDUARDO RODRIGUES 

R. Pedro Silva s/ne 

39- Q604 - PEHCILIAKO DOS SAlíTOS - PREFEITURA 

40- Q605 - DEOLIEDO DIAS 

41- Q607 - MARIA ADRIANI DA COSTA 

42- Q608 - JOAKA RODRIGUES DE EDUARDO 

43- 0609 - prop. JOSâ FÜRIEDO DA SILVA 

inqu. AKTONIA DA SILVA 

- JOAQUIM GCIíSS DE OLIVEIRA 

- NASCIMENTO CHAVES OLIVEIRA 

- OSVALDO DA SILVA PEREIRA 

R. Quintino Bocaiúva 

47- Q702 - ANTCNIA ROQUE 

43- Q703 - AMADEU FORQUEI DIAS PILHO 

49- Q704 - AMADEU FURQUIIÍ DIAS 

50- Q705 - PEDRO JUVENAL VIEIRA 

51- 0706 - ISABEL CARDOSO DOS SANTOS 

5J0 Q707 - JOÃO DE LIMA. 

53- Q708 - inquil. JSHTVAL OLIVEIRA RODRIGUES - A 

54- 0709 - EUCLIDES SILVA JÜ17IOE 

inquil. ATAÍDE JOSÉ* DOS SANTOS 

55- Q301 - LIARIA DA GLÓRIA NUKSS RODRIGUES 

55-    QS02 - JOSá MARIA DOS SANTOS 

Praça da Lia triz 

l?one atual  da rua - Luie líestrir.c 73 

57-    Q901 - JOSÉ EEB5AS CORDEIRO DE MIRANDA - A 

R.  Dom Lúcio s/n2 

ftí 



5C~     Q902 -  inçLUil.  MAETIKHO DIAS BARBOSA 

propri.  CONGREGAÇÃO CRISTÃ DO BRASE 

R«  Quintino Bocaiúva 

59- Q906- CILRAQUE BARBOSA 

E, Dom lúcio 

60- Q907 - AHEGNIO TEIXEIRA (n^ CES? 168) 

E. Dom lacio 

61- Q1001 - JOSÉ TEODORO DA ROSA 

62- Q1003 - LOUEENÇO DA SILVA HDHES 

63- Q1004 - HENRIQUE STENINQUER 

64- Q1007 - VALDOVINC SANTOS - A 

65- 01201 - MURO TAVARES DE LEIA. 

Av. Iporanga 

6^ Q1202 - EDSOB TAVARES DE IIKA 

Av. Iporanga 

67- 01203 - JOSÉ MARQUES DA SILVA 

Av. Iporanga 

68- Q1204 - ELISA MARIA DE A225EIBA 

Av.  Iporanga 

69- '01205 - 01TÕRI0 CORREIA 

Av. Iporanga 

70- Q1206 - LAUEINDO PÜRQUIM 

tfp       Av. Iporanga 

71- Q1207 - ABEL RODRIHUSS CUHHA 

Av. Iporanga 

72- Q1210 - prop. JOSÉ MANOEL DE AKDRADE 

cedido a PAULO EGOOR DE AKBRADE 

R. da Saudade 

73- Q1211 - AETORIO PEREIRA DA SILVA 

74- 01213 - J0Â*0 DIAS 

75- 01212  - LDCBUAJTO DE FRANÇA 

R. da Saudade 

75- Ql214 - SEVERIA DIAS KDHES 

E. da Saudaie 

3 



7.7- Q1215 - BEITCDITO DOS SAIITOS 

Ri da Saudade 

Os códigos deferem-se aos imóveis compreendidos dentro do perímetro 

ser tombado. Anexo mapa explicativo 

Exemplo: Q004 - Casa nS 4 da Quadra ZO 

Q507 - Casa nfi 7 da Quadra 05 

y,e 
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LISTA DE PROPRIETÁRIOS 

1- Q0O4 - ANTOITIA DA SILVA 

2- Q005 - GERALDO CAETANO LOüRENÇO - A 

3- QlOl/102 - EUCLIDES DA SILVA PEREIRA JÚNIOR 

Rua Coronel Descio s/n^ 

4- Q103 - PEDRO CAETANO DOS SANTOS 

Av. Marechal Floriano esq. R. Coronel Descio 

5- Q202-3 - CARLOS ROBERTO ZACKARIAS 

Praça da Matriz 

6- Q204-A - HUMBERTO PEREIRA - A 

7- Q205 -  JOSÍ SATURNINO NUNES 

R. XV de Novembro 

t% 

# 
Q206 -  PAULO CE3AE MORAIS DE CAMARGO - A 

R. XV de Novembro 

c_  Q207 -  J03á JOAQUIM DE ALBUQUERQUE 

R, XV de Novenbro 

10-  Q203-A GENTIL DE OLIVEIRA SANTOS 

R, Coronel Descio 

R. Coronel Descio 

12-  Q301 - EUNICE SI3ILLE 

Praça da Matriz 

Praça da Matriz 

A/C jjJLaXn OC-OíL LISSCjti, — Praça da HS 

±>—        '■w^'r     —        t!v/j£i    J-.X uru< Xi<vJ    i.wií^J 

Pra-^s da ?"a"trlr 

Praça da Katriz 

S. Carlos Kunes, 571 
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]>  2406 - ALFREDO RAMOS PEREIRA - A 

19- Q407 - FRANCISCO ANTÔNIO VENAKCIO 

20- Q502 - SIOHV/CIO CLARO 

R. Pedro Silva 

21- Q503 -  FE1ÍCIA KARIAITO DA SILVA 

R. Pedro Silva 

22- Q504 - APARÍCIO DA MOTA - A 

R. Pedro Silva 

23- Q505-505 - propr. LUÍS GONZAGA DE LIMA PSDRICO 

inqui. GABRIEL SETÚBAL DOS SANTOS 

R. Pedro Silva 

24- Q507 - ANTÔNIO HENRIQUE PEDR030 

R. Pedro Silva 

g^ Q511 - NASCIMENTO SÁTIRO DA SILVA 

Praça da Matriz c/ Pedro Silva 

26- £512 -  030AR GOMES DE OLIVEIRA 

(11 herdeiros, en inventário, terreno pertence 

à Prefeitura) - Praça da Matriz 

27- Q513 - PliCIDO DAS NEVES ALVES - A 

Praça da Matriz c/ R. Carlos Nanes 

25- Q514 - CIRO MACIEL DA SILVA 

R. Carlos Nanes 

VI        R. Carlos Nunes 

30- Q516 - JOlO VAIEKTE (residente em Capão Bonito) 

inquilino - J03B* RAMOS 

R. Carlos Kunes 

31- Q520 -  JOlO KANOEL DE OLIVEIRA 

R. Carlos Nunes 

32- Q521 - ANTÔNIO J03Ê DA SILVA 

R. Carlos Nunes 

33- Ç522 - AUGUSTA KIPÕBITO DE PONTES 

R. Carlos Nunes 

34- Q527 - IRACEMA PUPPO (residente en Santos) 

inquilina INÉ3IA FERNANEES - R. Carlos Nunes 

-.2 



35-    2528 - OTÁVIO MENDES JÜIT1CR 

R. Carlos Nunes 

36- Q601 - DADAH SILVA PEREIRA 

37- Q602 - JAIR RODRIGUES 

38- Q603 - 
- 

39- Q604 

40- Q605 

41- Q607 

42- Q608 

43- Q609 

EDUARDO RODRIGUES 

R. Pedro Silva e/n^ 

PERCILIANO DOS SAKTOS - PREFEITURA 

DEOIINDO DIAS 

- MA ÜARIA ADRIANI DA COSTA 

JOANA RODRIGUES DE EDUARDO 

prop.   JOSB* FJRIKDO DA 3ILW 

inqu.  ANTONIA DA SILVA 

44-    Q610 - JOAQUIM GCISS DE OLIVEIRA 

NASCIMENTO CHAVES OLIVEIRA QS12 

46- Q701 

47- Q702 

48- Q703 

49- Q704 

50- Q705 

5: 

:^| Q707 

: - Q705 

- OSVALDO DA SILVA PEREIRA 

R. Quintino Bocaiúva 

- ANTONIA ROQUE 

- AMADEU FURQUIM DIAS FILHO 

- AMADEU EURQUIIrl DIAS 

- PEDRO JUVENAL VIEIRA 

- ISABEL CARDOSO DOS SANTOS 

- JÜÀ*0 DE UMA. 

53- Q703 - inquil. JENIVA1 OLIVEIRA RODRIGUES - A 

54- Q709 - EUC1IDES SILVA JÚNIOR 

inquil. ATAÍDE JOSÉ* DOS SANTOS 

55- QS01 - MARIA DA GLÓRIA NUNES RODRIGUES 

56-    Q Or\r\ JOSá MARIA DOS SANTOS 

Praça da :1atriz 

None atual da rua - Luis Nestrinc 7 

57- Q901 - JOSÉ DBÍAS CORDEIRO DE MIRANDA - A 

R. Dou Lúcio s/n^ 

m 



r a 3902 - inquil. HARTINHQ DIAS BARBOSA 

propri. CONGREGAÇÃO CRISTÃ DO BRASi: 

R« Quintino Bocaiúva 

59- 0906- CIDRAQUE BARBOSA 

R. Dom lúcio 

60- Q907 - ANTÔNIO TEIXEIRA  (n2 CESP 168) 

E, Dom Lúcio 

61- Q1001 - JOSÉ TEODORO DA ROSA 

62- Q1003 - LOÜEENÇO DA SILVA NUNES 

63- Q1004 - HENRIQUE STENINQUER 

64- Ql007 - VALDOVTNO SANTOS - A 

65- 01201 - LAURO TAVARES DE LBIA 

Av. Iporanga 

# 01202 - EDSON TAVARES DE HBJA 

Av. Iporanga 

67- 01203 - JOSÉ MARQUES DA SILVA 

Av. Iporanga 

68- Q1204 - ELISA MARIA DE ALMEIDA 

Av. Iporanga 

59-  01205 - ONÓRIO CORREIA 

Av. Iporanga 

70-  01206 - LAURINBO FUEQÜIM 

0        Av. Iporanga 

7JL- 01207 - ABEL. RODRIGUES CUNHA 

Av. Iporanga 

72- 01210 - prop. JOSÉ MANUEL DE ANDRADE 

cedido a PAULO EGII70E DE ANDRADE 

R. da Saudade 

73- Q1211 - ANTÔNIO PEREIRA DA SILVA 

74- 01213 - JQSO DIAS 

75- 01212 - LUCUUANO DE FRANÇA 

R. da Saudade 

75- 01214 - SEVEEIA DIAS NUNES 

R. da Saudade 

k V 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPHAAT- Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico 

Artístico e Turístico do Estado de São Paulo. 

A Diretoria Tccnica. 

Estamos    encaminhando    foto^ifnfo    tu~iA~r^  
P VTRIMÒVTO PTTT TTTP AT  DATÍTTSÍP /°l°~    u(s■'    tu.a<Ms)    para    a    publicação 
rAiKLMÜWO CULTURAL PAULISTA - Bens Tombados 1968 - 1998 
anexada(s) aos respectivos processos de tombamento. para serem 

Bem tomh.-Kln-   INllV-IpiT^   (   )p>KA>^ 

Processo de Tombamento n°:   0005^/pi      -      T fó/f.awyfja- 

STCR, 22 de junho de 1999. 

arq. Te/eza (/. R. E. Pereira 

Colaboração; arq. Caio Manoel de Oliveira Fabiano 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
  Turístico do Estado de São Paulo. 

Bem Tombado: Nllf-lpo U^f> ÁNCL ,Proc,deTomb.;Q0OfiT/Ii Res: j£ £Q/_&y£Q 

Foto:    Sf    fr[)X&%l ti Data: ^{ ^ TQ- 

Obs.: Fotos a serem anexadas ao processo de tombamento. 

3^ 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
 Turístico do Estado de São Paulo. 

Bem Tombado:   NIUCLO U&faAMQ _Proc.deTomb.:Qfl05T/íl Res.: J&_ ZÚÚJ8Q 

Foto:     2J b\> T&ÉlJt Data: ?{jfrfa> 
Obs.: Fotos a serem anexadas ao processo de tombamento. 

-yi\ 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPIIAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 
 Turístico do Estado de São Paulo. 

Bem Tombado:  Úòcb.n ÜfeL^Q ,Proc. de Tomb,gx£JL/Xl Res.: JL Zú/AJÔQ 

n 

% 

Foto:      ^/   (\\)10tl\ jfr Data: fj Òftfpt- 

Obs.: Fotos a serem anexadas ao processo de tombamento. 

w 
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
CONDEPÍIAAT - Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico 

, Turístico do Estado de São Paulo. 

Bem Tombado: hltíf.W^ ( feiaAblQ _Proc. de Tomb.:GOQ57/f1 Res.: j\£L £QI 6 IfiQ 

n 

Foto:      <g\   AnJ \Q\Ç\& Dataff/    ^tlÚr 
Obs.: Fotos a serem anexadas ao processo de tombamento. 
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Iporanga 
"Costa do ouro e da prata" era o nome que 
os primeiros colonos davam à faixa de litoral que 
se estende ao sul de Cananéia.   Isso porque, desde 
o século XVI, corriam lendas sobre a existência 
de metais preciosos no interior; daí, as primeiras 
entradas portuguesas. 

Descoberto o ouro na região de Iguape, os caminhos 
indígenas fluviais e terrestres que para lá se 
dirigiam passaram a ser freqüentados tanto pelos 
moradores do litoral, em direção ao "sertão", como 
por bandeirantes e faiscadores, que do planalto 
desciam a serra. 

Assim, ao longo do Ribeira e de seus afluentes, 
no começo do século XVIII, tiveram início várias 
povoações, em função da mineração: Iguape, Xiririca 
(atual Eldorado Paulista), Ivaporunduva, Porto 
dos Pilões, Iporanga.   Nesses núcleos também eram 
cultivados arroz, feijão, milho e outros gêneros, 
para subsistência da população. 

À medida que a mineração deixava de ser 
compensadora, pois o ouro de lavagem esgota-se 
rapidamente, a produção de arroz crescia na região; 
depois de limpo nos monjolos ou nos pilões-de-mão, 
o produto era enviado, pelo rio, para os povoados 
do litoral. 

A posição geográfica e as atividades econômicas 
diferentes deram ao Vale do Ribeira um 
desenvolvimento à margem das outras regiões 
paulistas.   Além disso, o deslocamento das gentes, 
primeiro atrás do ouro, depois em busca de terras 
férteis, originou um povoamento espaçado. 
Não era incomum a mudança de local das 
povoações: a atual cidade de Iporanga, por exemplo, 
tem sua origem ligada a um antigo arraial 
de mineração, a cerca de seis quilômetros de seu 
atual núcleo urbano. 

O Antigo Arraial 
Esse primeiro estabelecimento, no ribeirão Iporanga, 
começou provavelmente no início do século XVIII. 
Ali, entre 1751  e 1755, os mineradores Garcia 
Rodrigues Pais, José Rolim de Moura, Antônio Leme 
de Alvarenga e Nuno Mendes Torres substituíram 

uma antiga capela de sapé por outra, de taipa 
e coberta com telhas; nela foi colocada uma imagem 
de Santana — doada por Rodrigues Pais — que ganhou 
coroa e resplendor de ouro, feitos a mando 
de Alvarenga. 

O metal bateado na região era enviado à Casa 
de Fundição instalada pela Coroa portuguesa em 
Iguape, então principal núcleo da região. 
Os caminhos terrestres eram muito ruins, e a ligação 
entre a serra e o litoral se fazia pelos rios: canoas 
transportavam o ouro, as notícias, as ferramentas, 
o sal, os gêneros.   Dessa povoação restam 
os vestígios das casas, as valas e os desvios do 
ribeirão, testemunhos das atividades de mineração. 

Santana de Iporanga 
No fim do século XVIII, a produção de ouro 
no arraial já era pequena.   A população resolve 
mudar-se para o local em que o Iporanga deságua 
no Ribeira, de onde o contato com o litoral era 
mais fácil.   Na nova povoação de Santana de Iporanga, 
os moradores dedicaram-se à agricultura de 
subsistência.   A rapadura e o arroz que sobravam 
eram levados para Iguape, pelo rio, iniciando-se 
um pequeno comércio.   Além disso, ainda se 
explorava algum ouro, em lavras próximas. 

A capela continuou no antigo arraial, e a população 
sentia falta de um lugar para a prática de seu culto. 
O padre Bernardo de Moura Prado, então, animou 
os moradores para a construção de uma nova 
capela, a qual foi autorizada pelo Bispo da Capitania, 
Dom Mateus de Abreu Pereira. 

Toda a comunidade participou.da empresa: por meio 
de^ mutirão, plantou-se uma grande roça de arroz, 
que rendeu a quantia de cem mil réis.   O dinheiro 
foi usado para pagar o mestre de taipas Francisco 
Alves, que dirigiu a construção no terreno cedido por 
Escolástica Maria Carneiro. 

Antes de 1821, a igreja estava pronta, e até hoje 
continua como um marco na cidade, em meio ao 
conjunto de casas de taipa e de pau-a-pique ainda 
existentes. 

O isolamento do povoado, as dificuldades de 
navegação provocadas pelas corredeiras do Funil, 
do Caracol e de Poço Grande, não impediram uma 
certa prosperidade da agricultura e do comércio. 
A venda de aguardente, rapadura e farinha para 

^^^BsHWHWiKlíHBBw 
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Vista geral  da  cidade   em  1908. 
Como cidade histórica,  Iporanga ("Água  Bonita") deve ser 
preservada,   pois  é  uma  das  poucas  que  ainda  conservam 
a maior parte de seus traos originais. 
A  paisagem   que  cerca  a  cidade  —  vegetação  exuberante, 
vales e gargantas  profundas  cortadas  por  rios  muito 
limpos e mais de uma centena de cavernas calcárias 
— também precisa ser conservada,  pelo patrimônio que constitui 
e pelo  potencial  turístico que  representa. 
(Foto   Commissão   Geográphica   e   Geológica,   1908). 

Casas da Praça  da Matriz,  ou  Praça Luis  Nesthlerner. 
As   casas   baixas,   de   taipa   ou   pau-a-pique,   conservam 
em  sua  maioria  as  telhas tipo  canal,  as  soleiras  em  arcos 
nas portas e janelas,  estas  formadas  por  pesadas 
folhas de madeira.    O isolamento de  Iporanga  permitiu 
que  seus   moradores  mantivessem  as  características 
de construção  que  identificam  toda  a   região.     Algumas casas 
térreas,  três sobrados,  o  coreto e o  chafariz foram, 
lamentavelmente,   demolidos,   deixando   assim   de   enriquecer 
o   patrimônio  cultural   do   Estado 
(Foto Julita  Scarano,   1979). 

as proximidades permitiu a multiplicação de 
alambiques, engenhos e casas de farinha nos 
arredores de Iporanga.   Além disso, o povoado 
era um centro das regiões vizinhas, onde ainda 
se bateava ouro; assim, guardou características 
de arraial. 

O comércio trouxe fartura e uma relativa riqueza; 
em 1830 o povoado era elevado a Freguesia e, dois 
anos depois, a Distrito de Paz. 

Em meados do século XIX, as minas de chumbo 
descobertas na região foram consideradas as mais 
importantes do Império; sua exploração, porém, 
deu-se muito depois, devido à dificuldade de acesso. 

Elevada a Vila em 1873 e a Município no ano 
seguinte, Iporanga tornara-se importante ponto 
na ligação comercial entre o litoral sul e as vilas 
do planalto: Itapeva da Faxina, São Pedro de Itararé, 
Avaré, Itapetininga e outras. Os meios de transporte 
usados nesse comércio eram as canoas, pelo 
Ribeira, entre Iguape e Iporanga e, serra acima, 
as tropas de mulas. 

Por volta de 1880, a população atingia 3.000 
habitantes, entre os quais havia apenas 80 escravos. 

Porto do  ribeirão  Iporanga, destacando-se o pau-de-sangue, 
árvore  que  os  moradores  apreciavam   muito 
e que foi destruída por um raio.    Desde o século passado, 
os três portos de  Iporanga eram  mantidos em  boas   condições 
pela prefeitura: deles dependia a vida econômica 
dos habitantes e por eles era feita a comunicação 
com os núcleos de rio-abaixo, através de canos e barcos. 
(Foto de um  morador local,  cerca de  1955). 

A cidade contava com quase 30 armazéns e 32 
fábricas de aguardente e rapadura; além dos 
comerciantes, salientava-se entre a população um 
bom número de ferreiros, cuja atividade ligava-se 
à constante passagem de tropas de burros pela 
cidade.    Esse movimento era tão 
importante, que a prefeitura mantinha, próximo 
ao porto, uma área para pastagem e descanso 
dos animais. 

A prosperidade de Iporanga ressentiu-se com 
a implantação da ferrovia e da rodovia no planalto, 
que prejudicou a movimentação 
comercial de serra-abaixo.   Apesar 
disso, os iporanguenses continuavam a produzir 
aguardente, farinha, bem como canjica e derivados 
de carne de porco, enviando seus produtos às cidades 
próximas. 

O Ribeira de Iguape, ao longo do qual havia alguns 
armazéns, continuava como principal via de 
comunicação; desde 1901, o governo da Província 
mantinha uma linha regular de navegação entre 
Iguape e Xiririca.    A viagem demorava vários dias, 
e a Iporanga só chegavam as canoas movidas 
a varas.   Esse problema de acesso retardou 
o desenvolvimento do município: embora rico em 
minérios, o escoamento da produção era difícil. 

Em 1939, a inauguração da estrada entre Iporanga 
e Apiaí e, um ano depois, de uma linha de ônibus, 
deram alento à economia regional.   Na década 
de 1950, a mineração de chumbo, ouro e prata 
teve bons resultados e forneceu empregos a boa 
parte da população; mas a dificuldade de transporte 
da produção levou à diminuição dessas atividades. 

Nos anos 70, a ponte sobre o Ribeira, novas 
estradas, o turismo, a instalação de novas empresas, 
permitiram um crescimento mais acelerado da 
cidade; a renda municipal, porém, continuou baixa. 

O isolamento, se retardou o desenvolvimento 
de Iporanga, por outro lado foi um fator importante 
para a conservação da paisagem riquíssima, das 
construções e dos costumes de seus habitantes: 
as serestas, o jogo-da-onça, a festa do Divino, as 
romarias de São Gonçalo, a procissão de Nossa 
Senhora do Livramento.  Tudo isso forma um patrimônio 
que deve ser preservado, não só pelo potencial 
turístico que representa, mas principalmente 
porque constitui a própria identidade da comunidade. 

Esquina da rua do porto, início do século XX. 
As calçadas altas, de pedras e com dregraus são características 
de Iporanga, bem como os lampiões a querosene importados 
da Bélgica, dos quais ainda existem alguns na cidade. 
(Foto de  morador local). 

Detalhe do  interior da Caverna Santana. 
Mais de cem cavernas calcárias são encontradas no  município 
de Iporanga, todas oferecendo formações ricas e estranhas. 
Elas fazem  parte do  rico  patrimônio ambiental 
onde  a  cidade  se  integra. 
(Foto  Clayton  Ferreira  Lino,  1978). 

A procissão de Nossa Senhora do Livramento, no primeiro 
dia do ano, é a principal festa de Iporanga.    A imagem 
da santa desce o  Ribeira numa  barca enfeitada 
construída sobre três canoas, até o porto do ribeirão Iporanga 
daí, o cortejo segue para a matriz, onde à noite é rezada 
missa,  seguindo-se  então  grandes festejos. 
(Foto de  morador local). 

A  igreja   matriz de  Santana  de   Iporanga foi  construída 
por volta de 1820,  com grossas paredes de taipa. 
A torre foi acrescentada em 1884 pelo alemão Guilherme Loozer, 
"construtor de igrejas" nomeado pela Santa Sé e que, para 
as obras de  Iporanga,  recebeu uma contribuição 
de D. Pedro II.    O sino foi doado por Joaquim  Mota, 
comerciante local; tem ótima sonoridade e consta que'dois quilos 
de ouro  do  ribeirão   Iporanga  foram  misturados 
ao bronze durante a fundição.    A escadaria semi-circular 
de pedra, que se vê na frente da igreja, é o terreiro 
predileto dos  moradores para o jogo-da-onça,  brincadeira 
que se joga usando como peça as sementes conhecidas como 
olho-de-boi  e olho-de-cabra ou  pequenas pedras. 
(Foto Clayton  Ferreira  Lino,   1978). 

Patrimônio Cultural 
"Tombamento" é uma palavra .antiga que hoje significa o 
registro, num livro especial, dé construções, 
monumentos, objetos, documentos, lugares, etc, 
considerados importantes por razões históricas, 
artísticas, tecnológicas ou afetivas e que, por isso, 
merecem a proteção do governo e da comunidade. 
Esses bens constituem o que se chama de "patrimônio 
cultural". 

Assim, uma das conseqüências do tombamento é que 
os bens tombados passam a ser conservados, não 
podendo ser destruídos. Isso não quer dizer, porém, que 
sejam intocáveis e que tenham que ficar imobilizados 
para simples contemplação dos visitantes. Eles devem, 
isto sim, ser usados e aproveitados ao máximo para 
a vida cotidiana, inclusive atendendo às exigências da 
vida moderna. 

Dessa forma, são aceitáveis alterações e adaptações; 
mas, para garantir que essas mudanças não venham 
a destruir os bens tombados ou desfigurar suas 
características fundamentais, elas precisam da aprovação 
do CONDEPHAAT — Conselho de Defesa do 
Patrimônia Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
do Estado de São Paulo ■— que orienta os 
proprietários sobre as obras de conservação, restauração 
ou reforma que devem ou podem ser executadas. 

No tombamento, o governo não desapropria os imóveis, 
que continuam nas mãos dos seus legítimos 
proprietários, podendo ser comercializados. Quando o 
proprietário demonstrar que não tem recursos para 
a restauração ou conservação desses bens tombados, a 
lei determina que o governo lhe preste auxílio 
financeiro. E a própria comunidade, consciente de que 
essas propriedades constituem um patrimônio 
cultural de todos nós, tem o dever de colaborar na sua 
preservação. 

CONDEPHAAT/CIDADES HISTÓRICAS 

3 

I poranga 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Governador: Eng.° Paulo Salim Maluf 

SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA 
Secretário: Deputado Cunha Bueno 

CONDEPHAAT Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado 

Novembro de 1979 
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